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PEDREIRAS 

Do lugar, onde habitualmente damos desem¬ 
penho à nossa tarefa quotidiana para a imprensa, 
temos frequentes ocasiões de sentir o efeito a um 
desses abusos, que a condescendência das nossas 
autoridades, auxiliada pelo tempo, vai pouco e pouco 
superpondo ao direito, estratificando, e convertendo 
em posse firme, respeitada, inconcussa. De vez em 
quando súbito estampido, detonação medonha, se¬ 
guida de longo e profundo fragor, como de um 
grande esboroamento, desloca o ar, estremece sen¬ 
sivelmente a casa nos seus sólidos alicerces, nas 
suas grossas paredes, abala as vidraças, fende, ou 
esborcina o estuque dos tetos. Dir-se-ia terrível 
sinistro, um paiol, que voasse. É apenas a pedreira 
próxima, que explora soberanamente a sua indústria 
perigosa em pleno povoado, a alguns passos da 
casaria, que de redor se lhe apinhoa. 

Parece que o domínio, onde se exercita êsse 
comércio, tão ocasionado a sérios danos contra a 
propriedade e a vida humana, se vai furtando, ou 
se tem furtado completamente à atenção dêsse poder 
municipal, cuja influência, hã muito, o povo já não 
sente senão pelo regorgitar do funcionalismo, dos 
monopólios e dos tributos. 

Não se calcula a violência, com que se produz 
às vê^es, em meio aos bairros mais populosos da 
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cidade, a repercussão dessa atoarda. O estrugido 
sacode, a muitas ruas de distância, os prédios mais 
reforçados. Evidentemente às proporções da mina 
já não se pautam senão pelo interesse do explora¬ 
dor. ^ Vão-se aumentando indiferentemente as di¬ 
mensões do cabouco. até onde às conveniências da 
celeridade no trabalho e nos lucros o exigirem. O 
que se pudera conseguir com algumas covas, suces¬ 
sivamente abertas, opera-se de uma só vez, prati¬ 
cando uma escavação maior, e embutindo-lhe uma 
sobrecarga de explosivos. Tão pouco há que se 
inquietarem com a espécie destes. Quanto mais 
possantes, melhor. Não importa o resto: a fúria 
da explosão, a comoção propagada pelo solo e pelo 
ambiente, a deterioração gradual nas construções 
circunjacentes. 

Um belo dia, numa das vivendas das vizinhan¬ 
ças, desaba o teto de uma sala. Não matou ninguém. 
Otimamente. Se matasse, também não era coisa de 
maior. O senhorio mandará restucar a casa, muito 
satisfeito da raridade do acidente. Ligar a causa 
a sua resultância, deter-se em cogitar na origem do 
prejuízo, enxergar nêle um tributo pago às regalias 
da próxima pedreira, são nugas de que a nossa raça 
nao se ocupa. Enquanto lhe não fizerem direta¬ 
mente a solapa sob os alicerces, vai tudo bem. Faça 
a pedreira o seu negócio, sem se embaraçar de con¬ 
siderações tais; porque, afinal, o processo lento, 
pelo qual ela arruina os prédios vizinhos, é sutil 
demais, para se definir, ou provar. Guarda-lhe o 
segredo o_ chão inconsistente e o ar, tão instantâneo 
na vibração, como na calma. 

Aliás nem sempre se sentiu assim entre nós. 
Uma postura de 3 de janeiro de 1883 manda “negar 
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licença para exploração de pedreiras, que não esti¬ 
verem a mais de 300 metros da casa vizinha e 150 
da rua mais próxima”, e prescreve, entre outras pre¬ 
cauções, que "a pólvora, chamada de mina, é, em 
regra, o único explosivo admitido”. Essa disposi¬ 
ção, que se não reproduz no edital de 15 de setem¬ 
bro de 1892, não foi, todavia, por êle revogada. 
Antes nesse último ato municipal atua, ainda mais 
clara, a preocupação de resguardar a propriedade 
e a vida humana contra as ameaças dessa indústria 
arriscada, exigindo-se tòdas as cautelas, para que 
as estilhas não caiam a menos de trinta metros das 
ruas adjacentes, determinando-se que o espaço aces¬ 
sível a êsses projétis seja, por uma cêrca, subtraído 
ao transito comum, instituindo-se o intervalo mínimo 
de vinte minutos entre explosão e explosão, e man¬ 
dando-se evitar de todo o abalo às construções cir- 
cunvizinhas. 

Parece irem caindo em desuso essas provisões, 
cuja necessidade aliás se vai tornando mais impe¬ 
riosa, à maneira que aumenta em tômo das pedreiras 
a edificação e a população. 

Agora, porém, que as funções administrativas 
do município se acham confiadas a mãos animadas 
pelo espírito de reforma e regeneração, conviría cha¬ 
má-las ao exame desta particularidade, cujo aban¬ 
dono tanto menos se pode inocentar com o de mini- 
mis, quanto, ainda que nesta categoria coubesse a 
matéria, a antiga escusa do pretor não acoberta o 
prefeito. 

Perante o direito municipal fixado nos atos de 
1883 e 1892 a exploração das pedreiras está subor¬ 
dinada à revisão anual das licenças, de que essen¬ 
cialmente depende. Naturalmente o beneplácito 
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municipal se vai renovando ano a ano, sem exame, 
pela simples satisfação dos direitos fiscais, se é que 
ainda nisso há cuidado e regularidade. Importaria, 
pois, mandar proceder, por quem tome a sério a 
tarefa, rigoroso exame das condições em que se acha 
o exercício local dessa indústria, ante os preceitos 
regulamentares, que a regem, e, na primeira opor¬ 
tunidade, provocar a intervenção da legislatura mu¬ 
nicipal, a fim de se estabelecer, no assunto, um sis¬ 
tema de precauções e restrições, que melhor nos am¬ 
pare contra os abusos a êsse respeito inveterados. 

Quarta_feira, I de março de 1899 



GRAVE 

Por mais que nos custem os penosos deveres da 
imprensa, quando nos obrigam à discussão de assun¬ 
tos, que envolvam acusações individuais, não há 
evitá-los, desde que no caso se interessem um desses 
princípios protetores da ordem, ou do direito, pelos 
quais sôbre tôdas as coisas incumbe ao jornalismo 
velar. Consiste principalmente a nossa missão, nos 
países livres, em lidar por que a autoridade se não 
converta em arbítrio, a subordinação em cativeiro, o 
poder em tirania, e, nos estados organizados em 
vastos mecanismos de administração, não perdoar 
aos abusos do seu serviço, às corruptelas da sua dis¬ 
ciplina, aos excessos da sua hierarquia. 

É contra um desses, excepcional na sua pravi- 
dade, que nos vemos constrangidos hoje a levantar 
o véu da obscuridade, a cuja sombra estas coisas 
ordinariamente passam, apadrinhadas quase sempre 
pela dependência dos próprios ofendidos. 

Queixou-se, em 19 de janeiro, o secretário da 
Diretoria de Higiene ao diretor dessa repartição e à 
prefeitura de um incidente, ocorrido no seu próprio 
gabinete, fazendo ao chefe de um distrito sanitário 
a increpação de havê-lo agravado, no exercício do 
seu cargo, desrespeitando-o perante os seus subal¬ 
ternos, e irrogando-lhe injúrias, com as quais, a seu 
ver, nem o particular, nem o funcionário podiam 
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transigir. Tendo requerido à secretaria da casa 
uma certidão, queria o médico, por quem se diz ultra¬ 
jado o secretário, que êste a desse de fatos, cuja 
ocorrência, desconhecida ao arquivo da casa, ape¬ 
nas constava de livros a êle estranhos e existentes 
em poder do impetrante. Daí o ressentimento e 
azedume, a que o queixoso atribui a origem da aqres- 
sao, narrada no requerimento, que, com observância 
do respeito devido ao seu chefe, endereçou, mediante 
eie, ha mes e meio, ao govêmo municipal. 

Êste não tardou em acudir, mandando abrir pela 
D,re,ona Geral de Higiene o inquérito solicitado 
p o seu secretario. Procedendo-se, porém, a êste 

resZadn”/ nâ° P;d‘am deíXar de ser resultados; pois, versando a representação, além das 
ensas dirigidas aquele funcionário no seu gabinete 

as quais so assistira um oficial, sôbre a linguagem 
do acusado, na secretaria, depois, em presença de 
acérr!md>re9adOS' 1.nterro9aram'-se estas testemunhas 

cerca do que se dera na sua ausência, não se lhes 
tomando o depoimento em relação ao que sucedera 
na sua presença. Ainda assim aliás, na?o deixou de 
se patentear ao chefe da repartição a realidade do 
sucesso, que o acusado confessou, buscando excul- 
par-se com a escusa de legítima defesa, que o inqui¬ 
ridor, em comunicação endereçada ao Prefeito 
declarou improcedente. ^rereito, 

ral rüf-Se C?nte?tfldo ° queixoso, como era natu- 
al, com esse inútil desenlace dos seus esforços ins¬ 

tou por nova inquirição, na qual. ao que se mJafírma 
nao ficou por liquidar a verdade cqomo 

turao ÕÍT ^ teste“unhas narrado “b ™a assina- 
cJ°r: V'ram - Com° quer c,ue fôsse’ porém, o certo e o que nos importa, é que, ultimado êsse pro- 
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cesso, foi entregue ao arquivo da diretoria, em 16 
do mês passado, transmitindo-se, nessa mesma data, 
ao diretor cópia autenticada pelo empregado compe¬ 
tente. 

Quis êle, porém, ver o original, que o secretário 
lhe não podia recusar, e lhe enviou, no dia seguinte, 
certo de não o poder confiar a melhores mãos. Mas 
êsses papéis não voltaram à guarda do secretário, 
que, ansioso pela solução do caso, impetrou do dire¬ 
tor por certidão, seis dias mais tarde, o teor do 
inquérito inexplicavelmente conservado na posse 
daquela autoridade. Essa petição irrecusável teve 
por despacho um indeferimento, obtendo o interes¬ 
sado a custo o despacho de que requeresse ao pre¬ 
feito. Corre a êste o requerente. Mas em vão; 
porque o diretor, ao que nos asseguram, declarou 
ter rasgado os papéis, em razão de não encerrarem 
coisa, que valesse a pena. 

Eis a espécie, sôbre que tem agora de se pro¬ 
nunciar o governo municipal. De propósito relata¬ 
mos as circunstâncias, sem o mínimo comento, na 
sua crua simplicidade. Se são verdadeiras, do que 
nos não parece restar dúvida nenhuma, não carece¬ 
mos de acrescentar uma palavra, para que o honrado 
Prefeito lhes compreenda o caráter. 

Não se trata unicamente da anulação de direi¬ 
tos individuais, como a honra do funcionário, cuja 
protetora natural é a administração. As leis da 
nação previram severamente o abuso dos funcioná¬ 
rios, que destruírem papéis entregues à sua guarda 
em razão dio seu cargo. Seria incrível que chefes 
de repartição, na capital da república, ignorassem 
este elemento rudimentar da sua responsabilidade. 

Quinta-feira, 2 de março de 1899 
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A IMPRENSA 

Do nosso correspondente na Bahia, recebemos 
ontem o seguinte telegrama : 

Diário ontem publicou o seguinte telegrama : 
Consta que por falta de recursos A Imprensa fechará 

brevemente’’. 

Não sabemos ainda se o órgão de que trata o 
despacho acima, é o Diário da Bahia o Diário de 
Notícias, mas qualquer que êle seja o nosso dever 
é registrar a perversidade do correspondente tele¬ 
gráfico e a facilidade da redação da fôlha que aco¬ 
lhe em suas colunas uma comunicação desta ordem. 

Logo depois de têrmos recebido o despacho 
acima, telegrafamos à redação d’A Bahia, nestes 
têrmos : 

Redação d'jA Bahia. 
Bahia 

Pedimos aos ilustres colegas o obséquio de contestar a 
veracidade do telegrama aí publicado e em que se diz que 
nossa fôlha por falta de recursos fechará brevemente. 

À Imprensa ainda felizmente não faltaram 
recursos. Com cinco meses apenas de existência, 
a sua receita tem chegado para cobrir folgadamente 
as suas despesas, o que podemos provar declarando 
formalmente que a nossa fôlha não tem na praça 
título algum de dívida vencida, que todo o pessoal 
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que nela trabalha está pago pontualmente e que sua 
circulação aumenta dia a dia, na venda avulsa e nas 
assinaturas. 

Sabemos perfeitamente a origem de tôdas essas 
misérias. Elas provêm principalmente da atitude 
enérgica e independente que temos mantido desde o 
primeiro dia. contra interêsses de tôda a ordem que 
não têm encontrado nestas colunas facilidades de 
despesa. 

Continuaremos no nosso propósito e no nosso 
programa de independência e verdade, deliberados 
porém ao mesmo tempo a reagir por todos os meios 
de direito a recorrer até aos tribunais, contra os 
atos de publicidade tendentes a lesar o nosso cré¬ 
dito, ofendendo os nossos legítimos interêsses pro¬ 
fissionais. 

Não nos têm faltado contra os nossos colegas 
notícias semelhantes a essa. Não as divulgamos, 
porém, por não nos julgarmos com o direito de pro¬ 
mover o descrédito jornalístico e comercial de nin¬ 
guém. 

Previna-se a população baiana contra êsses 
artifícios pelos quais seria iludida, supondo que a 
opinião aqui é a que se lhe transmite por tais meios. 

Felizmente podemo-nos lisonjear da confiança 
e estima com que temos sido honrados pela Bahia, 
onde A Imprensa, por si só, conta mais do dôbro 
das assinaturas de tôdas as outras fôlhas fluminenses 
reunidas. 

Quinta„feira, 2 de março de *899 



ÁGUA : SALDO, NÃO DÉFICIT 

Reatando o fio ao nosso estudo acêrca dêste 
assunto, empenhados em estabelecer um confronto 
exato entre a despesa e a receita na distribuição 

água ao distrito federal, principiaremos natural¬ 
mente por tomar aos cálculos oficiais, substanciados 
nas leis de meios, os algarismos precisos da despesa. 

Para o exercício de 1898 (Lei n.° 400. de 16 
de dezembro de 1897, art. 9.°, n.” 17) foi estimado 
esse computo em rs. 2.346:248$000. Para o atual 
(Lei n. 560, de 31 de dezembro de 1899, art. 24. 
n. 13) orçado foi apenas em rs. 1.782:712$500. 

Ora, a própria comissão do orçamento na Câ¬ 
mara dos Deputados, reconheceu, em parecer dado 
no ano de 1897, que, elevado o preço d agua a 200 
reis, a renda^ seria superior a rs. 4.000:000$000, o 
que dana, não só para custear, senão para desen¬ 
volver serviço. 

Com efeito, considerada a despesa, pela 
avaliação de 1898 .. 

e a receita, elevada a água a 200 rs. 

teremos de saldo para o Tesoiro . 
Agora, comparando essa receita 
com a despesa pelo orçamento atual .' 

apurará de beneficio o Tesoiro 

2.3'Í6:2*1S$000 
4.000:000$000 

1 653:752$000 
4.000:000$000 
1782:712$000 

2.217:288$000 
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Nem se suponha que, sugerindo essa elevação 
de taxa, sobrecarregamos arbitràriamente os parti¬ 
culares, a fim de obter resultados aritméticos favo¬ 
ráveis a nossa tese. Não. Primeiramente o preço 
atual de menos de 100 réis por 1.200 litros diários 
nos parece realmente muito inferior ao razoável. Em 
segundo lugar, no cálculo dos pretendentes à aqui¬ 
sição do serviço d agua a agravação das taxas é 
cláusula fundamental, e, na proposta que domina 
até hoje o campo dessa especulação, a alta não é só 
de 100 a 200 réis, como arbitrava, em 1897, a comis¬ 
são da Câmara dos Deputados, mas, em relação a 
certas penas, de 10 0a 375. A taxa alvitrada na 
câmara elevaria a receita, a favor do erário, a mais 
de 4.000:000$000, deixando-lhe um lucro, pelo me¬ 
nos de rs. 2.217:288$000. A exigida pelos postu¬ 
lantes levantaria a receita, como teremos ocasião de 
mostrar, pelo menos a rs. 5.537:500$000 em pro¬ 
veito dos concessionários, assegurando-lhes, sôbre 
estas bases, a margem mínima de 3.320$:212$000. 

A alternativa, para os consumidores, seria, por¬ 
tanto, pagar à fazenda nacional 4.000:000$000, cu 
aos empreiteiros particulares 5.537:500$000, dar à 
primeira a vantagem de 2.217:288$000, ou a de. . . . 
3.320:212$000 aos segundos. 

A segunda solução carregaria, pois, aos con¬ 
sumidores mais 1.102 contos do que a primeira, 
forçando-os a desembolsarem com os exploradores 
privados cinqüenta por cento mais do que desembol¬ 
sariam com o Tesoiro. 

E, todavia, é a que a autorização do orçamento 
prefere. 

Agora, em vez de nos firmarmos na alteração 
das taxas, cingir-nos-emos aos dados atuais, para 
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levar à evidência, por todos os lados, a irrealidade 
do déficit no serviço de água; mostrando os bene¬ 
fícios, que de fato já deixa, e a facilidade, com qlte 
se desenvolverão. 

Do que presentemente consta na inspeção geral 
das obras públicas se averigua existirem cêrca de 
53.000 casas no gôzo de penas dágua, das quais 
ali se calcula que um terço as pagará à razão de 
54$000 e dois terços à de 36$000 : 

Teremos, portanto : 

17.667 casas a 54$000 . 954:018$000 
35.333 casas a 36$000 . 1.271:988$000 

2.226:006$000 

Assim que chegaremos a ter : 

Receita. 2.226:006$000 
Despesa, pelo orçamento atual . 1.782:712$000 
Saldo a favor do Tesoiro . 443:294$000 

5.790:006$0000 

Mas não é tudo. 

Deve elevar-se a 63.600.000 litros a provisão 
d água consumida por essas penas. Como, porém, 
o suprimento total orça por 150.000.000 de litros, 
sobejam 86.000.000 que os serviços públicos absor¬ 
vem. 

No rol dêsses consumidores privilegiados, cujo 
quinhão preponderante no gasto d água por singular 
inadvertência até hoje se não tem computado, enu¬ 
meraremos os quartéis, os hospitais civis e militares, 
as vias-férreas, entre as quais a Estrada de Ferro 
Central, os arsenais de guerra e marinha, a alfân- 
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dega, a imprensa nacional, a casa da moeda, afora 
outras repartições públicas, as- fortalezas e mais 
praças de guerra, a aguada dos navios, os gasôme- 
tros, o corpo de bombeiros, no seu serviço ordinário 
e no da extinção de incêndios, além de outras insti¬ 
tuições civis, cometidas à União e à multiplicidade. 

Ora, èsse volume de 86.400.000 litros equi¬ 
vale a 72.000 penas dágua, que, orçadas à taxa 
mínima, isto é, a 36$000 cada uma, perfazem a soma 
de 2.592:000$000; e esta, adicionada ao importe 
da que presentemente se deve estar cobrando às 
casas particulares, a saber, como acabamos de mos¬ 
trar, à quantia de 2.226:006$000, inteira o total de 
4. S15:006$000. valor total do consumo verificado. 

Agora, se pusermos esta adição lado a lado 
com a de 1.782:712$000, que representa o dispên- 
dio integral do orçamento com o serviço d água, apu¬ 
raremos,^ em favor do Tesoiro, um saldo certo de 
3.036:277$000, margem suficiente para as exigên¬ 
cias da expansão reclamada pelas necessidades cres¬ 
centes da capital. 

Por que artes se tem omitido até agora, em 
todos os cálculos a consideração dêsse fator predo¬ 
minante, seria difícil atinar, se a explicação não 
estivera simplesmente, por uma parte, no deleixo. 
na superficialidade e no atraso, às vêzes rudimen¬ 
tar, dos nossos métodos administrativos, por outra, 
na conveniência dos interêsses empenhados neste 
assunto em que se perpetue êsse êrro. 

Não foram êles, e, há muito, se teria atentado 
em que êsses grandes volumes d agua, absorvidos 
por certos serviços oficiais, deveríam ser carregados, 
pela importância de cada um, à despesa de cada 
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ramo de administração nos orçamentos respectivos. 
E então não teríamos a extravagância, inconcebível 
em qualquer ramo de contabilidade, quanto mais na 
do erário, de se não escriturarem verbas considerá¬ 
veis de receita e despesa, unicamente por se não tra¬ 
duzirem diretamente em embôlsos e desembolsos 
pecuniários entre as várias estações do estado. Cada 
um desses consumos parciais seria debitado a cada 
uma delas, creditando-se paralelamente à fazenda 
nacional, e o total indicaria uma soma por creditar 
ao Tesoiro par a par com a quantia arrecadada aos 
prédios particulares. 

Pois não será devedor o Ministério do Interior 
ao Tesoiro, pela água distribuída à polícia e ao 
corpo de bombeiros ? o da guerra, pelo que toca 
aos quartéis, às fortalezas, aos vários estabeleci¬ 
mentos militares ? o da indústria, pelo que se reparte 
com as ferrovias, com o Serviço de Imigração ? o da 
Fazenda, pelo que deriva para a Alfândega, para a 
Imprensa Nacional, para a Casa da Moeda ? 

Considere-se, por exemplo, no que se dá com 
um dos maiores consumidores públicos, a Estrada de 
Ferro Central. De dois fatores é produto a fôrça 
motriz : o combustível e a água. Mas com o dis- 
pêndio correspondente à água não se ocupam os cál¬ 
culos administrativos, ao mesmo tempo que cuidadosa¬ 
mente averbam a do carvão. Isso ainda se admi¬ 
tiría. se a obtenção da água não custasse expensas 
ao Tesoiro. Representada, porém, na coluna da 
despesa, pela que lhe é inevitável, cumpriría que na 
da receita figurasse por cada uma das cotas, em que 
se divide o seu consumo entre os vários ramos da 
administração, cujo serviço o desfruta. 



18 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

Mais. Determina o regulamento Jardim que os 
sobrados, em cujos pavimentos superiores residirem 
indivíduos com economia independente da das lojas, 
contarão tantas penas d'água, quantos forem os 
andares ocupados por famílias ou pessoas distintas. 
Sem exagêro se avalia que, já por êsse motivo, já 
pelo desenvolvimento progressivo da edificação, o 
número de penas d agua, dentro em breve, não será 
menor de 80.000. Êsse acréscimo traduz um excesso 
de 27.000 penas d agua sôbre as 53.000 ao pre¬ 
sente enumeradas. Calculadas ao mínimo custo 
regulamentar de 36$000 cada uma, essa parcela adi¬ 
cional ajunta aos rs. 2.226:006$000, que atualmente 
se devem cobrar, mais rs. 972:000$000, completando 
a soma de rs. 3.198:006$000, que, acareados com 
a despesa atual de rs. 1.782:712$000, deixam a 
favor do erário o benefício de rs. 1.415:294$000. 
Se, porém, a somarmos aos .|818:006$000. conjunto 
acima apurado, teremos, o crédito da fazenda nacio¬ 
nal, em espécie ou valores equivalentes, como receita 
do serviço d agua, rs. 5.790:006$000, assim: 

Serviços públicos. 2.592:000$000 
Penas d agua atuais . 2.226:006$000 
Novas penas d agua . 972:000$000 

Desde então a diferença real em favor do estado 
já não será de rs. 1.782:712$000, mas de . 
rs. 4.007:294$000. 

Cumpriría acrescentar ainda, não levando em 
conta o abastecimento que das canalizações gerais 
deriva para a cidade de Maxambomba e a antiga 
vila de Iguaçu, estado do Rio de Janeiro, na impor¬ 
tância de 500.000 litros diàriamente, cumpriría 
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acrescentar, dizemos, desprezada essa quantidade, 
aos cálculos até agora expendidos, o fornecimento, 
proporcionado por canalização especial, das águas 
do Prata do Mendanha para o matadoiro e o curato 
de Santa Cruz, na quantidade de 2.500.000 litros 
cotidianos, ou 2.083 penas d água, que, à taxa ínfima 
de 36$000 por pena, devem produzir rs. 74:988$000. 

Depois, o govêmo tem nas leis em vigor os 
meios de ampliar consideràvelmente essa renda. 
Bastar-Ihe-á proceder à revisão das taxas, ainda que 
não toque a extrema, cuja adoção lhe permite o De¬ 
creto Legislativo n.° 2.639, de 22 de setembro de 
1875. Dispõe êle, com efeito, no art. l.°, §§ 3.° e 4.*: 

Fica o governo autorizado a estabelecer as taxas que 
devem pagar os particulares pelo suprimento d’água nas 
casas de habitação e edifícios a que se refere o parágrafo 
antecedente. 

As referidas taxas terão por base o valor locativo dos 
prédios .serão adicionadas à décima urbana e graduadas até 
o máximo de 120$000 anuais devendo decrescer, logo que 
produzam juro superior a 6 % e mais 1 % sôbrc o capita! 
não amortizado". 

Ora, se há de permitir êsse aumento em prol 
de uma especulação particular mais razoável, decente 
e bem aceito à população será fazê-lo a benefício do 
Tesoiro, que destarte colherá meios de sobra assim 
para a mantença do serviço atual com lucro apre¬ 
ciável, como para a sua ampliação progressiva. 

Como quer que seja, porém, aí fica aritimètica- 
mente provado que o déficit financeiro no serviço 
d água é uma criação imaginária, entretida e explo¬ 
rada pelos interêses cobiçosos dessa prêsa. 

Sexta.feira, 3 de março de 1899 





CONSPIRAÇÕES 

Um telegrama daqui para certa fôlha de São 
Paulo, que casualmente nos acaba de passar pelas 
mãos, despertou a nossa curiosidade pela carta do 
Chefe de Polícia ao Ajudante General da Armada, 
com que a distração de outros cuidados nos não dei¬ 
xara ter a atenção devida. Segundo êsse corres¬ 
pondente, foi e continua a ser jocosa a impressão 
produzida por êsse papel. Ora, não fôra propria¬ 
mente essa, ou de todo essa a que nos comunicara a 
audição do estranho documento, lido, entre expres¬ 
sões interjetivas, em nossa presença, por um amigo 
admirado. A não ser que estejamos reduzidos a rir 
dos assuntos tristes, em falta de outros, não com¬ 
preendíamos a interpretação chocarreira da célebre 
produção policial. Quisemos retificá-la. E fôrça é 
dizer que da segunda leitura, cuja absorção heroica¬ 
mente nos propinamos, não nos saiu o espírito me¬ 
lhor edificado sôbre a competência crítica e a filo¬ 
sofia dos telegramas. A ação hilariante foi nula; 
profunda, a ação depressiva. 

Não contestaremos o merecimento cômico do 
escrito. Num lugar apropriado à veia da galhofa, 
pode ser que fizesse rir, não a casquinadas, senão 
até a rinchavelhadas o público folgaz. Mas o dis¬ 
parate dos contrastes, em que se alimenta o entre- 
mez, perde a sua eficácia desopilativa nas situações 
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essencialmente graves. Quando a autoridade se 
fantasia descoberta e inconscientemente na musa da 
pilhéria, o bom senso patriótico induz à melancolia, 
não à mofa. O gênio da comédia pode fazer rir à 
custa de um princípio, ou de uma instituição. Mas. 
quando as coisas sagradas ou sérias se expõem elas 
mesmas à zombaria vulgar, a sensação, entre as 
almas retas, é de consternação ou piedade. 

A primeira idéia, que ao exame de tal peça nos 
acudiu, foi a de um mau gracejo o seu inculcado 
autor. Supusemos ver-lhe imediatamente repudiada 
por êle a paternidade. Só acabamos conosco acre¬ 
ditar o contrário, desde que não vimos instaurado o 
competente inquérito e reunido o número usual de 
prisões contra os roubadores de uma propriedade tão 
respeitável, como a reputação da sisudez policial. 
Caímos então em que nos enganáramos na conje- 
tura, e pusemo-nos a contemplar essa transcendente 
indulgência, êsse estado perfeito de quietude e insen¬ 
sibilidade ao ridículo, em que descansa hoje o poder. 
Quão diverso, no escrúpulo, daqueles tempos, em 
que Zacarias, exonerava um presidente de provín¬ 
cia, por ter escrito no seu relatório uma frase menos 
sensata, menos consonante com a circunspecção da 
linguagem oficial. 
L 

Perderam-se, ao parecer, êsses estilos, desde 
que nos imbuímos nas virtudes miraculosas da saúde 
e fraternidade, e, depois de nos anarquizarmos assim 
na tradução do francês, acabamos de assentar a ver¬ 
dadeira república, substituindo a odiosa jerarquia 
dos tratamentos pela nobreza universal dos fós. 
Graças a êsses golpes decididos no idioma alheio e 
no nosso, podemos saber presentemente “fortalecidas 
as instituições que vieram homogenar as duas Amé- 
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ricas, que estendem hoje perante o velho continente 
a grande bandeira da república com a realeza do 
povo”. América do Norte e América do Sul eram 
coesas uma à outra, como dois povos gêmeos, dois 
frutos inconhos. Não havia, no dúplice continente, 
a menor heterogeneidade política. Nivelados pela 
mais consumada homogeneidade republicana, não se 
diferençavam senão pelos seus nomes geográficos o 
Chile e Venezuela, o Paraguai e os Estados Uni¬ 
dos. Apenas discrepava o Brasil (porque na misé¬ 
ria do Canadá não vale a pena de falar). Mas com 
a homogenação de 15 de novembro tudo veio a ficar 
homogenado. Da Terra do Fogo à Groelândia se 
estende por tôda a parte "a realeza do povo”, que 
nos inveja “o velho continente”, reduzido a nos fla¬ 
gelar com o seu dinheiro, o poder transoceânico das 
suas esquadras e a usura dos seus funding loans. 

Isto, porém, “dói e compunge a meia dúzia de 
sonhadores, vítimas de um despeito, que não se 
apaga e de um platonismo, que não se explica”. Mi¬ 
noria insignificante, que se debate no seio da pró¬ 
pria impotência”, nela se resume, todavia, a origem 
de todos os nossos males; porque dela "veio o pru¬ 
rido do alarma, o vêzo do cochicho, o hábito do 
boato sôbre tudo, sôbre todos e sôbre tôdas as coi¬ 
sas”, Nesta “nossa época de reparações e tranqüi- 
lidade”, o boato é o Proteu da desgraça, contra a 
qual se debate "a república imperecivel” proclamada, 
nove anos há, "para todo o sempre”. Evidentemente, 
assim como as portas do inferno não prevalecerão 
contra a igreja, assim não prevalecerão as goelas 

do alarma, do cochicho e do boato” contra esta irmã 
secundogênita da eternidade. Mas, como "tem sido 
preciso gravar o Tesoiro na reconstituição da honra 
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nacional, eis o campo fecundo, onde os maus cida¬ 
dãos alicerçam a sua malignidade, farejando os mais 
insignificantes incidentes, para operar, aqui e no 
estrangeiro, contra os melhoramentos evidentes da 
atual situação econômica brasileira”. 

Propôs-se a polícia a escrever, em meia coluna 
de jornal, com todos os primores da literatura deli- 
qüescente, a síntese da luta entre a impotência radi¬ 
cal dessa desequilibrada minoria e a imortalidade 
republicana. Tôda a opinião nacional bem conhece 
essa grotesca e ridícula forma de encher os dias da 
república solidificada de arrepios e apreensões, que 
só vicejam nos cérebros”, cujos crimes têm escapado 
infelismente, até hoje, à galeria fotográfica e ao 
gabinete antropométrico da rua do Lavradio. Por 
mal de pecados a polícia está para o boato, como o 
governo para o câmbio. De maneira que especula¬ 
ção e boato, as duas fatalidades da república, se vão 
cevando à tripa fôrra, impunemente, nos magros 
ossos do país, embora não se cansem os bons cida¬ 
dãos em exorcizar a política a boataria e a praça do 
baixismo. 

Desta vez, porém, como o próprio diabo tem 
quem o represente na canonizaçãoo dos santos, há de 
permitir-nos o Dr. Chefe de Polícia dizer-lhe que 
não conseguiu pregar ao boato e aos baixistas a peça 

e metê-los na conspiração, em cuja responsabili¬ 
dade os quis enovelar. Depois de cinqüenta e tan¬ 
tas linhas consagradas a sua suma de republica et 
mimicis ejus, remata S. Ex., perdoe-nos, remata o 
ilustre cidadão com êste trecho de oiro, que, se nos 
não enganamos, dispensaria o resto : 

nxA Resta-me declarar-vos que não é exato que tivesse che¬ 
gado a esta chefia noticia de qualquer incidente ou aconte- 
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cimento que constituísse, na conduta da valente Marinha de 
Guerra um destoamento da bravura, decisão e firmeza com 
que ao lado do patriótico Exército Nacional, proclamou a 
15 de novembro de 1889 para todo o sempre, o governo da 
República como único consentâneo com o glorioso Povo 
Brasileiro. 

Nestas condições, pediría licença a V. Ex. para rece¬ 
ber esta minha formal negativa como um documento que 
pudesse porventura, constatar a desnecessidade da sindicân¬ 
cia que V. Ex. mandou abrir, aliás em cumprimento de um 
dever melindroso. 

Se êsse ofício não foi comunicado incontinenti. 
em ordem do dia, a “tôda a marinha briosa de guerra 
nacionala cuja disposição o Chefe de Polícia põe 
“os seus serviços pessoais”, sendo para lamentar 
que os não pudesse oferecer também a tôda briosa 
marinha de guerra estrangeira, certo há de ser. ao 
menos, que estará arquivado pelo “patriota repu¬ 
blicano impertérrito e disciplinador criterioso”, a 
quem se endereça, como documento precioso, mas 
talvez não da verdade que o seu signatário pre¬ 
tende restabelecer. Tão equívoca a reputa êle 
mesmo, que não ousou aventurar o seu desejo senão 
envolto em quantas dubitações lhe afluíram à pena : 
um pediria , um pudesse", um “porventura”, que 
todos juntos não resgatam o barbarismo de um pa- 
teante constatar”. 

Do que aquilo durará como documento é da habi- 
idade, em que as fábricas oficiais e as adjacências 

do govêrno rivalizam com o engenho oposicionista 
e a ganância dos jogadores de bôlsa na produção 

as mais malignas atoardas e das conspirações mais 
imaginárias contra a estabilidade das nossas eternas 
instituições. 
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Não foram os órgãos oposicionistas que publi¬ 
caram, a 17 de fevereiro, sob a epígrafe de Conspi¬ 
ração, esta local: 

Fala-se insistentemente em rodas políticas na existência 
de uma conspiração contra o atual govêrno da República. 

Essa conspiração, que parece possuir bons elementos, 
contra um grande número de oficiais do exército e da armada 
segundo ouvimos dizer. 

Direm também que o Sr. Presidente da República já 
mandou abrir um inquérito, a fim de apurar o que há de 
verdade nessa notícia, cuja gravidade exige muita discrição 
de todos, a começar da imprensa. 

Tomando o conselho de segredo, que a todos 
nos dava o divulgador, pessoa incapaz de inspirar-se 
em balelas da rua, não murmuramos uma palavra, e 
sofreamos os ímpetos da curiosidade, em que tanto 
nos lisonjeia a honra de nos parecermos com o belo 
sexo, se não mente a malicia dos seus admiradores. 
Havia uma trama com bons elementos. Contava 
copioso número de oficiais de mar e terra. Estava 
já aberto um inquérito, por ordem do chefe do 
estado. Muita discrição exigia a gravidade do caso 
a tôda a gente, começando por nós, os bisbilhoteiros 
profissionais. Caluda! Retivemos o fôlego para 
não assustar a caça, e deixar brilhar na monteada os 
rastejadores policiais. 

Manso! Manso! Quêdo! 

Ronde-se em segredo. 

Durante sete dias, enquanto nós emudecíamos, 
sôfregos de ver filados pela gorja os “perruque 
blonde et collet noir”, agitava-se a polícia, os quar¬ 
téis generais de terra e mar funcionavam ativamente, 
pululavam as suspeitas, declinavam-se nomes, embru- 
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lhavam-se na alhada o exército com a marinha. E 
ao cabo, senhores, sabem que era ? que havia ? Não 
havia, nem era nada. Não se tínha necessidade 
ntnhuma da sindicância, é o Chefe de Polícia quem 
o vem dizer : aos policiais ouvidos não chegara c 
menor incidente, “que constituísse um destoamento” 
das virtudes proverbiais entre os nossos marinheiros 
e soldados. Tableau. 

E eis como broma uma conspiração. Mas então 
quem a fez ? 

Sábado, 4 de março de 1899 





A VOZ DOS ALGARISMOS 

A bem da clareza, que, nesta questão, deseja¬ 
ríamos levar até onde a evidência do cálculo nos per¬ 
mita, recapitularemos, reduzidas aos algarismos dos 
seus dados, as várias hipóteses desenvolvidas no 
artigo antecedente, para deixar em visível relevo no 
caso de cada uma a certeza do saldo real, contraposta 
à do fictício déficit, com que argumentam os interes¬ 
sados na comercialização do serviço d’água. 

1. ° cálculo : 

Penas d água atuais, aumentada a taxa 
de 100 a 200 rs., consoante o pare¬ 
cer da câmara em 1897. 

Receita: mais de . 4.000:000$000 
Dispêndio pelo orçamento em vigor .... 1,782:712$000 

Saldo para o Tesoiro . 

2. ° cálculo : 

Penas d água atuais, segundo a taxa 
atual. 

Despesa orçada. 

2.217:288$000 

2.226:006$000 
1.782:712$000 

Saldo a bem do Tesoiro ■443:2948000 
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3. ° cálculo : 

Produto das penas atuais . 
Valor da água consumida pelos estabe¬ 

lecimentos públicos. 

Crédito a favor do Tesoiro . 
Despesa atual . 

Saldo do Tesoiro . 

4. ° cálculo : 

Receita das penas existentes . 
27.000 penas por acrescentar, de confor¬ 

midade com o reg. Jardim, a 36$000 
cada uma (taxa mínima) . 

Despesa atual. 

Saldo a favor do Tesoiro . 

5. ° cálculo : 

Receita das penas atuais . 
Receita das penas impostas pelo regula¬ 

mento Jardim . 
Consumo dos estabelecimentos públicos . 

Despesa orçada . 

Saldo para o Tesoiro . 
Mais 2.083 penas, correspondentes a 

Santa Cruz .. 

2.226.006$000 

2.592:000$00Q 

4.818:006$000 
1.782:712$000 

3,035:294$000 

2.226:006$000 

972:000$000 

3.198:006$000 
1.782:712$000 

1.415:294$000 

2.226:006$000 

972:000$000 
2.592:000$000 

5.790:006$000 
1.782:712$000 

4.007:294$000 

74.988$000 

Total do saldo 4.082:282$000 
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6. ° cálculo : 

Penas atuais com a taxa elevada, con¬ 
forme o computo da comissão da 
câmara. d. 000:000$000 

Consumo dos estabelecimentos públicos . 2.592:000$000 

6.592:0005000 
DesPesa . 1.782:7125000 

Saldo para o Tesoiro . 4.809:2885000 

7. ° cálculo : 

Penas dagua atuais, pelo computo da 
câmara . 4.000:0^u5000 

Consumo dos estabelecimentos públicos . 2.592:0005000 
27.000 penas novas, segundo o reg. Jar¬ 

dim, mas com a taxa duplicada- 
segundo o alvitre lembrado pela 
câmara em relação às atuais, isto é, 
a 725000, em vez de 36$000 cada 
uma . 1.944:0005000 

8.536:0005000 
UesPesa . 1.782:7125000 

Saldo para o Tesoiro. 6.753:2885000 

S.° cálculo: 

(Não se creditando os 2.592:0005000 
do consumo dos estabelecimentos 
públicos). 

Penas atuais, elevado o preço de 100 a 
200 réis.... 4.000:0005000 

Movas penas com igual duplicação_ 1.944:0005000 
„ 5.944:0005000 
UesPesa . 1.782:7125000 

Saldo do Tesoiro . 4.161:2885000 
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E notem que não entra em conta nestas opera¬ 
ções a receita adicional, que se verificará, em se apli¬ 
cando o hidrômetro à água absorvida pelos estabe¬ 
lecimentos industriais. Notem ainda que todos os 
cálculos se fizeram sempre do ponto de vista mais 
desfavorável ao Tesoiro. Assim a câmara calculou 
em mais de quatro mil contos a receita das penas 
atuais, dobrada a taxa. Nós a fixamos em apenas 
em quatro mil. 

Ainda assim, porém, chegamos sucessivamente, 
nas diferentes hipóteses de contabilidade figuradas, 
isto é, nas várias hipóteses justificáveis, a estes 
saldos : 

Rs. 443:2^4 $000 
1.415:294$000 
2.217:22S$000 
3.035:294$000 
4.007:29-'$000 
4.082:288Í000 
4.101:28S$000 
6.753:2885000 

A ilusão industrial do de[icit está reduzida, por¬ 
tanto, à sua nudez. A escolha é entre saldos, con¬ 
forme se computar, ou não, o consumo dos estabele¬ 
cimentos públicos, se admitir, ou não, a revisão das 
taxas, se exigirem, ou não, as novas penas determi¬ 
nadas no regulamento Jardim, se calcularem essas 
penas à taxa atual, ou à duplicada, segundo o alvi- 
tre da Câmara dos Deputados. Qualquer que fôr, 
porém, a alternativa escolhida, ou a combinação de 
alternativas, o resultado será constantemente um 
excesso, favorável ao erário, variável, consoante os 
elementos em cada hipótese, de 443:294$000 a 
6.753:288$000. 
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Rejeitada a mínima, de 443 contos, pelo defeito 
de excluir sistemàticamente todos os elementos favo¬ 
ráveis ao erário, e pôsto fora de consideração o con¬ 
sumo dos estabelecimentos públicos, por não se tra¬ 
duzir em valores pecuniàriamente realizáveis pelo 
fisco, teremos a situação aproximadamente média, 
figurada no 8.” cálculo, onde apenas se adiciona a 
avaliação da câmara à das 27.000 penas imediata¬ 
mente acrescentáveis, estimadas, como na câmara se 
estimaram as atuais, dando um total de. 
5.944:000$000, de onde, abatido o gasto orçado, 
teremos a líquida receita de 4.101.288$000. 

Eis o déficit. 

Domingo, 5 de março de lá99 





A OPOSIÇÃO NECESSÁRIA 

Ao direito de não discutirmos com a má fé, de 
nos não nivelarmos, pelo debate, com a detração, 
de opormos aos insultadores habituais o desprezo, 
corresponde, no jornalista, o dever da cortesia para 
com a crítica atenciosa, da satisfação aos reclamos 
benévolos, delicados e cordatos. Eis o que nos não 
permite calar em presença do apêlo, com que nos 
obsequiou o Correio de Campinas, sob o título O 
apôio necessário, num editorial de que vai transcrita, 
noutro lugar, a parte que nos toca. Não lhe temos 
que agradecer tão somente finezas de urbanidade. 
Há profusão e generosidade nos encarecimentos pes¬ 
soais, que nos liberaliza. Temos, porém, consciência 
de estar dos seus elogios individuais à mesma dis¬ 
tância que das suas censuras à nossa atitude. 

Desta divergência entre ela e a do contempo- 
râneo a respeito da atualidade a causa está na opo¬ 
sição dos pontos de partida. Escorregando sutil¬ 
mente de confusão em confusão, sem esforço, na 
melhor fé possível, de puro embevecida no mereci¬ 
mento do govêrno atual, a apologia culmina e acaba 
numa cena de transfiguração, onde êle desaparece 
consubstanciado na imagem da pátria, com todos os 
bons cidadãos aos seus pés, dizendo-lhe: "Somos 
teus filhos. Eis-nos ao teu serviço”. Todos os 
governos, bons, ou maus, têm tido panegiristas, que. 
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com mais ou menos sinceridade, com mais ou menos 
eloqüência. põem sempre, em última análise, a ques¬ 
tão nos mesmos termos. E não erraríamos, dizendo 
que, neste particular, os ruins são de ordinário mais 
afortunados que os bons; porquanto, ao passo que 
a tolerância dêstes anima a censura, o exclusivismo 
daqueles põe a prêmio o entusiasmo. 

Releve-nos o ilustre confrade, pois, essa tal ou 
qual prevenção, que confessamos, contra os gover¬ 
nos de salvação pública. Identificado o poder à 
pátria, cessa de todo, por essa transubstanciação 
suprema, a liberdade critica, a faculdade de ter e 
exprimir uma opinião, sem a qual não sabemos para 
que mais há de existir a imprensa. Admitida essa 
premissa, o menor antagonismo aos atos da admi¬ 
nistração incorre logicamente nos estigmas, que o 
nosso amável colega, em acessos de terrível severi¬ 
dade, fulmina contra os adversários da presidência 
atual. 

Essa especialidade por êle reivindicada a favor 
da de hoje, tôdas as presidências anteriores a rei¬ 
vindicaram. Tôdas elas acreditavam na sua pre¬ 
destinação de salvadoras : a última, com o Dr. Pru¬ 
dente de Morais ; a precedente, com o marechal 
Floriano ; a primeira, com o marechal Deodoro. 
Em tôdas elas estava encarnada a pátria brasileira : 
com Deodoro, para a fundação constitucional da 
república; com Floriano, para a sua defesa mili¬ 
tar ; com Prudente de Morais, para o seu batismo 
civil. A doutrina da transmigração quatrienal da 
pátria nos presidentes está na sua quarta edição. 
Com os precedecessores dêste fez o que cabia no 
possível, para os perder; e, se o não conseguiu de 
todo em todo, não se lhe pode negar em larga escala 
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o mérito do triunfo. Se êles não tivessem conside¬ 
rado os seus adversários como inimigos seus, e por 
inimigos seus, como inimigos do país, não teriam 
cultivado o êrro com obstinação, não teriam opri¬ 
mido, perseguido e decaído. 

Como quer que seja, entretanto, a nossa rela¬ 
tiva felicidade esteve em que nem todos se curva¬ 
ram à teoria da infalibilidade presidencial. Houve 
quem continuasse a ver no chefe do estado uma cria¬ 
tura, com os outros racionais, falibilíssima, suscetí¬ 
vel, especialmente em matéria política, de paixões, 
desvios, abusos e crimes, acessível, mais que o 
comum dos seus semelhantes, pela vertigem das altu¬ 
ras, às seduções da lisonja, da ambição, da soberba. 
Êsses persistiram em sustentar que uma coisa era a 
pátria, outra o chefe do estado, que os atos de um 
podiam estar em contradição com as necessidades 
da outra, que da conformidade ou divergência, entre 
os dois rumos o único juiz possível era, em cada um 
de nós, a nossa consciência, e que, se esta nos desa¬ 
conselhava o apoio ao govêrno, o único meio de ser¬ 
ví-lo era servir a pátria, combatendo-o, nos seus 
erros, com firmeza, com abnegação, com verdade. 

Não houve injustiça, não houve agressão, não 
houve doesto, que se poupassem aos que assim pro¬ 
cedíamos, Pregar a lei chamava-se fomentar a 
anarquia. Destruíamos a autoridade, porque advo- 
gávamos o direito. Éramos “os ideólogos”. (Já 
Bonaparte não tratava de outro modo a resistência 
liberal dos grandes espíritos do seu tempo ao cesa- 
rismo). Éramos promotores de facções. Éramos 
os inimigos da república. Éramos os agentes da res¬ 
tauração. Se essas vociferações nos tivessem para¬ 
lisado a energia do dever, emudecida a oposição, o 



38 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

governo pessoal, que tem sido a fórmula do govêrno 
republicano, exercendo-se inteiramente nas trevas, 
teria tocado a extrema do absolutismo. 

Não há helióstato capaz de manter um raio de 
luz na câmara escura, onde se encerra o poder sem 
oposição. Banida a claridade, em cuja ausência se 
desenvolvem os parasitas da tirania, ela acaba, devo¬ 
rada por êles, de devorar a substância nacional. 
Cuidam reger os estados os chefes dessas situações, 
e não são mais que o veículo do pasto à voracidade 
dos seus comensais, a garganta para o ruminadoiro, 
onde os validos, os amigos, os corrilhos esmoem 
irresponsavelmente a ceva absorvida pelos respon¬ 
sáveis. A polícia desses regímens acaba invariàvel- 
mente pela volta dos regímens decaídos, quando não 
pelas tremendas invasões de anarquia. É numa des¬ 
sas alternativas que, há muito, já teria parado a 
república, se todos adotássemos por escola de patrio¬ 
tismo a côrte dos presidentes, e nos aviéssemos 
como as comadres do provérbio, que não descobrem 
as verdades, senão quando brigam. 

Seja qual fôr a extremidade das crises, a opo¬ 
sição é sempre um bem, uma vez que não hostilize 
com violência e por sistema. Tão atrasados anda¬ 
mos nós, que a cada momento esquecemos, na dis¬ 
cussão política, a evidência dêste axioma. A opo¬ 
sição é um elemento de govêrno, tão essencial quanto 
a adesão. Sem a contranitência mútua dessas duas 
forças não se opera o equilíbrio normal. Dessas duas 
grandes influências animantes na existência das ins¬ 
tituições livres, nenhuma se poderia sacrificar sem 
a degeneração imediata do organismo. A oposição 
é, pois, um dos dois grandes princípios conserva¬ 
dores, uma das chaves mestras no mecanismo cons- 
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titucional. Se o colega encarece o apôio necessário, 
não perca de vista que é igualmente necessária a 
oposição. 

É formidável a crise ? é “nunca vista” ? Quer 
isto dizer, se a política não muda o sentido às pala¬ 
vras, que os problemas dessa crise sobrepujam em 
complexidade e delicadeza os de outra qualquer. 
Mas onde maiores são as dificuldades da solução, 
maiores forem as eventualidades de êrro, maior há 
de ser a urgência de fiscalização, maior a precisão 
de corretivo. Logo, a oposição, que vela, e emenda, 
não se dispensa, antes mais imperiosamente se exige 
nessas crises, nas crises extremas. Durante elas é 
mais árdua, impõe reservas delicadas, requer, nas 
que a maneiam, predicados menos vulgares. Mas 
isso precisamente por ser ainda mais vital, ao mesmo 
passo, que menos dispensável, a sua função. 

Se de outro modo raciocinam outros, é por se 
colocarem no ponto de vista esconso e falso da 
impecabilidade dos governos. Se êstes resvalam, e 
se transviam nas situações simples, nas situações tri¬ 
viais, e por isso necessitam de uma publicidade, que 
os advirta, os atalhe, os censure, mais haverão mis¬ 
ter essa vigilância, êsse freio e êsse reparo, à medida 
que as situações se complicarem, e escurecerem. Os 
verdadeiros estadistas não se irritam com o empe¬ 
cilho salutar : agradecem-lhe o benefício inestimável 
de poder com êle repartir a responsabilidade da sua 
missão, e impõem silêncio aos mesureiros, que fin¬ 
gem servi-los, sugilando os seus mais desinteres¬ 
sados servidores. 

Sem dúvida as grandes crises impõem às socie¬ 
dades a união e a paz. Mas a paz, que une, é a 
paz definida por Tácito : tranquilla libertas, a tran- 
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qüilidade dos livres. A união, que pacifica, não é 
a do rebanho no eito, mas a das consciências no 
exame reflexivo das suas opiniões e dos seus inte¬ 
resses. Ora, sem o concurso da oposição, inexe- 
qüivel será êsse processo deliberativo, pelo qual sc 
elabora, no seio das nações, a confiança e a calma. 
Para a desunião, pois, só cooperam as oposições 
incendiárias, que inflamam o ódio. ignoram a lega¬ 
lidade, e apelam para a fôrça. Mas não menos 
funestas, neste sentido, são os apoios servis, que, 
para sorrabar as ditaduras, enxovalham a justiça, 
apadrinham o arbítrio, divinizam a incapacidade, c 
violam, nos adversários do govêrno, tudo o que nêle 
pretendem se respeite. Êsses são o cupim, a que 
nenhuma constituição resiste. 

Se quereis, pois, união e estabilidade, acatai o 
direito das oposições, reconhecei os seus serviços. 
A mais unida nação deste mundo é aquela, que deu 
ao livre exame político um lugar ao lado do trono, 
criando a oposição de sua majestade. Esta não se 
entrevou ali, não arreou as armas, nem nos paro¬ 
xismos, em que parecia vacilar a própria existência 
da Inglaterra. Foi durante o seu duelo de Titães 
com a Revolução Francesa, quando o gênio do maior 
dos estadistas se media com a estréia do mais feliz 
dos guerreiros, e o objeto da parada, no jôgo fatal, 
era a independência das Ilhas Britânicas, que a tri¬ 
buna inglesa registrou as maiores glórias da oposi¬ 
ção constitucional. Pitt não amordaçou a Fox. 

Segunda_fetra, 6 de março de 1899 



NÃO! NÃO É VERDADE 

Mais uma rabanada ontem do cetáceo, a pro¬ 
pósito da solução dada pelo govêrno à questão dos 
empréstimos internos. Quem escutasse a própria 
consciência, e quisesse falar verdade, teria neces- 
sàriamente de reconhecer a parte, que nesse resul¬ 
tado cabe à discussão do assunto pel A Imprensa. 

Todos têm visto o papel representado neste 
episódio pelo nosso antagonista. Das emburilha- 
das, que sôbre o assunto escreveu só uma coisa se 
deixou trasluzir sempre claramente : a sua vontade 
persistente de agredir-nos, reabrindo feridas, açu- 
lando ódios, alterando fatos. 

Confessou que o govêrno procedera mal, não 
pagando pontualmente os juros aos credores dos 
empréstimos internos, e, contudo investiu contra a 
nossa atitude, que primitivamente não se levantava 
senão contra essa impontualidade, e ainda mais tarde 
nunca esqueceu êsse ponto de partida. Disse que 
o empréstimo de 1889 não entrara nos benefícios do 
acôrdo londrino, por se ter realizado em papel depre¬ 
ciado, e trazido assim considerável prejuízo ao Te- 
soiro. Mostramos que faltava à verdade; por¬ 
quanto o empréstimo de 1879, realizando-se em papel 
mais desvaliado ainda, causara ao erário dano muito 
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maior, e, todavia, foi admitido aos privilégios do 
convênio de 15 de junho. Desmentiu-nos, quando 
afirmavamos que a nossa posição no debate, desde 
o princípio, fôra esta : “Pague o governo os juros 
vencidos na forma do orçamento, e entre depois em 
acordo com os credores sobre a conversão, ou o 
funding”. Desmentiu-nos, extratando a seu jeito 
os nossos editoriais de 21 e 31 de janeiro. Mas 
teve de calar-se. porque, com o texto dêsses mes¬ 
mos editoriais materialmente evidenciamos que êle 
os truncara, para colher o que lhe interessava, e, 
ocultando o que lhe convinha, adulterar a verdade. 

Agora que se verifica o que nós propugnava- 
mos, agora que o govêmo entra em acôrdo com os 
credores, como nós sugeríamos, agora que as rela¬ 
ções entre êles e êle se fixam juridicamente por 
mútuo consenso das partes, como nós propúnhamos, 
volta a malignidade, volta o enredo, volta a calúnia : 
somos nós os difamadores do país, os promotores 
do desalento, os inimigos da paz. E o nosso anta¬ 
gonista é o vencedor. E nós somos os vencidos. 

Vêm, pois os leitores , diz êle quem teve razão 
nesta questão, se o Jornal do Comércio confiando 
na honorabilidade do govêrno da República, no meio 
de sérios embaraços, ou se os que têm andado a 
gritar histèricamente contra a “imposição”, o “calote”, 
do seu país, que tanto têm difamado, procurando 
Cr*ar ü° esP^r**:0 público o desânimo e a descon¬ 
fiança”. 

Não. Não é real. Se há um caso de nevro- 
patia conhecida e histerismo evidente é o do nosso 
insistente provocador. Suas intermitências, seus aces- 
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sos, seus mergulhos pelo silêncio, suas assomadas 
abruptas, tudo isso denota uma desigualdade no 
temperamento, que se não concilia com o equilíbrio 
normal do organismo. 

Não. Não é exato. Aqui não se “grita”, senão 
contra crimes e criminosos, a que se pode perdoar, 
mas não obedecer. 

Não. Não é verdade. No próprio editorial 
sôbre o Veto de Londres nós fazíamos justiça à 
honra do Presidente da República, e o advertíamos 
contra a política “do calote” : não a dávamos por 
inaugurada. Eis o remate dêsse escrito : 

Pense nisso o honrado Presidente da República. Não 
se fie na voz dos que falam com desdém nos capitais brasi¬ 
leiros, que êsses empréstimos representam, e com veneração 
pelo oiro dos empréstimos europeus. Muito haveria que dizer, 
se fôssemos estudar o assunto a essa luz. O Tesoiro impe¬ 
rial, em apuros pela guerra do Paraguai, não recorreu ao 
crédito interno, em 1869, senão porque as esterlinas lhe 
fugiam. A honra de uma nação não tem duas faces, uma 
para fora outra para dentro do estado. A política do 
calote acordará nas multidões o instinto da depredação. De 
tais sementes o fruto pode bem ser a anarquia, em cujas des¬ 
graças. dado pelo govêmo o exemplo de desprêzo pelo direito 
de propriedade, as próprias classes conservadoras já não 
terão grande coisa que perder. 

Não. Não é verdade que procurássemos se¬ 
mear no espírito público “a desconfiança”. Se sen¬ 
tíamos mais vivamente que outros a irregularidade, 
o abuso, em que resvalava o governo, deixando cor¬ 
rer semanas e meses, sem acudir ao desempenho de 
um compromisso ordinário, nunca escrevemos, nem 
demos a entender que não confiávamos na termina- 
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cão honrosa do incidente. No próprio editorial dc 
21 de janeiro, um daqueles, com que o nosso agres¬ 
sor pretendeu fabricar o nosso corpo de delito, lá 
está, clara, franca, formal, a expressão da nossa 
confiança no Ministro da Fazenda : 

Já se tem interpretado como um jôgo essa tardeza 
imperdoável na remissão dos juros do último trimestre. 
Tem-se dito que nessa procrastinação indesculpável se oculta 
o pensamento de levar ao desconceito êsses títulos, para os 
adquirir por vil preço na baixa. Não o podemos crer. A 
essas suspeitas de esperteza se opõe a consciência do Sr. Mi¬ 
nistro da Fazenda, em cujo espírito, ao que nos consta, 
encontra ainda hoje repulsa a ímproba reconversão de 1898. 
A de que se trata, entendida assim, não seria menos deso¬ 
nesta. 

Pense o ilustre administrador nas conseqüências dêsse 
abuso. Os homens de estado não são títeres servis da oca¬ 
sião. Devem prever os corolários naturais dos seus atos. 
Perdido o nosso crédito estrangeiro, êste seria o golpe de 
misericórdia no nosso crédito interno, que amanhã, numa 
extremidade nacional, encontraria implacàvelmente fechadas 
as portas de tôdas as fortunas. 

Não. Não é verdade. Quem incute o desâ¬ 
nimo no espírito popular não são os que arcam livre¬ 
mente com os erros da administração, os que adver¬ 
tem, os que censuram, os que prognosticam, com o 
calor, às vêzes, que costuma ser a temperatura do 
direito ofendido, mas sem insulto, sem grosseria, 
sem má fé, sem agravo ao pudor da linguagem, ou 
aos deveres da polidez. Propagadores do desânimo, 
pela desconfiança, pelo cepticismo, pela suspeita 
contra os caracteres, são os cortesãos, os cúmplices, 
os condescendentes, os amigos sem critério, os con¬ 
selheiros sem juízo. 

Não. Não é verdade que, numa questão de 
direito, numa questão de justiça, numa questão de 
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patriotismo, numa questão de imprensa, possamos 
aceitar lições do nosso adversário; porque, vinte 
anos antes de conhecê-lo aqui no jornalismo, já o 
autor destas linhas exercia esta profissão no Bra¬ 
sil, servia, no Brasil, à sua pátria, e se batia nela 
com paixão pelas causas jurídicas. 

A outra porta com os seus arrancos! 

Terça-feira, 7 dc março de 1899 





SOMOS NÓS OPOSICIONISTAS? 

Eis a interrogação suscitada pelo artigo do Cor¬ 
reio de Campinas, sôbre que já discorremos. Bem 
indiferente nos seria a resposta, afirmativa, ou nega¬ 
tiva, se o que se tivesse em mira, fôsse apenas veri¬ 
ficar a nossa harmonia, ou contradição com o rumo 
do governo. Tem a maior relevância, porém, aos 
nossos olhos, desde que nos põe em face dos nossos 
compromissos, para verificar se com êles estamos em 
conformidade, ou antagonismo. 

Para o contemporâneo tudo é o programa do 
presidente. Para nós é tudo o nosso programa. O 
primeiro artigo do programa do governo é natural¬ 
mente o governismo. O do nosso é não sermos nem 
governistas, nem oposicionistas. Desde que não 
somos governistas estamos, pois, em divergência da 
mônita oficial. Mas também, se fôssemos oposicio¬ 
nistas, estaríamos em discrepância com o nosso pro¬ 
grama, que é o estatuto da nossa existência, a fór¬ 
mula das nossas obrigações, voluntàriamente con¬ 
traídas com o país. Nem governismo, pois, nem 
oposicionismo : eis a nossa linha convencional de 
proceder. Se tivéssemos descambado para o opo¬ 
sicionismo, estaríamos, portanto, em falta com a 
nossa promessa. E aqui está por onde nos inte¬ 
ressa a questão, que a censura do nosso colega pro¬ 
move. 
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Definamos os termos. No vocabulário de tôdas 
as situações govemismo e oposicionismo são dois 
territórios lindados por uma divisória profunda, por 
um fôsso, por um abismo. Sem admitir que todo 
aquêle, que não estiver em oposição se considere 
estar com o governo, tem-se como certo ali, por sin¬ 
gular inconseqüência, que não estar com o govêmo 
é estar na oposição. Todo aquêle, que diverge, im¬ 
pugna, ou critica, se o faz com eficácia de uma pala¬ 
vra capaz de proselitismo, conte receber para logo 
o sambenito de oposicionista. Não há meio têrmo : 
ou na canoa do govêmo, ou dêle malvisto, a êle 
suspeito, por êle denunciado. Essa maneira exclu¬ 
siva de ver não tolera a linha média e exclui abso¬ 
lutamente a neutralidade. 

Ora, como nesta consiste precisamente o espí¬ 
rito do nosso programa jornalístico, bem é de ver 
que não poderiamos aceitar a definição governista 
de governismo e oposicionismo. Demais, para tor¬ 
nar palpável a sua absurdez, basta notar que, expres¬ 
são radical da intolerância, elimina a hipótese da 
neutralidade, indubitàvelmente a mais vasta, sem 
comparação possível, das seções, em que se divide a 
opinião por tôda a parte. Ora, se a neutralidade 
existe, com tôda essa importância, nem pode ser 
abolida, no seu domínio se abrange tôda essa vasta 
escala de convicções, que, não tendo sistema, pre¬ 
venção, nem interêsse contra o govêrno, ou a seu 
favor, aquilatando pelo seu critério independente a 
obra política, abraça dela o bem, e lhe rejeita o mal 
discriminativa e imparcialmente. 

Neste sentido temos observado com escrúpulo o 
nosso roteiro de neutros, distribuindo, na medida da 
nossa estimativa, o louvor ou a censura, não por 
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presumirmos de autoridade, para ditar a ninguém as 
nossas idéias, mas porque não temos, afinal, outra 
luz, senão a da nossa consciência, para discernir, 
em coisas humanas, o êrro da verdade. 

Verdade seja que mais, muito mais temos cen¬ 
surado que aplaudido. Isso, porém, não deriva em 
nós da tendência oposicionista, senão de que, ha¬ 
vendo entre o nosso programa e o do govêmo algu¬ 
mas diversidades profundas, forçosamente a super¬ 
fície em controvérsia entre nós é muito mais ampla 
do que se, com um programa só o houvéssemos de 
louvar, ou combater unicamente segundo essa pedra 
de toque. 

Antes que o presidente eleito da República 
endereçasse o seu manifesto inaugural à nação, A 
Imprensa, no papel que as nossas convicções lhe 
impuseram,, traçara nitidamente a norma da sua pro¬ 
paganda, consagrando-se à prédica da revisão cons¬ 
titucional. Ora, a atualidade está de guerra aberta 
a êsse desideratum, que aliás apostaríamos ter pene¬ 
trado e calado já, mais ou menos conscientemente, 
no ânimo do chefe do estado. 

Tôda vez, pois, que com os seus atos colidir a 
causa revisionista, ou pudermos nesses atos encon¬ 
trar argumentos em auxílio dessa causa, havemos de 
estar com o nosso dever, propugnando-a com a fide¬ 
lidade que a honra impõe às almas convencidas e 
aos homens responsáveis. Porque, aos nossos olhos, 
a necessidade, como a certeza, da revisão, é inelu¬ 
tável. Ela invadirá a tomará de assalto, dentro em 
breve, tôda a opinião republicana. A constituição 
atual mata a república, e dissolve o país. Urge 
reformarem-na. se não quiserem ir ter, por um divór- 
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cio tempestuoso entre o país e a república, na sub¬ 
versão, ou na anarquia. 

Mas, ainda antes de nascer A Imprensa, já se 
achava predefinido entre nós e o futuro governo um 
ponto de colisão irremediável nesse convênio finan¬ 
ceiro, cujos maus destinos de dia em dia se nos afi¬ 
guram mais evidentes. O exemplo dos vários paí¬ 
ses, onde tal remédio se ensaiou em circunstâncias 
semelhantes, convence-nos da sua imprestabilidade. 
Não há tradição mais infeliz e mal agoirada na his¬ 
tória dos estados fracos e das dívidas estrangeiras. 
Quiséssemos errar. Quisêramos que a uniformidade 
da experiência tivesse desta vez a sua primeira exce¬ 
ção. Mas não temos essa esperança. Sustentáva- 
mos, no congresso constituinte, que o sistema depois 
triunfante na constituição atual reduziría a União à 
miséria, à desonra e ao esfacelamento. O tempo 
vai-nos dando a razão, que só nos negam ainda os 
obstinados. Não há moratórias, que solvam crises 
financeiras, e reabilitem nações falidas, quando a 
causa da insolvência é constitucional e, através de 
todos os paliativos, dura nas entranhas do estado, 
na essência do seu organismo. 

Quando se têm convicções destas, pode-se ser 
paciente : não se há mister de opôr ao govêrno os 
tropêços da má vontade e do sofisma. Nesses casos 
o oposicionismo se substitui pela crítica moderada, 
razoável, confiante no resultado necessário das leis 
morais. Que ela não é estéril, destrüidora, malfa¬ 
zeja, poderiamos demonstrá-lo; se quiséssemos his¬ 
toriar os serviços por ela prestados, tantas vêzes e 
em medidas tão graves, à administração e ao país. 
modificando o curso ora aos atos do congresso, ora 
aos do govêrno. Em louvor de um e outro o dize- 
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mos; porquanto há, às vezes, mais virtude e talento 
em emendar oportuna e airosamente um desacerto 
do que em o evitar. 

Do oposicionismo está abrigada a atualidade 
pela delicadeza excepcional da situação. Nenhum 
governo, tolhido pelos compromissos dêste, resis¬ 
tiría, hoje, a uma oposição em certas condições. 
ainda a meia fôrça. Todos o sentem, e ninguém 
quererá essa responsabilidade. 

Quarta-feira, S de março de 1899 





A PRIMEIRA DIFICULDADE 

Se é verídica a informação, que nos acaba de 
chegar, como temos todo o fundamento para crer, 
até onde podemos julgá-lo do sítio onde escrevemos, 
está o Governo prelibando os futuros desgostos, 
com que nos ameaça a posição dependente e subal¬ 
terna, em que ora se acha o país ante os seus cre¬ 
dores externos. 

Segundo o telegrama que vimos de receber, 
alguns gerentes de bancos estrangeiros recusam 
assistir à incineração do papel moeda recolhido em 
quantia igual à dos funding bonds emitidos, a pre¬ 
texto de que a convenção londrina o não permite 
fazer senão no têrmo dos seus três anos, isto é, em 
30 de junho de 1901. Tomado de sobressalto por 
esta surprêsa, telegrafou para Londres o Ministro 
da Fazenda, reclamando a observância do acordo. 

A situação jurídica do govêrno neste incidente 
nos parece inexpugnável. O texto do pacto finan¬ 
ceiro não socorre a pretensão dos administradores 
desses estabelecimentos. Não podia haver maior 
minúcia, precisão e clareza do que as com que êle 
acautelou os direitos outorgados aos credores e as 
regalias asseguradas aos seus representantes. Por 
êsse lado, a moratória se pode apontar como obra 
prima de previdência, incisão e lucidez. 
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Explícita e formal é a escritura acêrca de tudo 
o que a essa parte no contrato cabe embolsar, exigir, 
fazer, ou vedar. A emissão far-se-á pelos Senhores 
Rothschilds. Pelos Srs. Rothschilds serão expe¬ 
didos periodicamente os títulos e cédulas, que o ajuste 
prescreve. Umas e outras não poderão ter senão a 
forma, que os Srs. Rothschilds aprovarem. Aos 
títulos, enquanto se prepararem, precederão as cédu¬ 
las, por êles depois substituídas. Hipotecarão com¬ 
pletamente, em principal garantia, a receita da alfân¬ 
dega da capital e, em garantia acessória, as de todas 
outras. O pagamento dos juros interromper-se-á 
por três anos. Por treze se suspenderá o fundo de 
amortização e resgate. O dos títulos, que pelo 
acordo se emitiram, findará em sessenta e três anos, 
mediante um fundo de amortização acumulado. 
Com os recursos dêle se remirão semestralmente os 
funding-bonds comprados na praça, quando abaixo 
do par, ou, no caso contrário, os sorteados. E tudo 
o mais com a mesma individuação atenta, circuns¬ 
tanciada, meticulosa: as condições do sorteio; a 
função dos coupons; o pagamento ao câmbio do 
dia; a remessa dos meios para êste serviço uma 
quinzena antes de cada vencimento; a isenção abso¬ 
luta de impostos brasileiros; a escrituração de tôdas 
as despesas ao nosso débito; a prerrogativa de san¬ 
ção e veto, conferida aos banqueiros da City, durante 
um triênio, sôbre vindoiros empréstimos, externos, 
ou internos; os privilégios reservados a essa potên¬ 
cia financeira sôbre qualquer operação nova, que 
entender com os títulos da atual; as comisões e cor¬ 
retagens, enfim, da grande casa bancária : 1 % sôbre 
o valor dos coupons por ela pagos; % % sôbre a 
importância nominal dos títulos, que se resgatarem; 
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% adicional sôbre a dos comprados; 1 % sôbre 
a máxima soma nominal da emissão; J4 % remu¬ 
neração às casas estrangeiras, por cujo intermédio 
houvessem de operar os emissores. 

Quem percorrer aquele instrumento, comple¬ 
tando a sua leitura com a do anúncio, que dêle faz 
parte integrante e essencial, verã que não podiam 
ser mais precavidos os agentes dos nossos credores 
europeus em fixar, em materializar, por traços que 
não deixassem a mínima incerteza, os diferentes itens 
da sua nova posição a nosso respeito. 

Se lhes tivesse acudido, pois, à mente a exi¬ 
gência de manter pelos três anos a acumulação do 
papel depositado, e não o incinerar senão ao cabo 
dêles, o contexto do escrito seria tão categórico 
neste particular, como em todos os demais que inte¬ 
ressam o sindicato londrino. 

Ora, tal absolutamente não diz a cláusula con¬ 
cernente ao assunto. 

Eis, com efeito, as suas palavras textuais, con¬ 
forme à versão corrente, naturalmente fiel ao origi¬ 
nal inglês, que aqui não temos à mão : 

Em 1 de janeiro de 1899 e dessa data em diante, 
pari passu com a emissão dos títulos, o governo depositará 
no Rio de Janeiro em trust no London and River Plate Bank. 
Limited, London and Brazilian Bank, Limited, e Brasilianische 
Bank für Deutschland o equivalente dos ditos títulos em 
papel-moeda corrente ao câmbio de 18 dã e o papel-moeda 
equivalente aos títulos emitidos de 1 de julho a 31 de dezem¬ 
bro de 1898 será depositado pela mesma forma durante o 
período de três anos a contar de 1 de janeiro de 1899. 

O papel-moeda depositado ou será retirado da cir¬ 
culação e destruído ou, se e quando o câmbio tornar-se 
favorável, será aplicado na compra de letras em Londres a 
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favor dos Srs. N. M. Rothschild ô Sons, a fim de ser levado 
ao crédito do "‘Fund” para o futuro pagamento em oiro dos 
juros dos empréstimos e garantias das Estradas de Ferro. 

Evidentemente esta redação deixa ao govêrno 
brasileiro, sem oposição nem interferência possível 
do outro contraente, a escolha entre a incineração e 
a compra de letras. "O papel moeda depositado’', 
diz-se ali, “ou será retirado da circulação, e des¬ 
truído, ou, se e quando o câmbio se tomar favorável, 
aplicado à compra de letras em Londres”. Não se 
declara que o govêrno brasileiro haja de respeitar o 
depósito à espera de câmbio favorável. Permite-se- 
Ihe apenas, se êle o fôr, dar ao papel depositado êsse 
destino. Em eventualidade tal nos ficaria a alter¬ 
nativa entre os dois alvitres. Mas, logo que a taxa 
cambial é contrária, só resta à administração nacio¬ 
nal a outra providência, ali formulada sob uma 
expressão imperativa: "Será retirado da circula¬ 
ção, e destruído". Isto é : será destruído. 

Decomponhamos o texto nas sentenças, que o 
compõem, e levaremos a evidência até à palpabili- 
dade : 

“O papel moeda depositado — ou será retirado 
da circulação, e destruíído, — ou se e quando o 
câmbio se tornar favorável, será aplicado na com¬ 
pra de letras sôbre Londres, para o futuro paga¬ 
mento dos juros”. 

Temos asim duas soluções previstas e admi¬ 
tidas. 

Se o câmbio se tornar favorável, e quando 
favorável se torne o câmbio, aplicar-se-á o papel 
moeda à compra de cambiais. 
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Mas, se o câmbio não fôr propício, e quando o 
não seja, o papel, que se retirar da circulação, será 
destruído. 

Onde a cláusula, que aprara a destruição para 
o fim dos três anos? 

Onde a que autoriza os credores a impedi-la, 
se e quando o câmbio é desfavorável? 

A interpretação, em que se êles estribam é 
meramente conjetural. E, se porventura cogita em 
se apoiar na circunstância de aludir o texto a "papel 
depositado , não colhe a ilação; porquanto, para 
explicar a referência, bastaria a previsão natural do 
depósito, quando o govêmo recolher por partes o 
papel antes da emissão correspondente em Londres, 
ou feita esta em tempo de alta no câmbio, convier 
esperar o seu desenvolvimento, para efetuar então 
a compra de letras, em condições ainda mais vanta¬ 
josas ao Tesoiro. 

Procedendo como procedeu, pois, o Ministro 
da Fazenda, não só não contravém aos direitos dos 
credores estrangeiros, tais quais o convênio os con¬ 
sagra, senão que lhe obedece estritamente, em maté¬ 
ria na qual nem opção tinha. Esta só lhe seria 
lícita, na hipótese de câmbio favorável; porquanto 
não há, explícita ou implícita no texto, a restrição 
de aguardar essa contingência, ou não a despresar 
sem o assenso dos credores europeus. 

A deliberação ministerial, porém, sôbre ser a 
só consentânea com a letra e o esprito do acordo, é 
a que defende os interêsses do país, evitando a 
amontoação, de imensas somas de papel-moeda em 
casas particulares de comércio, envolvidas no jogo 
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de bôlsa e especialmente na especulação sôbre o 
câmbio internacional. 

Não pode haver facilidades em matéria de con¬ 
fiança por parte do governo brasileiro, quando êste 
é o primeiro a não a merecer, vendo-se humilhante e 
absurdamente sujeito à fiscalização de quem, pelas 
leis do estado, se acha subordinado à sua. 

Quinta-feira, 9 de março de 1899 



O DOTE DA ESPECULAÇÃO 

Quem nos houver lido o artigo anterior acêrca 
da questão d água, terá visto que a vantagem capi¬ 
tal do alvitre, consagrado no orçamento em vigor, 
de entregar aquele serviço à especulação mercantil 
consiste em fazer presente a esta do saldo, que essa 
indústria assegura à própria administração oficial, 
apesar dos seus vícios naturais, na gerência de qual¬ 
quer exploração. 

Mostramos que, numa hipótese média, a mais 
segura das aventadas, êsse excesso líquido seria de 
Rs. 4.161:288$000. 

Assenta, porém, êsse cálculo na elevação mó¬ 
dica de 100 a 200 réis sugerida no parecer da câmara, 
a que temos aludido. Mas, a proposta conhecida 
não se contenta com a duplicação do preço : leva-o 
quase ao quádruplo, em relação às penas d agua 
destinadas a usos industriais, alteando os 100 atuais 
a 375 réis. Ora, se as penas existentes e as exi¬ 
gidas para a observância do estatuído no regula¬ 
mento Jardim (*), elevado o custo d agua de 100 
a 200 réis, produziríam, como já se verificou, uma 

(*) Decreto n.° 3.056, de 24 de outubro de 1898 que aprova o 
rcguamento para a concessão de água dos encanamentos públicos da 

apitai Federal, expedido pelo Ministro da Indústria, Viação e Obras 
uoiicas. Marechal Jerônimo Rodrigues de Morais Jardim. 
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receita bruta de Rs. 5.944:000$000, desde que cal¬ 
cularmos em um têrço. isto é, em 27.000 penas 
d agua, a 136$875 cada uma, ou Rs. 3.695:625$000, 
as reservadas a usos industriais, teremos êsses. . . 
5.944:000$000 elevados a 7.659:625$000. E, se 
desta soma subtrairmos, para a despesa, a mesma 
cota, que abatemos aos 5.944 contos, em que ava¬ 
liamos a renda bruta do serviço oficial, calculada a 
taxa d água a 200 réis, a saber, se lhe deduzirmos os 
1.782:712$000, fixados no orçamento dêste exer¬ 
cício, apuraremos em saldo líquido para a afortu¬ 
nada empresa, a quantia anual de Rs. 5.876:913$. 

Com que vantagem, porém, para esta capital e 
o país ? Se as forças dos consumidores comportam 
o sobrepêso de 275 réis sôbre os 100 da unidade 
atual do preço quanto a uma têrça parte do con¬ 
sumo, e se esta superagravação elevaria a receita 
bruta a 7.659:625$000, que, descontados os gastos 
do custeio, viriam a deixar ainda cêrca de 5.900 
contos, porque adjudicar tais benefícios a um grupo 
de especuladores ? 

Por outro lado, se a simples elevação da taxa a 
200 réis, poderia proporcionar ao erário o excesso 
de 4.161:288$000, sobejos para o serviço de qual¬ 
quer operação de crédito destinada a ministrar os 
cabedais necessários para a aquisição dos maiores 
mananciais e a execução das maiores obras recla¬ 
madas pela ampliação definitiva do abastecimento, 
porque acabrunhar os consumidores ainda com outros 
gravames ? 

Mas êsse primeiro mimo liberalizado aos ven- 
turosos concessionários estaria muito longe de ser 
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tudo. De par com êle. seria ainda beneficiada essa 
especulação com a posse e o usufruto gratuito, por 
um período equivalente quase à alienação das obras, 
dos encanamentos, dos reservatórios, do imenso 
material, do vasto complexo de valores, em que 
assenta o fornecimento atual d agua a esta capital. 

Sabem a quanto montam os sacrifícios ali 
empregados ? 

Eis a sua estatística, escrupulosamente bebida 
nas fontes oficiais, ano por ano : 

1850- 1851 . 
1851- 1852 ... 
1852- 1853 . 
1853- 1854 .. . . 
1854- 1855 . 
1855- 1856 . . 
1856- 1857 . 
1857- 1858 . 
1858- 1859 . ’" i 
1859- 1860 .. 
1860- 1861 ."" 
1861-1862 .!. 
1862- 1863 . 
1863- 1864 . 
1864- 1865 . 
1865- 1866 .. . 
1866- 1867 . 
1867- 1868 .. 
1868- 1869 . 
1869- 1870 .!  . 
1870- 1871 .. 
1871- 1872 . 
1872- 1873 .' ' i .  . 
1873- 1874 . 
1874- 1875 .... 
1875- 1876 .. 

S56:934$699 
180:6265697 
234:7505248 
412:5415290 
650:6635369 
599:239$688 
461:1385583 
563:1655979 

.007:9205392 
602:1615036 
340:3615838 
384:0085465 
460:0985448 
339:9585032 
277:5735757 
208:7275518 
156:9395586 
157:3195026 
158:8165347 
113:7475921 
500:2695714 
514:7375766 
390:938S03S 
297:5105803 
122:1715857 
863:7735969 



62 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

1.7(M:51S$8-}3 
•4.253:938$272 
5.874:246$169 
4.791:748$796 
3.064:794$805 

S17:519$349 
1.988:919$760 
1.916:383$72ò 
1.400:323$072 
1.206:836$767 
1.986:321$929 

927:049$021 
2.9S9:961$550 
4.312:273$397 
1.025:707$441 

912:833$900 

50.029:471$863 

875:484$976 
473:277$381 
342:504$332 
282:297$258 
345:5908545 

52.348:6268355 

2.848:8568251 
278:5728045 

18:5608045 
13:000$000 

276:88S$785 

55:784:503$481 

Êstes algarismos, de 1850 a 1892, extraíram-se 
dos balanços do tesoiro nacional, e de 1893 a 1897 
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copiaram-sc aos orçamentos. Êsses 56 mil contos, 
se os calcularmos a um câmbio médio, representa¬ 
riam agora seguramente um desembolso mínimo de 
120.000 contos, que de mão beijada os concessio¬ 
nários receberíam. 

Deixemos, por hoje, sob esta agradável impres¬ 
são os contribuintes e os ministros (* ). 

Sexta-feira, 10 dc março de IS99 

! ) V Anexo II. no fim do volume.. 





LIÇÕES DO INCIDENTE 

À hora em que escrevemos, parece resolvido o 
encalhe à primeira solenidade oficial do funding 
loan. Diluiu-se o coalho, e a circulação da mora¬ 
tória volve ao estado normal. De Londres e Ham¬ 
burgo os gerentes dos três bancos estrangeiros, que 
a representam no Brasil, receberam instruções, para 
assistir ao ato da queima. 

Não se poderia, entretanto, admitir, ou, pelo 
méilos, não se poderia razoàvelmente supor que a 
recusa por êles comunicada, no dia 7, ao Ministro 
da Fazenda apenas se inspirasse no arbítrio dos im- 
pugnantes. Os três chefes da fiscalização anglo- 
alemã tinham adoecido simultâneamente, ao que 
lemos numa das folhas da manhã, durante os oito 
dias do atraso na resposta ao govêmo; e todo o 
mundo creria que se houvesse utilizado a oportuna 
e coletiva enfermidade em saber da Europa a inter¬ 
pretação ultramarina do acordo, no tocante ao ponto 
a cujo respeito se lhes afigurava atentatória dêle a 
deliberação ministerial. De mais a mais, não tendo 
os três estabelecimetnos, no convênio de 15 de junho, 
outro papel que o de depositários daquela porção 
do papel moeda, correspondente ao valor dos fund- 
ing bonds emitidos em Londres, que não fôr incine¬ 
rada. ou empregada na aquisição de letras sôbre 
aquela praça para o fim especificado, era de presu- 
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mir que bem estudada se achasse por todos os lados 
essa função solitária, em tôdas as conseqüências da 
sua autoridade. 

Por qualquer das faces em que se encare, não 
se sabe o que mais admire : se a negativa inicial, ou 
a retratação posterior; se a tardança para a pri¬ 
meira solução, ou a presteza na segunda. Ou as 
três filiais estrangeiras não têm, nesta missão, no 
exercício dêste trust, para usarmos a palavra do 
instrumento do contrato, outro caráter mais que o 
de representantes dos Srs. Rothschilds, personifi¬ 
cação dos credores estrangeiros no convênio; e, em 
caso tal, não se compreende que, com o fio subma¬ 
rino à mão e uma retardança de mais de oito dias. 
aventurassem sob sua responsabilidade uma resposta 
hostil à resolução do govêmo do país. Ou tinham, 
como simples mandatários, cumprido o óbvio devei 
de consultar, em matéria de tamanho melindre, a 
vontade do mandante; e então o despacho telegrá¬ 
fico do dia 8 exprime a reconsideração de ordens 
anteriores, de que a evidência do texto contratual 
obrigou o responsável, ou os responsáveis pela ten¬ 
tativa a recuar. 

Como quer que seja, de que houve aqui um 
movimento estranho, já se não podería duvidar. 
Partisse êle desta, ou da metrópole inglêsa, não será 
menos claro, em qualquer das hipóteses, que devia 
obdeccr a um interêsse. Não seria pequeno, para 
banqueiros, o de receber nos seus cofres, cada ano. 
pelo espaço de três, quarenta mil contos, e poder 
legitimamente reforçar com êles o cetro da alta e 
da baixa. 

Bem podería servir aos nossos administradores 
a experiência, para se convencerem de que os me- 
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Ihores juizes, os mais dignos de confiança, no apre¬ 
ciar a correção e excelência do govêmo brasileiro 
quanto aos seus negócios com os nossos credores, 
não são os agentes, corretores, ou sindicatãrios dês- 
tes, nem a imprensa, de que êles dispõem além mar. 
afeiçoada às suas relações, iludida pela sua parcia¬ 
lidade, ou propiciada pelos seus favores. Crendo, 
porem, como cremos, que tal proveito se não colherá, 
jã que das lições do tempo ordinàriamente pouca 
filosofia se apura nas regiões oficiais, ousaríamos 
arriscar, ao menos, a esperança de que o incidente 
nos valha sequer, para se reduzir aos termos pre¬ 
cisos e literais do contrato essa odiosa investidura 
por êle atribuída a três casas de câmbio estrangeiras 
em operações do Estado, aparentemente destinadas 
a nos salvar da depressão cambial e corrigi-la. Da 
incineração e da compra de letras marca nitidamente 
o convênio londrino as oportunidades, sem estabe¬ 
lecer, a êsse respeito, em favor dos três bancos ali 
designados, interferência nenhuma. A seu cargo 
está unicamente receber em depósito o papel-moeda. 
que, de conformidade com o pacto financeiro, o 
govêrno não empregar na aquisição de letras, nem 
incinerar. 

Quando, portanto, a situação desfavorável do 
câmbio impuser a incineração, nenhuma necessidade 
terá o ministro das finanças de subordiná-la à pre¬ 
sença dos banqueiros, a que se refere o ajuste dc 
Londres. A êstes convirá que se franqueie livre 
acesso. Mas o essencial é que a operação se rea¬ 
lize em condições de publicidade, seriedade e auten¬ 
ticidade, que a tornem indubitável. 

Sábado, 11 de março de ! S99 





A PROPÓSITO DA INCINERAÇÃO 

Há associações de idéias, a que se não resiste, 
por mais que as esquivemos. O episódio, que agora 
passa, da incineração recorda inevitavelmente a fei¬ 
ção análoga e os termos correlativos do empréstimo- 
moratória na república Argentina. 

O empréstimo Tootal pouco mais é que uma 
fotografia retocada do empréstimo Morgan, cuja 
idéia não teve, no Prata e na Europa, senão os 
aplausos daqueles que a praticaram. Para se evi¬ 
denciar a fidelidade, em raros traços divergentes, 
da reprodução brasileira, basta o escôrço do origi¬ 
nal argentino, debuxado em poucos traços, há seis 
anos, pelo Sr. Agostinho de Vedia, a autoridade 
financeira, a que se deve a História do Banco Na¬ 
cional: ‘Optou-se . escrevia êle, “pelo meio mais 
gravoso : um emprésimo à taxa de 6 % de renda, 
pagável por trimestres, assegurado pelos direitos de 
importaçãp, com o destino exclusivo de acudir aos 
empréstimos anteriores, obrigando-se o estado a não 
contrair outras dívidas, nem prestar outras garan¬ 
tias durante três anos, e a incinerar anualmente 
quinze milhões” (de pêsos) 'de papel moeda. Certo 
que um empréstimo contraído em tais condições não 
era talhado, para melhorar a situação financeira da 
república”. 
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A êste respeito não deixaram os sucessos dúvida 
nenhuma. A operação efetuada em 1891 naufragou 
cstrondosamente pouco mais de um ano depois, 
vendo-se o governo de Buenos Aires obrigado a 
fazer em 1893 o que, na opinião de todos os publi¬ 
cistas e financeiros argentinos, devia ter feito dois 
anos antes : entrar numa transação séria, honrosa 
e segura com os credores, estribando-se, não em 
eventualidades falíveis, mas nos recursos verificá¬ 
veis do país, a fim de obter um abate razoável nos 
juros do débito externo, com o que os seus encargos 
se reduziram de H.227.677 a 7.877.600 pesos. 

Não entrando, *porém, aqui em apreciações, 
uma vez que o nosso intuito se limita a narrar, e 
cotejar, apenas diremos do que vem a ponto : a reti¬ 
rada e incineração anual do papel moeda. Aqui 
havia uma dissemelhança entre os dois acordos, mas 
em favor do platino. Êste não constrangia o tesoiro 
argentino a ter por depositários os bancos estran¬ 
geiros. Só lhe exigia o fornecer aos representantes 
do sindicato dos credores “as provas razoáveis, que 
lhe pedissem”, de haver o govêmo procedido ao 
recolhimento da soma prometida. 

Encarecendo ali, na mesma linguagem e com 
os mesmos argumentos, as vantagens da operação, 
dizia o ministro Lopez, na sua Memória, que, “com 
o projetado aumento de recursos, concluindo-se, em 
Londres, a negociação financeira, o tesoiro achar- 
se-ia assim aliviado, nas circunstâncias precisas, 
para poder retirar cada ano, quinze milhões de pesos 
em papel moeda, e que, durante os três anos, os sal¬ 
dos se elevariam, no todo, a trinta milhões de pêsos 
oiro. cuja soma o governo podería acumular, ou 
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para prover de futuro aos ônus da dívida, ou, se¬ 
gundo mais lhe conviesse, para recolher papel”. 

Ambas as esperanças foram completamente 
burladas. Em vez de excessos, para diminuir a 
massa do papel, a presidência Pellegrini não teve, 
nos seus últimos dias, senão “embaraçosas faltas de 
recursos . Agora, quanto à incineração anual, dei¬ 
xaremos a um antigo funcionário e douto financeiro 
argentino a tarefa de expôr a decepção, em que, 
nisso, como no mais, acabou a malograda tentativa. 

"Pelo que toca à retirada anual de quinze mi¬ 
lhões de pêsos”, é o Sr. Alberto Martinez quem 
fala, “a qual fazia parte, como condição essencial. 
do convênio celebrado pelo govêmo com os mutuan- 
tes, não ultrapassou os limites de nobre inspiração, 
nem assumiu jamais as formas precisas de realidade. 
Incineraram-se, em 1891, 1.696.676 pêsos papel, 
provenientes do direito adicional, com que se haviam 
tributado certos artigos de importação. Em 1892 
se queimaram, outrossim, 1.463.424 pêsos, oriun¬ 
dos da mesma fonte. Consumiram-se ainda, em 
1891, 3.511.600 pêsos, resultantes da devolução, a 
que estava adstrito o Banco Nacional e o da pro¬ 
víncia de Buenos Aires, sôbre o empréstimo de... . 
35.116.000 pêsos, com cujo auxilio lhes acudira o 
govêrno, para os desoprimir de uma situação mui 
dificultosa. A conta geral das receitas e despesas, 
formulada ano a ano pela contabilidade geral, não 
consigna como incinerada em 1891 senão a soma de 
I .284.032 pêsos, mais 3.586.255 em 1892, ou, em 
dois anos, 4.834.287 pêsos, o que bem longe está 
dos trinta milhões, a que se comprometera o govêrno. 
De sorte que a Caixa de Conversão, da qual tama¬ 
nhas vantagens esperava o ministro, falhou de seu' 
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nascimento como instituição de resultados práticos. 
Não foi mister, portanto, aguardar o tempo, a fim de 
saber, como dizia o ministro Lopez, o juízo dos futu¬ 
ros governos 

Devemos crer. pois, que, impondo-nos uma 
cláusula de exeqüibilidade provadamente impossível 
à nossa laboriosa e brilhante vizinha, os colabora¬ 
dores no convênio financeiro do ano passado tive¬ 
ram em maior conta que as dela as nossas forças. 
Assim seja. 

Entretanto, porque muito faz ao caso, releva 
assinalar que o congresso argentino, onde o assunto 
mereceu longos e porfiosos debates, ao converter o 
acordo Morgan na lei de 23 de janeiro de 1891, só 
admitiu como testemunhas e fiscais ao processo da 
incineração os altos dignitários da administração da 
fazenda. As quantias, que entrarem no Tesoiro 
geral da nação”, estatuía, no art. 3.°, êsse ato legis¬ 
lativo, que trás o n.° 2.702, ‘ para a amortização das 
emissões efetuadas, serão devolvidas, no fim de cada 
trimestre, à inspetoria dos bancos nacionais garan¬ 
tidos, para se incinerarem, com importância equiva¬ 
lente dos títulos públicos que as garantem, em pre¬ 
sença e com a intervenção do presidente da dita ins¬ 
petoria, do presidente da contabilidade geral e da 
junta do crédito público nacional”. 

Prezando, pois, como era razão, a sua sobera¬ 
nia e a dignidade inalienável dos poderes públicos, 
o governo argentino não admitiu outro depositário 
ao papel moeda recolhido senão o próprio tesoiro 
com as suas dependências fiscais, e reivindicou para 
estas a autoridade privativa de atestarem a sinceri¬ 
dade da incineração. 
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A nossa moratória transferiu do Tesoiro para 
um grupo de bancos estrangeiros a função, natural 
àquele, de ser o depositário de tais somas. Já não 
era pouco. Em que nos fundaríamos agora, para 
ampliar, sem base no texto do contrato, uma dispo¬ 
sição excepcional e odiosa, agravando, contra o 
nosso justo melindre, o depósito, que a convenção 
de 15 de junho confia aos bancos estrangeiros, com 
a atribuição adicional de atestadores da incineração 
que êsse pacto lhes não dá? 

A resposta telegráfica de Londres ao ministro 
da fazenda, que ao acabarmos de escrever estas 
palavras, nos chega às mãos, com os jornais, pelo 
correio, ajuda-nos a insistir neste ponto. A potên¬ 
cia da City, dignando-se “aquiescer aos desejos de 
S. Ex. ’, no telegrama da véspera, reconhece o nosso 
direito a queimar o papel moeda, e ordena aos seus 
representantes que "não se oponham à incineração” ; 
mas, ao mesmo tempo, os encarrega de nos obser¬ 
var (to argue) que ela se deve concluir sem mais 
demora (without further delay)'\ 

Muito embotados estaremos nós, se nos não 
fizer mossa êste sistema de lembretes, com que o 
órgão dos credores europeus não perde azo de acen¬ 
tuar os privilégios, graças aos quais hoje serra de 
cima nas suas relações com o nosso govêrno. 

Fôra êste quem assumira a iniciativa no cum¬ 
primento do dever estipulado. De lá, da outra parte, 
dos mandatários de Londres, é que sobrevio o em- 
pêço. Foi necessária a firmeza do ministro e a sua 
leclamação, para que o obstáculo cessasse, efetuan¬ 
do-se a incineração ajustada sem mais esperdício de 
tempo. E, todavia, é justamente êste o ensejo, apro¬ 
veitado pelos banqueiros londrinos, para nos adver- 
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tirem que a devemos completar imediatamente. Se¬ 
melhante maneira de opôr a um ato de pontualidade 
um receio de negligência, avivando-nos a memória 
de obrigações, cuja observância fomos os primeiros 
a lembrar, não nos parece consultar a justiça, a deli¬ 
cadeza, nem o respeito devido a uma nação, que 
nunca esqueceu a sua honra, e a um governo, que 
não descurou jamais os interesses dos seus credores. 

Melhor obrariam êles, não assoalhando tão 
cruamente as vantagens da sua posição e evitando- 
lhe as asperezas inúteis. 

Domingo 12 de março de 1S99 



A MISSÃO NABUCO 

Filosofava do púlpito um dia o padre Vieira : 
Não há maior delito no mundo que o ser melhor. 

Ao menos eu a quem amara das telhas abaixo, antes 
lhe desejara um grande delito que um grande mere¬ 
cimento. Um grande delito muitas vêzes achou pie¬ 
dade : um grande merecimento nunca lhe faltou a 
mveja. Bem se vê hoje no mundo : os delitos com 
carta de seguro, os merecimentos homiziados”. 
Mas a generalidade dos aplausos, com que foi aco¬ 
lhida a escolha do Sr. Joaquim Nabuco para a 
nossa representação no arbitramento sôbre a pen¬ 
dência anglo-brasileira, aí está deixando ver, por 
uma exceção benvinda, que nem sempre se verifica 
o pessimismo, ainda mal quase sempre certo, do 
grande pregador. 

Não era de nossa parte que o ato do govêmo 
podia ter dúvida na aprovação. Muito há que acon¬ 
selhamos à república a seleção das capacidades em 
tôdas as opiniões, e em todos os partidos. Por 
outro lado, em todos os tempos, o autor destas linhas 
tem sido um dos que mais admiração professam pelo 
mérito do nomeado, cuja carreira ascendente acom¬ 
panha desde os primeiros surtos. Lamentávamos a 
muralha, aparentemente insuperável, que o sepa¬ 
rava do serviço do país, sob as instituições atuais. 
Não podíamos, portanto, deixar de estimar a oca- 
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sião patriótica, que lhe estendeu afinal, por sôbre 
o fôsso das prevenções ordinárias, a ponte de honra, 
considerada, com razão, pelo nosso eminente conter¬ 
râneo como “um presente da fortuna 

As qualidades orgânicas do Sr. Joaquim Na~ 
buco não lhe permitiam, por mais que quisesse, fur- 
tar-se à atividade política. Sob a compressão que 
lha vedava, ela irrompia a miúde, nos seus escritos, 
em juízos, sentimentos, sugestões de atualidade, que 
involuntàriamente o punham em contato com os 
homens, as coisas e os fatos correntes. Na Vida 
monumental de seu pai e na encantadora História 
da sua formação transborda a exuberância de uma 
personalidade, cujo poder de ação não lograva con¬ 
ter-se no refúgio meditativo da religião e das letras, 
a que o idealismo do artista supunha ter disciplinado 
as exigências do lutador. Acedendo, logo, pelo que 
não há senão louvá-lo, ao convite do governo, o 
patriota cedia, ao mesmo tempo, insensivelmente a 
uma necessidade da sua têmpera, a uma fôrça inte¬ 
rior da sua vocação, à expansão inevitável de sua 
individualidade, a um impulso do seu destino, que 
o não criou só para escrever com sua pena a histó¬ 
ria, senão também para a elaborar com os seus atos. 

Habituado a proceder ‘como seu próprio 
chefe”, não faz cabedal o Dr. Joaquim Nabuco da 
sentença, em que hão de julgar entre as intransi¬ 
gências e os fanatismos de um e outro extremo. Com 
tais independências não se acomoda a política de 
partido. Bem fez, porém, o ilustre brasileiro em não 
proceder como homem dêste ou daquele bando mi¬ 
litante, mas como amigo de sua pátria, cuja exis¬ 
tência e honra, superiores a todos os regímens, não 
se ligam essencialmente à sorte de nenhum. 
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Nem sempre se pode servir à nossa terra, sem 
desservir aos nossos correligionários. Nas conve¬ 
niências dos seus desfechou considerável golpe a 
atitude isenta e livre do Dr. Joaquim Nabuco, 
pondo acima de tôdas elas as do Brasil, as da sua 
nacionalidade, as da sua perpetuidade, as da sua 
integridade. Ainda que se não inspirasse, porém, 
senão nos supremos interesses desta causa suprema, 
a colaboração de um monarquista de tamanha valia 
nas responsabilidades da tarefa republicana, há de 
necessariamente atuar como um jato de água fria 
no fervor das esperanças imperialistas. 

O comum dos espíritos não é capaz dessas dis¬ 
criminações delicadas. Para os membros da sua 
comunhão política êste nome, que o novo regímen 
acaba de incorporar ao escasso pecúlio das suas uti¬ 
lidades, era um desses cimos inacessíveis, que hip¬ 
notizam a confiança dos últimos confiantes. Que o 
iêlo destes, pois se sinta profundamente magoado 
no melindre do seu exclusivismo, e o abalo da sur¬ 
presa lhes invada o derradeiro presídio da sua fé, 
suscitando amargos ressentimentos, mui natural será, 
muito humano. Nem faltará, no acervo das quei¬ 
xas, o concurso dos lógicos da escola, em cuja 
balança, pesadas, no desenlace eventual da missão, 
as duas hipóteses, se dirá talvez que a vitória viria 
aproveitar ünicamente à consolidação da república, 
ao passo que o revés comprometería a aspiração 
monarquista, comprometendo-lhe a popularidade na 
pessoa de um dos seus mais altos representantes. 

Como essa comoção influirá no seio do monar- 
quismo, se operando como reativo, para o decantar 
dos elementos duvidosos, precipitar os princípios 
puros, e promover entre êles a homogeneidade, a 
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coesão, a solidez, se lavrando, pelo contrário, como 
dissolvente, para apressar a sua reabsorção na massa 
republicana, só o tempo o dirá. pronunciando entre 
as conjeturas de hoje. 

Seja, porém, como fôr, um incontestável ser¬ 
viço, ao menos, terá prestado, com êste proceder, o 
Sr. Joaquim Nabuco à situação dos seus correli¬ 
gionários políticos neste regímen. E êsse benefício é, 
simultâneamente, um benefício ao país, A tolerân¬ 
cia, que até hoje tão dificilmente se lhes tem conce¬ 
dido, através de suspeitas e perseguições, deve-lhes 
estar assegurada agora na extensão da mais plena 
liberdade. No hábil convite do govêrno republi¬ 
cano ao preclaro monarquista, na anuência do mo- 
narquista ao convite republicano está implicitamente 
selado um pacto inviolável de reconhecimento dos 
direitos constitucionais da opinião política, a cuja 
porta a república foi bater em busca de um auxiliar 
para a solução de dificuldades nacionais. E tanto 
maior vem a ser o alcance dessa aliança, a sua 
expressão, a sua inquebrantabilidade, quanto a ini¬ 
ciativa nasceu espontâneamente de um govêrno, cujo 
chefe, noutro teatro, se assinalara pela dureza de 
uma política de reação desabrida contra a propa¬ 
ganda monarquista. 

A evolução do Sr. Campos Sales é inteligente, 
é patriótica, e serve melhor aos sãos interêsses da 
república do que os mesquinhos recursos do intole- 
rantismo oficial, cuja crônica de brutalidades e san¬ 
gue tanto nos envergonha. Esperemos que, de ora 
em diante, o país não continue dividido em bons e 
maus cidadãos pela ortodoxia do poder, e que, sob 
uma constituição, cujas garantias nos permitem dis¬ 
cutir a Deus, não se tire a brasileiros, a faculdade 
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de questionar a república. Esta não tem o direito 
de negar a liberdade a um partido, do valor de um 
de cujos próceres se utiliza em matéria de tão alta 
gravidade. 

Destarte se habituarão a servir em comum à 
nação as duas opiniões opostas, combatendo-se no 
terreno dos interesses contingentes, e completan¬ 
do-se na esfera dos deveres superiores. 

Segunda-feira, 13 de março de 1S99 





UM CÓDIGO CIVIL 

Do modo sério e judicioso de proceder no 
cometimento de dotar uma nação com um código 
civil digno de tal nome temos o mais perfeito e clás¬ 
sico modêlo no recente exemplo da Alemanha. 

Não há povo. que mais pressa devesse ter, e 
mais urgência realmente sentisse de tal aquisição. 
Não menos de seis diferentes sistemas jurídicos 
retalhavam entre si o império. Observavam o direito 
comum, isto é, o direito romano, modificado pelos 
direitos, privilégios e estatutos locais, 16.500.000 
habitantes ; 21.200.000, o Landrecht prussiano de 
1794; 6.700.000, o código Napoleão, de 1804; 
1.700.000 o Landrecht badense. de 1808 e 1809; 
15.000 o direito dinamarquês, de 1683, e 2.500 o 

■código austríaco, de 1811. 
Bem se pode avaliar a que ponto eram intole¬ 

ráveis as conseqüências dessa diversidade na ma¬ 
neira de pautar às pessoas, às coisas, aos contratos, 
à família, às sucessões, os direitos, que coordenam 
tôdas essas relações no seio da sociedade. “Que 
confiança (disse, no Reichstag, um secretário de 
estado) pode ter no direito o homem do povo, 
quando vê, como tão a miúde acontece, variarem 
absolutamente as regras da sucessão em duas loca¬ 
lidades confinantes : aqui, herdeira a mulher; ali, 

■sem nenhum direito ao acêrvo; aqui, livelados os 
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germanos com os consangüíneos: alguns passos 
adiante, completamente desirmanados nos seus di¬ 
reitos . Às vêzes, na mesma cidade, imperavam 
duas normas de direito : "uma na região urbana; 
outra na suburbana; porque tal cidade, outrora 
amurada, recebera, a êsse tempo, a concepção de 
foros particulares, ampliando-se mais tarde à cam¬ 
panha circunjacente, dominada pelo Landrecht prus¬ 
siano”. 

Nem ao menos eram escritas em vulgar essas 
diferentes legislações. Na imensa região do direito 
comum, que, pelo centro, em vasta faixa, corta norte 
a sul o território imperial, reinava o Corpus Juris 
Civilis, os livros de Justiniano, das Institutas às 
Novelas, ainda no latim e no grego primitivo. Na 
maior parte da zona ocidental, excluído apenas o 
grão-ducado de Baden, vigorava, no seu idioma 
sôbre tamanha extensão da superfície varrida outrora 
pelas aluviões armadas de Bonaparte — essa influên¬ 
cia, que Savigny qualificara de gangrena. 

Daí o dizerem, no parlamento alemão, que 
‘quatorze por cento dos habitantes do país tinham 

de ir buscar o seu direito num código francês, só 
aos letrados, inteligível, estando quarenta e seis por 
cento, isto é, quase meia Alemanha, sujeitos a leis 
exaradas em idiomas estrangeiros”. 

Muito mais favorável era, portanto, a situação 
da própria Inglaterra, condenada, ainda hoje, à 
gloriosa obscuridade das suas leis. Nenhuma nacio¬ 
nalidade podería repetir com igual propriedade as 
queixas eloqüentes de Dumolin, noutros tempos, 
contra a variedade e incongruência das suas insti¬ 
tuições, reclamando a unificação do direito nos tex¬ 
tos precisos e simples de um código só, "promultis 
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diffusissimis pturium variantissimarum contrariaram, 
nonnunquam obscurarum, iniquarum, ineptarum 
moncarum consuetudinum Iibris'\ 

Já ninguém agoiraria da codificação o que o 
oráculo do Sistema do Moderno Direito Romano 
vaticinara no comêço do século, renovando os pres¬ 
ságios de um jurisconsulto do século dezesseis : a 
tirania, o caos na vida civil: in aulis tirannis, in 
lJfa' ^ tempo dissipara o. valor dessas predições. 
U movimento político ultimado em 1870 removera 
para o terreno das abstrações a luta semisecular 
entre a escola histórica e a escola filosófica, entre 
os discípulos de Savigny e os de Thibaut, implan¬ 
tando na consciência nacional a aspiração irresis¬ 
tível da unidade. E a unidade política, sem a codi- 
ocaçao do direito civil, carecería de uma das suas 
bases fundamentais. 

. Nada empenhou mais cedo a atenção aos orga¬ 
nizadores da confederação imperial. A lei de 20 
de dezembro de 1873, modificando o art. 4.°, n.° 13 
da constituição de 16 de abril de 1871, que apenas 
abrangia o Direito Penal e o Processo, cometeu aos 
orgaos legislativos do império a redução do direito 
civil a um corpo de lei comum. Então se instituiu 
uma comissão de cinco membros para, lhe formular 
as bases, e, no ano subseqüente, outra, de onze 
juristas recebeu do Conselho Federal a incumbência 
de lucubrar o projeto. Êsse trabalho, em que cola¬ 
boraram celebridades da maior nota, durou tre^e 
anos. 

Apresentado, em 27 de dezembro de 1887, ao 
chanceler do império, mandou-se dar a lume, com 
a exposição de motivos, para que a nação tôda o 
conhecesse e profundasse. Dêsse plenário, que. 
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durante três anos ocupou a opinião, suscitando co- 
piosa afluência de estudos, resultou afinal entre¬ 
gar-se a obra da segunda comissão a terceira, com¬ 
posta de sumidades jurídicas, econômicas, políticas, 
mercantis, comerciais, agrícolas, cujo lavor, ence¬ 
tado em abril de 1891, não findou senão em junho 
de 1895. Passou daí o projeto ao exame do con¬ 
selho federal, e, levado ao Reicfistag em janeiro de 
1896, fê-lo êste, após um debate geral, contrastear 
por outra comissão de vinte e um retificadores, cujo 
relatório subiu ao parlamento cinco meses mais 
tarde. Só então, mediante breve discussão parla¬ 
mentar, que não absorveu mais de onze dias. se 
consumou a emprêsa da codificação civil, princi¬ 
piada, sem interrução depois, vinte três anos antes. 

Tanto durou a gestação laboriosa do código civil 
na Alemanha, não obstante dizer o mundo inteiro 
que ali se acha, em nossos dias, a alma mater do 
Direito Civil; não obstante se admirar, em tôda a 
parte, como prodigiosa e incomparável, a cultura 
jurídica daquela terra; não obstante apresentar a 
assombrosa flora intelectual das suas universidades 
um viveiro inesgotável de mestres e sábios na ciên¬ 
cia da legislação; não obstante reunir a sua juris¬ 
prudência a mais opulenta das literaturas; não 
obstante se haver confiado a tarefa a celebridades, 
acêrca de cuja competência ninguém ousaria uma 
frase dubitativa; não obstante se acharem subli¬ 
madas, naquele povo, ao mais alto requinte as vir¬ 
tudes do trabalho: a paciência, a segurança, o 
escrúpulo, o método, a tenacidade, a agudeza, a 
invenção, o entusiasmo. 

Terça-feira, 14 de março de 1899 



o código civil 

Cumpriu quase a idade inteira de uma geração 
a tardígrada Alemanha, para elaborar um Códiqo 
Civil. Seria talvez o fardo da sua cerebração, a 
carga do saber, o pêso dos loiros, que lhe atrasa¬ 
vam os passos. Em vão embebera até ao âmago a 
sua cultura jja essência luminosa dêsses eternos 
monumentos legislativos, em cuja obra pagã con¬ 
fessavam as constituições apostólicas resplandecer 
a justiça divina. Em vão erigira nas suas escolas, 
focos de atração para o universo, verdadeiros tem¬ 
plos aos perpétuos lumina et numina jucisprudentiae. 
Foram-lhe precisos vinte e três anos, cinco in-fólios, 
meia dúzia de comissões, montanhas de livros, estu¬ 
dos e contra-estudos, para lavrar os dois mil e seis¬ 
centos artigos dessa condensação, cuja brevidade 
caberia nas modestas proporções de um manual. 

Triste condição a das superioridades, que não 
produzem senão ronceira e laboriosamente. Pouco 
invejável temperamento o dessas xaças, cujas entra¬ 
nhas vagarosas medem por quartéis de século o 
processo gestativo. Nos trópicos o viço intelectual 
é repentista como a seiva da terra. As grandes 
criações nacionais contam a sua fase embrionária 
por frações de ano, em vez de frações seculares. 
Ao remanchar da lenta Germânia vamos contrapor 
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uma fulguração americana. O plano esboçado nas 
folhas vem nos dar o Código Civil numa improvisata. 

Omnia vincit amor. Tudo vence o patriotismo. 
O ministro não tinha, no orçamento, verbas, que 
lhe permitissem meter mãos à obra, remunerando a 
encomenda, como se remuneraram tentativas ante¬ 
riores. Conhecia, porém, os hábitos modestos de 
um dos seus ilustres colegas no magistério superior. 
Palpitava-lhe que não apelaria debalde para o seu 
desinterêse. Apelou para êle; e êi-lo que acode, 
sem mais contrato que a honra do chamado, sem 
mais compensação que o transporte da família. 
Mais vale que todos os estipêndios a glória de ins¬ 
crever o nome numa criação, como deve ser um 
Código Civil, aere perennius. 

Teremos assim a dupla vantagem da barateza 
na empreitada e da rapidez no desempenho. A 
excelência da mão-de-obra dá-se como abonada pela 
simples seleção do arquiteto. Ora, juntar a valia 
do trabalho à infinidade do preço, em negócios com 
artistas, ordinàriamente não menos cobiçosos do 
lucro que do renome, é, sem dúvida o nec plus ultra 
da boa sorte. E. quando a raridade dêsse duplo 
achado se pode terçar com a presteza no remate da 
encomenda, seria o caso de rir da fortuna bigodeada. 
A luta acidentada e malograda pelo Código Civil 
entre nós poderia acabar afinal por um Portunae 
verba dedique meae. 

Está, com efeito anunciado, que o Governo 
espera apresentar o projeto às câmaras antes de 
terminada a sessão legislativa dêste ano. Não 
sabemos se se ligará a êste empenho a condição, 
imposta ao codificador como impreterível, de não 
arredar pé da metrópole. É absolutamente neces- 
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sana a sua residência nesta capital. Porque ? Não 
calaria a suposta explicação de serem aqui mais 
taceis os elementos da consulta. 

Com êsses mesmos elementos houve de lidar 
naturalmente o seu antecessor, a quem, pelo con¬ 
trário, se afigurou muito mais profícuo o estudo à 
margem dos lagos da Suíça. 

As capitais de mais bulício não são as mais 
propícias à fecundidade do trabalho mental Nem 
poderiamos conceber centro mais adequado para 
este cometimento que uma faculdade jurídica um 
núcleo de professores, como o do Recife, tão favo¬ 
rável, pelo seu remanso e pelo seu silêncio, à pro- 

uçao meditativa. Todos os elementos capitais da 
obra planejada estão impressos. O construtor não 
ba de colher grande coisa, para ela, do projeto do 
UR. oeabra. cadete honorário de um batalhão de 
Mmas e oficial da ordem da Rosa; porque muito 
mais sabia o precoce projetista, quando, já então 
visconde de Seabra, veio a dotar Portugal com o 
seu Codigo Civil, cujas edições andam aí por todas 
as livrarias. 

Nessa antiguidade, pois, como nas outras, que 
acaso encerrarem os nossos arquivos, ou bibliotecas, 
nao haverá, para a composição que se empreende 
senão o mérito da curiosidade. E depois nada as 
chumba aos raios das estantes, ou aos escaninhos 
das papeleiras oficiais, de onde têm saído, sem pre¬ 
juízo, confiados à honra de funcionários brasileiros, 
autógrafos, documentos capitais, verdadeiras pre¬ 
ciosidades, para deixar o país, e transpor o oceano. 

Dessa estipulação, pois, de estacionar no Rio 
de janeiro o motivo não pode ser o que se dá. Ou 
o que se quer, consentàneamente à urgência do man- 



88 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

dato, será não perder em viagens os dias, ou sema¬ 
nas, que elas absorveríam; e dirá então o bom 
senso público se esta consideração subalterna deve 
prevalecer a interesses superiores no feitio de uma 
coisa, que possa ter o nome de Código Civil. Ou, 
por uma inexplicável contradição com a alta con¬ 
fiança dispensada ao seu elaborador, o que em 
mente se tem, é exercer sobre essa elucubração a 
influência presencial, a superintendência direta das 
nossas secretarias de estado; o que seria, para a 
tarefa do erudito professor, uma calamidade, atento 
o divórcio radical, cujos escândalos se não contam, 
entre o senso jurídico e a nossa decadência admi¬ 
nistrativa. 

Apuradas as contas, porém, de tudo isso trans- 
luz, acima de outra qualquer, no Govêrno, a preo¬ 
cupação da celeridade. Se lhe surtir bem o pro¬ 
cesso, teremos batido todos os demais povos, e de 
ora em diante os códigos civis se manipularão por 
uma receita, de cujos produtos poderemos dizer sem 
lisonja, ou impostura: Velocius quam asparagi 
coquantur. 

Ao nobre Ministro da Justiça lhe arde no peito 
a legítima ambição da fama, tão preciosa nos mo¬ 
ços, quando se abrasa no talento, tão profícua nos 
administradores, quando se acompanha com o juízo. 
Quis deixar a sua memória num pedestal condigno 
do seu merecimento. 

Viu na galeria do futuro imensa lacuna : a 
codificação. Teve o nobre sonho de preenchê-la. 
Imaginou levantar, neste campo de ruínas, uma 
construção imortal; e o mesmo foi entrevê-la que 
vê-la concluída. Bateu à porta da amizade, recor¬ 
reu à confraternidade, ao saber. E cuidou ter 
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operado o milagre por uma espécie de evocação, 
dando-nos o Código Civil em frigir d ovos. 

Conceber a idéia, gizar a traça, nomear o exe¬ 
cutor pouco era para a satisfação das suas aspira¬ 
ções. Cumpria circunscrever o maneio da emprei¬ 
tada em limites de tempo bastante estreitos, para 
assegurarem à administração atual o desvaneci- 
mento de sigilar, concluído, o progresso por ela 
mesma iniciado. Deve encerrar-se o Congresso em 
princípio de setembro. Daqui até lá, menos de seis 
meses. Em quatro, ou cinco, terá surdido o impro¬ 
viso resplandecente, nova edição do parto cerebral 
de Zeus. 

Mas, como essas imitações olímpicas têm der¬ 
retido muitas asas, isso desde o tempo em que a 
fábula convivia e se confundia com a realidade, 
pena foi que o honrado ministro não consultasse a 
solene experiência do passado republicano, tão elo- 
qüente contra êsses açodamentos no lavor das gran¬ 
des formações legislativas. O atual Presidente da 
República certamente não assinaria nenhuma das leis 
fundamentais, que a sua passagem pela ditadura 
herdou ao novo regímen, se lhe fôsse permitido ama¬ 
durecê-las à luz da reflexão. O torvelinho da impa¬ 
ciência revolucionária precipitou a organização judi¬ 
cial, a reforma do processo, a lei de falências, o 
Código Penal; e cada um dêsses trabalhos, mal 
amanhados pelo aforçuramento, exibe lamentàvel- 
mente os graves senões de tudo o que se faz sem 
ponderação, sem esmêro, sem capricho, sem lima. 

Na elaboração do Código Civil subiam de ponto 
incomparàvelmente as dificuldades; pois nesse em¬ 
preendimento, o mais elevado a que pode mirar a 
civilização jurídica de uma raça, culmina, em sín- 
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tese, em substractum, a ciência social. Acometer, 
portanto, uma criação destas, sem ter disponível, 
com o mármore e o escôpro, o tempo, é renovar o 
êrro de 1890, mas renová-lo com a agravante do 
desprêzo pela experiência, e isso numa tentativa 
infinitamente mais delicada. Forçosamente sairá 
tôsca, indigesta, aleijada a edificação. Teremos 
então de melhorá-la, ou piorá-la, pelo jeito do nosso 
barracão lírico, a remendos. Em vez de ser o padrão 
da cultura de uma época, ficará sendo o da sua inca¬ 
pacidade e da sua mania no criar embaraços às 
gerações vindoiras. 

Falam nos subsídios, que, a êste respeito, já 
enriquecem a nossa literatura jurídica, os projetos 
de Teixeira de Freitas, Felício dos Santos e 
Coelho Rodrigues. Mas êsse concurso, de ex¬ 
trema utilidade para um estudo, para uma elabora¬ 
ção paciente, para uma urdidura meditativa, seria, 
pelo contrário, numa pressa, num repente, conside¬ 
rável embaraço. Quem tem diante de si exemplares 
magistrais, não lhes pode ficar aquém. Crescem 
desde então as responsabilidades. Não se sabe o 
que seja mais árduo: a escolha, a imitação, a 
emenda. 

Verdade seja que, na opinião, não sabemos até 
que ponto exata, de um homem de espírito, cumpri¬ 
ría aviar nestes cinco anos o Código Civil, porque 
além dêsse têrmo talvez já não haja quem saiba ler. 
Não podemos verificar se êste remoque, ou êste 
prognóstico pessimista, zoou aos ouvidos do Ministro 
da Justiça, e terá influído nêle para a azáfama. Mas, 
se é por isto que nos aperta a necessidade, e baco- 
rinha o coração ao govêmo; se, com o progresso que 
leva o nosso desamanho intelectual, estamos realmen- 



A IMPRENSA 91 

te ameaçados pelo eclipse geral do iliteratismo, melhor 
nos fôra, em vez de nos metermos pelas funduras de 
uma codificação, guardar as Ordenações do Reino, 
mais fáceis de soletrar e entender à meia língua e à 
meia ração mental dos apedeutas. 

Moço, como é, porém, o nobre Secretário de 
Estado, crê naturalmente no futuro. Foi para tra¬ 
balhar, pois, com endereço a êste gue resolveu con¬ 
vidar o seu jovem e brilhante amigo. Lamentamos 
que a fascinação de gravar o seu /eczí numa dessas 
obras patrióticas, cuja ocasião a tão poucos reserva 
o acaso, ou a nomeada, o seduzisse ao ponto de 
esquecer que o tempo só respeita as obras de que 
foi colaborador. 

Esta comissão, que lhe encarregam, sob a cláu¬ 
sula de tomar por molde o projeto do seu anteces¬ 
sor, sob a exigência de alinhavar em meses a 
sua revisão, transformação, ou hibridação pelo en- 
xêrto de outros elementos, — sob o barbicacho, em 
terceiro lugar, de uma espécie de assessória minis¬ 
terial, pelo ajuste de não sair, durante o serviço, 
das imediações do govêrno, amesquinha a esfera do 
artífice, constrange-lhe a liberdade, impõe-lhe a 
situação de atamancador, sem independência, origi¬ 
nalidade, nem firmeza. Vamos ter uma compilação 
mistela, ou aferventado, um dêsses milagres da pres¬ 
teza, a que se poderia aplicar a frase, com que um 
velho professor de latim costumava zombar das lições 
dos maus estudantes, preparados à carreira, detrás 
da porta, sôbre uma perna : post januas, in pede uno. 

Nessa mesma facilidade, se nos não engana¬ 
mos, deu mostra sensível o ilustre jurista da imatu¬ 
ridade do seu espírito para incumbência tão assober- 
badora. Êste aliás fôra o nosso voto, se no assunto 
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o tivéssemos. Na esteira do caminho para o código 
civil cintilam nomes como o de Nabuco, Teixeira 
de Freitas, Felício dos Santos, Coelho Rodri¬ 
gues. Falta o de Lafayette, que, pela designação 
da superioridade, seria hoje, de direito, o nosso 
codificador. 

Pelo seu talento, pela sua vocação científica, 
pelos seus escritos, está fadado provavelmente o 
Sr. Clovis Beviláqua a emparelhar com êles. Mas 
dizer que os rivaliza, ou se lhes aproxima, fôra ma¬ 
goar com lisonjarias a consciência, que deve ser 
qualidade inata ao mérito real. Seus livros ainda 
não são, como alguém disse, monumentos. São 
ensaios notáveis : entremostram o brilhante antes da 
cristalização definitiva. Esboçam-se nêles os predi¬ 
cados, que hão de constituir a gema : dar-lhe a 
pureza, a luminosidade, a solidez. Mas o que apre¬ 
sentam, por ora, é um formoso cristal, aparente¬ 
mente da melhor água, ainda em lapidificação. 

Aqui está porque, ao nosso ver, a sua escolha 
para codificar as nossas leis civis foi um rasgo do 
coração, não da cabeça. Com tôdas as suas pren¬ 
das de jurisconsulto, lente e expositor, não reúne 
todos os atributos, entretanto, para essa missão 
entre tôdas melindrosa. Falta-lhe ainda a madu- 
reza das suas qualidades. Falta-lhe a consagração 
dos anos. Falta-lhe a evidência da autoridade. 
Falta-lhe um requisito primário, essencial, soberano 
para tais obras : a ciência da sua língua, a verna- 
culidade, a casta correção do escrever. Há, nos 
seus livros, um desalinho, uma negligência, um des¬ 
dém pela boa linguagem, que lhes tira a concisão, 
lhes tolda a clareza, lhes entibia o vigor. Não 
somos os primeiros a lhes fazer êste reparo. Sua 
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ase nao tem o sabor português : é mais estran¬ 
geira repassada de laivos germânicos e francesis- 
mos tropeçando por isso em impropriedades e obs¬ 
curidades, que a desluzem. 
. . ° ^or verbal de um código há de ser irrepreen¬ 

sível. Qualquer falha na sua estrutura idiomática 
assume proporções de deformidade. Êsses traba¬ 
lhos, em cada um dos quais se deve imprimir o sêlo 
de uma epoca e a índole de um povo, são feitos para 
ongas estabilidades. Mas a limpidez da linguagem 

v^rni2> que preserva de corromperem-se as cria- 
çoes da pena. Um código não tolera jaças, desi¬ 
gualdades, achaquilhos, máculas no dizer. 

Um_ código é, jurídica e literàriamente, como 
do alemao se escreveu, "uma obra d arte". É uma 

dareSfT0^SeCUl-r* DeVe aPresentar as formas lapi- 
cre da duraçao: a sobriedade clássica na sua 

singeleza inteiriça e impoluta. Deve aspirar, pela 
correção artística, à perpetuidade, se bem, que no 
direito humano nihU est quod starc perpetuo pós^. 
liM? expeditissimus, absolutíssimas 
I bellus de Dumoulin, o cod« breuis, elarus suf- 
f^s de Leibnitz há de ser êsse primor dobra, 
ou melhor sera então que se não tente. 

Sua obrigação é ser isso : um como esforço de 
«a monumenra, do direito: lógica, precisão. 

cioafd "T3 ^ br°n2e' E' Para Cducar a “ão 
resumo H eSCUlpir..na “««a-prima da palavra êsse 
Qênr ê co,nsc,encia d° s™ tempo, não basta o 
g mo. e mister a consumação da cultura. Tama¬ 
nha vitoria da arte não poderá ser senão o fruto 
upremo de uma vida na maturescência da sua fôrea 

e na plenitude dos seus dias. 

Quarta-feira, 15 de março de 1899 





ENTRE VELHOS AMIGOS 

InfelLmente retardada um dia pela circuns¬ 
tancia de haver sido comunicada para fora da capi¬ 
tal pelo serviço da fôlha ao seu redator-chefe, temos 
o prazer de dar hoje a lume, com as honras que se 
lhe devem, a carta, com que nos honrou o Dr To^- 
QUIM NaBUCO. 

Amda bem que o seu nobre espírito fêz justiça 
ao autor destas linhas em não descobrir no nosso 
editorial de transanteontem outros sentimentos além 
dos que lhe transluzem à superfície, sem malícias. 
reticências, nem entrelinhas. Dirigindo-se, na sua 
resposta, ao antigo companheiro das suas primeiras 
lides intelectuais, evocando as reminiscências da 
confraternidade, que já então nos unia nas mesmas 
aspirações liberais, na mesma vocação da imprensa, 
no mesmo amor das letras, com a diferença apenas, 
entre nós, da sua superioridade indiscutível, não 
lhe enganou o instinto do seu coração. É ainda a 
mesma admiração daquela época, a mesma cordia¬ 
lidade, o mesmo interesse pelo futuro de um nome, 
em cujos primeiros triunfos os seus condiscípulos 
já adivinhavam grandes horizontes de glória, vastas 
perspectivas de luminosa celebridade. 

Certo que não podíamos acolher acontecimento 
de conseqüências tão consideráveis, quer para o seu 
protagonista, quer para a política da atualidade, 
dar o nosso juízo em relação a um sucesso de faces 
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tão complexas, como uma apreciação inteiriça na 
aquiescência, ou na censura, no júbilo, ou nos receios. 
Tão pouco nos era possível saudar o advento de 
um homem como o Sr. Joaquim Nabuco, do seu 
valor, da sua expressão, da sua fôrça, a uma situa¬ 
ção nova e inesperada como esta com um simples 
hino de epítetos louvaminheiros, com uma glorifi¬ 
cação de adjetivos. 

No ponto de vista que A Imprensa tem ocupado 
entre os seus ilustres colegas, buscando pregar sem¬ 
pre aos republicanos a tolerância, aos monarquistas 
a transação, evitando constantemente os extremos, 
e incorrendo, por isso, tanta vez, na animadversão 
dos irreconciliáveis, tínhamos a inevitável obrigação 
e a necessidade impreterível de projetar sôbre todos 
os aspectos dêsse fato a luz da reflexão desinteres¬ 
sada e imparcial. 

Se êle fôsse nos arraiais do antigo regímen o 
sinal de um movimento de aproximação para o novo, 
seria o caso de felicitarmo-nos, vendo realizar-se. 
enfim, a evolução advogada por nós, desde 1893, 
nas colunas do Jornal do Brasil, quando, em uma 
série de artigos ditados por essa preocupação, escre¬ 
vemos dali o nosso Manifesto aos Conservadores. 

Se, pelo contrário, as fileiras monarquistas se 
retraíssem, e recuassem diante “da ponte de honra”, 
onde não se deixam as convicções, indo servir à 
pátria nos seus reclamos superiores, seria, entre os 
melhores amigos do país, ocasião de grave tristeza 
pela esterilidade política de sacrifício tamanho. 

Em todo o caso ninguém estava em condições 
de o avaliar melhor que o autor destas linhas, cujo 
espírito já viu diante de si êsse cálix, mas sem ter 
a coragem de prová-lo, que Deus felizmente libera- 
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lizou ao nosso eminente amigo, reunindo-lhe o vigor 
alma à mais alta capacidade. É uma circunstân¬ 

cia, que, a bem da verdade histórica e em defesa 
contra a incansável malignidade, somos obrigados, 
com o maior constrangimento, a mencionar. Quando 
ao autor destas linhas ofereceu a missão concer¬ 
nente à pendência com a França, de cuja honra êle 
julgou dever declinar, o Dr. Manuel Vitorino, 
instando pela sua anuência, declarou-lhe que essa 
missão, se o convidado a aceitasse, se estendería 
também, depois, à questão dos limites com a Guiana 
Holandesa e com a_ Guiana Inglêsa. À consciência 
da sua fraqueza não lhe permitiu arrostar a imen¬ 
sidade e os perigos da tarefa. 

Se em nossa linguagem, pois, divisar alguém 
traços, que não sejam de pura exultação pelo ato 
patriótico do Sr. Joaquim Nabuco, nada os terá 
inspirado, senão o zêlo por uma reputação, que é 
hoje uma das poucas fortunas da nossa vida polí¬ 
tica, por uma fôrça, em que, aos olhos dos seus 
condiscípulos, dos seus amigos, dos seus conter¬ 
râneos, sempre se enxergou uma das reservas pre¬ 
ciosas do nosso porvir. 

Façamos votos à Providência, para que ela o 
laureie vencedor. 

Carta de Joaquim Nabuco. 

"Rio. M de março de 1899 (*) 

"Meu caro Rui 

É-me grato depois de tanto tempo de separação ter 
que lhe agradecer o seu artigo de ontem, repassado da 
velha camaradagem que nos ligou desde a adolescência. 

(*) Corrigido de acordo com a errata do dia 17 de março de 1S99. 
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quando fazíamos parte do mesmo bando liberal da Academia. 
Os seus elogios não são outra coisa senão a munificência 
do seu espírito, que pode fazer presentes dêsses sem des¬ 
pojar-se. 

"Não aceitei o encargo que me era oferecido sem grave 
relutância e constrangimento, nem sem ter procurado de 
diversos modos afastar de mim o cálix. É para mim com 
efeito um penoso sacrifício e um grave compromisso êsse 
de embrenhar-me intelectualmente durante anos pelo Tacutu 
e Rupanani, sobretudo tendo que me separar de minha Mãe. 
que breve completa a idade perfeita dos antigos, os 81 
anos, e cuja velhice feliz é hoje o meu maior empenho : 
consummatio tamen aetatis actoe feliciter. Não escuto po¬ 
rém, tratando-se de minhas crenças políticas, o obliviccre 
populum tuum et domum patris tui, que retinia nos ouvidos 
de Newman ao deixar Oxford e a religião Anglicana. A 
Monarquia só podería voltar com vantagem para o país se 
os monarquistas se mostrassem mais patriotas do que os 
republicanos. Eu, pelo menos, é em um duelo de patrio¬ 
tismo que queria ver a causa nobre e justamente decidida. 

Tôdas as altas posições e funções políticas entre nós. 
seja do Govêrno, seja da Oposição, seja da imprensa tem 
pois dora em diante que ser aceitas sob a impressão do 
terror sagrado próprio dos que elaboram os destinos nacio¬ 
nais em uma época de crise e mutação. É êste o tempo 
para tôdas as imaginações sugestivas e criadoras se aproxi¬ 
marem, para tôdas às dedicações e sacrifícios se produzi¬ 
rem, se quisermos salvar a honra e os créditos da nossa 
geração à qual veio a caber uma hora de tais responsabi¬ 
lidades. 

Creia-me muito sinceramente convencido do que pra- 
tiquei. A custa do maior dos sacrifícios, o de expôr-me ao 
juízo dos Fariseus e dos Publicanos, em vez de acabar, já 
agora, "no refúgio meditativo da religião e das letras", 
mostro que, se morrer amanhã, não levo para o túmulo 
somente um espírito monarquista e liberal, levo também um 
coração brasileiro. 

Nnguém dirá que a política e a diplomacia brasileira 
pode ser hoje a mesma que era ontem quando a Federação 
Americana ainda se conformava ao conselho dos seus fun¬ 
dadores de não ter colônias, nem querer aliados. Tôdas as 
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altas posições e funções políticas entre nós, seja do Go- 
\ erno, seja da Oposição, seja da imprensa têm pois dora 
em diante que ser aceitas sob a impressão do terror sagrado 
propno dos que elaboram os destinos nacionais em uma 
Lpoca de crise e mutação. Ê êste o tempo para todas as 
imaginações sugestivas e criadoras se aproximarem, para 
todas as dedicações e sacrifícios se produzirem, se quiser¬ 
mos salvar a honra e os créditos da nossa geração à qual 
veio a caber tais responsabilidades. Eu repito o que dizia 
meu Pai em 1865: "Deus não permita que a história 
deplore a sorte de uma nação nova, cheia de recursos e 
de vida. mas infeliz por sua culpa!" Há um terreno supe¬ 
rior aos das dissenções políticas em que espíritos de iqual 
tolerância, de igual elastério, de igual patriotismo, podem 
e devem sempre colaborar uns com os outros no interesse 
comumdo pais : esse terreno pertence a leadecs de opinião 
como Km Barbosa, alargar cada vez mais, e dar-lhe a força 
e a consistência do granito. 

Creia-me com todos os meus velhos sentimentos de 
i-onfraternidade liberal, amizade e admiração, sempre seu 
meu caro amigo 

Joaquim Nabuco". 

Quinta-feira, 16 de março de 1899 





PELA PALAVRA LIVRE 

A decisão, que, segundo telegrama de ontem, 
acaba de proferir o tribunal criminal do Sena do 
processo intentado a Lírbain Gohier, um dos inci¬ 
dentes acessórios ao caso Dreyfus, é, sob a atmos¬ 
fera de compressão moral que envolve a França, 
um indício animador da persistência do espírito de 
justiça na sua magistratura, um serviço à reputação 
dos seus tribunais. Absolvendo o autor e o editor 
d O Exército contra a Nação, a consciência dos 
juizes respondeu com a decisão do bom senso, calmo 
e independente no meios das tempestades políticas, 
a uma dessas concessões da fraqueza do govêmo a 
um movimento de reação, que tanto aflige os amigos 
daquele país, ameaça a sua segurança, desacredita 
o seu nome, e junca de exemplos funestos o campo, 
onde estão habituados a ir colher argumentos, mo¬ 
delos, arestos os povos latinos. 

A resolução manifestada pelo ministério Dupuy, 
de proceder contra êsse livro dera lugar, em novem¬ 
bro do ano transato, a uma interpelação e a uma 
das mais insólitas cenas de tumulto, que têm con- 
vulsado ali, nestes últimos tempos, a Câmara dos 
Deputados. 

Nas páginas do volume criminado apenas se 
coligiam artigos de jornais, que, estampados inter- 
mitentemente desde novembro de 1897, não tinham 
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merecido reparo ao gabinete Méline. Estranhando 
êsse súbito despertar do zêlo dos ministros, e fir¬ 
mando-se com vantagem nos direitos da liberdade 
da palavra, enunciada ou escrita, o interpelante 
acusava de parcialidade injustificável os rigores do 
governo, que de tão espantoso melindre se mos¬ 
trava possuído em relação à honra do exército, ao 
mesmo passo que não se mexia, indiferente e insen¬ 
sível, ante os insultos amontoados sôbre os juizes 
da côrte de cassação. 

A dignidade de uma instituição não valia mais 
que a da outra. Ainda em fevereiro dêste ano o 
Sr. Dupuy falava “nessas duas coisas sagradas, o 
exército e a justiça”. A segunda há de sê-lo pelo 
menos tanto quanto a primeira. Ora, o procedi¬ 
mento da administração francesa, em contradição 
com a sua linguagem, parecia estabelecer o culto 
da idéia militar, a par do desprezo pelo sentimento 
jurídico, enxovalhando no mais alto dos seus órgãos, 
com o concurso da pusilanimidade do poder civil. 

O orador, o deputado Fournières, exprimindo 
a mais notória das verdades, não admitia que a 
fôrça armada tivesse, em França, detratores siste¬ 
máticos. E, quando alguém se abalançasse a teme¬ 
ridade tal, não era o exército uma dessas fraquezas 
desprotegidas, que houvesse mister o amparo de ter¬ 
ceiros. Assás mostrara êle que nem sempre se resig¬ 
nava a ser “la grande muette”. Não era leal enca¬ 
rar como irrogadas ao exército censuras, que não 
se dirigiam senão ao estado maior, infelizmente 
envolvido na mais grave das iniqüidades, que jamais 
deslustraram a justiça militar. Não era elemento 
menos egrégio a marinha na defesa do país; e. 
todavia, contra ela freqüentes vêzes se espraiara. 
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em discursos e escritos, na mais violentas increpa- 
ções, pelas quais nunca o tinham responsabilizado, 
o Sr. Lockroy, atual ministro da marinha e presi¬ 
dente da Associação dos Jornalistas Republicanos. 
Ninguém censurara mais enèrgicamente “o espírito 
de casta, que anistia todos os crimes”. 

Defendeu-se o presidente do conselho, folheando 
a obra de Gohier, e apontando nela vários lances, 
onde o publicista ou enunciava opiniões abstra¬ 
tas, da maior trivialidade hoje, como esta, “O espí¬ 
rito militar é uma das formas da barbaria”, ou 
acusava a organização e a administração militares 
de vícios, incompetências, abusos, imortalidades, 
que se apressava em documentar. Havia, entre 
outros, êste tópico : Já não temos os mesmos sol¬ 
dados que em 1870; mas temos os mesmos chefes. 
Nos postos superiores impera a mesma ignorância, 
a mesma incapacidade, as mesmas culposas rivali¬ 
dades, a mesma infatuação”. 

Indigitando, entretanto, os trechos mais áspe¬ 
ros, o ministro calava as provas, os fatos, que os 
instruíam. Mas não foi difícil ao seu antagonista 
evidenciar na atitude do governo um simples cor¬ 
tejo às paixões do anti-revisionismo, um de cujos 
coriféus, o Sr. Drumont, lograra entregar-se impu- 
mente na sua fôlha, à franca expresão de sentimen¬ 
tos, que não ofendiam menos acerbamente a classe 
armada. E de outro, dentre os mais eminentes fau¬ 
tores do anti-revisionismo, o romancista Maurício 
Barres, pôde citar o Sr. Fournières passagens, 
como esta, da sua novela Les Déracinés: “Devia 
o serviço militar ser uma escola de moralidade so¬ 
cial. Mas daí não trazem os jovens lorenos senão 
lições de embriagues e devassidão”. 
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Destarte se pôs de manifesto que a acusação 
criminal por insultos ao exército era apenas um ins¬ 
trumento de perseguição política de uma facção 
contra os seus inimigos. Num país onde a histeria 
jornalística encontra essa expressão “única no 
mundo” em três folhas como a Autorité, o Intran- 
sigeant e a Libre Parole, onde os três jornalistas 
mais populares da capital são Cassagnac, Roche- 
fort e Drumont, onde essa trilogia de fúrias da 
pena exerce contra a ordem constituída, nas suas 
garantias mais respeitáveis, a ditadura do ultraje, 
não se concebe que um movimento, onde avultam 
com tamanha preponderância essas três influências, 
ao mesmo tempo que cobre com os mais tremendos 
vilipêndios a magistratura nacional no seu tribunal 
supremo, pretenda elevar acima da indignação pú¬ 
blica as culpas odiosas de certas autoridades mili¬ 
tares. Rien riest sacré pour un sapeur. Nada 
encontra asilo contra a blasfêmia de pasquinistas. 
que, no meio de uma nação católica, chamam ao 
papa “ce vieux roublard de Pecei”, e se atrevem a 
associar ao nome de Maria uma palavra torpe. Na 
bôea de tais homens a inviolabilidade do exército 
não podia ser mais que um pretexto, uma arma, um 
jôgo de partido. Nem a causa da defesa da França 
nos seus verdadeiros interêsses pode ter nenhum 
em comunhão com os de uma torrente de anarquia, 
onde a difamação de um soldado como Picquart se 
agita de mãos dadas com a reabilitação de um fal¬ 
sário confesso e suicida como Henry. 

O que nos interessa, porém, sobretudo, é o 
princípio firmado pela decisão, que acaba de adotar 
o tribunal criminal do Sena, recusando a uma classe 
de servidores do estado, qual é o exército, a inaces- 
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sibilidade à censura pública sob as mesmas formas 
em que ela se não poupa aos outros ramos do serviço 
nacional. 

Num país livre a responsabilidade, com tôdas 
as suas conseqüências, pesa igualmente sôbre todos 
os que servem. Nos corolários dessa lei de igual¬ 
dade não há distinção, em países livres, da casaca 
para a farda. Disso nos deram exemplo bem recen¬ 
temente, ainda êste ano, os Estados Unidos, na 
tormenta de indignação, que trovejou ali contra as 
autoridades militares pelos grosseiros abusos desco¬ 
bertos na gestão dos negócios da guerra, dos quais 
aliás coube a iniciativa da denúncia à mais alta 
patente do exército, ao general Miles, comandante 
em chefe na última campanha. A capa, com que a 
comissão da Câmara dos Representantes no Con¬ 
gresso tentou acobertar essas nódoas, serviu tão 
somente para exasperar a cólera do povo “contra 
esse ramo incapaz e criminoso da administração”, na 
frase, que, com ser estrangeiro, não hesitou em o 
estigmatizar o correspondente do Times em Nova 
York. 

Que essa regra de irrecusável necessidade 
pudesse receber consagração tão oportuna, em 

rança, por um tribunal inferior de Paris, no meio 
do ciclone que ali ruge, a pretexto da honra do 
exército, contra o mais alto dos tribunais, é um 
excelente sintoma e um precioso ensinamento. 

Sexta-feira, 17 de março de 1899 





MAGISTRADOS EM DISPONIBILIDADE 

Há, no direito transitório da constituição repu¬ 
blicana, certos compromissos com o bom senso prá¬ 
tico, certas estipulações de eqüidade, certos diques 

reaÇão, com que os governos dêstes novos anos 
tem mostrado a maior repugnância em condescender. 
Um dêsses elementos moderadores na obra de subs¬ 
tituição de um pelo outro regímen é a disposição pro¬ 
tetora da antiga magistratura contra a aluvião do 
nepotismo atual. 

Nisso, como em que quase tudo o mais. os 
homens mais próximos à revolução se mostraram 
sempre mais conciliadores, mais atentos ao direito 
adquirido, mais escrupulosos em inutilizar as for¬ 
ças já experimentadas no serviço da nação, que os 
órgãos constitucionais da república inaugurada. 

Nenhum motivo havia, para averbar de sus- 
peita às novas instituições a sólida magistratura 
brasileira, que as leis de outrora tinham amadure- 
noutra esfera de independência, sob o princípio da 
unidade nacional da justiça, em cujo repúdio con¬ 
siste uma das falhas vitais no pacto de 24 de feve¬ 
reiro. Ela não se envolveu na corrente política 
durante o movimento de transição. Respeitada pela 
ditadura, que se absteve de intervir na ação ordi¬ 
nária dos tribunais, deixando-lhes ilesa a autori- 
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dade, aguardou, no seu pôsto legal, o voto definitivo 
do país. 

Excluir, pois, da fundação da república êsse 
concurso precioso teria sido um rasgo de hostili¬ 
dade ao senso comum, de desprezo pelos melhores 
interêsses da verdadeira democracia; porque só os 
que lhe não conhecem os vícios e as necessidades, 
poderíam ignorar, como de ordinário se parece ter 
ignorado últimamente, as intimas relações entre a 
liberdade, sob esta forma de governo, e a organi¬ 
zação de uma justiça capaz de ser a árbitra nos 
grandes conflitos constitucionais. O Governo Pro¬ 
visório, os constituintes de 1890 compreenderam 
essa evidência, que a afilhadagem administrativa 
ainda não obscurecera, e deixaram consignada nas 
disposições provisórias da constituição, art. 6.°, essa 
preocupação de alto critério e louvável inteireza. 

Manda êsse texto do código fundamental pre¬ 
ferir, nas primeiras nomeações para a magistratura 
federal, como para a dos estados, os juizes ou desem¬ 
bargadores de mais nota; manda que os não admi¬ 
tidos nessa primeira escolha, contando exercício 
maior de trinta anos, se aposentem com todos os 
seus vencimentos; manda, enfim, que os de menos 
antiguidade, enquanto não adquirirem jus à aposen¬ 
tadoria, continuem a perceber os seus ordenados, 
até que aproveitados sejam. 

Dêste último direito quis despojá-los a presi¬ 
dência passada, envolvendo numa aposentação geral 
êsse numeroso corpo de magistrados, cuja capaci¬ 
dade não encontrara padrinhos nos grupos, nas fac¬ 
ções, nas prepotências, a que, desde 1891, anda 
entregue a sorte da justiça. Felizmente nela mesma 
achou barreira êsse ato de fôrça, cuja anulação 
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reintegrou os espoliados na sua faculdade consti¬ 
tucional de continuarem a concorrer como habilita- 

“uTde”?'0 nOS Car9°S da íudicatoa — 
L i 

Mas a vitória do direito não desarmou o arbí- 
n[l°, ° que 5 c^stituição deixou aos governos de 
preferirem a esses magistrados as criaturas da pro- 
teçao oficial tem condenado os magistrados em 
disponibilidade à fruição de uma sinecura de cujo 
ido/6 * 3 °9ram ,tantos. merecimentos desaprovei- 
nr _ , mda se fora 50 a justiça quem sofresse, 
ofendida, a um tempo, no direito individual, pela 
preterição dos mais hábeis, e no interesse público 
pela se eçao dos menos capazes, com isso, pouco 
tena talvez a política, a que indiferentes soem ser 
considerações de ordem moral. Mas essa classe de 
uncionanos custa anualmente ao orçamento da 

republica 380:000$000. V d 

Nao nos parece, pois, que seja desprezável a 
economia de reduzir esse sacrifício, sob um govêmo 
que pretende fazer da restauração financeira o seu 
programa, chamando à atividade, nas vagas suces- 
sivamente abertas, êsses juizes provados na compe- 
encia, na honra e na madureza do juízo, em vez de 

continuar a fazer dos cargos judiciários o prêmio da 
cortesama política, ou dos serviços policiais. 

Sábado, 18 de março de 1899 



VIVEIRO DE JUIZES 

Uma das circunstâncias que mais têm espan¬ 
tado a Europa na famosa questão, cujas peripécias 
ainda não se sabe aonde arrastarão as instituições 
e a honra da França, é a carta do presidente Ma- 
zeau. Dando conta, ao govêmo dos resultados do 
inquérito instaurado em relação às calúnias do Beau- 
repairismo contra os seus colegas da Câmara Crimi¬ 
nal, o sumo pontífice da magistratura francesa, se 
nos permitem esta expressão de reverência para com 
essas alturas da justiça, declara falsas as imputações 
afrontosas, declara ilibado o nome dos seus con¬ 
frades, declara irrepreensível o seu proceder. Mas, 
ao mesmo tempo, rende à falsidade o mais inaudito 
dos preitos, faz à reação anti-judiciária o maior 
dos serviços, sujeita os princípio imutáveis da garan¬ 
tia do direito no processo ao mais desastroso dos 
revezes, aconselhando ao poder a medida fatal de 
desaforar a causa daquela jurisdição já preventa, e 
entregá-la às câmaras reunidas, para apaziguar o 
clamor das paixões, dos interêsses, dos tresvarios, a 
que êle chama opinião pública. 

Não é só na imprensa de Inglaterra que essa 
renegação de uma das leis fundamentais de tôda a 
justiça pelo mais eminente dos seus órgãos tem pro¬ 
vocado os mais vivos estigmas, agigantando a admi¬ 
ração por aquêles juizes, cuja autoridade se incul- 
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cava diminuída, não é só na imprensa daquele país 
onde mais fácil seria virem abaixo todos os governos 
do Que- ter um chief-justice, tão inominável lingua¬ 
gem. Na própria França e nos outros estados que 
a circundam, houve um movimento de assombro, de 
indignação, de incredulidade. Não se podia con¬ 
ceber que do seio dessa admirável judicatura da 
Corte de Cassação surgisse o maior de todos os 
ultrajes à sua própria incorruptibilidade, e que 
daquela culminância de tradições até agora inteme- 
ratas como a própria pureza se aventasse a mais iní¬ 
qua das transações com a política das ruas. 

Então a curiosidade pôs os seus fariscadores à 
monteada, e não se tardou em acertar com a expli¬ 
cação do fenômeno. Dos três magistrados que pro¬ 
cederam ao inquérito a respeito dos membros da 
camara criminal, e assinaram a carta de 27 de ja¬ 
neiro, desses três magistrados, Mazeu, Dareste e 
Voisin, só um deve a sua posição únicamente ao 
mento profissional: o segundo, em quem aliás não 
admiraria que os seus setenta e cinco anos de idade 
houvessem distendido a mola da resistência à pres¬ 
são das atmosferas carregadas e das influências 
sugestivas. 

lpos outros dois, o primeiro, o presidente atual 
da Côrte de Cassação, o mais alto responsável por 
essa fraqueza, que abriu inesperado escape à poli- 
tiquice aux abois, tem longa fé de ofício na faina 
dos partidos, cujas evoluções lhe proporcionaram o 
lugar de ministro no gabinete Rouvier. O último, 
Voisin, teve longa carreira política, variegada dos 
mais díspares matizes. Sustentou a princípio, no 
parlamento, o govêrno de Thiers, abandoou-se, 
após o efêmero triunfo da coligação monárquica em 
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maio de 1873, com os reacionários, para se arrepen¬ 
der mais tarde, acercando-se outra vez, por fins de 
1874, aos seus antigos compartes no centro esquerdo. 
Foi, afinal, recompensado, em 1876, com a Prefei- 
tura de Polícia, e, diz o correspondente do Times, a 
cujas escavações se deve a memória dêstes fatos 

dessa ambígua eminência é que acabou por ser pro¬ 
movido à magistratura”. 

A nosso ver o informante da fôlha londrina pôs 
o dedo na chaga. Juizes, cuja toga não encobrisse 
resíduos dessa passagem pelo mundo das tergiver¬ 
sações e do arbítrio, não seriam capazes de inter¬ 
pretar tão mal, num momento crítico, num momento 
de prova, os deveres da justiça. Em França, entre¬ 
tanto, isso vem a ser exceções; o que aliás pouco 
desconta no mal, vendo-se justamente do caso como 
as exceções podem avassalar a regra. 

Que se há de esperar agora de um país, como 
o nosso, onde parece introduzida agora a tendência 
de estabelecer no mais turvo dessas fontes conde¬ 
nadas o viveiro da magistratura ? 

Domingo, 19 de março de 1899 



A REPÚBLICA E A JUSTIÇA 

A interrogação, com que findávamos o edito¬ 
rial de ontem, rompeu do sentimento de ansiedade e 
pesar, com que, há muito, acompanhamos a queda, 
que vai continuamente levando, na consciência dos 
administradores, a maior das suas funções, a função 
seletiva da magistratura. Da organização de uma 
boa justiça depende, sôbre tôdas as coisas, a popu¬ 
laridade, a solidez e a excelência de um regímen. 
Verdade mais reconhecida, em tese, não haverá tal¬ 
vez. Mas, em certeza, não há também verdade prà- 
ticamente mais violada. 

A atribuição eletiva dos magistrados é, por¬ 
tanto, uma atribuição, que eleva o Poder Executivo 
acima de si mesmo. Em obter êsse resultado quase 
extranatural, em sobrepor o govêmo às suas incli¬ 
nações orgânicas, em alcançar pelo sentimento da 
xesponsabilidade nos homens de estado uma esco¬ 
lha digna do critério judicial, consiste a dificuldade, 
uma dessas para as quais o engenho político, até 
hoje. ainda não atinou com outra saída, bem que os 
inconvenientes dessa vão dia a dia crescendo em 
relê vo. à maneira que as defesas do indivíduo se 
cerceiam, que o papel das minorias se desbota, que 
o absolutismo das maiorias, com as suas fatalidades 
e os seus absurdos, nivela e oprime sob a sua rasoura 
as nações contemporâneas. 
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Nâs repúblicas a seriedade dêsse embaraço 
aumenta enormemente; porque quanto mais perto 
está do contrato eleitoral o exercício do poder, 
quanto mais diretamente obedece à realidade, ou às 
aparências da democracia, tanto menor nos homens 
políticos a liberdade de ação, em cuja razão inversa 
hão de por fôrça avultar os riscos da influência dos 
interesses subalternos na organização dos tribunais. 
Entretanto, ao mesmo passo que mais árdua se torna 
a missão de provê-los bem, mais se impõe a neces¬ 
sidade de tê-los bem providos. As ondas irrespon¬ 
sáveis da violência popular não respeitam as bar¬ 
reiras, cuja altura desacoroçoa muitas vêzes a audá¬ 
cia dos tiranos. Menos custa a resistir ao sobre- 
cenho de um autocrata do que às profundezas mis¬ 
teriosas da cólera da multidão. Mais fácil é ser 
lord Coke diante do soberano de Inglaterra, em 
época de despotismo real, que lorde Mansfield, 
diante do populacho de Londres, em dias de sedi- 
ção desencadeada. 

Mas de que a justiça é o primeiro interêsse dos 
governos populares nunca se capacitaram, entre nós, 
os governos republicanos. Desde a nossa fase pre- 
constitucional se começou a ter por coisa possível 
lançar os alicerces do novo regímen, sacrificando, às 
exigências do patronato o provimento dos cargos 
judiciais, já nesse tempo entraram elas a exercer a 
soberania, que tem mediocrizado cada vez mais o 
nível geral da justiça brasileira. Nessa quadra, 
entretanto, ainda se podia apelar, como atenuante, 
para a irregularidade da situação, a multiplicidade 
assoberbadora da tarefa, que pesava sôbre a junta 
revolucionária, o ímpeto arrebatado da corrente e a 
natureza provisória em boa parte dos atos do govêmo. 
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Não melhoramos, porém, com o entrar da admi¬ 
nistração nos seus trilhos ordinários. Antes se 
poderia dizer que os hábitos iniciados a êsse tempo, 
ou desenvolvidos então de germens preexistentes, 
aprofundaram a raiz, e tomaram posse definitiva do 
terreno. Salvo um ou outro exemplo, cujo realce 
não se deve senão à sua excepcionalidade, os res¬ 
peitos pessoais, as ligações particulares, os ditames 
políticos têm dirigido constantemente a mão dos che¬ 
fes do Estado e dos governadores de estado. 

Feita a reserva dos casos anômalos, a que aca¬ 
bamos de aludir, a magistratura, aos olhos dos incum¬ 
bidos de constitui-la, outra coisa não tem sido que 
um ramo do fucionalismo público, a que mal resta 
hoje a própria distinção da inamovibilidade, ou de 
vitaliciedade, ampliada, por uma das mais descomu¬ 
nais extravagâncias da República Brasileira, aos mais 
baixos serventuários da administração. 

E nenhum, de todos os vícios cuja precocidade 
nos arruina, tem funestado mais o berço desta demo¬ 
cracia, já corroída pelos mais tristes vícios do abso- 
lutismo na decadência das nações estragadas. 

Segunda-feira, 20 de março de 1899 





DE ONDE SAEM MAGISTRADOS 

Sob o título de Mais um, há de ter lido o pú¬ 
blico, há dias, num dos órgãos da imprensa flumi¬ 
nense mais inclinados à administração atual, em uma 
espécie de quadro de costumes, o mais característico 
esboço da política do Rio de Janeiro. Ninguém lhe 
escorçaria melhor do que o fez, em breve episódio, 
o lápis do repórter, cujo trabalho pena seria que 
não tivesse outra edição. Não nos levarão, pois, a 
mal os nossos colegas que lha demos, associando- 
nos à sua obra de justiça e humanidade. A local 
da Gazeta reza assim : 

Passam-se ültimamente fatos tão graves na polícia, sob 
a responsabilidade do dr. chefe, que nos dispensamos de 
pedir providências a S. Ex.; volvcmo-nos para o sr. Presi¬ 
dente da República, cujo espírito de justiça não permitirá 
por certo que se continue a menoscabar com tal desplante 
dos direitos do povo. 

Não há muitos dias a Gazeta de Noticias deu conta 
da prisão do sr. Vicente Batista e de sua senhora, quando 
saiam do palácio do Catete. 

Êste moço, cujo crime era ter parecerías com um ita¬ 
liano passador de notas falsas, depois de 48 horas de prisão, 
em que passou verdadeiros suplícios, foi pôsto em liberdade. 
sem passar pelo mais ligeiro interrogatório. Como o pren¬ 
deram, sorrateiramente, misteriosamente, assim o puseram na 
rua. 

Já o sr. Vicente Batista e sua família davam graças a 
Deus por se verem livres do guante do dr. Sampaio Ferrar, 
quando, na terça-feira última tiveram a sua casa invadida 
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pehs aguazis da policia que, após esquadrinhadora busca, 
arrancaram o chefe da família do leito a que se achava preso 
por pertinaz e grave moléstia. 

Imagine-se quais não foram a desolação e o horror que 
os agentes do dr. Chefe de Polícia semearam na casa n.° 3 
da rua do Alcântara, residência da mãe do sr. Vicente 
Batista. 

A tôdas as perguntas, às súplicas da esposa, às lágri¬ 
mas da aflita família, os agentes inflexíveis e mudos nenhuma 
atenção prestaram. 

Alquebrado de forças, curtindo dores lancinantes no 
pulmão e ardendo em febre, lá se foi caminho do infecto 
.xadrez da repartição central o desgraçado moço. 

Ã noite os seus padecimentos aumentaram, sendo pre¬ 
ciso chamar o dr. Morais e Brito para examinar o prêso, que 
gemia angustiosamente. 

Como é de costume hoje em dia, o prêso tornou-se 
incomunicável a todos, estabelecendo-se para êsse fim rigo¬ 
rosa vigilância à porta do xadrez. 

Mãe e esposa, repelidas dos corredores da polícia, 
pediram ao dr. Heráclito Graça para interceder junto ao 
dr. chefe a favor do prêso. 

O dr. Sampaio Ferraz, instado por êsse cavalheiro 
pura di_er o motivo da prisão de Vicente Batista, declarou 
ignorar até que êste estivesse prêso. Resposta idêntica rece¬ 
beu o dr. Graça do primeiro delegado auxiliar. 

Igual pedido interpôs o dr. Noêmio Silveira, a quem 
a desolada família constituiu advogado de Vicente Batista. 

Assim já lá vão decorridos sete dias que se acha prêso 
e incomunicável, sem nota de culpa, mais esta vitima da pre¬ 
potência policial. 

É tal a situação em que se debatem a esposa e mãe de 
Batista que a todos quantos as procuram perguntam se o 
prêso já morreu no calabouço da repartição central! 

É demais. Ontem o caso Barros Melo: hoje o de 
Vicente Batista. 

O povo deverá por ventura descer da justiça do 
govêrno do sr. Presidente da República ? 

Não sabemos se o apêlo de fôlha tão autorizada 
e insuspeita ao presidente da república surtiu algum 
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efeito. Parece que não. Nada transpirou, que nos 
conste, por onde se possa absolutamente presumir 
que se abalasse a confiança de s. ex. nas autoridades 
por cuja conta corre êsse feixe de cruezas, indigni¬ 
dades e crimes, dignas de emparelhar com às cenas 
do muçulmanismo contra os cristãos da Armênia, ou 
as de inquisição russa contra os judeus. O que 
sabemos, é que essa abominável perícia, coroada 
pela sanção ainda mais abominável da impunidade, 
envergonharia Constantinopla, e figuraria com re- 
lêvo entre as malvadezas da polícia turca. 

Prende-se um inocente só pelo crime “das suas 
parecenças” em um falsário: impõe-se-lhe qua¬ 
renta e oito horas de seqüestração, em cujo decurso 
“passa verdadeiros suplícios . Acabam por o sol¬ 
tar, afinal, “sem o mais ligeiro interrogatório...” 
Tal qual o prenderam, sorrateiramente, mistefiosa- 
mente, assim o puseram na rua”. Por êsses pri¬ 
meiros atentados, que a imprensa denuncia indig¬ 
nada, absolvição plenária aos delinqüentes. Asnos 
seriam êstes se após o ensaio justificado pela coni¬ 
vência de seus superiores, se não considerassem com 
patente ilimitada para insistir na perversidade. 

É o que não tardam em fazer, cercando a casa 
do perseguido, que varejam com extremo rigor, e de 
onde o arrebatam à cama, exausto, ardendo em 
febre, transpassado, no pulmão, de dores cruciantes. 
Nesse estado o arrastam, o fecham em pestilento 
xadrez, o condenam à incomunicabilidade, o sub¬ 
traem à intervenção médica, o furtam aos cuidados 
da mãe e da esposa. Estas, durante sete dias (tan¬ 
tos eram já decorridos, quando, aos 13 do corrente 
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publicava o nosso ilustre confrade a notícia supra- 
transcrita, para a qual nos chamaram agora a aten¬ 
ção), durante esses sete dias, se viram reduzidas a 
perguntar, a quantos corriam ao encontro da sua 
angústia, se a^ vítima, enfêrma, supliciada. vasque- 
jante, amda não expirara no calabouço. E o Chefe 
de Polícia, inquirido, não sabia da prisão. E o pri¬ 
meiro Delegado Auxiliar, também interrogado, igual¬ 
mente a ignorava. Mas nem um nem outro, em face 
da revelação atroz, se tomaram da indignação con¬ 
tra os malfeitores, ou, ao menos, da pressa em 
reprimir, em reparar, em punir, que o fato inspiraria 
a qualquer coração de homem civilizado. 

Essa erupção de barbaria no seio da instituição 
preposta a guarda da ordem e ao castigo dos deli¬ 
tos era ja reincidência formal e recrudescente con¬ 
tra o mártir, indefeso, irresistente, inculpado. Da 
primeira vez exercera-se a violência contra a pes¬ 
soa, com a prisão sem mandado, interrogatório, nem 
nota de culpa. A segunda cresceu com o cêrco, com 
a busca ilegal, com o furor gratuito contra o doente, 
com a mcomunicabilidade, com a condenação indi- 
reta a morte pela clausura, a infecção do cárcere, o 
abandono na febre, na agonia do acesso pulmonar, 
e' por u,timo* com a ignorância das autoridades 
superiores, o seu desleixo, a sua indiferença. 

DeP°is de tais horrores, já seria um triunfo, 
nesta terra, a simples restituição da vítima à liber¬ 
dade. Quanto a esperar que os instrumentos de 
tais alarvanas encontrassem o justo pago da sua 
esalmada cobardia, da sua ignóbil desumanidade, 

da sua estúpida bruteza, do opróbrio, com que enxo- 
vaham a capital de um país cristão, fôra estar 
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sonhando. Eis o que se chama uma nação consti¬ 
tuída, o que se condecora com as honras de demo¬ 
cracia, o que aspira ao nome de polícia. E êste é 
hoje o degrau, êste o tirocínio, esta escola para tôdas 
as dignidades da nossa magistratura. Dali é que 
saem pretores, juizes, ministros do Supremo Tribu¬ 
nal. 

Terça-feira, 21 de março de 1899 





OS TRIBUNAIS E A OPINIÃO 

Os que imaginam francesa a questão Dreyfus, 
na sua fase atual, esquecem por um lado, a impor¬ 
tância sugestiva do papel da França no mundo 
contemporâneo, por outro a ação real das leis da 
solidariedade humana entre as nações modernas. 
Vai por três meses que se lia no decano da imprensa 
européia : 

Queixam-se as fôlhas francesas de que estranhos este¬ 
jam empregando excessiva atenção no Affaire, quando êste, 
ainda mal! é um pleito francês. Mas, se os estrangeiros 
por êle se desvelam, é que êle entende com reclamos vitais 
da liberdade humana. Não querem ser cúmplices na vio¬ 
lação dessa liberdade, que não é só da França, mas do 
gênero humano, cujo mais precioso patrimônio constitui. 
Não é a França um antro, onde se sufoquem os brados das 
vitimas do poder arbitrário, mas uma região aberta ao ar, 
ao céu livre, da qual a voz se escuta pela terra tôda, e 
onde, em se perpetrando um assalto à liberdade, o mundo 
inteiro se lhe dói do golpe. 

Quando, entretanto, dos cimos do grande jor¬ 
nalismo se levantava êsse grito de simpatia universal 
pela causa que se debate em Paris, ainda o desen- 
lace do inquérito Mazeau e a lei de circunstância 
não haviam despertado o assombro geral e estreme¬ 
cido quantos vêm ainda nas formas soberanas da 
justiça a barreira necessária entre o homem e a 
selvageria. 
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O odioso desfêcho dêsses dois episódios, em 
que as funções judiciárias e as funções políticas do 
Éstado colidiram e se permearam caoticamente, veio 
pôr em controvérsia idéias inconcussas e imutáveis, 
em que todos os povos hodiernos, de Londres a 
S. Petersburgo, de Berlim a Lisboa, de Washington 
a Assunção, punham as garantias elementares do 
direito. Tinha-se estabelecido o santuário da jus¬ 
tiça na consciência dos juizes, ditando-lhe como o 
primeiro dos seus deveres a indiferença às pressões 
exteriores. 

E agora é um juiz, o mais alto dos juizes de 
uma nacionalidade como aquela, quem promulga a 
subordinação das sentenças ao capricho, à iniqüi- 
dade, à cegueira das influências extra-judiciais. Fir¬ 
mara-se numa regra de granito a estabilidade das 
jurisdições, assegurando aos indivíduos o direito às 
competências preestabelecidas. Mas hoje, mais de 
um século após a revolução americana e a revolução 
francesa, com as cartas, os princípios e as institui¬ 
ções promanantes dessas fontes supremas, vemos 
arvorado, em nome da necessidade política, o pre¬ 
cedente infernal de se trocarem a um acusado os 
seus juizes certos por alçadas de ocasião, alçadas de 
transação, alçadas de expediente. 

Num país onde a juventude, fascinada pelas 
letras francesas, sorve dos seus livros o melhor do 
horizonte literário, como pela fôrça do nosso tem¬ 
peramento, pouco vai além do exemplar francês a 
educação dos homens de estado, cumpre tocar a 
rebate contra o contágio de tais novidades, cuja imi¬ 
tação podemos ter por certo que, mais dia menos dia, 
será ensaiada entre nós, assim que os interêsses de 
partido o exijam. 
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Deliberando-se à capitulação diante do tumulto 
das Ligas, a que se não deliberou, confessa-o êle, 
sem um sentimento "de verdadeira angústia”, o 
guarda-sêlos aponta como “o fato que domina tudo” 
a opinião do primeiro presidente Mazeau. Trans¬ 
mitindo ao Presidente do Conselho o inquérito con¬ 
cluído acêrca das assacadilhas de Beaurepaire aos 
membros da Côrte de Cassação, aquele magistrado 
não hesitara, com efeito, em rematar uma apologia 
ao procedimento deles com esta sugestão estupenda : 

Segundo a nossa impressão, em resultado, prudente 
seria, nas circunstâncias excepcionais em que labora o país, 
não deixar à Câmara Criminal sozinha a responsabilidade 
da sentença definitiva. Prosseguem, de feito, os nossos 
colegas, vai já por três meses, uma instrução laboriosa entre 
inaudito desencadeamento de paixões encontradas, que inva¬ 
diram até o pretório. Não será de antever que uma sen¬ 
tença proferida em condições tais não valeria a apaziguar 
os espíritos, e carecería da autoridade necessária, para que 
tôda agente se lhe incline ? Não suspeitamos nem da boa 
fé, nem da honorabilidade dos magistrados da Câmara Cri¬ 
minal ; porém tememos que. abalados pelos insultos, pelos 
ultrajes, arrastados em sua maior parte, a correntes contrá¬ 
rias pela fôrça de prevenções, que insensivelmente os domi¬ 
nem, não possuam, concluído o processo, a calma e a liber¬ 
dade moral indispensáveis, para exercer o ofício de juizes. 

Nunca de magistrados se ouvira, em parte 
nenhuma, esta linguagem. Ainda quando não vio¬ 
lasse, como violava, a moral, a conclusão Mazeau 
feriria a lógica da mais grosseira forma. Pelas leis 
em vigor à Câmara Criminal incumbia privativamente 
pronunciar o julgado. Se dessa função decaía tão 
somente por se recear que lhe conturbasse o ânimo 
o ressentimento das injurias recebidas no correr do 
processo, a conseqüência sensata não era associar a 
ela, para o julgamento as outras duas câmaras, mas 
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excluí-la do julgamento. Neste ponto o raciocínio 
correto é o dos adversários da revisão, o dos detra¬ 
tores da Câmara Criminal, o dos beaurepairistas, 

“De evidência é”, dizia, com razão, um dos seus 
manipulários, o sr. Juno Lemaitre, “que uma ins¬ 
trução dirigida por juizes püblicamente suspeitos, e 
como tais reconhecidos pelos seus próprios déca- 
nos, de antemão inquinada está de suspeita, que 
nela se não pode fundar uma sentença capaz de 
impor-se a todos, serenar tôdas as consciências, e 
restaurar a paz nos espíritos. Cumpre, logo, prin¬ 
cipiar de novo, custe o que custar. Zombaria fôra 
impor, consumado, ao tribunal supremo, julgando 
em câmaras completas, um processo ajeitado e sus¬ 
peito, um processo aparelhado em conveniência com 
o réu por juizes que três dos seus confrades reco¬ 
nheceram indignos . Mas, se os juizes da Câmara 
Criminal eram indignos, a conseqüência inevitável 
seria a deduzida no projeto radical, no projeto Rose, 
aliás unânimemente rejeitado pelo parlamento, pelo 
govêrno e pelo primeiro presidente, no projeto, em 
suma, que a excluía do julgamento. A presença de 
magistrados sem idoneidade vicia e nulifica neces¬ 
sariamente a sentença, onde cooperam. 

O absurdo pasmoso da conclusão Mazeau, 
adotado pelo Ministério e pelo Corpo Legislativo 
estava, porém, justamente em reconhecer aos juizes 
da Câmara Criminal a dignidade mais perfeita, e, ao 
mesmo tempo, desapossá-los da função privativa, 
que o Código do Processo lhes cometia; isso sob o 
duplo e duplamente monstruoso pretexto da possi¬ 
bilidade eventual de fraquearem no dever, em que 
até então se confessava terem sido firmes, e da 
necessidade de uma satisfação aos seus caluniado- 



A IMPRENSA 127 

res, a que com o profanado manto da opinião pública 
se dissimulavam os maus sentimentos, as paixões 
ruins, os móveis interessados. 

Nenhuma culpa se achara àqueles magistrados. 
O inquérito evidenciara-lhes a irrepreensibilidade 
absoluta. Quem o testificava, era o mesmo presi¬ 
dente Mazeau, com os seus dois cooperadores, jui¬ 
zes Dareste e Voisin. Não tinham claudicado, 
pois, até ali. Mas de futuro podiam vir a claudicar. 
Da sua pureza, da sua imparcialidade se acabava 
de tirar a prova cabal, Mas não estavam isentos de 
ser ulteriormente parciais. E, para os inabilitar, 
bastava a hipótese, a conjetura, o ente de razão. O 
exame dos fatos confundira os seus acusadores. 
Confessava-se que o inquérito os pulverizava, que 
os acusados o transpuseram triunfantes. E, con¬ 
tudo, não é com os caluniados que estava a opinião 
pública: é com os caluniadores. 

Tão ignóbil era o papel destes que o sentir das 
outras nações se revoltava contra a humilhação, im¬ 
posta àquêles juizes, de responderem como acusados 
ordinários à obra frívola de tais infamadores. “Faz 
dó que magistrados de um grande país”, dizia o 
Times, “se vejam constrangidos a responder a calú¬ 
nias a um tempo tão transparentes e tão malignas”. 

A prova era a mais dura, a que se poderíam 
submeter ânimos de uma limpidez intemerata como 
a própria honra. Mas os juizes franceses se saíram 
da frágua mais respeitáveis que antes de atraves¬ 
sá-la. As respostas do conselheiro Bard especial- 
mente são dignas dos maiores magistrados inglêses. 
Sua dignidade tem a eloqüência de mil testemunhas. 
Bona conscientia mille testes. A casta majestade da 
toga nunca se afirmou em acentos mais memoráveis. 
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"Não me queixo , dizia o acusado, crescendo cem 
cóvados ante a acusação, "não me queixo de ter 
que lhes dar resposta, na medida em que me fôr 
lícito, sem entregar à discussão nem a minha cons¬ 
ciência de juiz, que ponho acima de todos os inqué¬ 
ritos, nem os sentimentos dos meus colegas, de que, 
pelo meu juramento, devo guardar religioso sigilo. 
Podería eu por certo não me explicar acerca do meu 
relatório; porquanto a lei e a jurisprudência entre¬ 
gam de todo em todo êsse ato do juiz à sua apre¬ 
ciação exclusiva. Cabia-me dizer : Pedem-se hoje 
conta do relatório; amanhã ma pedirão do meu 
voto. Superarei, contudo, esta repugnância, como 
tenho superado outras, a bem da verdade . 

Fora do país onde a cizânia doméstica enrai¬ 
zava essas aberrações, tôda a gente se curvava res¬ 
peitosa "à impoluta honestidade da Câmara Crimi¬ 
nal, cuja digna e intrépida atitude tem excitado a 
admiração do mundo, ao passo que só em França 
lhe surdem vilificadores, nessa França cujo prestí¬ 
gio e renome ela tem preservado por entre as inume¬ 
ráveis ignomínias, em que se vê a pique de soçobrar 
a honra da nação”. Mas não era só a Inglaterra e 
a Europa que se exprimiam assim por órgão do 
Times. O próprio Ministro da Justiça, dias antes 
de pedir às câmaras a lei de dessaisissement, se com- 
prazia em igual preito àquêles juizes. “Não posso 
deixar”, dizia, ‘‘de consignar perante a câmara que 
admiro a serenidade, a calma, com que, a despeito 
das injúrias, que todo dia se lhe atiram, das injus¬ 
tificadas acusações, de que é alvo, a Côrte de Cas¬ 
sação continua, recolhida no exercício das suas altas 
funções, a demonstrar como possui no mais emi¬ 
nente grau o sentimento dos grandes deveres, que 
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lhe incumbem e a cuja altura se mantém, se saberá 
manter”. 

De modo cjue, admiráveis aos olhos do Govêmo 
pela calma da sua superioridade às afrontas e aos 
aleives, os membros da Câmara Criminal viam calu¬ 
niar aleives e afrontas precisamente no ato do Go¬ 
vêmo, que, rendendo-se à violência delas, fazia aos 
msultadores o serviço de exautorar os insultados. 
Celebrava-se a grandeza dêsses magistrados no des¬ 
dém pelas fúteis invenções, pelos convícios despre¬ 
zíveis. Mas com uns e outros se condescendia, dan- 
do-se-lhes a vitória no objeto da sua vontade. Pe¬ 
las mãos da mesma autoridade, que proclamava ilesa 
a inteireza da magistratura, se conferia a maior das 
sagrações à campanha da mentira. Tôda a razão 
teve, pois, o deputado Millerand em bradar, na 
tribuna, que êsse projeto, hoje lei, era "um prêmio à 
calúnia”. 

Esta encontrou no govêrno o instrumento deci¬ 
sivo da infamação, cujo primeiro ato eficaz tinha sido 
a palavra do presidente Mazeau. Ante as conclu¬ 
sões do seu relatório, um editorial do Times dis¬ 
sera : “Muitos doestos e insultos têm tido que cur¬ 
tir os membros da Câmara Criminal; mas êste é o 
pior de todos”. O enxovalho, contra cuja indigni¬ 
dade o tribunal supremo tinha na sua reputação um 
escudo resplandecente e impenetrável, foi o primeiro 
magistrado de França quem o placitou com a sua 
referenda. “Desacreditado está um têrço do tribu¬ 
nal , escreveu a fôlha londrina, “não pelas afron- 
tosas calúnias de inimigos irresponsáveis, mas pelo 
relatório Mazeau e pela resolução, que, nêle estri- 
bado, adotou o govêmo . 
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Felizmente, porém, não era mister sair de 
França, para encontrar quem não houvesse perdido 
ainda a tal ponto o critério jurídico. “O procedi¬ 
mento do Govêmo”, exclamava, na Câmara dos 
Deputados ,o relator da comissão, "constitui o maior 
elogio desses magistrados. Não os responsabilizam 
ante o conselho superior da magistratura. Confes¬ 
sam destarte não divisar-lhes nos atos a mínima 
falta profissional. Ora, se os não acham incursos 
no menor desvio profissional, querería eu me disses¬ 
sem por que capricho se haviam de sujeitar êsses 
magistrados a um tratamento muito mais cruel; por¬ 
quanto, não os processando, não tentando sequer 
desqualificá-los ante a jurisdição competente, em 
realidade o que se pretende, é desqualificá-los ante 
o país". 

A teoria da subaltemidade dos tribunais à opi¬ 
nião pública não se podia espelhar em episódio mais 
capaz de lhe exibir a disformidade. “Porque esta¬ 
laram manifestações da opinião, porque os magis¬ 
trados da Câmara Criminal, aliás inocentes, se viram 
cobertos de tantos ultrajes, que se tomaram sus¬ 
peitos à opinião, cumpre, no interesse da opinião, 
desaforá-los”. Eis o que vem a ser, no léxicon dos 
partidos, a opinião pública : um poder, que arre¬ 
bata a autoridade a funcionários imaculados, em 
obediência aos falsos testemunhos de libelistas e 
demagogos. 

É essa a opinião pública, de que, na frase do 
sr. Camilo Pelletan, “cada qual faz o que lhe 
parece . Há, houve, ou haverá govêmo, em algum 
sítio do globo, a quem a opinião pública não esteja, 
não tivesse, ou não venha a estar associada? No 
dia imediato à dissolução do congresso pela dita- 
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dura de 1891 o manifesto do golpe de estado asse¬ 
gurava entre nós : “Como vamos, vamos bem, e 
a contento geral da nação”. Existiu, existe, ou 
podería existir parcialidade que não faça, não fi¬ 
zesse, ou não venha a fazer praça de representar, 
contra os seus antagonistas, a opinião pública, ser 
a sua emanação mais transparente, o seu intérprete 
mais genuíno? De sorte que a opinião pública é o 
manequim de tôdas as facções, de tôdas as situa¬ 
ções, de tôdas as opressões. Preta e branca, ver¬ 
melha e verde ao mesmo tempo, troveja na eloqüên- 
cia das oposições contra o poder, fulmina da bôca 
do poder as oposições. Está simultâneamente com 
o sim e o não, com os retrógados e os progressistas, 
com os conservadores e os liberais, com os monar- 
quistas e os republicanos, com os tradicionalistas e 
os radicais, com os autoritários e os democratas, 
com os revolucionários e os absolutistas. De modo 
que, se a opinião pública dos parlamentos, a opinião 
pública das administrações, a opinião pública dos 
políticos houver de ser a bússola dos tribunais, o 
em que irá dar a justiça, é num catavento de todos 
os sopros da côrte, de cabala, da rua, ou do quartel, 
num títere dos corrilhos, das reações e das sedições, 
na mais vil das máscaras, na mais hipócrita das men¬ 
tiras, na mais insidiosa das armadilhas ao direito. 

Não é que não haja uma opinião pública entre 
as nações capazes, entre os povos maiores. Mas 
essa mesma, que ninguém confunde com a da retó¬ 
rica oficial, nem com a da retórica agitadora, não 
se subroga à consciência dos juizes, não cassa com¬ 
petências por leis de momento, não prejulga lides 
pendentes. "Como! teríamos agora à mercê da opi¬ 
nião pública o fazer e desmanchar a seu talante os 
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tribunais? Como! Pois admitiriamos a uma opi¬ 
nião pública mais ou menos esclarecida o arbítrio 
de infligir a magistrados, em condições extralegais, 
penas mais tremendas até que as contempladas na 
lei?” 

Ainda bem, que, assim como não há, na his¬ 
tória dos nossos tempos, maior inversão da lei mo¬ 
ral, nunca a inversão das leis morais encontrou 
punição mais imediata e esmagadora. Nos juizes, 
contra quem se decretou a lei de circunstância, o 
mundo inteiro acata hoje os mais nobres tipos da 
grande magistratura francesa. A insinuação de fra¬ 
queza de caráter, contra êles desfechada voltou 
ricochetando contra o primeiro presidente e o go- 
vêrno a que êle fornecera o escaparate. Nesse nau¬ 
frágio o que salvou a honra das boas tradições do 
pais, foi a dignidade, a impassibilidade, a invulne¬ 
rabilidade dos insultados. 

A mais sublime glória da justiça, nos países 
onde a sua majestade é real, nos países como a In¬ 
glaterra e os Estados Unidos, consistiu sempre na 
resistência aos ímpetos da opinião desvairada. Pro¬ 
jetar a sua inviolabilidade sôbre os indivíduos espo¬ 
liados pelas maiorias, sôbre os direitos ameaçados 
pela fúria dos vagalhões populares, essa a honra 
suprema da magistratura. Juizes não têm as nações, 
cujos tribunais enfiam diante das borrascas da vio¬ 
lência coletiva. 

Não há produto daquela raça, cujo valor mais 
ensoberbeça o inglês, do que o seu Mansfield, o 
maior dos juristas, no sentir dos seus conterrâneos, 
o maior dos juizes que a humanidade jamais conhe¬ 
ceu, no dizer dêles. Um dia, entretanto, a turba¬ 
multa londrina, embravecida, lhe incendiou a. casa. 
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consumindo-se, no excídio, os tesoiros da sua cara 
biblioteca, de cuja perda se consolava Cowper, o 
poeta, dizendo que as flores da colméia se tinham 
ido, mas nos lábios do grande homem se lhes pre¬ 
servara o néctar. 

The lawless herd, with fury blind. 
Have done him cruel wrong : 

The flowers are gone; but still we find 
The honey on his tongue. 

Imperturbável, porém, naquela magnanimidade, 
com que depois rejeitou a indenização do dano 
liberalmente oferecida pelo governo, o insigne ma¬ 
gistrado, aos setenta anos de idade, tomava plàci- 
damente a sua chícara de chá, enquanto o popu¬ 
lacho lhe cobria de infâmias o nome, pondo-lhe fogo 
ao lar e aos livros. "Cumprirei destemido o meu 
dever’’, disse êle. "Que havia de recear eu? 

Não me aterram os inventos da calúnia. Con¬ 
fio na armadura, de que me reveste, contra essas 
setas, a calma do meu espírito, a feição e o curso 
da minha vida. Honro ao rei, e respeito o povo. 
Muitas coisas há, porém, adquiríveis pelas mercês 
de um, ou de outro, que, na minha estimativa, não 
são dignas de ambição. 

Popularidade almejarei; mas essa que nos 
busca, não a que se há mister procurar, essa que, 
cedo, ou tarde, não falta nunca aos nobres intuitos 
promovidos à fôrça de meios nobres. Por amor das 
ovações da turba, ou dos aplausos cotidianos dos 
jornais, não praticarei o que o senso íntimo me 
acoime de injusto. Nem deixarei de fazer o que 
repute justo, ainda provocando contra mim tôda a 
artilharia dos foliculários, tudo quanto possa for¬ 
jar a malícia dos aleives, ou engulir a credulidade 
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do populacho embaído. Posso dizer, com um grande 
magistrado em circunstâncias não diversas : Ego 
hoc animo semper [ui, ut invidiam virtute partam, 
gloriam, non invidiam putarem’. 

São palavras de evangelho. Onde a opinião 
fôr sèriamente soberana, o critério do juiz será sem¬ 
pre independente. Só se invade a consciência dos 
tribunais, como se está fazendo em França, como 
se tem querido fazer no Brasil, entre as nações onde 
a falsa opinião pública usurpa o lugar da verda¬ 
deira. 

Quarta-feira, 22 de março de 1899 



LEIS DE CIRCUNSTÂNCIA 

A primeira vez que, com uma lei de circuns¬ 
tância, se tentou violar, na grande questão deba¬ 
tida em França entre a política e o direito, a santi¬ 
dade das formas da justiça, o ministério atual espo¬ 
sou a causa desta, opondo-se ao projeto Gerville- 
Réache. “Tão natural fôra”, dizia o Presidente do 
Conselho, “estudar para o futuro, uma proposta dêste 
gênero, quanto me parecería impossível desaforar, 
em um momento dado, uma jurisdição já preventa. 
Declaramos reverenciar a justiça : não daremos o 
exemplo do contrário, aceitando esta proposta de 
lei”. 

Era aos 4 de novembro que se tinha esta lin¬ 
guagem categórica. Três meses depois, o mesmo 
homem de estado, formulando, em nome do Governo 
o projeto da medida, que por excelência se ficou 
denominando a lei de circunstância, exorava o corpo 
legislativo a diluir na Côrte de Cassação em câma¬ 
ras completas a jurisdição privativa e preventa da 
Câmara Criminal, isto é, em última análise a desin- 
vestir de uma competência exclusivamente sua, num 
pleito em que já se exercitava, a Câmara Criminal. 

Era inevitável lançarem-lhe em rosto a contra¬ 
dição entre as duas atitudes. Mas o ministro redar- 
guia que a excepcionalidade estava na questão, 
deixando entender que as situações excepcionais 
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impõem as leis de exceção. Graças a Deus. houve 
a êste sofisma uma réplica fulminante : a de Camilo 
Pelletan. “Espero, Sr. Presidente do Conselho . 
exclamou êle, "espero que apagareis essa frase 
indigna da tribuna francesa, a de que um caso 
excepcional demandava uma lei excepcional. Para 
que êste projeto transpusesse o limiar desta câmara, 
era preciso que estejam singularmente obliteradas 
as mais elementares noções de direito". 

Acrescentava o orador que bem degenerados 
estariam os republicanos, se esquecessem que tinham 
sempre lidado pela idéia de justiça. Não é nem 
uma lei republicana, nem uma lei francesa. Se se 
votar, já não haverá partido republicano, porque já 
não existirá justiça”. Mas, entaladas pelo Govêmo 
entre as duas crises, a crise política e a crise moral, 
as câmaras, coatas entre as duas alternativas, opta¬ 
ram pela que salvava o relance, ainda que sacri¬ 
ficando o futuro. 

No dia seguinte o grande órgão da opinião 
inglêsa, que, na hipótese, era o da opinião euro¬ 
péia, dardejava nestas fulgurações a indignação dos 
espíritos liberais e dos espíritos conservadores: 
“Fácil vitória colheu o sr. Dupuy. Ameaçara o 
Governo resignar, se a Câmara não aprovasse o 
projeto. Era demasiada para a coragem dos seus 
membros a contingência de privar de tais serviços a 
França; de modo que a medida transitou sem resis¬ 
tência e quase sem debate. A história deste pro¬ 
jeto, que abaterá, por tôda a Europa, a reputação 
da justiça e até da civilização francesa, se o Senado 
cair na tibieza de seguir o exemplo da Câmara, san 
cionando-lhe a conversão em lei, é dolorosamente 
clara. Êle opõe-se diametralmente aos princípios 
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rudimentares da jurisprudência, comuns aos códi¬ 
gos civilizados de todos os países e de todos os 
tempos, como essenciais à aplicação imparcial da 
lei. A êsses princípios, em França e em tôda a 
parte, liberais e republicanos professaram sempre 
especial devoção. Ainda outro dia, como o sr. Dti- 
puy teve o desplante [the cynicism) de confessar 
no seu discurso, êle e seus colegas recusavam, com 
ar de austera virtude, abandoná-los. Agora os 
repudiam, e constrangem a Câmara a repudiá-los”. 

Já na antevéspera, defendendo essa idéia pro¬ 
tetora dos mais caros interesses morais da nossa 
civilização, tinha dito o Times : 

Advogar enquanto medida política um tal projeto é 
dar cópia de rara dedicação às conveniências e estranha 
calosidade às regras mais comezinhas do bem e do mal. 
Êle, porém, não entende tão sòmente com os direitos de um 
acusado. Vai muito mais longe. Entende, como temos 
reiteradamente sustentado, e o Temps de ontem demonstra 
com admirável energia e lucidez, entende com a liberdade 
pessoal de todos os cidadãos da república. A questão, que 
a legislatura vai decidir, e, consciente ou inconscientemente, 
a Câmara, amanhã, terá diante de si, é a de saber se a 
França e os franceses ficarao sendo, ou nao, regidos pela 

Requer da Câmara o Governo que, por um decreto 
arbitrário, se pretiram as formas do direito. Se o projeto 
lhe surtir bem, terá criado um precedente, que, cedo, ou 
tarde, encontrará seguidores. 

Não há muito que, qualificando-o nestas colu¬ 
nas, o emparelhávamos aos sinistros bilis of attainder, 
cuja prática, em longes tempos, em tempos de opres¬ 
são irreviviscível, nodoaram a história de Inglaterra. 
O mesmo símile estabelece agora o publicista bri¬ 
tânico. 

A história dos nossos acts of attainder mostra quão 
fatais são êsses exemplos fatalíssimos, freqüentes vêzes, aos 
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mesmos que os deram. Admitido uma vez que se possa 
interceptar violentamente o curso normal do direito, e mudar, 
em certo caso, os juizes por considerações de proveito polí¬ 
tico, para semelhantes irregularidades, noutros casos, não 
minguarão arrazoados semelhantes. Na inviolabilidade dos 
tribunais reside o último e o mais sólido baluarte, não da 
liberdade política unicamente, senão dos direitos elementares 
a todo o indivíduo. Destruída ela, tudo está destruído, e o 
pretenso estado constitucional descairá numa tirania, em que 
nem a propriedade, nem a liberdade, nem a vida sequer 
estarão seguras dos golpes de uma assembléia despótica, 
subjugada aos caprichos e paixões da soldadesca, ou da 
canalha. Custa a conceber que um homem honesto, ou 
qualquer pessoa do mais comum bom senso, possa apoiar, 
como providência política, uma resolução demonstradamente 
grávida de tais resultados. 

Não faltou aliás quem, desde o debate na 
Câmara, lembrasse aos legisladores franceses os dita¬ 
mes de tão evidente dever. O discurso do sr. Re- 
nault-Molière, a êsse respeito, teve a sóbria e 
severa eloqüência da verdade. “As leis de circuns¬ 
tância são odiosas”, dizia, “mormente quando se 
aplicam à competência e composição dos tribunais. 
Oh! tranqüilizai-vos: não venho causídico refo- 
Ihado, advogar tricas de processo. Não: venho 
defender princípios, que salvaguardam a segurança 
de todos os cidadãos. Quando se toca arbitrària- 
mente nas leis de competência, quando se podem 
criar arbitràriamente tribunais, já nenhuma segu¬ 
rança têm as pessoas no país. Também de cada 
vez que tem surdido entre nós propostas dêstfc 
gênero, sempre se tem erguido indignados protes¬ 
tos, não do ponto de vista jurídico, senão do ponto 
de vista liberal. Espantai-vos de que eu fale em 
protestos indignados. Pois bem : vou citar-vos um 
exemplo, e veremos se aplicais ao orador, que tomou 
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a palavra no debate, o epíteto de causídico tortuoso. 
Em 1837 o príncipe Napoleão III, fizera a sedição 
de Estrasburgo. Prenderam-se grande número de 
indivíduos, uns civis, outros militares. Pelo pre¬ 
ceito jurídico de que a jurisdição civil, com a mais 
alta, atrai a si a lide tôda, foram submetidos ao 
júri todos os indiciados, e no júri foram absolvidos. 
Certa parte da opinião pública dêsse tempo (bem 
vedes que é a mesma a opinião pública, em todos os 
tempos) entrou a pôr em litígio êsse veredictum do 
tribunal criminal. Essa inculcada opinião pública 
estava descontente, e malsinava de verdadeiro escân¬ 
dalo a absolvição dos indigitados. Quis então o 
Governo satisfazê-la, e apresentou o projeto de lei, 
que se ficou apelidando a lei de disjunção. Propu¬ 
nha êle que se reservasse aos paisanos a jurisdição 
civil, mas que os militares fôssem julgados pelos 
Conselhos de Guerra. Bem pouco era, não é assim ? 
Que princípio se quebrantava? Apenas êsse se 
conhecia, no julgamento dos pleitos criminais, outra 
competência que a da Câmara Criminal. Trocou-a 
a lei nova na competência da Côrte de Cassação, e 
isso não somente para os feitos vindoiros, senão 
também para os pendentes, especialmente com a mira 
cm um dêles e declaramente por causa dêsse. 

Não é sério, pois, vir dizer, como o fêz o Pre¬ 
sidente do Conselho, que não pode chamar de exce¬ 
ção essa lei, porque se limita a mudar os juizes, 
abstendo-se de ditar a sentença. Se mudou os jui¬ 
zes a uma causa, que já tinham em mãos, reconhe¬ 
cida está a excepcionalidade do expediente legisla¬ 
tivo; porquanto o princípio universal de direito é 

consignado pelo conselheiro Bard na sua carta de 
de fvereiro : Les just.ciabies ont droit aux juges 
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institués par la loi. Pelo exercício, em que jâ se 
achava, de tal jurisdição, essa judicatura estava 
fixada, e era inalienável. A medida, que a desem- 
possou, constitui, logo, evidentemente, um ato de 
retroação condenável, de retroatividade maligna. 

Advogando-o como ato “político ’, e apoiando-o 
nos votos dos que o preconizam como ato de sal¬ 
vação pública”, foi o govêmo mesmo quem lhe im¬ 
primiu o ferrete de lei de circunstância, cuja taxa 
tanto dói aos seus apologistas. Lei de circunstân¬ 
cia, princípio jurídico de que a jurisdição mais ele¬ 
vada chama a si tôda a causa. Era bem pouco. 
Entretanto, as vozes indignadas, a que eu, há pouco, 
aludia, clamaram, e, entre elas, houve um homem, 
que flagelou êsse proceder com a admirável elo- 
qüência, de que era dotado. Era Berryer. Sim! 
ouviu-se a grande voz de Berryer, e, mercê de 
Deus, encontrou eco : a Câmara repeliu o projeto . 

Não é que a França não tivesse conhecido ja¬ 
mais, nesse terreno sagrado, leis de circunstância. 
Conheceu-as, há mais de um século, sob a tirania 
cruenta da Convenção, quando se criou o tribunal 
revolucionário, uma alçada sem processo, nem defesa, 
para lavar no enxurro de sangue humano as sargetas 
das ruas. Conheceu-as, sob o despotismo de Bona- 
parte, nos seus tribunais especiais. Conheceu-as, 
na degeneração do govêmo parlamentar, ou no abso- 
lustismo imperial, com os tribunais prebostais da 
restauração e os tribunais mistos de Napoleão IIL 
Mas eram todos êles regímens de ferrenha ditadura, 
“ou a exercesse uma assembléia, ou um homem . 

A República não ousa confessar a desonra da 
imitação. Por isso o sr. Dupuy negou, em face 
do Senado, a existência no caso vertente, de uma 
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lei de circunstancia. Legislação excepcional”, diz 
e e, envolve a idéia, não só de mudar os juizes senão 
também de ditar a sentença”. Nessa linguagem o 
governo republicano, vai à sirga dos partidos res¬ 
tauradores, a cuja especulação religiosa e militar ser¬ 
vem os mais rasteiros sofismas. Agora mesmo, no 
mais recente fascículo do Nineteenth Centura, um 
inimigo do regímen atual, o conde de Calonne, 
aplaudindo o ato que mais tem feito para o seu des¬ 
crédito, procura evitar o estigma com êste subter¬ 
fúgio grosseiro : "A cláusula votada é apenas o 
complemento de uma lei preexistente. Logo, não 
constitui medida excepcional”. 

As palavras imediatamente anteriores a essas 
nesse escrito, porém, são estas: ”A Câmara dos 
Deputados desapossou a Câmara Criminal do seu 
direito privativo de julgar sozinha”. É o escritor 
realista, pois, quem se desmente a si mesmo, confes¬ 
sando existir uma provisão der rogatória, onde pre¬ 
tende que exista simplesmente uma disposição com¬ 
plementar. Se o direito de julgar o litígio, em cujo 
conhecimento já entrara, era exclusivamente da 
Camara Criminal, a reforma, que a desapropriou 
dessa função, para a entregar à Côrte de Cassação 
em câmaras reunidas, não completa, altera, desloca, 
inverte o direito anterior. Com os seus quinze mem¬ 
bros, a Câmara Criminal se viu submergida nos qua- 
renta e nove da Côrte de Cassação. Foi, portanto, 
verdadeiramente a substituição de um tribunal por 
outro. Lei de exceção é; porque foi confessada- 
mente adotada com o intuito de substituir, para uma 
espécie dada, um tribunal, de que desconfiava, por 
um tribunal, em que se confia. Lei de exceção; por¬ 
que se adotou, não pelo interesse geral da justiça. 
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pelo seu interesse impessoalmente considerado, mas 
pelo interesse impessoalmente considerado, mas pelo 
interesse peculiar de uma causa, por cujo desenlace 
se degladiam os partidos. Lei de exceção; por¬ 
que, em ves de se conceber com o fim de imperar 
nos casos futuros, tem o seu ponto de partida, a 
sua inspiração declarada e o seu ânimo prinüpal 
em reger um caso pendente. Lei de exceção, por¬ 
que representa um conchavo, onde se imola um 
direito adquirido, um direito legal, o direito de um 
acusado, a um acordo parlamentar entre ambições, 
reações e deserções. Lei de exceção; porque abala 
a estabilidade das instituições judiciárias com um 
recurso de arbítrio, aconselhado por conveniências 
de momento. 

Bem disse, pois, o Spectator: 

É tão mau êste ato, quanto os piores ocorridos sob os 
reis de França e, até, sob a Convenção. Intervinham fre- 
qüentes vêzes os reis, não há dúvida, nos julgamentos cri¬ 
minais, e a Convenção, quando mandava submeter a pro¬ 
cesso um homem, era com a mente de que o intitulado tri¬ 
bunal o guilhotinasse. Mas tanto ela como êles, confes- 
^avam a violência, declarando obrar no interesse, real, ou 
supositício, do Estado, e querendo modificar a rigidez da 
lei O governo atual porém, professa desejar tão somente 
a legalidade, faz grande garbo do seu respeito pela sepa¬ 
ração entre o Poder Legislativo e o Judiciário; mas. como 
se sente sob a ameaça de um golpe de estado, ou de uma 
insurreição, esmaga a justiça com um ato, de despotismo da 
soberania legislativa. É tal qual se, mostrando-se lorde 
Ellenborough propenso a absolver Hone no seu processo 
de blasfêmia, o ministério, receoso dos soldados, ou das 
ruas, formulasse um projeto decretando que o réu fôsse jul¬ 
gado por outros juizes, e, se êstes se inclinassem a excul- 
pá-lo, se mandasse processar perante um tribunal composto 
exclusivamente de arquidiáconos. Com o mesmo direito 
poderia a Assembléia condenar à morte Dreyfus por um 
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ta! r Trn /' ^ manda-io ieÍu]^ Por um tribunal mili¬ 
tar e procedería muito mais sinceramente, seguindo na 

rdí^’ rtUm dêSSeS caniinhos diretos- Ao menos senadores 
deputados assumiríam então a responsabilidade de um 

procedimento, que ora forcejam por dissimular, lançando-lhe 

inevitáveh ^ tnbUna P°r êks constran9Ído a submissão 

. Bradas foram, porém, infelizmente as dili¬ 
gencias da razão e as evidências do bom senso. A 

rança, numa dessas alucinações fatais que de vez 
em quando a dementam, embrenhou-se pela reqiãõ 
t.os golpes de estado legislativos, como se estes não 
tossem o mais curto caminho dos outros. "Uma 
coisa é certa", escrevia dias antes do voto defini¬ 
tivo, a Daily Chronicle; “dizemô-lo, não como ini¬ 
migos, mas como amigos da nação francesa. Tal 
voto, se se der, e tiver a ratificação do Senado, ani¬ 
quilara o prestígio moral da França entre as nações, 
condenando-a a uma isolação muito mais grave que 
a de que ultimamente se queixava. A nação que 
chamou a sua capital a cidade da luz, e está para 
nos convidar a visitá-la outra vez como a capital da 
civihzaçao, ter-se-á sequestrado das grandes tradi¬ 
ções em que ela assenta. O império do direito foi 

principal legado dos organizadores do mundo 
romano aos seus bárbaros vencedores. Foi em nome 
da santidade do direito é que o cristianismo, depois 
os conduziu à vida humanizada e policiada. Foi 
pela influencia do direito e pela dignidade respei¬ 
tada dos tribunais régios é que o povo, nos últimos 
séculos, obteve remedio contra os barões e outras 
potências da rapina. Foi, afinal, pela idéia suprema 

a inamovibihdade dos juizes que as nações livres 
como nos asseguraram a sua liberdade contra a tira¬ 
nia do executivo e da corôa. Se por entre os peri- 
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gos infinitos da astúcia, da opulência e da fôrça, 
tem de vingar, ao cabo a civilização há de ser sob 
êste signo. O Ministério, a Câmara, a Nação, que 
violentarem o direito, como ora em França corremos 
o risco de vê-lo violentado, são inimigos do gênero 
humano. Que castigo os espere, não sabemos; 
porém a Nêmesis da história é infalível". 

Mas, se à França não aproveitaram estas vozes, 
aproveitem, ao menos, aos que de futuro, à cata de 
exemplos históricos em bem da prepotência das 
assembléias, ou dos governos, cogitem de lhe retri- 
Ihar as pegadas. A Providência não forraria os 
plagiários do atentado à expiação, de que êsses cri¬ 
mes não escapam. “Não matareis somente a orga¬ 
nização judiciária”, exclamava, na sessão da Câmara, 
o relator da comissão : “matais-lhe a base, matais, 
neste país, a própria idéia de justiça . E, morta a 
justiça, o mundo humano pertence ao caos. 

Quinta-feira, 23 de março de 1899 



AQUÉM E ALÉM-MANCHA 

.. A,qU!ha meses' ünpugnávamos a reforma 
poheial demonstrando que ela contravinha à Cons- 
titujçao Republicana, para estabelecer em permanên¬ 
cia um regímen de exceção, respondeu-nos um dos 
nossos ilustres colegas, adepto do expediente : 

Sem dúvida que as medidas aí contidas são exceocio 
nais quanto a zona em que devem ser aplicadas; mas não 

excepcíonaf^T ^ ^ Consciênda ^e todos, que excepcional e também a situação, a que chegou esta cidade. 

Não recordamos esta circunstância, senão para 
mostrar a facilidade, com que nos achamos sempre 
mclmados a figurar situações excepcionais, para jus¬ 
tificar todos os arbítrios do poder. Tratava-se na 
hipótese, de meras dificuldades po/iciais, aliás cria¬ 
das unicamente pela incapacidade, cada vez mais 
notona, da polícia fluminense; e tanto bastou, para 
que se considerasse legitimado o mais violento salto 
por sobre o nosso Direito Constitucional. Bem se 
pode avaliar, pois, que não seria de nós, com essa 
queda pelas leis de exceção, se lidássemos com uma 
cnse política, um conflito de estado, uma situação 

le^aS. “ ^ ^ PerÍ9°S ^ a 

Aqui está o porque nos empenhamos em dis¬ 
cutir o escândalo moral, que gerou em França a /ei 
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de circunstância. Se o que se discute, fôra a cri¬ 
minalidade, ou inocência do infeliz condenado da 
ilha do Diabo, o caso teria apenas o interesse hu¬ 
mano da simpatia por uma desventura imerecida. 
Mas, desde o princípio, a questão da culpabilidade 
ou inculpabilidade do réu está no segundo plano. 
No proscênio o que avulta, deixando trás si a ques¬ 
tão individual e a questão francesa, o êrro judiciá¬ 
rio e o espetáculo da crueldade política, é a ques¬ 
tão universal da santidade das formas do processo, 
das regras essenciais da defesa, das garantias im- 
preteríveis da liberdade, violadas em circunstâncias 
monstruosas, a princípio com uma sentença de inqui¬ 
sição militar, depois com a substituição da compe¬ 
tência legal por uma competência ad hoc em meio 
do processo. 

Daí a nossa insistência em contrastear as pra¬ 
xes demagógicas do govêrno francês com a crítica 
liberal da opinião inglêsa. Há todo um abismo nesse 
contraste entre os dois países, que a Mancha parece 
dividir apenas, por aquela estreita faixa argentina, 
áspero engaste da gema de Shakespeare, this pre- 
cious stone set in the silver sea. Os gloriosos prin¬ 
cípios de 1879 são, ainda hoje, exóticos em França. 
Eles fizeram a grandeza da sua grande revolução 
nos seus dias de filosofia e esperança. Mas eram 
transmarinos, e ainda agora não deitaram raízes alern 
da tona no espírito nacional. Da outra parte do 
canal é que tinham nascido, havia séculos, muitos 
séculos, medrando sempre, através das vicissitudes 
da tirania régia e a tirania parlamentar, até cons- 
tituirem, camada a camada, por uma série de estra- 
tificações como as da crosta do globo, a própria 
natureza da nacionalidade. 
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Dali, do granito florescente daquelas tradições, 
de onde borbotam os mananciais de tôdas as cons¬ 
tituições modernas, de tôdas as formas livres do 
governo do gênero humano, essas idéias, essas 
sementes morais, transpuseram o Atlântico, e, depois 
de terem feito a América, impregnaram dos germens 
do direto a aluvião francesa no seu primeiro movi¬ 
mento, enquanto Mirabeau reinava, e não se olvi¬ 
dara Montesquieu. A que ponto se vieram a 
esquecer, com a autoridade dêste, com o tempera¬ 
mento jurídico e britânico do seu ensino, os elemen¬ 
tos de educação política esparsos na sua obra, acaba 
de evidenciá-lo a confusão de poderes, o acesso de 
onipotência legislativa, a ressurreição das tradições 
convencionalistas, cujo golpe de estado assentou o 
predomínio dos partidos sôbre a justiça. 

Cento e dez anos de revoluções e ditaduras não 
ensinaram a França a amar a liberdade e a justiça. 
O porque ela sôbre tôdas as coisas estremece, é 
pelas suas paixões religiosas e pelas suas paixões 
militares. Quando um interêsse político tem a for¬ 
tuna de boiar numa dessas correntes, ou ambas elas 
confluem, como agora, a bem do mesmo tresvario, o 
século dezesseis ressurge inopinadamente no século 
dezenove, e a alucinação napoleônica em pleno 
ensaio republicano. A grande nação, amável, bri¬ 
lhante, generosa, rompe então de improviso a tênue 
vestidura das suas instituições e volta aos sofismas 
democráticos, aos sofismas patrióticos, aos sofismas 
da glória e da fôrça. 

Feliz dela se, no eclipse das suas melhores 
qualidades, o poder das outras a não despenha num 
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desses precipícios tão freqüentes no curso da sua 
sorte. No caso atual, porém, tão estrondosas for¬ 
mas assumiu o repúdio do direito, que ainda entre 
as nações menos liberais da Europa constitucional 
levantou enérgicos protestos. 

Sexta-feira, 24 de março de 1S99 



4 

A REPROVAÇÃO UNIVERSAL 

Se alguém tivesse dúvida sobre a natureza 
cosmopolita dos interesses morais, cuja energia luta 
pela vida na questão que por excelência se ficou 
chamando, em França, VAtfaire. a maior das cau¬ 
sas famosas, devia ter-se-lhe dissipado o erro, ao 
ouvir ecoar de S. Petersburgo, em pleno idílio da 
aliança franco-russa, na mais alta eminência da 
magistratura do grande império eslavo, o grito de 
reprovação, que partiu dos lábios do presidente do 
seu primeiro tribunal contra a anomalia tráqica dessa 
iniqüidade. 

Se a indignação britânica é politicamente sus¬ 
peita, neste momento, às prevenções francesas, não 
ino poderia ser a opinião dos competentes, dos pro¬ 
fissionais, dos desinteressados da política no seio da 
naçao, cuja amizade a França acabava de celebrar 
com todos os delírios do entusiasmo. E, quando 
quisessem acoimar de suspeita ainda a censura 
inglesa pelo seu ponto de vista inflexível em maté¬ 
ria de justiça, parece que se não poderia articular a 
mesma declinatória contra os protestos que ressoam 
das margens do Neva e do Danúbio. Foi a toqa 
que se queixou em S. Petersburgo. Em Viena é a 
imprensa que clama. 

A Neue Frei Pcesse, comentando o voto da 
Camara dos Deputados, considera o projeto do go- 
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vêmo francês como um expediente ignominioso, e. 
depois de se espraiar sobre as excentricidades e 
surpresas “dêsse pandemônio legislativo acres¬ 
centa : 

Das notícias de França a impressão é que as coisas 
não podem continuar por muito tempo no andar em que 
vão. Já se destruiu tudo o que era destrutível: os gran¬ 
des princípios, a reputação no exterior e, no interior, a 
autoridade. Se houvesse um pretendente audaz, poderia de 
um só golpe dar em terra com todo êsse arruinado edifício 
republicano. 

O Pestcr Lloyd pronuncia-se assim : 

Que se há de ajuizar do espírito público de um pais, 
onde um pretenso governo republicano fere deliberada e 
diretamente no rosto a justiça, como acaba de fazer ^com 
êste projeto, sem insurgir, inteiro, o partido republicano ?.. . 
Verdade seja que nada há que recear pela tranqüilidade da 
Europa. Conquanto se possam filiar ao empenho em pre¬ 
servar o respeito ao exército tôdas as monstruosidades do 
caso Dreyfus, não há, em França, partido bastante insano, 
para imaginar que um exército com semelhante estado-maior 
à sua frente esteja apercebido para uma guerra estrangeira. 
Com tais chefes militares, e em presença do espírito que tão 
clamorosamente se tem manifestado na questão Dreyfus, a 
França é, na Europa, une quantitê négligeable. 

A Fremdenblatt, que é uma fôlha semi-oficial, 
exprime-se com esta severidade : 

Difícil fôra dizer quem, de presente, está governando 
a França. Parece que não será o govêrno, o qual anda a 
obedecer a influências a êle alheias, de obscura origem. Por 
enquanto, o homem que mais influente se mostra no país é 
o sr. Q. de Beaurepaire. .. Para as gerações, que por 
ela têm pelejado em França, o valor da república tinha o 
seu centro na convicção de ser ela a forma de govêrno, que 
melhor amparo oferecia à liberdade e à justiça. Se, depois 
de se dissiparem tantas outras ilusões, se esvaísse também 
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esta então a palavra república teria perdido, para a gene¬ 
ralidade do povo, o sentido e a estima. Desvanecem-se 
assnn os fundamentos essenciais do regímen, que só pela 
torça do habito continua a existir. F 

Num editorial epigrafado com o título : “O 
regime da covardia', a Wiener Tagblatt verte a sua 
indignação nestas palavras desabridas : 

Pode o sr. Dupuy ficar, ou sair. Mas será impos- 
srve eliminar o fato desairoso de que de ora avante Lis 

fafs dnL070"’ PaÍS’ 3 °pÍnÍão a poder de “dignas falsidades, que pelo acatamento ao direito e à administração 

Nao são menos duras as palavras da Wiener 
Allgemeine Zeitung, num artigo de fundo encabe¬ 
çado, em alusão ao membro demissionário do tribu¬ 
nal supremo com a rubrica de Juiz Ravachol : 

™ PA‘S abert° Um abismo’ ao cogitar-lhe 
no futuro. Quando qualquer funcionário tem nas suas mãos 
por meio de alguns escritos de jornais, o arbítrio de provo¬ 
car virtualmente uma revolução; quando o parlamento os 
partidos e o povo se inflamam sob a influênda das investidas 
incrivelmente baixas e ridículas do primeiro sujeito, bem 
se podia logo entregar ao populacho das ruas a administração 
publica, e confiar aos contínuos dos tribunais a distribuição 
da justiça_ ^ 

Rema, em França, completa anarquia. O que Beaure- 
paire exige, é nada mais nada menos que um qolpe de 
estado desfechado, êste, não pelos generais, mas pela 
c-amara dos Deputados, uma vez que ela rompe com o último 
asilo da justiça, a Côrte de Cassação. 

Mas, para que não fique só a estrangeiros a 
condenação do funesto precedente, iremos pedir ao 
próprio jornalismo francês dois juízos da mais alta 
autoridade. 
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O primeiro é o do Temps : 

Quanto aos resultados do inquérito Mazeau franca¬ 
mente diremos que o nosso sentir é tal qual o da maioria 
da comissão, que aliás não diverge nem do da comissão tõda, 
nem do do primeiro presidente Mazeau, nem dos dos con¬ 
selheiros inqueridores, nem do do próprio Govêrno. Con¬ 
siste, nesta grande pendência, a singularidade em que tôda 
a gente está de acordo no ponto que ê, ou devia ser capital. 
"Não há, neste inquérito, coisa nenhuma”. Eis, em frase 
familiar, mas exata, o resumo de todos os pareceres oficiais 
a seu respeito até hoje. Também êsse é o nosso, depois 
de ponderado e minucioso estudo. Afigura-nos que das 
sérias acusações proferidas contra os membros da Câmara 
Criminal da Cõrte de Cassação não subsiste nada. Seria 
impossível, nos limites de um artigo de gazeta, examinar, 
sucessivamente e por menor, cada uma das imputações, com 
a resposta que a destrói. Os nossos leitores, cada qual de 
per si, poderão refazer à sua parte êste trabalho. Já o fize¬ 
ram os membros da comissão parlamentar, com todo o 
cuidado qua lhes impunha a sua responsabilidade. Tiveram 
de concluir que não estava provada uma só das queixas, 
acoimadas pelo relatório Rénault-Morlière, de mexericos, 
e que a inquirição da Câmara Criminal fôra processada "nas 
condições normais". E os dois comissários dissidentes dos 
seus nove colegas no voto sôbre o projeto de lei, puseram 
timbre em consignar que não rendiam menor homenagem à 
regularidade dos atos da Câmara Criminal : "Pelo que toca 
aos magistrados da Câmara Criminal em sua boa fé e hono- 
rabilidade, não temos dúvida alguma". Hão de lembrar-se 
da categórica declaração do primeiro presidente Mazeau. 
cuja carta se acha referendada pelos conselheiros Dareste 
e Voisin. O mesmo Govêrno, na exposição de motivos, 
especifica nitidamente que dos magistrados em questão não 
tem a mínima desconfiança. 

Desde então parecería haver-se de concluir, em boa 
lógica, pelo encerramento puro e simples do incidente. Se 
é legitimo desaforar magistrados indignos, evidentemente 
o será desaforar magistrados irrepreensíveis. O desafora- 
mento de uma jurisdição regular no correr de um processo. 
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é providência de terrível gravidade, contrária a todos os ore 
cedentes, a todos os princípios constitutivos dai garantia* 
onde assenía a justiça nos países civilizados. “É” disse 
muito bem o sr. Renault-Moruère, “uma -medida ’essen- 
ttalmente ditatona, na pior acepção da palavra" 

cessem a Gamara Criminal de quebra dos seus deveres 
Ias a inanidade das mcrepações a ela assacadas alui pelo* 

fundamentos o projeto. A missiva do sr. Mazeau, con¬ 
cluindo pelo desaforamento. não era motivada. Também 
nao a motiva o inquérito publicado. Fica destarte sem 
exphcaçao o projeto de desaforamento. 

. Sabe'se a que o govêrno dá. Trata-se, ao que ele 
xpoe, de um ato de apaziguação, e é só com êste intuito 

que se requer da Gamara o voto de desaforamento. Apa- 
-iguar a quem ? Que coisa apaziguar ? — Essa fracãn Pdf> 
povo. que argúi a Câmara Crtaiaàl ? - Mas ela a crimiaã 
sem razao. É o em que convém o Govêrno. Mas então lhe 
tivn3 rT serem ultraÍados -ses juizes, pôsto que sem mo- 
miaos ? AqUef* he nccesfsári° satisfazer aos seus ini¬ 
migos Ai tem, hao de confessar, uma estranha teoria 

, iuturo- Pois, nao dependerá mais que do bel prazer de 
alguns jornalistas ou oradores o inabilitarem qualquer tri¬ 
bunal regular, que lhes houver desagradado? Caso se 
reproduza contra as Câmaras reunidas da Côrte de Cassação 
lL7P a d!famatória> julgar-se-á obrigado o govêrno a 
desaforar as camaras reunidas ? A consequência de tal sis~ 
Lma e impossibilitar a distribuição da justiça. 

..x,- Di;:ia- na tribuna, há algumas semanas, o sr. Lebret : 
■ r0 P jSS° píescindir de declarar, perante a Câmara a 

minha admiraçao pela serenidade, pela calma, com que, a 

iÍS í35 afr°ntaS Cada dia recebidas- a despeito das injustificadas acusações que a alvejam, a Corte de Cassação 
continua, em recolhimento, o exercício das suas altas fun- 
çoes, mostrando assim ter no mais alto grau o sentimento 
dos grandes deveres, que lhe incumbem, e em cuja altura 
se saberá liberar. No dia 4 de novembro passado o sr. Car¬ 
los Dupuy, Presidente do Conselho, impugnando o projeto 
de desaforamento apresentado pelo sr. Gerville Réache 
fa ava neste, «moa: "Tão possível é de es.tídar píra 
casos futuros uma proposta dêste gênero, quão impossível 
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de desaforar, como esta quer, num momento dado uma juris¬ 
dição já preventa”. Tanto quanto era, há três meses, a 
linguagem do Govêrno o transunto da sabedoria mesma, 
parece impossível agora, após a leitura da inquirição Ma- 
zeau, atinar com os motivos, que o determinaram a variar. 

Fale agora o sr. Cornelis, do Fígaro, que, após 
a sua evolução extraordinária perante a reação mi¬ 
litar, ninguém poderia razoavelmente averbar de 
dreyfusismo : 

Acaba-se de ler o volumoso inquérito, que há de ser¬ 
vir de preâmbulo à discussão do projeto de lei de circuns¬ 
tância deposto pelo govêrno. Êsse inquérito foi transmitido 
ao guarda-sêlos mediante uma carta do sr. primeiro presi¬ 
dente MAZEAU que o julgado da Câmara Criminal não satis¬ 
faça a opinião pública. Oiço agora, pela primeira vez na 
minha vida, sustentar a um jurista que as sentenças da jus¬ 
tiça têm por fim satisfazer a opinião pública. Até aqui 
supunha eu que aos juizes pouco se lhes desse da opinião 
pública, e que os seus arestos tivessem precisamente por 
objeto fixá-la, não lhe obedecer. 

Se assim não fôra, e o juiz tivera de consultar a opinião 
popular, não se percebe porque haveria tribunais, e o 
povo não dispensaria justiça diretamente, em vez de impor 
o seu talante aos magistrados. 

Creio que essa carta ficará sendo histórica, e, enquanto 
se ensinar direito neste pais, será mostrada aos juriscon- 
sultos em noviciado como um modelo para não imitar. 

Aos leitores imparciais, os únicos cujo critério pesa e 
nos preocupa, o inquérito, com os seus depoimentos e cer¬ 
tas dessas recriminações, a cujo despejo só se avantaja a 
simpleza dos queixosos, não parecerá certamente bastante, 
para subverter as regras usuais da competência e as formas 
tradicionais da justiça. 

A julgar por mim, todos êsses leitores sentir-se-ão 
dividir entre um sentimento de admiração e uma impressão 
de funda tristeza. Admirarão sinceramente êsses magis¬ 
trados, que se conservaram impassíveis, mudos e desdenho¬ 
sos através dos convicios e aleives. Mas também se sen¬ 
tirão entristecidos e humilhados, vendo a que ponto se 
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enbaiíás0for°c^lbUnal SUprem°' e Por ^ P™™ estreitas 
mro forÇam a passar os seus juizes, para se justifi- 

Ah! tJuanto raal f^eram à sua terra os homens, que 
organizaram esta maquinação criminosa contra a justiça 
francesa, e os que. podendo obstá-lo. Iho permitiram! Ta], 

° !USp.eitCm' e é só a sua escusa. Mas o futuro 
■ hcs demonstrara a monstruosidade da sua culpa. 

Sábado, 25 de março de 1899 



_
_

 



UM DISCURSO PRESIDENCIAL 

^ ResPondendo> no banquete de Belo Horizonte, 
o speech, em que o ilustre governador de Minas 

Genus assegurou à atualidade politica “o apôfo 
incondicional daquele estado, que, se tem "a rara 
onuna de ser o berço da idéia republicana no Bra 

Sil , se ufana também de ter sido “a terra donde 
partiu a aclamação do nome do dr. Campos Sales 
para a Presidência da República”, o eminente cida- 

Índaq, °'e eSSaS fun«6es' “ostrou-se arada uma vee, o mestre, que é, dos estilos do 
rtgimen, exordiando um discurso de excelentes pro- 

£márãrC°m 3 °POrtUna eVOCaÇâ° da le9enda do P™' 

disse ,Feva ?ta bclf re9,f° da "^ão brasileira' . 
>1- ' ^Ue cout>e a glória de oferecer à Repú¬ 
blica o seu primeiro mártir; e, quando já se pode 
^ i-er que. na consciência nacional, se reconhece se 
proclama que a República é a forma definitiva' de 

de render asenhSSa che9ado o momento e render-se homenagem ao poderoso estado”. In- 
elizmente nao quiseram as circunstâncias que a ele- 
S03/0853 homena9ern lhe fôsse tributada no 
rid ri°nde ?Sta.° COraçao das suas tradições, na velha 
idade onde jas o sacrário das relíquias da primeira 

historia da nossa liberdade. Aqueles que respS 
ram uma vez em Ouro Preto, a antiga metr^e 
mineira acastelada, sob o seu céu puro, no fundo 
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das devesas dos seus serros, como um baluarte natu¬ 
ral contra as surpresas do despotismo, ficaram com¬ 
preendendo que ali é que se sente bem o gênio 
nativo da nossa Helvécia, a alma das suas lendas, 
a sólida estrutura da sua moralidade, a índole forte, 
lenta e segura do seu progresso, o seu amor dos com¬ 
promissos do passado, a sua circunspeção contra as 
imprudências do presente, a sua desconfiança dos 
imprevistos do futuro. Se a imaginação nos pudesse 
reviver a sombra de Tiradentes a contemplar e 
julgar a República, seria erguendo-se do seio daque¬ 
las rochas dilaceradas, quando o sol lhes cintila 
sôbre os veios do oiro, ou do alto de uma daquelas 
quebradas, daqueles alcantis, cuja majestade severa 
põe a corôa da criação e da história, que a mão 
do homem não destroi, à triste capital, hoje destro¬ 
nada. 

Belo Horizonte não nos fala do humilde oragc* 
da Inconfidência. O herói da reação contra os 
excessos das cortes e os abusos dos validos, contra 
as instituições iníquas e as leis espoliativas, não se 
comprazeria nessa faustosa invenção da prodigali¬ 
dade, que converteu as economias de um estado 
próspero nos deficits de um tesoiro endividado. Belo 
Horizonte é uma aventura sem critério, um sonho 
de nababos sem dinheiro, um produto dessa mega¬ 
lomania da criação de novas capitais, a cuja ôca 
vaidade a constituição republicana erigiu o mais ôco 
monumento no planalto de Goiás. A vítima do 
absolutismo extorsor não se reconhecería satisfeita 
nas galas de uma democracia perdulária. 

Em compensação, nada correspondería melhor 
à expressão moral da memória dos supliciados pela 
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intolerância dos reis que os protestos da tolerância 
republicana associados a essa oblação histórica pelo 
chefe_ do Estado. Entende ele que, dada a conso- 
Iidaçao definitiva do novo regímen, a cujo respeito 
nao lhe resta dúvida nenhuma, "estabelecida essa 
convicção em todos os espíritos, abre-se campo para 
a grande política da tolerância, dentro da qual pos- 
S^m.S^r aProveh:a(^as todas as aptidões em bem da 
pátria . E, completando o seu pensamento, acres¬ 
centa : É fora de dúvida que os grandes males, 
que ainda hoje deploramos, procedem principal¬ 
mente do encarniçamento das nossas lutas internas; 
mas nada há que justifique lutas dessa natureza, 
quando as divergências não repousam em pontos 
fundamentais, quer na ordem das idéias, quer na 
ordem dos princípios, diretores da pública adminis¬ 
tração’’. 

Hã, nestas palavras, grandes verdades, e não 
pequeno merecimento em as dizer, grandes com¬ 
promissos, e não pequena responsabilidade em os 
contrair. Reconhecer como evidência indisputável 
que os graves males ainda hoje por nós deplorados 
emanam principalmente da nossa incapacidade para 
o respeito das opiniões alheias, e, sobetudo, reco¬ 
nhecê-lo durante a quadra em que a recrudescência 
dessa disposição geral para a tirania tem revestido 
formas insólitas, destruidoras e cruentas, é fazer 
grande serviço à causa da benevolência entre os nos¬ 
sos compatriotas, flagelados pelo furor dos partidos 
e dos governos. Mas fazer essa confissão do alto 
do poder e sob o pêso das suas culpas é assumir 
obrigações, para cujo desempenho se requer tôda a 
pureza da sinceridade, tôda a abnegação da fé e 
todo o heroísmo da honra. 
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Há, entretanto, mais de um ponto, em que o 
enunciado presidencial nos parece favorecer idéias, 
com que não podemos estar de acordo. Nós consi¬ 
deramos a tolerância como o maior passo para a 
consolidação do regímen republicano, para a conso¬ 
lidação de todo e qualquer regímen. Não podemos 
admitir que ela seja uma concessão, um benefício, 
uma bênção peculiar das instituições, cuja existên¬ 
cia criou raízes inabaláveis. Acreditamos, pelo con¬ 
trário, que nenhuma constituição se firmou jamais 
pelos meios reacionários, e que são sobretudo as 
formas de govêrno novamente implantadas, ainda 
mal seguras na estima dos povos, as que necessitam 
de mostrar a sua perfeita compatibilidade com os 
direitos da consciência, as funções da palavra e a 
ação legal das minorias. 

Tem por indubitável o Presidente da República, 
associado neste sentir ao Governador de Minas, ser 
ela hoje o sistema definitivo da nossa organização 
constitucional. Mais longe vão ainda os dois. A 
seu ver, essa é “a convicção, não dos republicanos, 
mas de todos em geral, embora muitos a não con¬ 
fessem”. Não queremos dizer que s. exs. não acer¬ 
tem no horóscopo de definitiva, com que agoiram o 
futuro da República. Nisso nos inclinamos a crer 
que êste é o juízo mais seguro, bem que sem partici¬ 
parmos dessa confiança absoluta, contra a qual nos 
deve prevenir a fragilidade das instituições políticas, 
em não sendo resultantes evolutivas do tempo, frutos 
do desenvolvimento orgânico das nações. De ordi¬ 
nário as constituições mais anchas da sua eternidade 
são as mais enfermiças, os poderes mais confiantes 
na sua estabilidade são os mais passageiros. Quando 
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se apresentou a Bonaparte o plebiscito de dezem- 
bro de 1804, que lhes acabava de dar perto de qua¬ 
tro milhões de sufrágios, disse o imperador: "Os 
meus descendentes conservarão por muito tempo este 
trono . b êle durou apenas onze anos. Vendo as 
ilusões, de que a Providência rodeia o poder, ex¬ 
clama, a esse respeito, Chateaubriand consola-nos 
a etemera duração delas. 

Mas a República no Brasil, forte em boa parte 
pela profunda fraqueza dos seus adversários, quase 
que nao corre perigos senão da parte de si mesma. 
, er’ Porém, que tôda a gente considere imaginários 
esses Perigos e que a crença nesse regímen como o 
estado final do país seja universal, é mais do que 
permite o otimismo dos históricos e o entusiasmo dos 
festins. Nao: ainda há desconfiados, ainda há 
incrédulos, ainda há pessimistas; e, se quisermos dar 
um penhor elementar da nossa tolerância, permitindo 
neste ponto a verdade, havemos de confessar que a 
corrente mais geral é a de apreensões e receios. 
Muito ha que fazer, para lhe mudar a direção. Mas, 
a querer o governo encetar sèriamente essa obra me¬ 
ritória, a primeira força, de que se deve armar, é a 
magnanimidade, a justiça aos adversários, a beniq- 
nidade com os dissidentes. * 

Para que essa virtude seja, porém, eficaz, neces¬ 
sário sera que não abra exceções; que abranja to- 
dos os matizes da hostilidade no terreno da enun- 
uaçao do pensamento e do uso dos recursos legíti¬ 
mos contra o poder; que não tenha, enfim, reservas 
como as que parece transluzirem das palavras do 
^hete do Estado, quando alude a “divergências em 
pontos fundamentais, quer na ordem das idéias, quer 
na dos princípios diretores da pública administra- 
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ção". A tolerância não pode ter ressalvas sendo 
contra o crime. As divergências fundamentais, as 
que interessam a própria base política das institui¬ 
ções, enquanto espeitarem as leis, têm o mais pleno 
direito à proteção dos govênos livres (*). 

Domingo, 26 de março de 1899 

{*) Corrigido de acôrdo com a errata de 27 de março de 1899. 



DANTON EM OURO PRÊTO 

Porquê Danton ? A que propósito aqui o 
homem da audácia ? Que associação de idéias pode 
haver entre o martírio dos inconfidentes e a tru¬ 
culência dos terroristas ? Da altura, de onde fala o 
nobre Presidente da República, as palavras não che¬ 
gam ao chão : propagam-se pelo ar e caem nos espí¬ 
ritos, para germinar o bem, ou o mal. Eis porque 
nos não seria lícito deixar sem nota o seu brinde do 
dia 24, na velha capital mineira, onde s. ex. disse : 

Sim, senhores, vim ver a terra legendária e santa 
da liberdade. Quando pela primeira vez visitei a 
capital da França, minha maior admiração foi pela 
estátua de Danton, como símbolo da audácia na 
revolução. Também ontem, quando galguei as pito¬ 
rescas ladeiras de Vila Rica entre as aclamações do 
povo, lembrei-me dos inconfidentes mineiros. Brindo, 
pois.^a Ouro Prêto, como berço da República Brasi¬ 
leira”. 

Perdoe-nos o ilustre orador: as conclusões 
não se acham de boa avença com as premissas. O 
pois está a servir ali de colchête a sentimentos, que 
se repelem. Não se pode um homem lembrar dos 
inconfidentes mineiros com a mesma admiração com 
que se extasiara diante da estátua de Danton. Não 
há senão repugnância e inconciliabilidade entre as 
tradições políticas da antiga Vila Rica e os exem- 
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pios demagógicos de Paris. Não pode haver senão 
antagonismo entre o berço de uma república gerada 
sem crueldades republicanas, pelo modelo saxônio da 
submissão comum de todos os poderes à lei, e o 
laboratório do regicídio, do setembrismo, da Con¬ 
venção. da Comuna. 

Terra de reminiscências liberais é Minas, terra 
consagrada à liberdade. Mas, por isso mesmo, 
nunca simpatizou com os ditadores, como os Dan- 
ton. O herói de sangue, preconizado, ao lado de 
Frância e tantas outras encarnações típicas da fero¬ 
cidade, no igrejário positivista a que o Chefe do 
Estado acaba de fazer esta mesura, na época em que 
se trama e propala a reabilitação judicial do aten¬ 
tado anárquico de 5 de novembro, é uma das expres¬ 
sões mais radicais e sangüinosas da democracia ili- 
beral, da democracia reatora, da democracia anti- 
americana. Minas só teria aversão por essa figura 
clássica da ditadura inchada e retórica, atrós e retum¬ 
bante. Minas, se fôsse um pedaço da França, 
quando o parceiro de Marat e Robespierre a cobria 
de guilhotinas, seria para fechar as suas montanhas 
aos decretos dos proscritores, e franquear aos per¬ 
seguidos essa hospitalidade, de encontro à qual se 
tem ido inutilizar, sob a República, o desespêro das 
perseguições. 

A honra dos imolados pelo absolutismo colo¬ 
nial no Brasil, a honra da sua memória cristã, de 
abnegação e sofrimento, repele êsse parentesco arbi¬ 
trário, exótico, espúrio com a camiceria dos ídolos 
jacobinos. Nessas imagens caras aos patriotas bra¬ 
sileiros não há sangue. Êsses mortos não oprimiram, 
não espoliaram, não mataram. Na sua história só se 
encontra um suplício : o dêles. Danton é o con- 
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tiaste deste sacrifício : é a política do cadafalso ser¬ 
vida pela eloqüência de um tribuno e o cinismo de um 
demagogo. 

As duas maiores obras do Terror foram o 2 de 
setembro e o Tribunal Revolucionário. No primeiro 
uma legião de galés e magarefes ébrios, assalaria¬ 
dos para a matança, esvaziaram de milhares de ino¬ 
centes as prisões de Paris, e, numa hecatombe incom¬ 
parável, alagaram do seu sangue as ruas da cidade. 
Pelo outro se organizou sistematicamente o morti¬ 
cínio judicial dos cidadãos, sem lei, processo, nem 
defesa. Um foi a aluvião do extermínio civil pelo 
processo dos invasores orientais nas regiões conquis¬ 
tadas. O outro, a metodização da chacina humana 
pela mais ignóbil paródia da justiça. Dessas duas 
obras do assassínio político em massa, o maior res¬ 
ponsável foi o tipo, cuja evocação acabamos de ver 
numa solenidade semi-oficial como o símbolo da 
audácia republicana. 

Não se pode conceber excentricidade mais ino¬ 
portuna, dissonância mais irritante que êsse hino à 
audácia sarapintada de sangue, em seguida à boa 
nova da tolerância. No dia 21 se declarara em Belo 
Horizonte, a liberdade para as consciências. No 
dia 24 se panegiriza, em Ouro Prêto, o gigante da 
inquisição revolucionária. A impressão dessa incon¬ 
gruência é amarga e desanimadora. 

Pese melhor o honrado Presidente da República 
as suas inconfidências. Faça aos seus amigos e ao 
país êsse serviço. S. ex. ama a audácia. Quer 
convencer-se e convencer-nos de que essa é a sua qua- 

* jm Pr*ma' Cuidado, porém, com a escolha dos 
modêlos e o risco dos símiles. Danton não simbo¬ 
liza a república: simboliza a ditadura. Virtude 
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havería no seu arrojo, se êle o houvesse utilizado em 
proteger os oprimidos. Mas nunca o empregou, 
senão para se entronizar entre os opressores. Se 
êle se servira da sua audácia, para se fazer o doma 
dor da demagogia, podia ter sido o Titão das reivin¬ 
dicações populares. Cortesão, porém, dos maus 
instintos da plebe, a sua afoiteza não lhe prestou 
senão para disputar a primazia aos mais cruéis. 

Vêde nalguns traços a escala, por onde êsse 
homem sobe à popularidade e ao poder. Aos 20 de 
junho de 1792, quando lhe chega a notícia de que 
o motim deixara as Tulherias, sem ter degolado 
Luís XVI, rompeu-lhe da bôca esta exclamação : 

Les imbéciles! ils ne savent donc pas que le crime 
a aussi son heure du berger!” Na manhã do 2 de 
setembro, o dia da carniça, ao lhe anunciarem que as 
prisões estavam ameaçadas e os presos espavoridos, 
êle Ministro da Justiça, responsável pela vida inde¬ 
fesa dos acusados, brame, com o gesto adequado à 
obscenidade da palavra : "Je me / . . . bien des pri- 
sionniers!. quils deviennent ce quils pourront . 
No dia seguinte inunda os departamentos de ban¬ 
didos e corta-cabeças, revestidos das funções de 
comissários do governo; e, quando, mais tarde, um 
deputado se lhe queixa dos crimes dêsses malfei¬ 
tores, a resposta do seu protetor é outra torpeza 
intradutível : Eh! f. . . croyez vous quon vous 
enverra des demoiselles ?” 

Semanas depois na matança das prisões, M. de 
Ségur, antigo embaixador da França na côrte da 
Rússia, com quem, na rua, Danton, uma vez, tra¬ 
vara conversa, lhe dizia : “Não lhes posso atinar 
com o motivo, nem com o fim, e não compreendo 
como vós. Ministro da Justiça, não pudestes prevenir 
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êsses horrores, ou ao menos lhes atalhar o curso”. 
Esqueceis, senhor , redargüiu-lhe o audaz, “a quem 

estais falando; esqueceis que saímos da enxurrada; 
que, com os vossos princípios, bem cedo nela toma¬ 
ríamos a chafurdar, e que não podemos governar 
senão metendo mêdo". 

Aí está o segredo dessa audácia : intimidado, 
intimidar. Em março de 1793 o Conselho Geral da 
comuna da Amiens comunica à Assembléia que acaba 
de receber de Danton, Ministro da Justiça, uma cir¬ 
cular, expedida pela comissão de vigilância da Co¬ 
muna, exortando os departamentos a trucidarem 
todos os prisioneiros e todos os traidores. Poucos 
dias depois um dos seus mais façanhosos discursos 
onde sobressaía esta frase: “Quem quer que se 
atrevesse a almejar a destruição da liberdade, afirmo 
que morrería pela minha mão”, arrasta a Convenção 
a adotar um decreto pondo [ora da lei os aristocra¬ 
tas e em movimento o Tribunal Revolucionário. No 
mês seguinte rasteja entre os aduladores do triunfo 
de Marat, qualificando essa data de sinistra igno¬ 
mínia como um belo dia. Por mais que aumente em 
presteza no Tribunal Revolucionário, a máquina 
homicida, era preciso estar sempre adiante da feroci- 

ade dos assassinos, para não ser devorado por ela. 
Daí^aquêle medonho discurso de 4 de setembro de 
1793, argüindo de morosidade a incansável oficina 

e sangue, e propondo a sua divisão em maior número 
de seções, para lhe desenvolver cada vez mais a 
atividade. 

Estas linhas definem o ídolo dos violentos. Só 
êles podem amar êsse perfil rubro de carnífice, em 
quem a submissão às paixões da canalha, sem a 
desculpa do fanatismo de Robespierre, ou da lou- 
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cura de Marat, subserviu às monstruosidades ine¬ 
narráveis da revolução, dissimulando-se numa audá¬ 
cia de aparato. 

E que aproveitou ela à República! A audácia 
do dantonismo gerou o Terror. O Terror gerou a 
anarquia. A anarquia gerou a ditadura. A dita¬ 
dura gerou o império. O império gerou a invasão 
estrangeira. A invasão gerou a restauração. Eis 
o valor republicano do nome, cuja reminiscência as 
aclamações do povo mineiro despertaram no ânimo 
do Chefe do Estado. 
L*. 

O estadista foi traído pelas suas recordações 
acadêmicas. Feche s. ex. os Plutarcos da dema¬ 
gogia, escute a História, e verá como a sua alma 
de americano recua horrorizada do êrro dessas 
admirações (*). 

Segundafeira, 27 de março de 1S99 

(*) V. Apêndice I no fim do volume. 



O FIM DOS AUDAZES 

Sem o senso moral, que Danton não tinha, a 
audacia e a alavanca das grandes aventuras do mal 
Mas esse instrumento das façanhas da imoralidade, 
ou a crueza, tem o seu ponto necessário de apôio 
na fortuna. Em lhes falseando ela, os Arquimedes 
do crime político esmorecem, capitulam, e sucumbem. 
Desde que a Convenção abdicou na Comissão de 
oalvaçao Publica, o Mirabeau do Terror, vendo 
tugir-lhe das mãos o cutelo da guilhotina, sente-se 
saciado, enjoado dos homens, saoul des hommes. 
vai espairecer no campo o seu abatimento, e, quando 
torna, ve perdido o seu jogo. Nêmesis principiava 

Começam a ferver em tôrno dêle as suspeitas 
onipotentes. A pretexto de vingá-lo, a língua far¬ 
pada de Robespierre lhe instilara na ferida da calú¬ 
nia o veneno mortal. “Danton ! acusam-te de haver 
emigrado; propalam que estiveste na Suíça; que 
tua doença era fictícia, para encobrir ao povo a tua 
uga; que tua ambição cogitava em seres regente 

sob Luís XVIII; que tudo, em certa época, estava 
aparelhado, para te proclamar; que eras o chefe da 
conspiração; que os nossos verdadeiros inimigos 
nao eram, nem Pitt, nem Coburgo, nem a Ingla¬ 
terra, nem a Áustria, nem a Prússia: que só tu o 
eras . 
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Nessa maledicência “dos cafés”, levada pelo 
arbítrio da situação à tribuna dos Jacobinos, se 
inverte contra o pai do Tribunal Revolucionário a 
infâmia do bárbaro sistema, em que êle afogara as 
suas vítimas mais ilustres. O ameaçado teve o pres¬ 
ságio inconsciente, o vago aviso íntimo, a impressão 
misteriosa do seu destino. Já não freqüenta o 
debate. Os trovões da sua voz reproduzem apenas 
os ecos das tempestades de outrora : não se enfra¬ 
queça a mola revolucionaria, fulminem-se sem dó 
os conspiradores, fique o terror constantemente em 
ordem do dia. Mas agora já o monstro lhe vem no 
encalço, e êle principia a lhe sacrificar os seus ami¬ 
gos. Deixou de bater-se por êles. Abandona suces¬ 
sivamente os seus melhores associados aos dentes da 
matilha : Philippeaux, Fabre d ÉGLANTiNE, Ca¬ 
milo Desmoulins, ao mesmo passo que tece a apo¬ 
logia do hebertismo, dos seus inimigos, daqueles 
cuja estréia os ameaça, na pessoa de miseráveis como 
Ronsin e Rossignol, “dois generais de tavema”. 

Começam então a lhe cair solenemente dos lá¬ 
bios as advertências sentenciosas contra o perigo 
dos êrros judiciários em detrimento dos vultos do 
regímen. "Mui perigoso e impolítico seria indigitar 
como suspeito um homem, que houver prestado insig- 
nes serviços à revolução”. É o escudo dos seus pres¬ 
sentimentos contra a iminência do ataque, em que 
vai perecer. São as máximas da sabedoria suce¬ 
dendo aos ditirambos da embriaguez. Vai findar o 
período do arrojo, e abrir-se o da precaução. A 
audácia começa a despedir-se. Quem fala agora é 
o homem da prudência. 

Era tempo. Danton caíra já na entrosagem 
do mecanismo fatal. Acusado um belo dia, com 
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ires dos seus amigos, há uma voz, na Convenção, 
que os quer arrancar ao tribunal revolucionário’. 
Robespierre opõe-se. Robespierre não quer ído¬ 
los. Diante dêle a tentativa salvadora se retrata. 
^ então que se ouve o relatório de Saint Just, onde 
o nome do pontífice do Terror se vê associado aos 
de Mirabeau, d Orléans, Dumouriez, Brissot, 
numa vasta conjuração antirepublicana e restaura- 
dora. _ Não há, naquela assembléia, um deputado, 
que não esteja absolutamente certo do contrário, e 
todos, nao obstante um a um entregaram ao algoz 
as vidas reclamadas. A perdição de Danton é 
votada unânimemente. Eis a Convenção, o con- 
gresso da audácia coletiva, que madame Rolland 
defmm uma assembléia de cobardes, governada por 
salteadores . 

Na sala da liberdade se instaura o plenário. 
Eram quatorze os réus. Devia-se aumentar o número 
dos jurados. Reduziram-se a sete. São as praxes 

a justiça dos patriotas. Para cúmulo da expiação 
um ardil odioso sobrepõe à falsidade a desonra. No 
manolho de cabeças atirado aos provedores do cada¬ 
falso, vão de envolta com Danton meia dúzia de 
concussionários, acusados pelas suas delapidações ; 
promiscuidade destinada a estabelecer a presunção 
de que o pasto do verdugo nesse dia é, todo êle 
uma cambulhada de velhacos. Não basta suprimir 
o rival: cumpre desonrá-lo. Na cadeira de ferro, 
o lugar de consideração, reservado aos chefes, o 
publico vê sentado Fabre d ÉGLANTiNE, argüido de 
haver forgicado um decreto da Convenção, e só 
abaixo do falsário, entre Lacroix e Delaunay, dois 
tratantes provados, o leão do Terror. “O efeito do 
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lance teatral é prodigioso. Após o primeiro mo¬ 
mento de surpresa, os espectadores batem palmas”. 

O escrivão é Fabricius Paris, entusiasta e 
amigo do famoso terrorista, que, interrogado, res¬ 
ponde : Jorge Tiago Danton, 34 anos, nascido 
em Arcis-sur-Aube, departamento do Aube, depu¬ 
tado à Convenção. Minha moradia, dentro em 
pouco no nada, e digam o que disserem, meu nome 
no Panthéon da História". É a audácia que fala. ou 
a fatuidade ? Há dois dias, o tribunal conhece 
Danton”, troa êle numa dessas detonações da sua 
goela, que, transpondo as janelas do Paço da Jus¬ 
tiça, reboam por sôbre a multidão aglomerada nas 
ruas. "Amanhã espera êle adormecer no seio da 
glória. Nunca implorou misericórdia, e hão de vê-lo 
voar ao cadafalso com a serenidade habitual à calma 
da consciência . Vaidade gigantesca agitando-se 
no vazio de uma consciência deserta, ninguém te 
confundirá com o desdém dos heróis, ou a placidez 
dos justos em presença da morte. Tanges diante da 
eternidade o chocalho de teus próprios crimes. Mas 
iludes-te, cuidando captar o prêmio dos imortais com 
a eloqüência em que embriagavas as hordas san- 
güissedentas. 

Gaba-se êle de que nunca impetrara piedade. 
Mas tôda a sua arenga, feita da ostentação dos seus 
direitos à benemerência do terror, é um apêlo ao 
único ponto sensitivo no coração dos algozes. “Faz 
gala dos seus delitos e vilanias tanto, pelo menos, 
quanto das suas lutas contra a realeza. Ensober- 
bece-se de haver defendido Marat, de ter, sob a 
monarquia, proposto a lei de Valério Publicoa, 
que autorizava cada cidadão a matar um homem, e^ 
no 10 de agosto, feito degolar o generoso Mandat. 
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Tentara, em setembro de 1792, salvar Adriano 
Uuport, que acabava de ser prêso perto de Ne¬ 
mours. Como, porém, no tribunal, Iho imputem a 
crime, jura a sua inocência dessa boa ação, afir¬ 
mando que, pelo contrário, dera as ordens mais pre¬ 
cisas para a captura de Duport. Sem provocação 
como que para assoalhar a própria indignidade aos 
olhos de juizes indignos, recorda que, nesta mesma 
sa a onde está falando, no dia em que Lebrun seu 
colega de ministério, foi submetido a julgamento, e 
se sentou na cadeira de ferro, êle, Danton, com¬ 
parecendo como testemunha, o desmascarou. “Faz 
subir ao patíbulo o seu ex-companheiro de govêmo~ 
e ainda invoca esta lembrança como um título perante 
os seus julgadores”. 

Neste mesmo lugar, onde a audácia se esforça 
agora por propiciar o tribunal de matadores, excul- 
pando-se das ações generosas, e sobrecarregando-se 
de desumanidades lisonjeiras ao paladar dos car¬ 
rascos, ha cinco meses, quando os dantonistas leva¬ 
ram a guilhotina a Gironda por uma conspiração 
tao imaginária quanto a inventada agora pelos robes- 
pierristas, para guilhotinarem Danton, um dos vinte 
e um, Duchastel, que respondera com o mais obs¬ 
tinado silêncio ao desprezível simulacro de formas 
judiciais, não se pôde conter a esta questão dos regi- 
cidas : Não fostes vós, que, de carapuça de dor¬ 
mir, viestes votar contra a morte do tirano?” Su¬ 
punham os assassinos de Luís XVI induzir o réu, 
pelo amor da vida, a uma retratação. Mas Ducha- 
tel imperturbado, lhes responde: “Como não 
tenho que corar de ação minha, declaro que fui eu”. 
Fsta sim, que é audácia real, a maior das audácias: 
a do homem que não adula os crimes da atrocidade 
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e arrosta com a confissão da justiça a impiedade 
onipotente. Destes exemplos é que precisa a moci¬ 
dade. Com êles é que se formam cidadãos. Só 
êles merecem apontados à admiração dos estadistas. 

Já houve quem comparasse o espetáculo da 
defesa de Danton ao do toiro que, arrastado ao pé 
das aras, onde o vão imolar, restruge os ares com 
o fragor dos seus mugidos. Tcrrificis mugitubus 
aera complent. A fera indigna-se aqui de que as 
feras a não reconheçam. Os estampidos da sua 
cólera são reclamos ao instinto da afinidade. O 
direito à absolvição está-se medindo pela enormi¬ 
dade no fanatismo. Ninguém se arrisca, senão 
envergonhando pela sua virtude a maldade reinante. 
As traições punidas são a benignidade, a indepen¬ 
dência e a justiça. O mais desumano, o mais tru¬ 
culento, o mais impudente no desprêzo dos deveres 
morais é o mais garantido. O que se disputa, é o 
primado da perseguição. Nesse terreno é que Ro 
bespierre se queria assegurar o cetro. Pretendente 
a êle, defende-se Danton, exibindo a sua crônica 
de proscrito. Essa audácia do crime ensoberbecido 
é incenso da mais vil cortezania, aquela com que se 
há de comprar a vida a uma magistratura de sicá- 
rios. 

Nestas últimas cenas da liquidação do terro¬ 
rismo a presença de Deus parece visível. O bris- 
sotismo, o hebertismo, o dantonismo, o robespier- 
rismo, tôdas essas expressões sucessivas da audácia 
no poder e da pusilanimidade na queda, foram-se 
engolindo sucessivamente umas às outras, pelos 
mesmos processos urdidos contra os seus antago¬ 
nistas. Quando um resto de eqüidade judiciária 
contraria, de leve que seja, o automatismo da má- 
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quina homicida, um decreto unânime da Convenção 
amolda o processo às conveniências da oportuni¬ 
dade. Unânimemente se decretou a acusação de 
Danton. Unânimemente, no curso da lide, por 
outro decreto, se conferiu ao presidente do tribunal 
o arbítrio de pôr fora dos debates, cassando-lhe os 
direitos de defesa, os indiciados, que resistissem, ou 
ofendessem a justiça. Em seguida Fouquier Tin- 
ville invoca o decreto de 29 de outubro, também 
aprovado unânimemente, o decreto da rôlha judi¬ 
cial, em cujos termos, no fim de três dias de deba- 
(.es, os jurados podem, encerrá-los, declarando-se 
habilitados a julgar. Conseqüências do princípio 
estabelecido por Danton quando acoimava de 
remanchão o Tribunal Revolucionário. O conselho 
da guilhotina defere à sugestão de Fouquier. E os 
dantonistas que tinham pôsto [ora do debate os giron- 
dinos, são postos fora do debate pelo robespierristas. 
Memorável lição aos audazes. 

Na terceira audiência Danton atira aos mem¬ 
bros da Comissão de Segurança Geral, que o enca¬ 
ravam de trás dos juizes o epíteto de “cobardes 
assassinos”. Eram até ontem os seus sócios e ins¬ 
trumentos mais submissos. Dir-se-ia que o primeiro 
assassínio era o seu. Agora, quando êle vai, na 
carrêta fúnebre, para a praça de sangue, o pintor 
Davil, o encenador do triunfo mortuário de Lepe- 
LETier e Marat, dantonista ontem, hoje robespier- 
rista, sentado a uma sacada do Café da Regência, 
esboça o perfil dos condenados, que passam, tram- 
bolhando, para a última prova dos audazes. Mas, 
de repente, erguendo a vista do papel, estende o 
dedo para Danton, e brada a peito cheio: "Lá 
vai o celerado! "Lacaio!” responde-lhe Danton. 



176 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

Aí está como se julgam êles que se conheciam. 
No dia seguinte todos os jornais afirmam que 

“o povo assistira com majestade e satisfação ao 
suplício dos conspiradores”. A cabeça de Danton 
caíra entre imensa atoarda de vivas à República. 

Eis a obra do estadista da revolução, a obra 
da audácia premiando os audazes. Às mãos dêles 
acabarão sempre as democracias fundadas pela 
audácia. A audácia é o espírito fatalista dos aven¬ 
tureiros, a quem uma partida tira no jôgo o que 
outra lhes dera. Só o dever e a justiça podem fun¬ 
dar o governo do povo pelo povo. 

Terça-feira, 28 de março de 1899 



HERÓIS DO MÊDO 

Pavebant terrebantque, aterravam por mêdo, 
escrevia Tácito dos tiranos antigos. Roubando 
a liberdade aos seus semelhantes a si mesmo se rouba 
o dtspota da sua tranqüilidade. Só na primeira 
proeza fox talvez livre o seu atrevimento. Só nêle 
houve acaso intrepidez. Daí em diante a afoiteza 
\ em a ser uma necessidade da própria conservação. 
E mister ser arrojado, para não cair, destemido na 
violência dos golpes, para se tranqüilizar. A ilegiti¬ 
midade da prepotência obtida por um crime não se 
mantém senão a poder de outros. Mas, como cada 
-atentado, salvando um perigo, cria constantemente 
perigos maiores, quanto mais vão medrando as enor¬ 
midades, mais se impõe a exigência de agravá-las. 
De modo que, sustentando-se justamente pelo que 
torna cada vez mais ameaçada a sua posição, os des¬ 
potismos não fazem senão comunicar aos oprimidos 
o susto que os oprime. A audácia é para êles uma 
lei do mêdo. 

Ao primeiro rompimento com a honra, ou a 
humanidade, a consciência do irremediável cava um 
abismo por trás do ambicioso. Daí em diante é 
subir, alturas acima, pelas escarpas da insânia. A 
poucos toca a divina fortuna do arrependimento. O 
orgulho, a avidez, o espírito de dominação abrem 
diante do perdido os horizontes da impenitência. 
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Na esplanada em baixo, estão as vulgaridades seve¬ 
ras do dever. Além, montanha acima, entre as mi¬ 
ragens da alucinação, as grandezas coroadas do 
triunfo. Galgar, galgar, de cimo em cimo, os espi ¬ 
gões da soberba. É lá que se firma a segurança, e 
se libra o poder sem limites. Todos os rebeldes ao 
freio moral fazem inconscientemente, nas horas de 
vertigem, êste raciocínio da loucura. Todos, desde 
Tibério a Balmaceda. Visto desses píncaros da 
tentação, o próximo é cada vez mais pequenino, cada 
vez mais ridículos os escrúpulos humanos. Essa 
ilusão ótica da habitualidade na culpa, facilita dia a 
dia ao culpado a ascensão funesta. Vai alijando a 
carga dos preconceitos normais. Sente-se leve. 
Dilata-se-lhe o fôlego. Diria (*) às vêzes que se 
lhe vão alongando as pernas. Já não há grutas, alga- 
res, despenhadeiros, que não vença de uma passada 
o impertérrito trepador, capaz de perlongar firme¬ 
mente como sonâmbulo a orla de uma voragem. Por 
outro lado, enquanto se vai perdendo pelas cristas 
dos precipícios façanhas arriba, entre as formas 
fantásticas do extrahumano, a refração do assombro 
o agiganta fantàsticamente aos olhos da turba. A 
distância do mal transfigurou-os : são agora espec¬ 
tros desmarcados. Eis como se estabelece a admi¬ 
ração pelos violentos, como a miopia ordinária cria 
os heróis, como nasce o culto dos atrevidos. 

No horrendo poema da demagogia em armas a 
audácia, que ainda hoje arrebata aplausos, sempre 
foi isso. A história da revolução francesa é o cân- 

( ) está na publicação d’A Imprensa e na transcrição 
de Laudelmo Freire (Primores, Rio, 1932. p. 134); diria — corrigiu 
Fernando Nery {Colunas de Fogo, Rio, 1933, p. 72). Por desconhecer 
o m s. não ousamos escrever dir-se-ia, que parece ser a forma ade¬ 
quada. (N. R.). 
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tico mais grandioso da coragem na defesa da pátria 
e da coragem no martírio. São inenarráveis ali as 
sublimidades do heroísmo nos campos de batalha e 
no cadafalso. Mas o valor, mais precioso, mais 
raro, de resistir, pela verdade e pelo direito, às mul¬ 
tidões e às assembléias, êsse denôdo, tão escasso 
ainda agora em França, parecia então quase ex¬ 
tinto. O mundo político era a região da cobardia. 
No meio dêsse aviltamento geral a audácia se faci¬ 
litava aos temperamentos duros, cépticos, ou cor¬ 
rompidos. Nessa virtude Robespierre é superior a 
Danton, Marat superior a Robespierre. Mais 
heróico, na medida da admiração pelas reações, é 
reclamar de uma vez duzentas e cinqüenta mil cabe¬ 
ças que envolver na hipocrisia de um tribunal orga¬ 
nizado exclusivamente para o extermínio a função 
de submeter uma nacionalidade inteira à dízima pati- 
bular. 

José Michaud disse: Toda a Revolução 
pode conjugar-se assim : eu tenho mêdo, tu tens 
mêdo, êle tem mêdo; nós temos mêdo, vós tendes 
mêdo, êles têm mêdo”. A França tinha mêdo à 
Convenção; a Convenção, às Comissões de Salva¬ 
ção Pública e de Segurança, à Comuna, ao Tribunal 
Revolucionário; o tribunal, à Comuna, às comissões, 
aos cafés, aos clubes, às galerias, aos patriotas, às 
megeras da carniça revolucionária; os chefes dos 
partidos a tudo isso. As provas abundam. Haja 
vista a resposta de Le Peletier de Saint-Fargeau, 
quando instado por Lanjuinais a não votar o suplí¬ 
cio de Luís XVI: "Mas êles me matariam!” Haja 
vista a resposta de Danton ao conde de Ségur : 

Nós não podemos governar, senão metendo mêdo”. 
Haja vista a resposta de Sieyès a M. de Montlo- 
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sier, que, apontando-lhe a Convenção, lhe pergun¬ 
tava . (5ue pensais desta assembléia ? Cnvcmc ; 
5’ y jetter, y demeurer”. Haja vista o aviltamento 
dos girondinos atravessando as salas do palácio 
legislativo até às bancadas a ler, com o sorriso nos 
lábios, a prosa ignóbil da fôlha de Hébert. Haja 
vista a unanimidade aquiescente da Convenção a 
tôdas as propostas dos ditadores da guilhotina : o 
incêndio de Lião, as atrocidades do processo revo¬ 
lucionário, o extermínio dos seus próprios membros. 

Não basta? 

Pois ^ oiçam um convencional, o padre Gré- 
goire : “De que se compunha essa maioria da 
Convenção, que decretava ? De ferozes e sobretudo 
de cobardes. E, para lhes ter mão, que fazia a 
minoria?” 

Oiçam um convencional, Levasseur : “O ter¬ 
ror, que inspirávamos, insinuava-se nos bancos da 
Montanha, como nos palácios do bairro de S. Ger¬ 
mano”. 

Oiçam o convencional Mercier : “A arte de 
subjugar uma nação está na arte de apavorá-la. 
Robespierre terrificou a Convenção nacional. Que 
de legisladores não poderão alegar, ante a poste¬ 
ridade, outra escusa senão esta : estávamos ater¬ 
rados! Erigiram os romanos um templo ao Mêdo: 
a nação francesa em massa deve-lhe um qrande 
altar”. 

Oiçam o convncional Cochon de Làpparent : 
O mêdo, sim, senhor, o mêdo. Tremia a gente, 

não, não por si só, senão pelos seus, por seus ami¬ 
gos”. 

Oiçam o convencional Baudot : “Cuidam que 
tínhamos um sistema. Mas é engano. Nós obede- 
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ciamos fatalmente a esta necessidade: matar, para 
não morrermos”. 

Oiçam o convencional Thibaudeau : “Parecia 
então que, para evitar o cárcere, ou o patíbulo, não 
havia outro meio, senão prender, ou executar os 
outros”. 

Oiçam o truculento convencional Barère : “Só 
havia em nós o sentimento da nossa conservação. 
Só um desejo tínhamos : o de preservar a nossa 
existência, que cada qual julgava ameaçada. Fazia 
uma pessoa guilhotinar o vizinho, por que êste a não 
guilhotinasse”. 

Oiçam o convencional Merlin de Thionville, 
uma das sumidades da revolução jacobina, falando à 
própria Convenção em março de 1793 : “Se, con¬ 
cluídos os nossos trabalhos, apresentando-me um dia 
à barra da assembléia legislativa, se atrevessem a 
me dizer que me faltou o ânimo, eu exclamaria : 
Quem ousa acusar-me ? Quem é que não foi tão 
cobarde como eu ?” 

Oiçam Roland, ministro da Convenção : "Não 
posso mencionar um homem. Em todos só se via 
a palidez do mêdo e o esmorecimento do desespero”. 

Oiçam, enfim, madame Roland, nos seus Der¬ 
radeiros pensamentos : "Oh ! Se tivessem tido a 
minha coragem êsses entes pusilânimes... cotar¬ 
des, transigiríam com o crime. Deviam cair por sua 
vez; mas sucumbem no opróbrio, sem pesar de nin¬ 
guém e sem outra perspectiva na posteridade que o 
seu perfeito desprezo”. 

O pêso dêsses depoimentos é irresistível. Bem 
autorizado está por êles o juízo, que a respeito dessa 
epoca escrevia, o mês passado, o Spectator: “Houve, 
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no Terror, um elemento mais deslustroso à França 
que o carnaval de morticínio, em que se engolfaram 
os membros da Montanha, dementados talvez pelos 
prolongados sorvos do que já se tem chamado absinto 
intelectual: foi a pasmosa covardia dos não embria¬ 
gados. Se há certeza acerca do Terror, é a de que 
só o aprovava uma diminuta minoria, a de que o 
exército o detestava, a de que as pessoas respeitá¬ 
veis lhe tinham mêdo, a de que a própria multidão, 
que três vezes removeu a guilhotina, intimamente o 
condenava por ímpio e injusto. Mal um grupo exí¬ 
guo da Convenção, por amor da própria vida, se 
animou a desafiar o Terror, foi-se êle para logo, e, 
apesar dos mais desesperados esforços, não se con¬ 
seguiu restabelecer. Sôbre lhe ser adversa a maio¬ 
ria silenciosa da Convenção, que votava constante¬ 
mente as listas de proscritos, a mesma fôrça mate¬ 
rial estava inteiramente dêsse lado, e, logo que para 
ela se apelou, sacudiu os terroristas, obrigando-os a 
se ocultarem como verdadeiras sevandijas huma¬ 
nas. Não se disparou um tiro, quando fecharam o 
clube dos jacobinos, e tangeram a bengaladas “as 
fúrias da guilhotina”. Durante meses e meses, com 
efeito, a França, cujo povo, entretanto, rolava para 
a guerra nas fronteiras, vivera, no interior, parali-i 
sada nervosamente de susto, transida em presença 
de uns gigantes de papelão, que, ao primeiro sin¬ 
toma de resistência real, rebentaram por encanto, 
deixando após si uma tradição mais fatal à verda¬ 
deira liberdade que todos os reis e reacionários, cujo 
govêmo lhes sucedeu”. 
MCST 

Eis aí um monte de verdades inestimáveis. O 
governo da demagogia não passa disso: o govêmo 
do mêdo. A audácia agressiva dos terroristas foi a 
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audácia do mêdo. As nações politicamente pusilâ¬ 
nimes caem com a maior rapidez sob a tirania da 
pusilanimidade, tanto mais violenta e fanfarrona, 
quanto mais assustadiça. Inscrevam o que quise¬ 
rem no pedestal da estátua de Danton as seitas à 

cata de ídolos. O que a razão fria ali admira, é a 
confissão e o desafio de Merlin, um dos heróis da 
sangueira jacobina : Quem [oi menos cobatde que 
eu? 

Esta a lição dos povos, que pretenderem ser 
livres : não se recearem “dos gigantes de papelão”. 
Difíceis seriam as tiranias, se as nações não se ilu¬ 
dissem com a inanidade dos colossos de teatro. 
Por via-de-regra os excessos dos ditadores não 
exprimem senão o heroísmo do mêdo. O pavor das 
revoluções faz as estupendas tropelias dos déspotas. 
O pavor dos déspotas, a abjeta subserviência dos 
povos. Os primeiros tremem de um perigo real, 
filho dos seus crimes. Os segundos, de uma qui¬ 
mera, obra da própria fraqueza. Os Dantons não 
são possíveis senão nos países, onde as maiorias não 
têm consciência de si mesmas. 

Quinta-feira, 30 de março de 1899 





O JUSTO E A JUSTIÇA POLÍTICA 

Para os que vivemos a pregar à república o 
culto da justiça como o supremo elemento preserva¬ 
tivo do regímen, a história da paixão, que hoje se 
consuma, é como que a interferência do testemunho 
de Deus no nosso curso de educação constitucional. 
O quadro da ruína moral daquele mundo parece 
condensar-se no espetáculo da sua justiça, degene¬ 
rada, invadida pela política, joguête da multidão, 
escrava de César. Por seis julgamentos passou 
Cristo, três às mãos dos judeus, três às dos roma¬ 
nos, e em nenhum teve um juiz. Aos olhos dos seus 
julgadores refulgiu sucessivamente a inocência di¬ 
vina, e nenhum ousou estender-lhe a proteção da 
toga. Não há tribunais, que bastem, para abrigar 
o direito, quando o dever se ausenta da consciência 
dos magistrados. 

Grande era, entretanto, nas tradições hebrai¬ 
cas, a noção da divindade do papel da magistra¬ 
tura. Ensinavam elas que uma sentença contrária 
à verdade afastava do seio de Israel a presença do 
oenhor, ^ mas que, sentenciando com inteireza, 
quando fôsse apenas por uma hora, obrava o juiz 
como se criasse o universo, porquanto era na fun¬ 
ção de julgar que tinha a sua habitação entre os 
israelitas a majestade divina. Tão pouco valem, 
porém, leis e livros sagrados, quando o homem lhes 
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perde o sentimento, que exatamente no processo do 
justo por excelência, daquele em cuja memória tôdas 
as gerações até hoje adoram por excelência o justo, 
não houve no código de Israel norma, que escapasse 
à prevaricação dos seus magistrados. 

No julgamento instituído contra Jesus, desde a 
prisão, uma hora talvez antes da meia noite de 
quinta-feira, tudo quanto se fez até ao primeiro 
alvorecer da sexta-feira subseqüente, foi tumultuá- 
rio, extrajudicial, e atentatório dos preceitos hebrai¬ 
cos. A terceira frase, a inquirição perante o sine- 
drim, foi o primeiro simulacro de forma judicial, o 
primeiro ato judicatório, que apresentou alguma 
aparência de legalidade, porque ao menos se prati¬ 
cou de dia. Desde então, por um exemplo que desa¬ 
fia a eternidade, recebeu a maior das consagrações 
o dogma jurídico, tão fàcilmente violado pelos des¬ 
potismos, que faz da santidade das formas a garan¬ 
tia essencial da santidade do direito. 

O próprio Cristo delas não quis prescindir. 
Sem autoridade judicial o interroga Anás, trans¬ 
gredindo as regras assim na competência, como na 
maneira de inquirir; e a resignação de Jesus ao 
martírio não se resigna a justificar-se fora da lei: 
“Tenho falado públicamente ao mundo. Sempre 
ensinei na sinagoga e no templo, a que afluem todos 
os judeus, e nunca disse nada às ocultas. Porque 
me interrogas ? Inquire dos que ouviam o que lhes 
falei: êsses sabem o que eu lhes houver dito”. Era 
apêlo às instituições hebraicas, que não admitiam 
tribunais singulares, nem testemunhas singulares. O 
acusado tinha jus ao julgamento coletivo, e sem plu¬ 
ralidade nos depoimentos criminadores não podería 
haver condenação. O apostolado de Jesus era ao 
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povo. Se a sua predica incorria em crime, deviam 
pulular os testemunhos diretos. Êsse era o terreno 
jurídico. Mas, porque o filho de Deus chamou a 
ele os seus juizes, logo o esbofetearam. Era inso- 
lenca responder assim ao pontífice. Sic respondes 
pontifici Sim, revidou Cristo, firmando-se no 
ponto de vista legal: “se mal falei, traze o teste¬ 
munho do mal; se bem porque me bates ?’’ 

Anas, desorientado, remete o prêso a Caifás 
Este era_ o sumo sacerdote do ano. Mas ainda 
assim nao tinha a jurisdição, que era privativa do 
conselho supremo. Perante êste já muito antes des- 
cobnra o genro de Anás a sua perversidade política 

Cabefh 3 rrte de JeSUS’ ^ara Sal™ a 42 Cabe-lhe agora levar a efeito a sua própria maligni- 
dade; cujo resultado foi a perdição do povo, que 

e figurava salvar, e a salvação do mundo, em que 
jamais pensou . 4 

A ilegalidade do julgamento noturno, que o 
direito judaico não admitia nem nos litígios civis, 
agrava-se então com o escândalo das testemunhas 
alsas, aliciadas pelo próprio juiz, que, na jurispru¬ 

dência daquele povo, era especialmente instituído 
como o primeiro protetor do réu. Mas, por mais 
a sos testemimhos que promovessem, lhe não acha¬ 

ram a culpa, que buscavam. Jesus calava. Jesus 
autem tacebat. Vão perder os juizes prevaricadores 
j Se9an a partida, quando a astúcia do sumo sacer¬ 
dote lhes sugere o meio de abrir os lábios divinos 
do acusado. Adjura-o Caifás em nome de Deus 
vivo, a cuja invocação o filho não podia resistir. E 
diante da verdade, provocada, intimada, obrigada a 
se confessar, aquele, que a não renegara, vê-se decla¬ 
rar culpado de crime capital: Reus est mortis. 
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“Blasfemou! Que necessidade temos de testemu¬ 
nhas? Ouvistes a blasfêmia ’. Ao que clamaram 
os circunstantes : “É réu de morte”. 

Repontava a manhã, quando à sua primeira 
claridade se congrega o sinedrim. Era o plenário 
que se ia celebrar. Reunira-se o conselho inteiro. 
In universo concilio, diz Marcos. Dêste modo se 
dava a primeira satisfação às garantias judiciais. 
Com o raiar do dia se observava a condição da publi¬ 
cidade. Com a deliberação da assembléia judicial, o 
requisito da competência. Era essa a ocasião jurí¬ 
dica. Êsses eram os juizes legais. Mas juizes, que 
tinham comprado testemunhas contra o réu, não po¬ 
diam representar senão uma infame hipocrisia da 
justiça. Estavam mancomunados, para condenar, 
deixando ao mundo o exemplo, tantas vêzes depois 
imitado até hoje, dêsses tribunais, que se conchavam 
de véspera nas trevas, para simular mais tarde, na 
assentada pública, a figura oficial do julgamento. 

Saía Cristo, pois, naturalmente condenado pela 
terceira vez. Mas o sinedrim não tinha o jus san- 
guinis, não podia pronunciar a pena de morte. Era 
uma espécie de júri, cujo veredictum, porém, antes 
opinião jurídica do que julgado, não obrigava os 
juizes romanos. Pilatos estava, portanto, de mãos 
livres, para condenar, ou absolver. “Que acusação 
trazeis contra êste homem?” Assim fala por sua 
bôca a justiça do povo, cuja sabedoria jurídica ainda 
hoje rege a terra civilizada. “Se não fôsse um mal¬ 
feitor, não to teríamos trazido”, foi a insolente res¬ 
posta dos algozes togados. Pilatos, não querendo 
ser executor num processo, de que não conhecera, 
pretende evitar a dificuldade, entregando-lhes a 
vítima : "Tomai-o, e julgai-o segundo a vossa lei”. 
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Mas replicam os judeus, bem sabes que “nos não é 
licito dar a morte a ninguém”. O fim é a morte, e sem 
a morte nao se contenta a depravada justiça dos 
perseguidores. 

Aqui já o libelo se trocou. Não é mais de blas¬ 
fêmia contra a lei sagrada que se trata, senão de 
atentado contra a lei política. Jesus já não é o im¬ 
postor que se inculca filho de Deus : é o conspi¬ 
rador, que se coroa rei da Judéia. A resposta de 
Cristo frustra ainda uma vez, porém, a manha dos 
caluniadores. Seu reino não era dêste mundo. Não 
ameaçava, pois, a segurança das instituições nacio¬ 
nais, nem a estabilidade da conquista romana. "Ao 
mundo vim diz ele, “para dar testemunho da ver¬ 
dade. Iodo aquele que fôr da verdade, há de 
eSCjtaf ^omÍnha V°2” À verdade? Mas “que é a 
verdade ? pergunta, definindo-se o cinismo de Pila- 
tos. Nao cria na verdade; mas a da inocência de 
Cristo penetrava irresistivelmente até o fundo sinis¬ 
tro dessas almas, onde reina o poder absoluto das 
revas. Não acho delito a êste homem”, disse o 

procurador romano, saindo outra vez ao meio dos 
judeus. 

Devia estar salvo o inocente. Não estava. A 
opinião pública faz questão da sua vítima. Jesus 
dnha agitado o povo, não ali só, no território de 
Pilatos, mas desde Galiléia. Ora acontecia achar-se 
presente em Jerusalém o tetrarca da Galiléia, Hero- 
des Antipas, com quem estava de relações cortadas 
o governador da Judéia. Excelente ocasião, para 
Pilatos, de lhe reaver a amizade, pondo-seP ao 
mesmo tempo, de boa avença com a multidão infla¬ 
mada pelos príncipes dos sacerdotes. Galiléia era 
o [orum originis do Nazareno. Pilatos envia o 
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réu a Herodes, lisonjeando-lhe com essa homena¬ 
gem a vaidade. Desde aquele dia um e outro se 
fizeram amigos, de inimigos que eram. Et facti 
sunt amici Herodes et Pilatus in ipsa die; nam 
antea inimici erant ad invicem. Assim se reconci¬ 
liam os tiranos sôbre os despojos da justiça. 

Mas Herodes também não encontra, por onde 
condenar a Jesus, e o mártir volta sem sentença de 
Herodes a Pilatos que reitera ao povo o testemu¬ 
nho da intemerata pureza do justo. Era a terceira 
vez que a magistratura romana a proclamava. Nul- 
lam causam invento in homine isto ex his, in quibus 
eum accusatis. O clamor da turba recrudesce. Mas 
Pilatos não se desdiz. Da sua bôca irrompe a 
quarta defesa de Jesus: Que mal fez ê/e? Quid 
enim mali fecit iste?” Cresce o conflito, acaste- 
lam-se as ondas populares. Então o procônsul lhes 
pergunta ainda: “Crucificareis o vosso rei?" A 
resposta da multidão em grita foi o raio, que desar¬ 
mou as evasivas de Herodes : “Não conhecemos 
outro rei, senão César". A esta palavra o espectro 
de Tibério se ergueu no fundo da alma do gover¬ 
nador da província romana. O monstro de Cáprea, 
traído, consumido pela febre, crivado de úlceras, 
gafado da lepra, entretinha em atrocidades os seus 
últimos dias. Traí-lo era perder-se. Incorrer pe¬ 
rante êle na simples suspeita de infidelidade era 
morrer. O escravo de César, apavorado, cedeu, 
lavando as mãos em presença do povo : “Sou ino¬ 
cente do sangue dêste justo". 

E entregou-o aos crucificadores. Eis como 
procede a justiça, que se não compromete. A his¬ 
tória premiou dignamente êsse modêlo da suprema 
cobardia na justiça. Foi justamente sôbre a cabeça 
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do pusilânime que recaiu antes de tudo em perpétua 
infâmia o sangue do justo. 

De Anás a Herodes o julgamento de Cristo 
e o espêlho de tôdas as deserções da justiça, cor¬ 
rompida pelas facções, pelos demagogos e pelos 
governos. A sua fraqueza, a sua inconsciência, a 
sua perversão moral crucificaram o Salvador, e con- 
tinuam a crucificá-lo, ainda hoje, nos impérios e nas 
repúblicas, de cada vez que um tribunal sofisma, 
tergiversa, recua, abdica. Foi como agitador do 
povo e subversor das instituições que se imolou 
Jesus, b, de cada vez que há precisão de sacrificar 
um amigo do direito, um advogado da verdade, um 
protetor dos indefesos, um apóstolo de idéias gene¬ 
rosas, um confessor da lei, um educador do povo, é 
esse a ordem pública, o pretexto, que renasce, para 
exculpar as transações dos juizes tíbios com os inte¬ 
resses do poder. Todos êsses acreditam, como 
FONaQ, salvar-se, lavando as mãos do sangue, que 
vao derramar, do atentado, que vão cometer. Mêdo, 
venahdade, paixão partidária, respeito pessoal, sub¬ 
serviência, espírito conservador, interpretação restri¬ 
tiva razão de estado, interesse supremo, como quer 
tc chames, prevaricação judiciária, não escaparás ao 
ferrete de Pilatos! O bom ladrão salvou-se. Mas 
nao há salvação para o juiz cobarde. 

Sexta-feira, 31 de março de 1899 





SÜRREXIT 

Ressurgir! Tôda a doçura e todo o vigor da 
fé se resumem nesta palavra. É a flor do Calvário, 
a flor da cruz. O tremendo horror daquele martírio 
tenebroso desabotoa neste sorriso, e a humanidade 
renasce todos os anos a êsse raio de bondade, como 
a formosura da terra à alegria indizível da manhã, 
o prelúdio do sol, o grande benfeitor das coisas. 
O homem, cercado pela morte de todos os lados, 
não podia conceber êste ideal de eternidade, se não 
fôsse por uma réstea do seu mistério radiante, divi¬ 
namente revelado às criaturas. Nossos sonhos não 
inventam : variam apenas os elementos da expe¬ 
riência, as formas da natureza. Tem a fantasia dos 
viventes apenas uma palheta : a das tintas, que o 
espetáculo do universo lhes imprime na retina. E 
no universo, tudo cai, tudo passa, tudo se esvai, 
tudo finda. Nesse desbotar, nesse perecer de tudo. 
não havia o matiz, de que se debuxou um dia, na 
consciência humana, o horizonte da ressurreição. 

Ressurgir! Digam aqueles que têm amado, e 
sentiram a sombra da agonia projetar-se no sem¬ 
blante de um ente estremecido, qual a impressão 
que lhe transpassava o seio nesses momentos de infi¬ 
nita amargura. Digam os que fecharam os olhos a 
seus pais, a seus filhos, a suas esposas. Digam os 
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que já viram apagar numa cabeça inclinada para a 
terra a beleza, o gênio, o heroísmo, ou o amor. Di¬ 
gam os que assistiram, regelados, ao assentar da 
última pedra sôbre o ataúde de um coração, pelo 
qual dariam o seu. Digam que outra é, nesses tran¬ 
ses, a vibração do peito despedaçado, senão esta : 
o sentimento da perda irrevogável. Quem, senão 
Deus mesmo, nesse soçôbro final de tôdas as espe¬ 
ranças, poderia evocar do abismo taciturno, onde só 
se ouve o cair da terra sôbre os mortos, esta alegria, 
êste alvoroço, êste azul, esta irradiação resplandes- 
cente, êste dia infinito, a ressurreição? 

Ressurgir! Deus nosso, tu só poderías ser o 
poeta dêsse cântico, mais maravilhoso que a cria¬ 
ção inteira : só tu poderías extrair da angústia de 
Getsêmani e das torturas do Gólgota a placidez, a 
transparência, a segurança dêste consolo, dos teus 
espinhos esta suavidade, dos teus cravos esta carí¬ 
cia, da mirra amarga êste favo, do teu abandono 
êste amparo supremo, do teu sangue vertido a 
reconciliação com o sofrimento, a intuição das vir¬ 
tudes benfazejas da dor, o prazer inefável da cle¬ 
mência, divino sabor da caridade, a prelibação da 
tua presença nesta alvorada, o paraíso da ressur¬ 
reição. 

Ressurgir! Tu ressurges todos os dias. com 
a mesma periodicidade, com que se renovam os teus 
benefícios e as magnificências da tua obra. Ne¬ 
ga-te a nossa maldade. Nega-te a nossa presunção. 
Nega-te a nossa ignorância. Nega-te o nosso saber. 
Mas de cada negação te reergues, deixando vazios 
os argumentos, que te negavam, como o túmulo, 
onde dormiste outrora um momento, para reviver 
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dentre os finados, üntre o têrmo de um século 
assombroso e o começo de um século impenetrável, 
essa ciência, que te pretende remover para o domí¬ 
nio das lendas, surpreende-se agora deslumbrada 
na região do maravilhoso, onde se parecem tòcar as 
coisas da terra com as do céu, em pleno amanhecer 
de uma criação nova, sôbre a qual pairas, como pai¬ 
ravas no princípio dos tempos, e de cujo caos, deci¬ 
frando os problemas humanos, emergirá outra ver 
a tua palavra, dardejando em plena ressurreição. 

Ressurgir! Senhor, porque nos deste uma lín¬ 
gua tão pobre na gratidão? Xodos os que já des¬ 
cemos a segunda vertente da vida, e deixamos de 
nós ao gênero humano os frutos vivos, que nos deste, 
somos levados hoje a pensar no que seria a pas¬ 
sagem da terra para aqueles, a quem ainda não 
tinhas dado na tua a imagem da nossa ressurreição, 
lam-se os homens então como as folhas sêcas das 
árvores, precedendo-se, seguindo-se uns aos outros 
na continuidade estéril da queda, no irremediável 
do seu têrmo silencioso. Os pais geravam para a 
morte. As mães amamentavam para o túmulo. Bem 
haja o sacrifício e a crença daquele, que nos resga¬ 
tou dêste sombrio destino a paternidade, e nos per¬ 
mite hoje a bem-aventurança de beijarmos nossos 
filhos, na certeza de os havermos criado para a vida 
nova, a tua ressurreição. 

Assim, Senhor, quisessem ressurgir em ti os 
povos, que te não crêm. A êsses em vão procu va¬ 
mos dar com o aparato dos códigos humanos a lei, 
a ordem, a liberdade. Sua sorte é extinguirem-se, 
porque não tiveram fé, e não sentem a religião do 
Ressurgido, que não é só o evangelho das almas 
regeneradas, mas a boa nova das nações fortes. 
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Essas absorverão a terra a bem do gênero humano, 
enquanto as outras acabarão com raças de pas¬ 
sagem. E por sôbre o futuro, que há-de ser a tua 
glorificação, na voz das criaturas e dos céus se ouvi¬ 
rão para sempre os hosanas do teu triunfo : Res¬ 
surgiu ! 

Domingo, 2 de abril de 1899 



À CRUZ E AS SETE PALAVRAS 

Versão de R. B. 

Não tentamos pintar os sofrimentos de Cristo 
na cruz. Contudo, não só nos é lícito, senão que 
nos cumpre descrevê-los e com insistência, em cer¬ 
tos casos. Desnecessário e condenável em extremo 
seria acrescentar-lhes o mínimo traço, ou exaqc- 
rar-lhes o colorido ao horror. Mas não é sem mo¬ 
tivo que os Evangelhos, cuja descrição perpassa tão 
rapidamente a vida de Nosso Senhor, procedem 
neste passo com a minuciosidade de diários, notando 
um a um os incidentes e as palavras uma a uma. 
Os insultos, os tormentos afrontosos, a atrocidade 
final da crucifixão, essas e tantas outras circuns¬ 
tâncias convinha que por menor se debuxassem. 
Estavam tôdas anunciadas em profecia. Conquanto 
pudesse parecer que as paixões humanas estariam 
contra Êle de rédea sôlta, em plena liberdade, mos¬ 
tram os fatos que elas, ainda na sua loucura, se 
achavam sob o contraste da mão divina, não lhes 
sendo permitido ir além de onde foram. Omitire¬ 
mos, porém, êsses particulares, de que aliás revela 
muitas vêzes fazer o maior cabedal, para escarificar 
certas calosidades e ensinar a temperamentos melin¬ 
drosos, habituados a figurar ou carregar a sua cruz 
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cintilante de gemas, quão tremenda foi a realidade, 
quão profundo e formidável é o mandamento, que 
nos prescreve tomarmos cada qual aos ombros a 
nossa cruz. Nem a essa necessidade nos havíamos 
de furtar, por querer reagir contra eloqüência de 
sensação outrora usada na prédica romana. Deixa¬ 
remos, contudo, esses episódios, para insistir nas 
sete palavras de Cristo na cruz, como outras tantas 
janelas, por onde podemos contemplar o espírito”de 
Cristo. 

Especialmente memoráveis e solenes são as suas 
derradeiras frases, as suas poucas vozes no longo 
silêncio daquele meio-dia, em que pendeu da cruz. 
As absorventes e aniquiladoras agonias do cruciato 
não turbam a ordem e harmonia, que lhe assinala¬ 
ram a vida. Assim como fizera tudo adequadamente 
nos períodos mais tranqüilos de sua existência, e 
depois nos três anos de conflito, com a mesma pro¬ 
priedade rege todos os seus atos na pavorosa batalha 
da cruz. Sete vêzes se lhe abriram os lábios. E 
seguramente o número não foi casual. Há um todo 
perfeito no sétuplo enunciado. 

Nessas sete frases transluz ordem e desenvol¬ 
vimento. Em todo o decurso da sua vida fôra seu 
costume pensar primeiro nos seus inimigos, e só 
por último em si mesmo. Sua missão era chamar os 
pecadores ao arrependimento. Não mudou, quando, 
na tristeza e turvação da agonia, o invadiram os 
paroxismos da morte. Ainda aí o encontramos a se 
lembrar dos seus inimigos antes de tudo, após êsses 
de um inimigo que depois se lhe afeiçoara, de um 
amigo em seguida, e só ao cabo, de círculo em cír¬ 
culo cada vez mais estreito, chega à sua própria 
pessoa. 
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1. Pai, perdoai-lhes, porque não sabem o que 
fazem . Disse êle depois de uma noite de agonia 
mortal, depois de seis provações sucessivas, depois 
dos açoites e zombarias dos romanos, enquanto os 
cravos a marteladas lhe atravessavam as mãos. O 
sentimento deste horror quase que o esmaga. En¬ 
tão não pensa na própria agonia, mas no crime dos 
seus algozes, e a isto os lábios se lhe descerram em 
oração. 

É muito saber orar entre as angústias do corpo; 
mas muito mais é sentir a influência paterna de Deus. 
como êle a sentiu. Pai, disse êle, ao alvorecer da 
sua vida, Pai através de tôda ela. Pai agora na cer¬ 
rada escuridão da noite. Não se lhe entíbia a fé, 
não se lhe entibiará, façam o que fizerem os poderes 
das trevas, envolvam-no, como o envolverem. Mas 
de tudo o mais maravilhoso está em que não orou 
por si, implorando o alívio dos seus padecimentos, 
nem ainda por um amigo estremecido, mas pelos 
seus mimigos no auge do seu atentado. “Pai”, diz 
êle, perdoa-lhes", por êste sangue que a sua cruel¬ 
dade está vertendo, “pois êles não sabem o que fa¬ 
zem . Esta razão tremendamente sugestiva nos 
revela que nós não medimos jamais o pecado sob as 
feições em que êle o enxergou do madeiro da cruz. 
Se os seus verdugos o viram, como Paulo diz num 
meio tom de terror, não tiveram crucificado o Se¬ 
nhor glorioso. Sempre que pecamos, é por não 
sabermos o que fazemos. Armamos ao nosso ponto 
de mira, e não advertimos em que o tiro vai além 
da meta, acima do que tínhamos em mente : vai acer¬ 
tar em Deus; e o seu emprêgo nesse alvo é o que 
Cristo descortinou do alto da cruz. 
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"Não sabem o que fazem”. Êle, porém, sabia; 
pelo que podia implorar por êles o perdão. Não 
eram isentos de culpa. Ignorância não é inocência : 
aliás não haveria perdão que suplicar. Sabiam que 
a crueldade e a tortura são malfazejas, e daquele 
mesmo a quem pregavam na cruz podiam conhecer 
muito mais. Contudo, na intuição divina, havia 
nessa ignorância atenuantes. Não será, de feito, ir 
muito longe o dizer que em nossa ignorância está a 
nossa esperança. Diverso fôra o nosso caso. se 
houvêramos pecado como os anjos rebeldes em plena 
luz do céu. Não somos alumiados assim, e por isso 
nos atrevemos a esperar que ÊLE diga : “Pai per¬ 
doai-lhes, porque não sabem o que fazem”. 

2. Acabado que teve de orar pelos inimigos, 
que o perseguiam, e crucificavam, fala então a outro, 
dantes grande inimigo seu, agora seu amigo : "Hoje 
estarás comigo no paraíso”. Dois ladrões eram cru¬ 
cificados a seu lado : um a direita, outro a esquerda. 
Um vilipendiava-o; mas o outro repreendia o com¬ 
panheiro, e atestava a inocência do Senhor, di¬ 
zendo : “Nós estamos pagando os nossos pecados; 
mas êste homem não tem culpa”. E em seguida o 
exorou, dizendo: “Senhor, lembra-te de mim, 
quando estiveres no teu reino”. 

Êste caso deve ser verdadeiro; que, se o não 
fôra, não podia ser inventado. Naquelas mesmas 
palavras está o melhor testemunho da sua autenti¬ 
cidade. Quem poderia ter engendrado uma tal 
prece? Senhor”, disse o ladrão, vendo o Senhor 
na vítima. Quando todos mofavam e escarneciam 
do Salvador, e o outra ladrão o provocava com 
zombaria a se livrar e livrá-los da cruz, êsse discer¬ 
niu maior sinal de majestade na continuação do mar- 
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tírio de Cristo, leu com acêrto as palavras escritas 
por sôbre a sua cabeça, e, a despeito de todos os 
vilipêndios, o teve pelo Senhor. Na própria indig¬ 
nidade do Seu suplício êsse malfeitor viu a testifi- 
cação da realeza de Cristo. Através da cruz divi¬ 
sou a corôa, e disse: “Êste nenhum mal fez”. 
Quando nenhuma bôca se abria, para dar testemu¬ 
nho do Cristo, êsse foi o órgão singular da sua 
defesa. Quando todos se calavam, clamou logo esta 
pedra. Ainda mais : reconhecem no Senhor, não 
só o rei, senão também o Redentor. "Lembra-te de 
mim”, disse. Em frase perfeitamente confiante de 
amor! Lançando o seu coração aos pés do Senhor 
onisciente, "Lembra-te”, diz êle, "de todo o meu 
passado, inútil, ruim : de como entrei a pecar, de 
como andei de uma a outra maldade, até vir parar 
onde estou; de nada te esqueças, mas recorda-te 
de que descansei em ti”. Não se receava de que o 
Senhor soubesse de tudo, contanto que soubesse 
como êle o amava : nenhuma dúvida teve quanto à 
extensão, à amplidão, a profundeza, a incomensura- 
bilidade do infinito amor, capaz de lavar a vida de 
um ladrão. "Não temo confessar-vos o que fui, 
sendo agora o que sou”, diz um poeta inglês. Do 
mesmo modo se abre o ladrão penitente: "Não me 
assusto de todo o meu passado, sendo o que hoje 
sou, um crente arrependido”. Para além da cruz 
lhe aparecia o reino do céu. Não pedia que o apeas- 
sem do madeiro, senão somente : "Quando estas 
trevas se dissiparem, e emergirmos à luz, Senhor. 
lembra-te de mim". 

Quão gratos haviam de ter sido a Cristo êste 
testemunho e esta prece. O episódio é como uma 
flor de beleza entre êsses espantosos precipícios da 
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agonia. Tal foi a última língua humana, que tem 
uma palavra a bem dêle. Ainda na cruz via alguma 
coisa do trabalho do seu espirito, que lhe satisfazia 
os olhos, antes de se fecharem. Não podia ser mais 
prestes: a resposta : Hoje estarás comigo no pa¬ 
raíso . Hoje! Essa palavra era todo um evangelho. 
Não tinha que pender longas horas agonizante, 
como tantos outros. “Hoje” mesmo te salvarás. 

Hoje estarás comigo no paraíso”. É de crer que o 
ladrão não percebesse grande coisa da expressão 
“paraíso”, como nós não percebemos. Mas entendia 
a palavra comigo , e é quanto bastava. Disse-o 
Jesus crucificado. “Mas quem o diz, é o santo, é 
o verdadeiro, é o que tem a chave de Davi, com que 
abre, e ninguém mais fecha, e, fechando, ninguém 
mais abrirá”. A oração fôra grande; mas ainda 
maior foi a resposta. Se a primeira era como uma 
torrente, a segunda seria um oceano. 

3. Em seguida fala Cristo a um amigo: 
Mulher, eis teu filho. Filho, eis tua mãe”. Relan- 

ceava a vista do alto da cruz, e, aproximando-se do 
círculo exterior ao do seu coração, viu perto a mãe, 
com o discípulo amado, e recomendou-os um ao 
outro. 

Todos os comentadores têm encarecido com 
razão a ternura dessas palavras. Mas, como já 
houve quem notasse, não há nada, nas relações entre 
Cristo e sua mãe, que se não explique sôbre o pres¬ 
suposto da sua filiação meramente humana, não nos 
admira a simples afeição que lhe êle mostrou; antes 
nos maravilha a parcimônia da sua linguagem. Ah 
está ela, com o coração traspassado pela espada de 
que falara a profecia, abismada em aflição inenar¬ 
rável, e êle apenas lhe diz : “Mulher, eis teu filho”. 
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Chega a hora da morte, ‘que remove tôdas as pri- 
soes^ terrenas, e so nos trás aos lábios acentosde 

Todos temos experimentado como até as natu¬ 
rezas mais austeras, inflexíveis e desabridas rom¬ 
pem então em palavras ferventes de afeto, reve¬ 
lando emoções, que tôda a vida se conservaram sela¬ 
das no mais recôndito de sua alma. Êle, porém 
poucas palavras disse tão poucas que realmente mal 
podiam ser menos. Verdade seja que de embaraçosa 
observância para espíritos religiosos, é às vezes o 
quinto mandamento, e muitas vêzes temos de cortar 
por amor de Cristo os laços da afeição. Obriga- 
nos o Evangelho a interromper a vida e as tradições 
domesticas. Mas ninguém teve de quebrar tão 
completamente antigos vínculos como Cristo. 

estavnnTí-11'111^^261 3 VOntade de SeU Pai’ <lue 
s , ea‘ orça era’ Pois' Que se desvaneces- 
sem as relações naturais, e só os liames espirituais 

bsistissem Mas nao era possível que esquecesse 
as necessidades de sua mãe, e isso mostra, recomen- 

ndo-a ao discípulo, que amava. Erraríamos, entre¬ 
tanto, imaginando que ela almejasse por alguma 
expressão mais expansiva de ternura, cuja memória 
lhe sobrevivesse aos dias do filho? A ser, com 
efeito, assim, não a obteve, e nessa mesma privação 
emos uma prova concludente de que aquele que 

pendia da cruz era mais do que homem. 

d. Temos visto como pouco e pouco nosso 
oENhor se aproxima de si mesmo, começando pelos 
inimigos, passando após a um amigo daquele mo¬ 
mento, e depois dêsse a sua mãe. Agora já não é 
a criaturas que se dirige, senão a Deus. 
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Profunda escuridade envolveu então a terra, e 
por entre as trevas catava silêncio Cristo, até que 
por fim disse : “Deus meu! Deus meu! porque 
me desamparaste?” Não podemos ter a pretensão 
de compreender o sentido a essas trevas grandes, 
que envolveram o espírito do Salvador. Apenas 
podemos advertir que, não obstante, êle continuava 
a ser o Filho de Deus. Todavia, não diz Meu Pai. 
Diz Meu Deus. E, repetindo, "Meu Deus! Meu 
Deus!" era a expressão da sua certeza. A mão 
aferra-se nas trevas. Na memória dessas palavras 
temos um exemplo de intrépida simplicidade. " Aquêle 
grito de extrema solidão na luta da morte é absolu¬ 
tamente verídico", diz alguém; "por que se não 
poderia inventar”. 

A esta questão não se nos depara saída além 
da bendita resposta antiga da Escritura; "Êle 
estava ferido pelos nossos crimes, magoado pelas 
nossas iniqüidades : o preço da nossa salvação pe¬ 
sava sôbre êle". Aqui, como em Getsêmani, era 
palpàvelmente vã a tentativa por causas puramente 
naturais. Nem as dores do seu corpo, nem a deser¬ 
ção de seus amigos o podiam ter afogado em escuri¬ 
dão tão funda e tão densa. O que o acabrunhava 
no madeiro, era o fardo dos nossos pecados, reuni¬ 
dos sôbre o seu corpo. E por isso as suas tributa¬ 
ções se lhe exalaram neste grito dilacerante ; “Deus 
meu! Deus meu! Porque me desamparaste?”. 

5. Tendo representado a Deus o agravo de 
sua alma, geme agora a queixa do seu corpo : “Te¬ 
nho sêde’ . A preamar da aflição tocara-lhe o li¬ 
mite, e começava a baixar. Agora já podia advertir 
no sofrimento físico. Já por dezoito ou vinte horas 
que não se desjejuara com coisa alguma. Havia 
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seis que pendia da cruz. Notai a singela humani¬ 
dade da palavra. Sentia sêde, e não se envergo¬ 
nhava de confessá-lo. Um bravo índio, circulado 
de fogo, não deixaria escapar um grito dos lábios 
negros e turgescentes; porém o Salvador do mundo 
nao se peja de manifestar a sua agonia : "Tenho 
sêde" Já nos degraus do trono, não se desdenha 
de pedir um gole d agua. 

Tenho sêde”. Se lhe parecesse, poderia fazer 
borbotar da terra correntes dagua doce. Criou 
todas as fontes e correntes. Contudo, ardia em 
sede acerba, cruciante, desesperadora. Assim como 
a sentira junto do poço, torna a senti-la agora, mais. 
muito mais intensa, e não há quem o dessedente. A 
hora da sêde era hora de perigo. O inimigo visi- 
tava-o com a antiga tentação. Sugeriu-lhe que dis¬ 
sesse : Ordenarei às águas que me aplaquem a 
sêde. Mas não quer. Estava escrito que havia de 
penetrar o mistério até ao fim, beber a taça até às 
fezes, e chegar à presença de seu Pai com um ânimo, 
que nunca houvesse fraqueado. 

Tenho sêde, mas não de água só, senão de 
repoiso, da pátria, do têrmo disto tudo". Suspirava 
ansioso por se alimentar e beber na mansão de seu 
Pai. Mas a taça estava quase esgotada. Então 
abriu os lábios com as palavras finais. 

6. Consumado está’. Decorreu ainda al¬ 
gum tempo, antes que a alma de Jesus se apartasse 
do corpo, que fôra o seu penoso envoltório; porém 
a agonia passara ; vinha agora o sentimento exul¬ 
tante do triunfo e da recompensa. O filho de Deus 
tmha acabado a obra, que seu Pai lhe cometera. 
Nada restava por fazer, ou sofrer; de modo que já 
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lhe é dado volver atrás os olhos, e exclamar : “Tudo 
se consumou”. 

O sentido da alusão, não o tentaremos expor em 
tôda a extensão do seu bendito alcance. Toma- 
mo-lo simplesmente como relativo à missão, que 
Deus lhe encarregara. Quando lemos êste passo, 
imediatamente sentimos quanto dista da nossa vida 
a de Cristo. Daquele modo ninguém não falou 
jamais. Nossa vida está cheia de partes rôtas, de 
tarefas incompletas. Ainda ao morrer, ansiamos 
por um pouco de tempo, em que realizar os nossos 
sonhos queridos. Mas é tarde. “Meu livro! meu 
livro I" Foram as derradeiras palavras do conhe¬ 
cido escritor na soledade do seu leito de morte; e 
todos nós, quando nos toca o nosso fim, cobiçamos 
uma breve dilação mais, que nos permita dar o último 
toque a algum trabalho, deixar, em reminiscência de 
nossa passagem, ao menos uma obra concluída. For¬ 
çoso é, porém, que acabemos, deixando as coisas 
por acabar. Mas êle tudo fez como cumpria : na 
sazão oportuna, no lugar adequado, pelo modo justo, 
nem demais, nem de menos. “Tudo se cumpriu”, 
rematou-se todo : ora poderá descansar. 

“Consumou-se”. Ofereceu-se o magnífico sacri¬ 
fício pelas culpas do mundo inteiro. A nós, que que¬ 
bramos a lei de Deus, e nada ultimamos, franqueou- 
nos o seu sangue novo caminho, cheio de vida. 
Quando êle disse “Está consumado”, não era por 
si que rejubilava, por ver cessarem os seus sofri¬ 
mentos, mas pelo seu povo, por sentir que os mais 
indigentes, os mais pecadores, os mais imperfeitos 
já se podiam aproximar, confiantes, de Deus, que 
se abrira uma porta, cuja entrada, nem homens, nem 
demônios poderíam fechar. 
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Andara êle, desde os seus mais verdes anos moi- 
rejando na faina de seu Pai. A mantença de tôda a 
sua vida consistira em observar a vontade daquele 
que o enviara, e em inteirar o cometimento que lhe 
êle tinha confiado. Agora, que se findou o encargo, 
a segurança da fé se expande no grito jubiloso : 

7. "Pai, em tuas mãos entrego o meu espírito”. 
Nós, que não podemos dizer "consumou-se”, somos 
obrigados a acrescentar àquelas palavra estoutras : 
"Porque tu me remiste. Senhor Deus da verdade”. 
Entro, dizia outrora alguém, penetrando num mos¬ 
teiro, "entro agora numa espécie de lógica, a que 
não mete mêdo a lógica da morte”. Essa lógica vem 
a ser a dêste argumento : “Pai, em tuas mãos po¬ 
nho o meu espírito, porque tu me redimiste”. Antes 
de purificadas e resgatadas nossas almas, que o 
pecado maculava, não as podemos entregar nas mãos 
divinas. Mas aquele, a quem era lícito dizer “Con- 
sumou-se" a tua vontade, êsse dava a Deus uma 
alma imaculada. Não tinha que falar em redenção. 
Tendo satisfeito a lei, podia traspassar às mãos fir¬ 
mes e incansáveis de seu Pai o espírito, que se desem¬ 
penhara do seu mandado. Cair nessas mãos era a 
maior das bênçãos. Razão tinha, pois, de clamar 
em grande brado : "Pai, a tuas mãos entrego o 
meu espírito”. 

Tremenda coisa é cair nas mãos de Deus 
vivo”. Coisa formidável, ter de deixar, relutando a 
vida, sentir-se arrancar dela com os pecados de gar¬ 
ras presas à alma. Horrenda coisa ir parar nas 
mãos dessa estupenda fôrça de vida e inteireza, sem 
estar apercebido para tão temeroso encontro. Não 
há, porém, bem-aventurança, como a de se entregar 
homem na placidez da confiança, certo de ir cair nas 
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mãos do Pai vivo. Jesus, porém, usou essas pala¬ 
vras, como só êle o poderia. Em sua bôca tinham 
expressão, que só aí cabia. Era como se dissesse : 

Eu que, se não quisesse, não perderia a vida, de 
meu moto próprio e por meu próprio ato, dela me 
despeço. Não se me exige a minha alma; porque 
eu mesmo, de meu livre alvedrio, ta entrego, meu 
Pai. Nenhum homem ma podia tirar; mas de boa 
mente eu ta confio". Sem aplicarmos a nós em 
sua plenitude a profunda acepção destas palavras, 
quando pronunciadas por Cristo, podemos, con¬ 
tudo, empregá-las, para significar o pendor habitual 
da nossa vida e a disposição do nosso espírito diante 
da morte. Não a um tirano, não a um poder desco¬ 
nhecido, mas ao Deus e Pai de nosso Senhor Jesus 
Cristo, pertencemos, vivos, ou mortos. "Fiai em 
Deus , diz Faber : “é de tudo o fim e o todo de 
tudo". 

Robertson Nicoll 

Domingos, 2 de abril de 1899 



A VISITA DO PRESIDENTE 

Está, felizmente, restituído aos seus lares o 
honrado Presidente da República. Teve o país a 
satisfação de saber que S. Ex., com os seus secre¬ 
tários, escaparam dos acidentes da Central, com a 
mesma boa ventura com que esta vai escapando à 
alienação e ao arrendamento. O que ainda não 
sabe a nação, porém, ao menos a julgar pelo que 
sabemos e não sabemos nós outros, é que altos inte- 
rêsses levaram o chefe do estado a essa excursão 
imprevista e fulgurante, de cujo meteoro nos ficou 
apenas o sulco dos banquetes. 

Os povos, cujas constituições, mais ou menos 
bem romanceadas, lhes contam a história da orga¬ 
nização das democracias, costumam ser curiosos. 
Não dizemos que tenham êsse direito, pois, afinal, 
nas repúblicas bem administradas e conformadas à 
sua sorte, isso de direito outra coisa não vem a ser, 
por via-de-regra, que a medida da magnanimidade 
dos governos para com os governados. Dizemos 
apenas que têm êsse hábito: o hábito de pergun- 
tadores nestes assuntos. Bem sabem êsses povos o 
a que se reduzem essas ficções de soberania, eleição 
e representação popular, em que se apascenta a logo- 
maquia dos constitucionalistas, estadistas e jorna¬ 
listas. Mas, como os centros sensórios da algibeira 
lhes comunicam a impressão mais positiva de que 
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OS impostos não exprimem símbolos abstratos, mas 
diminuições reais da nossa substância palpável, aca¬ 
bam naturalmente por crer que os funcionários por 
eles pagos sao seus servidores, e, como tais, lhes 
devem conta dos seus atos. 

iNas monarquias, onde uma e duas gerações se 
contentam com um chefe de estado, a superstição 
do respeito pelos príncipes sofrerá mais a impa¬ 
ciência a essas bisbilhotices. Ainda assim, para os 
países parlamentares, não há hoje mistérios nas via- 
gens de soberanos, mesmo quando limitadas ao ter¬ 
ritório nacional. Em se tratando, porém, de um 
regimen, onde cada cidadão é um chefe de estado em 
perspectiva, e todo o embaraço, para o povo, na 
íorja dos seus reis eletivos, não está senão na esco¬ 
lha, a multidão, irreverente pelo uso de tutear as 
majestades, não se acomoda a segredos, e vai va¬ 
rando pelas conveniências a dentro até à realidade 
familiar das coisas. São inconvenientes do sistema. 
Entre tantas vantagens algum desconto havia de 
haver. 

Aqui está porque nos vemos azoinados com a 
impertinência dos inquiridores, sôfregos pela chave 
do enigma na questão da viagem a Minas. E, como 
a tal respeito não nos consideramos nada mais adian¬ 
tados que êles, o serviço, que nos cabe prestar-lhes, 
e pôr em circulação a pergunta, a que outros, mais 
vem informados, naturalmente acudirão com a res¬ 
posta. 

Q n Nós decididamente a não sabemos achar. Que 
a. fcx. nao foi tratar da sua saúde, está claro. Que 
nao foi, por um requinte de pre-historicismo repu- 
iJlicano, acordar os manes dos inconfidentes, para as 
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ressagrai: ao seu contato, nas ladeiras da pitoresca 
Vila Rica, temos por certíssimo. Que não empreen¬ 
deu essa carreira, para desenferrujar a atividade que 

se9undo uma írase consagrada, herdou do 
mperador, coisa e que está subentendida. Que se 

red0nnaHba an 1°U ^ COntin9ências de uma excursão 
edonda pela nossa principal ferrovia à cata dos 

entusiasmos, júbilos, fanfarras e festins caracterís- 
Te°n dei WdaS aS refepções oficiais, isso nos assegura, 
de um lado, o seu legítimo zelo pela conservação de 
seus preciosos dias, do outro o seu horror aos estré- 
pitos, solemdades e pompas. Que não ia em pro¬ 
cura do apoio incondicional” tão claro nos parece 
como a uz meridiana, se atentarmos em que esse 
apoio enlaçou o ilustre viajante quase aos primeiros 
abraços da chegada, patenteando-se desta sorte con¬ 
quista previa, antiga, ressabida, a que era indife¬ 
rente a recemônia da visita, ou a cabala da presença. 

■ N?níUma 1d,essas hipóteses satisfaz, pois, a justa 
curiosidade pública. E a qual recorremos então? 

qUe da romaria “à terra sagrada da 
liberdade emergira aí uma candidatura presiden¬ 
cial Esse podería ter sido, porém, um resultado • 
evidentemente não era o objeto. Tantas são já, de 
norte a sul, as pretensões em via até de propaganda 
e todas mais ou menos de olhos fitos nas preferên¬ 
cias do chefe do estado, que ninguém, no seu caso e 
com a sua experiência, iria espontâneamente ao 
encontro de novas exigências, ou novos compromis- 

upor que S. Ex. se dirigira àquelas paragens, 
para contemplar "o primeiro berço da república” 
sera poético e mavioso; mas não é prático e eco- 
nomico. FigUrar que tivesse em mente conhecer 
Minas, -penetrar o espírito do seu povo. estudar a 
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imensidade das suas riquezas, não seria sério. O 
vôo presidencial durou sete dias, ida e volta. Nesse 
espaço de tempo criou Deus o mundo, e descansou 
da sua obra. Mas de uma vasta região como aquela, 
tão bem aquinhoada pelo Criador, a mais privile¬ 
giada criatura mal poderia receber impressões super¬ 
ficiais, erros morais de óptica, idéias falsas. 

Também se disse que S. Ex. fôra sondar o cora¬ 
ção do grande estado sôbre a entrega da grande via 
férrea aos estrangeiros. Por nossa parte não acre¬ 
ditamos que tal tenha sido o móvel do egrégio excur- 
sor. Muito há que, para a política de S. Ex., essa 
transação erat in fatis. Que efeito isso produziría 
no povo de Minas, ou no povo brasileiro, não se 
curara de indagar. O congresso tinha dito que 
sim. Era o voto da representação nacional. E, se 
o povo não está contente dos seus representantes, 
queixe-se ao bispo, que é o recurso constitucional. 
Da alienação da grande artéria, regorgitante do 
nosso sangue, parece que já ninguém nos livrará, 
senão os mesmos estrangeiros, se a não quiserem. 

Propalou-se, por último, que o intento do poder 
executivo era examinar Belo Horizonte, para onde 
se lhe sugerira trasladar provisoriamente a capital 
do país. Mas tantos absurdos se atropelam neste 
absurdo, que não parece mereça considerado sèria- 
mente por ninguém. Fazemos bastante justiça ao 
critério do govêmo atual, para o não ter por capaz 
de se meter em tamanhas funduras, esquecendo que, 
no meio de tantos problemas assoberbadores. o da 
remoção da metrópole nacional não é aí qualquer 
brincadeira, com que se possa impunemente divertir 
a vaidade dos administradores. Pode ser que nos 
iludamos; mas, em nossa humilde opinião, mais 



A IMPRENSA 213 

fácil seria, entre nós, neste momento, mudar as insti¬ 
tuições que a capital do país. 

Esta hipótese, porém, de que as instituições não 
sejam inabaláveis como a Igreja de Pedro seria hoje 
blasfema. Mas notem que confrontamos apenas 
duas impossibilidades, para dar como a mais irreali- 
zável das duas a que se atribuía às intenções do chefe 
do estado. Por dizermos que a capital é ainda mais 
c efinitiva do que o regímen, não se conclui que con¬ 
testássemos ao regímen as honras de definitivo. O 
regímen é definitivo pela constituição. À capital, 
apesar da constituição. Sem querer, porém, viemos 
esbarrar na última explicação, que por aí ouvimos, 
ou lemos, da viagem presidencial. S. Ex. foi a Mi¬ 
nas, porque a república é definitiva. Mas porque é 
que o ser defenitiva a república levaria a Minas o 
chefe do estado ? Não percebemos. Que êle corresse 
àqueles sítios, a fim de valer ao regímen, mal ampa¬ 
rado nos serros mineiros, quando se desse o caso 
lamentável, isso entenderiamos nós. Mas, porque 
a república assente hoje os alicerces nas próprias 
bases da Mantiqueira, não vemos seja motivo, para 
irmos jantar com o Itacolomi. A república é de todos 
os estados. Se está definitivamente solidada, há 
de ser para todos. Se tem de rejubilar em festa pela 
sua consolidação, aqui deve ser, no centro, por todos 
éles cercada. 

De modo que desengrazamos até à derradeira 
o rosário das decifrações divulgadas, imaginadas, 
comentadas, sem achar uma, onde se pegue. Nem 
por isso, entretanto, se poderá inferir perdéssemos 
o tempo. Quando nenhuma explicação resistisse à 
análise, teríamos apurado ao menos que a viagem 
representava simplesmente um dêsses atos de satis- 
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fação pessoal, em cujo gôzo, nos governos pessoais, 
se comprazem os chefes de estado. A república 
está essencialmente transformada, entre nós, no mais 
pessoal dos governos. Não admira, pois, que, sen¬ 
tindo-se firmada para sempre, experimentasse a 
necessidade, que, sob impressões semelhantes, expe¬ 
rimentou o fundador da monarquia e, quase cin- 
qüenta anos depois, o seu sucessor, de irem buscar 
algumas pedras para o edifício no granito dos espi¬ 
gões da zona acidentada, de onde sopraram outrora 
os primeiros ventos suspeitos. Nem o primeiro im¬ 
perador, porém, nem o segundo foram afortunados 
na lembrança. Um teve, no dobrar dos sinos' que 
o acolheram, o prenuncio da queda iminente. O 
outro, acolhido em triunfo, nem por isso deixou de 
cair no outro dia. 

São idéias tristes, cujo agoiro está muito longe 
de nós. Mas vêm a ponto, para lembrar aos chefes 
de estado o valor real das excursões de sensação, 
e os premunir contra o engano de verem no calor das 
manifestações oficiais a temperatura dos sentimentos 
do povo. 

Segunda-feira, 3 de abri! dc 1899. 



O BERIBÉRI EM FRIBURGO 

Do Diário de Notícias em setembro de 1889, 
escrevia, sob êste mesmo título, o autor destas linhas, 
dirigindo ao ministério Ouro Preto : 

Ao nobre Ministro da Marinha vimos endereçar hoje 
uma petição em nome do povo de Nova Friburgo e dessa 
parte seleta dos habitantes do Rio de Janeiro, que atual¬ 
mente procura nas amenidades daquele bom clima refúgio 
precioso contra as inclemências do verão nesta capital. 

i u faltam a S. Ex. meios de averiguar cabalmente a 
caldade das nossas informações, a procedência dos nossos 
reparos e a nossa escrupulosa fidelidade, nas observações 
que vamos fazer, aos sentimentos dêsse núcleo de população, 
de que voluntàriamente nos constituímos mandatário, inter¬ 
pretando as suas necessidades e os seus direitos. No cír¬ 
culo das suas relações pessoais, entre os apoiadores mais 
insuspeitos e consideráveis do gabinete, encontrará o hon¬ 
rado ministro quem lhe possa atestar o acerto da nossa 
reclamação. Oiça S. Ex. os cidadãos mais consideráveis da 
localidade, alguns dos quais têm residência temporária na 
corte, achando-se aqui presentemente mui ao alcance das 
investigações do sr. barão do Ladário : e convencer-se-á 
de que somos o eco, rigorosamente exato, das apreensões, 
sob que se acham, quase aterrados, os habitantes daquela 
icgião, digna, por mais de um titulo, de especiais atenções 
por parte do govêrno. 

Se não se contentar com êsses elementos de prova, que 
nos parecem de sobra, para levar a persuassão aos mais 
desconfiados, queira S. Ex. mandar emissário seu, de sua 
particular confiança, inquirir, ali mesmo, do estado dos 
ammos e das conseqüências da enormidade, que se projeta 
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pelo Ministério da Marinha, acreditamos que ilaqueado: e 
verá que prestamos um serviço à sua administração, abrin¬ 
do-lhe os olhos a uma batota, que se trama por essa pasta, 
e que oxalá o nosso grito de rebate chegue a tempo de 
atalhar. 

Temo-lo ocupado várias vêzes com as providências ado¬ 
tadas pela repartição de marinha no tocante ao serviço esta¬ 
belecido naquelas paragens a beneficio das praças da es¬ 
quadra acometidas de beribéri. Tivemos a franqueza de 
reprovar essas medidas, mostrando, com argumentos mate¬ 
riais e inconfutáveis. que elas não consultaram os interesses 
dessa classe, prejudicaram os do Tesoiro. e contrariaram 
sèriamente os da população permanente e flutuante de Fri- 
burgo, ameaçando-a na sua salubridade. na sua civilização 
e na sua segurança. Em largo editorial, a 13 do mês atra¬ 
sado, justificamos fêcnicamenfe essas conclusões. Não obs¬ 
tante, não se dignou o govêrno de deferir; prevalecendo, 
contra a nossa, a opinião incompetente, palpàvelmente errô¬ 
nea, de quem deu ao nobre ministro conselhos, que seria 
incapaz de defender em debate conosco. 

Se S. Ex. visitasse aquela cidade, colheria com os seus 
próprios sentidos a confirmação do que asseguráramos e 
predissêramos. A presença da maruja desenvolta, sem freio 
possível de disciplina, nem repressão policial exeqüivel, nas 
condições do lugar e nas relações inevitáveis dêsses hóspedes 
para com êle. tem sido um elemento de insegurança, desor¬ 
dem e alvorôto entre os hábitos morigerados e pacíficos 
daquele povoado, promovendo cenas inquietadoras, alterando 
a tranquilidade patriarcal daqueles sitios, e trazendo as famí¬ 
lias em contínuos receios, justificados por incidentes, que se 
multiplicam, e engravescem com o correr do tempo. 

Longe de se pôr côbro ao desenvolvimento dêsse mal, 
removendo dali a enfermaria para outra localidade, como 
tantas que por aquêles lados existem, do mesmo clima, da 
mesma abundância d água. de adaptação igualmente fácil ao 
regimen hidroterápico (aliás só excepcionalmente aplicável 
ao beribéri), em circunstâncias úteis aos pacientes, cômo¬ 
das ao erário e compatíveis com a tranquilidade da popula¬ 
ção friburguense, pensa-se, pelo contrário, ao que da melhor 
fonte nos consta, em agravar tôdas as inconveniências atuais 
numa escala enorme, trazendo os beribéri da Village para 
o centro de Friburgo. 
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É o caso estar se negociando por parte do governo a 
compra do estabelecimento Eboli. cujas duchas são um dos 
atrativos capitais à corrente, que todos os anos se dirige 
para ali, cm procura de ares e banhos medicinais. 

A inserção da enfermaria naval no centro do povoado 
seria para êlc verdadeira calamidade. Alterar-se-iam. com 
essa inovação deplorável, tôdas as condições de paz, higiene 
e recato, que constituem o principal encanto daquela estação 
de saúde, e fazem dela êsse doce abrigo remansoso e aben¬ 
çoado, para os que carecem de pedir à natureza, em regaços 
como aquele, restauração das forças do espirito e do corpo. 
Friburgo despojado do seu instituto público de hidroterapia 
e habitado pela maruja, não seria mais Friburgo. Tõda a 
população adventicia, que o cobiça seis meses em cada ano. 
desertaria, parte da indígena ver-se-ia obrigada também a 
abalar pouco a pouco, e o resultado seria a decadência, a 
ruína, a extinção daquela colônia formosa e prestantíssima 
em breve tempo, se de pronto lhe não acudissem com o 
remédio reparador. 

Ouvindo-nos o nobre Ministro da Marinha verificará 
que melhor amigo seu é quem assim lhe fala do que os que 
lhe andam enleando a boa fé com o plano, cuja inadmis¬ 
sibilidade acabamos de evidenciar. 

Assim falava, naquele ano, o Diário de Noti¬ 
cias. 

O nosso clamor não foi baldado então perante 
o Ministério da Marinha. Ninguém ignora o anta¬ 
gonismo político, em que ardiam as relações daquela 
fôlha com o govêrno de 7 de junho. Nenhuma lhe 
causara iguais ressentimentos, ou lhe inspirava tão 
profundas antipatias. Não obstante, a petição dali 
submetida ao gabinete surtiu o melhor efeito : os 
promotores do negócio recuaram, tendo o redator 
do Diário de Notícias a satisfação de ver dissipar-se 
o perigo iminente àquela cidade. Não se converteu 
o estabelecimento Eboli em enfermaria de beribéri. 

Menos de dez anos depois as circunstâncias 
volvem ao mesmo ponto. Tudo se repete bem de- 



218 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

pressa no ciclo dos fatos humanos; mas sobretudo 
o mal. O êrro, de que fugiu em tempo a adminis¬ 
tração imperial, não espontânea, ou graciosamente, 
mas reduzida pela evidência, pela ciência, pelo bom 
senso, num trabalho de argumentação persistente e 
fundamentado sempre, qual o que naquela época 
empreendemos contra essa tentativa, ressurde agora 
com as mesmas feições, o mesmo desacêrto, a mesma 
indefensabilidade, sob o govêmo republicano. 

Anda, com efeito, êstes dias, outra vez, o Mi¬ 
nistério da Marinha em diligências, para dotar Fri- 
burgo de um bem organizado centro de peste. Va¬ 
riou apenas a escolha do instituto Eboli para o hotel 

euemoíh. Nao sabemos se o nobre Ministro da 
Marinha o conhece. Mas teremos dito quanto basta, 
para ihe definir a posição, dizendo que é o mais 
ameno, formoso e pitoresco sítio do povoado. Entre 
os seus sinceiros, a sua abundante corrente d’água 
as alamedas ogivais do seu bambual e o seu relvado 
aquela singela casaria, renovada e risonha na sua 
velhice limpa e florida, não é só o albergue dos hós¬ 
pedes, que a ocupam ; é o refúgio comum de todos 
os veranistas nas horas menos frescas da estiaqem 
por aquelas serras. Ora aí está o que se imagina 
transformar agora numa estação de matalotes e num 
viveiro permanente de epidemia. 

Êsse projeto é a extinção de Friburgo. Se se 
implantar aii êsse foco de infecção, o antigo sana¬ 
tório da metrópole flagelada pelas epidemias perió¬ 
dicas do verão estará irremissivelmente condenado. 
Ninguém nos suspeitará, em boa fé, de malquerentes 
ao marinheiro, insensíveis aos sofrimentos da sua 
dura profissão, tôda sacrifícios e heroísmo. Nin¬ 
guém estremece mais, neste país, essa rija classe de 
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servidores da naçao, o supremo elemento da nossa 
C efesa. Mas, para lhes dar um hospital contra esta 
enfermidade, nao se há mister de contaminar, ermar 
e aniquilar Nova Friburgo. Já o demonstramos 
copiosamente em 1889, no Diário de Notícias, e a 
nossa demonstração nao teve quem a refutasse. 

Ao ilustre almirante, cujos talentos experimenta 
agora o Estado nas dificuldades atuais da pasta da 
marinha reendereçamos a petição deferida, há nove 
C™8’ Pel° seu antecessor no ministério Afonso 
Celso. Nao podemos crer que A Imprensa seja 
mais suspmta a presidência Campos Sales do que 
o Dtano de Notícias ao gabinete Ouro Preto. ^ 

- A contf*9losidade do beribéri, sustentada por 
os, com abundantes argumentos, em 1889, teve 

depois a confirmação mais plena, assim na experiên- 
Cia brasileira. como na doutrina dos mestres. Dos 

PekeIkap^; 50 Há Uma 0piniâ° resPeitável, a de 
Fekelharing, e essa mesma é dubitatwa. A última 

ScHEnRpna materÍa’ P°rém’ 6 3 maiS sábia' é a de ^CHEUEE na sua monografia sôbre o beribéri (Dic 
cMraMert), publicada em 1894, e no seu 

/imínr/í5 molestiasTdosP^s quentes (Die Krank- 
heiten der warmen Lander), dada a lume em 1896 
ambas as quais temos presentes. Ora, a conclusão 

rmemente desenvolvida pelo insigne professor ale- 
mao vem a ser que essa moléstia é contagiosa: “dass 
ute Krankheit contágios ist‘\ 

Hoje, portanto, estamos habilitados a defender 
com a maior segurança a nossa tese de 1889, tanto 
mais quanto uma das culminâncias da medicina bra¬ 
sileira, sobre a qual brilha a lauréola de Torres 
Homem, escrevendo-nos, há pouco, sôbre o assunto 
com a mesma opinião, nos diz : "Semear esta peste 
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pelas cidades de recreio, cuja fórmula meteorológica 
pode considerar-se até certo ponto antipática aos 
germens epidêmicos, seria, como medida de higiene 
pública, um rasgo de imbecilidade”. 

Aguardamos, para continuar, o que fôr pas¬ 
sando. 

Mas não terminaremos hoje, em dirigir ao Mi¬ 
nistério da Marinha um aviso, que êle nos não levará, 
talvez, a mal. Não ponha fora o dinheiro do erário, 
na compra que se projeta; porquanto a Câmara Mu¬ 
nicipal de Friburgo, todos os seus munícipes e cada 
um de per si têm, nas leis e nos tribunais da União, 
meios decisivos de obstar a que se funde em plena 
cidade, contra as suas posturas, um hospital de 
doenças contagiosas. 

Terça-feira, 4 de abril de 1899 



RESPOSTA ATRASADA 

_ Demoramos, bem que mau grado nosso mas 
nao podemos faltar com a cortezia da resposta, por 

dc Sã^ pT 30 -ar“9° de fundo' °nde ° Comércio de Sac Paulo opos a sua contradita às palavras 
desta folha sobre a missão Nabuco (*) Sente-se 
nesse artigo a originalidade e a eloqütacia de uE 

tas^E Sosa0^ 06 ^ raÇa- Um dêSSes ramos artis- tas da prosa entre nos, cuja pena delicia e cativa os 

vialid?dOPnOS ania8°nistas- Seria uma dessas tri- 
viahdades. que nao respondem à franqueza e inde- 
pendencm dos hábitos intelectuais de escritores como 

rse e de caracteres como o seu, agradecer-lhe as 
simpatms, que a opulência do seu merecimenfo /e 

d eenvCo0lTa° ^ d’^ Há’ -tretanto, 
tc^ com ,a sua generosidade, uma parte de 

) tiça, pela qual todo o nosso reconhecimento seria 

verdade^p ^ ° amÍ9° da história> ° cultor da 
vêrnoÍrn ^ àS fÍnanÇaS Go- 
hilid / 5 ?°’ ° soleníssimo fato da corresponsa- 

peL rnsif í1*03 “u36113 me”br°S’ tentada Cobrir 
oolítira CffS1Ca daS mentiras convencionais da 
fciZ ^ 6 faZ ÍUSÜ'a 30 d“taterêsse 
bhca ^ dp iC°m qU£ tem°S cumPrido, na repú- 
nil V? df fr eIementar- mas malvisto, de puqnar 
pela liberdade e pela justiça. P 9 

<*) V. o Apêndice III, no final deste tomo. 
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Felizmente, no apreciar as circunstâncias da 
missão Nabuco, o juízo do eminente publicista se 
acha, quanto ao essencial, de acordo com o nosso : 
Ijuvor pela escolha do governo, louvor pela anuên¬ 
cia do escolhido. O que não admite, é que ela 
pudesse “atuar como um jato de água fria no fervor 
das esperanças monarquistas”. Talvez, contudo, o 
que soou mal ao nosso ilustre contraditor fôsse ape¬ 
nas a ampla generalidade da frase. Se tivéssemos 
registrado apenas a impressão provável de alguns 
dos seus correligionários, de uma parte deles cuja 
extensão aliás não estaríamos habilitados a precisar, 
bem pode ser que não incorréssemos no reparo. Nas 
próprias colunas daquele magnífico diário paulista, 
um dos seus mais assíduos colaboradores, em uma 
carta cujo estilo descobre um dos mais provectos 
homens de letras do partido, verteu, a êsse propó¬ 
sito, o amargor da mais dolorida e dolorosa ironia. 
Quando êle, aludindo ao novo diplomata, fala na 
'sua linha correta, que se destacava nos nossos hori¬ 

zontes”, não há quem não vislumbre na delicadeza 
dessa referência a mágoa de uma afeição austera, 
meio desencantada do seu ideal. 

Os partidos, sobretudo os partidos proscritos. 
abandonados, excluídos da partilha do poder, são 
naturalmente muito melindráveis no zêlo dos seus 
grandes homens. Quando um dêles se destaca dos 
seus, para ir servir sob um regímen aborrecido, não 
discernem na aparente infidelidade do partidista a 
abnegação do patriota. Uns não lhe respeitam então 
os direitos à confiança implícita de seus amigos, e 
mal lhe poupam as insinuações, quando se abstém 
da invectiva. Outros, e êsses são a maioria, a massa, 
o exército dos crentes, receiam no exemplo um prin- 
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cípio de debandada, e sentem dentro nalma o /r/o do 
esmorecimento. O efeito pode ser passageiro; mas 
é, a nosso ver, inevitável. Por fortuna do monar- 
quismo, há no seu seio elementos capazes de resistir 
a essas crises, levantar, no meio da tristeza dos aba¬ 
tidos, a voz da fé, e reconduzir a multidão à justiça, 
para com os seus homens superiores. Êsses, porém, 
ocupam os cimos, e nem sempre conseguirão domi¬ 
nar as impressões da planície. 

Também não está conosco o Comércio de São 
Paulo num dos pontos, em que, a propósito da mis¬ 
são Nabuco mais fundamento fez o nosso juízo. 
Parece-lhe que erramos redondamente em divisar 
nesse apêlo do Sr. Campos Sales a um dos mais 
ínclitos nomes do partido monarquista o comêço de 
uma reação liberal, de uma política de tolerância 
sincera para com a opinião, que a escola do Terror 
põe fora da lei. Note, porém, o contemporâneo que 
nos limitáramos a tirar a conclusão irresistível do 
extraordinário sucesso. Dissêramos : "A tolerân¬ 
cia c/et-e-//ies estar assegurada agora na extensão da 
mais plena liberdade . Acrescentáramos estar nêle 
implicitamente firmado um pacto de reconhecimento 
dos direitos constitucionais dessa idéia. Raciocina- 
namos: não predissemos, não prometemos, não 
afiançamos. E, se enunciamos, ao mesmo tempo, 
uma esperança que ao nosso contraditor se afigura 
evidentemente ilusória, aí tem êle mesmo a prova do 
seu êrro nessa extrema desesperança das instituições 
republicanas, que nos atribui. 

Demais todos os matizes da esperança cabem 
na fórmula do Presidente da República em Belo 

orizonte : Não sou um desanimado”. 

Quinta-feira, 5 de abril de 1S99 



—
_

_
 



O PRIMEIRO LôGRO 

Na questão da água uma autoridade insuspeita 
e cabal definiu como primeira exigência do problema 
a urgência imediata de elevar o suprimento da capi¬ 
tal a 400 milhões de litros diários. “Disse Sr. Pre¬ 
sidente, e insisto” (são palavras do ilustre enge¬ 
nheiro, a que nos referimos, no Clube de Engenha¬ 
ria) (*) "insisto em que se faz mister tratar com 
urgência e sem vacilações de elevar o suprimento a, 
pelo menos, 400.000.000 de litros diários, contando 
desde logo com água para 1.000.000 de habitantes, 
à razão de 400 litros diários por habitante”. 

Não havendo ninguém mais convencido, por¬ 
tanto, da instância da necessidade e profissional¬ 
mente mais idôneo para lhe acudir com o remédio, 
ninguém podia haver mais competente, para nos dar 
a precisa fórmula prática da sua satisfação mais ace¬ 
lerada e completa. Pois vão ver como, na proposta 
destinada a responder a êsse desideratum, se traçam 
as obrigações, a êsse respeito, da emprêsa planejada, 
para executar o cometimento, de que declaram inca¬ 
paz a fazenda nacional. 

(*) Conferência no Clube de Engenharia do Eng.° Civil Aarão 
Reis, mais tarde catedrático da Escola Politécnica, hoje Escola Na¬ 
cional de Engenharia da Universidade do Brasil. (V. Abastecimento 
d Agua do Rio de /aneiro — Capital Federal — Solução definitiva 
proposta pelos engenheiros civis A. M. d‘OuvEiRA Bulhões e Aarão 
Reis — Rio, 1898. P. «.) 
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A companhia imaginada com o fim de nos feli¬ 
citar com a prenda inestimável só se obrigaria, nos 
três primeiro anos do seu contrato (* *), “a melho¬ 
rar o atual serviço, por meio da captação de quais¬ 
quer outros pequenos mananciais, que possam refor¬ 
çar os já aproveitados, quer nas serras do Tinguá 
e do Comércio, quer nas da Tijuca, Jacarepaguá e 
Itaguaí, de modo a elevar desde logo o suprimento 
das atuais canalizações diretas, no máximo de. 
180.000.000 de litros em vinte e quatro horas, que 
podem realmente comportar". 

Começa, logo, o projeto por supor que os enca¬ 
namentos existentes comportam o trajeto de 180 
milhões de litros d água quotidianos. Ora êsse pres¬ 
suposto, se não eram tôdas as informações, de que 
dispomos, é mais que contestável. Não há, com 
efeito, exemplo, nas maiores cheias, de terem dado 
passagem diàriamente a mais de 150 milhões. Não 
se comprometendo, portanto, a empresa a distribuir, 
no triênio inicial, senão o máximo, que as canaliza¬ 
ções gerais existentes admitirem, a conseqüência 
será que, durante êsse lapso de tempo, tão largo 
para uma necessidade tão insofrida, o abastecimento 
não excederá o seu máximo limite atual de 150 
milhões. 

Concedamos, porém, o que inculcam os preten¬ 
dentes, a saber, a possibilidade material de se emi¬ 
tirem, pelos encanamentos de hoje, 180 milhões de 
litros cada dia. Ainda assim os benefícios da em¬ 
presa, no decurso de três anos, não vão além de 

(*“=) Cláusula 3.* n. 2 da Proposta dos engenheiros civis A. M. 
d’Ouveira Bulhões e Aarão Reis ao Congresso Nacional. í P. 10 
do folheto citado.) 
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captar, para o consumo da cidade, mais 30 milhões 
por vinte e quatro horas. 

Ê mesquinha, insignificante e quase desprezível 
tal vantagem, para tão decantado melhoramento em 
prazo tão amplo. Muito mais, sem grande sacri¬ 
fício, poderá fazer, em menos tempo, o govêmo. 
Para corresponder às exigências, a que o tem de 
submeter o aumento das penas d agua, a que outro 
dia aludimos, conta êle realmente, com a possança 
de duas cachoeiras, tributárias do Mantiqueira e do 
Xerém, cuja produção se avalia, no mínimo, em 90 

milhões de litros diários. Mui fácil, ainda, seria à 
administração pública adquirir, na mesma locali¬ 
dade, nascentes de grande pujança, ali situadas, 
cujo concurso provàvelmente dobraria aquêle reforço, 
dilatando a 180 milhões êsse fornecimento adicional. 
E, ao que nos consta, para a canalização dos manan¬ 
ciais já senhoreados naquela zona pouco dispêndio 
se requererá, atendendo a que, com os escassos recur¬ 
sos de que se tem disppsto até hoje, está concluído 
em grande parte do serviço, para cuja ultimação se 
pode contar com a seção do tramway terminada e o 
trecho do leito preparado. 

Quando mesmo, porém, não quisesse o estado 
adquirir imediatamente novas fontes, de fácil e barata 
apropriação, só com encanar as águas das duas cata- 
dupas já adquiridas no Xerém e no Mantiqueira 
aditaria o abastecimento atual com o triplo do que se 
propõe a fomecer-nos a empresa salvadora no [im 
de três anos. Dizemos no fim de três anos, porque 
só no caso de os exceder, terá violado a letra do con¬ 
trato proposto, que lhe franqueia todo êsse lazer, 
simplesmente para aumentar em trinta milhões de 
litros o suprimento hoje desfrutado pela capital, 
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quando o governo, com as nascentes de que já é 
senhor, nos podería, sem muito esforço, beneficiar 
com o tresdôbro dessa quantidade. 

Foi êsse achado que entusiasmou o congresso, 
ditando-lhe, no achamboado orçamento, entre as 
pressas da última hora. a autorização dada ao go¬ 
verno, para confiar ao mercantilismo de um negócio 
privado a saúde geral desta cidade e a vida desta 
população no mais essencial dos seus elementos. A 
nossa miséria atual d água esperaria três anos, para 
se enriquecer com trinta milhões de litros, ou, se por 
misericórdia nos não quisessem inundar com todo 
êsse oceano de uma vez, iria recebendo ano a ano 
os seus dez milhõesitos. Para nos sortir, entretanto, 
com essa profusão de avarenta, do público, já se 
sabe, elevadas imediatamente as taxas na forma da 
proposta, começaria, para logo, a companhia a em¬ 
bolsar uma renda avaliável em seis mil contos anuais. 

Quinta-feira. 6 de abril de 1899 



O ABASTECIMENTO 

Embelecada a população da capital com a gene¬ 
rosidade, em que ontem nos extasiamos, dos trinta 
milhões de litros d agua adicionais, que lhe prome¬ 
tem ao têrmo de três anos, outros tantos aguarda¬ 
remos, para tocar a meta dos benefícios, que êsse 
melhoramento nos anuncia. Teremos subido, ao fin¬ 
dar o primeiro triênio, de 150 a 180 milhões. Ao 
cabo do segundo galgaremos de 180 a 400. Aqui a 
passada é de gigante. Mas não nos deslumbremos, 
antes de apurar as realidades, que ela, com efeito, 
vence. 

A proposta, que temos em mira nesta análise, 
por exprimir a essência do melhor no assunto, o 
voto dos profissionais que mais se têm ocupado entre 
nós com a entrega do serviço d água a uma com¬ 
panhia particular, estipula, na cláusula 2.* ( *) : “A 
emprêsa organizada ficará obrigada a empreender 
e realizar, dentro do prazo de seis anos, as obras e 
trabalhos, que forem necessários, para elevar o supri¬ 
mento total d agua fornecida à cidade e seus subúr¬ 
bios ao mínimo de 400.000.000 de litros diários, 
podendo, para isso, derivar as águas do rio Piraí, 
Paraíba, ou outro qualquer, para utilizá-las direta¬ 
mente para os usos industriais e públicos, contanto 

(') V. Proposta dos Engenheiros Civis A. M. d’01ivcira Bulhões 
c AarSo Reis, p. 10. 
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que as não possa introduzir nos encanamentos de 
distribuição a domicílio, para usos domésticos, antes 
de prèviamente clarificadas pelo repoiso, ou por 
filtração”. 

Na cláusula transcrita estão os 400 milhões 
averbados com a nota do mínimo. Como, porém, as 
condições previstas não armam o governo de direito 
algum, para adscrever os concessionários a transpo¬ 
rem êsse limite, pràticamente o mínimo se converterá 
em máximo, e como tal permanecerá, enquanto gran¬ 
des vantagens não estimularem o capital a entrar em 
novas despesas, ou duros sofrimentos públicos, aba¬ 
lando a impassibilidade habitual ao nosso tempera¬ 
mento, não produzirem novas crises, novas calami¬ 
dades, novas lutas, e forçarem a mão ao Estado. 

Nem o contrato formulado contemplou a pos- 
silibilidade eventual de elevar o abastecimento além 
de quatrocentos milhões de litros diários, senão para 
criar à companhia outros ramos de negócio, destina¬ 
dos a reforçar os seus lucros, bem que servindo, ao 
mesmo tempo, mas em misteres que não entendem 
com o serviço d agua, a interesses da população. É o 
que se vê da cláusula 6.*, onde se prescreve : Além 
dessas, porém , isto é, além das que se destinam a 
ornecer os 400 milhões quotidianos, 'poderá a em¬ 

presa realizar quaisquer outras obras e trabalhos 
destinados a utilizar o volume das águas captadas. 
que exceder aquele mínimo fixado, para a produção 
da energia elétrica e sua transmissão e distribuição 
pela cidade, de modo a ficar habilitada a fornecer, 
sem privilégio, fôrça motora e de tração às indústrias 
estabelecidas nesta capital e também luz, se para 
isso .obtiver acordo com a Société Anomjme du Gaz. 
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Demais, segundo a cláusula 5/, antecedente a 
essa, “todas as obras e trabalhos, que, de conformi¬ 
dade com as cláusulas precedentes, tiverem de ser 
levadas a efeito, tanto para melhorar as condições 
do atual serviço, como para elevar ao mínimo diário 
de 400.000.000 de litros o suprimento total da água 
fornecida a esta capital e seus subúrbios, correrão 
por conta da empresa”; de onde a contrario sensu, 
se poderia concluir que não correrão por conta da 
emprêsa as obras efetuadas para elevar o forneci¬ 
mento além dos quatrocentos milhões. 

De que espécie d água, porém, serão êsses 220 
milhões adicionais, com que se tenciona perfazer os 
quatrocentos ? 

Responde ao quesito a cláusula 2.\ já transcrita, 
convencionando que, "prova isso, poderá a emprêsa 
derivar as águas do Piraí, Paraíba, ou outro qual¬ 
quer”. Como porém, desde logo, pelo texto do 
ajuste, ficariam aprovadas, não só as águas do Pa¬ 
raíba e do Pirai, como as de qualquer outro, sôbre 
cuja escolha seria árbitra a companhia, claro está 
que, para mais de metade do abastecimento total, 
não havería contar com melhor água do que essa. 

Doze vigésimas partes, logo, da água destinada 
ao consumo do Rio de Janeiro seriam tomadas a 
rios, cuja adaptabilidade aos usos da alimentação 
humana ainda não foi estudada. 

Verdade seja que a emprêsa se comprometería 
a não as utilizar diretamente senão para os usos 
industriais e públicos, e só "as introduzir nos enca¬ 
namentos da distribuição a domicílio, para usos 
domésticos, depois de clarificadas”. 
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Em primeiro lugar, porém, o que daqui inevità- 
velmente se deduz, é que os concessionários se reser¬ 
variam o direito de levar diretamente, sem clarifi- 
cação, às [ontes públicas essas águas, cuja impota- 
bilidade antes de clarificadas formalmente reconhece. 

Em segundo lugar, supõem completamente resol¬ 
vida por um dos dois métodos de clarificação, que 
indicam, a questão da potabilidade. Ora, a idéia 
não nos parece exata. Águas pode haver, e há, que 
nem o repoiso, nem o filtro bastariam, para sanear. 
É o que se acaba de verificar, na Bahia, com as do 
dique. 

Em terceiro lugar, mencionando os dois proces¬ 
sos, “repoiso ou filtração”, dissociados pela exclu¬ 
siva ou, assegurar a si a empresa o arbítrio de empre¬ 
gar exclusivamente, dos sistemas apontados, o que 
mais lhe convier. Êste seria necessàriamente o do 
repoiso, como o mais barato. Grandes e dispendio¬ 
sos trabalhos exige a filtração para vastas massas 
d agua, incomparavelmente mais difíceis e caros que 
os reclamados para a clarificação pelo descanso. 
Mas êste não surte efeito cabal senão aplicado às 
águas mais puras, como as de cachoeiras. Não ofe¬ 
recería segurança de salubridade, utilizado na puri¬ 
ficação do líquido poluído de rios, como os de que 
se cogita. Com isso, porém, nada teria que ver a 
empresa, a quem o contrato proposto atribui a facul¬ 
dade ampla de eleger o menos custoso e mais inefi¬ 
caz des meios de mundificação da água. 

Numa palavra : os chafarizes verteríam ao povo 
água absolutamente impura do Paraíba, ou do Pi- 
raí; as penas d’água ministrariam às casas água 
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dessas ou outras correntes semelhantes, mal salu- 
brificada. 

Se êsse não é o resultado, então será o de fica¬ 
rem os 220 milhões acrescidos ünicamente para os 
usos industriais e o abastecimento para a distri¬ 
buição doméstica reduzido, no fim dos seis anos, aos 
mesmos 180 milhões já obtidos no têrmo dos três. 

Aí está como a solução industrial resolve o 
problema do abastecimento. 

Sexta-feira, 7 de abril de 1899 





A CARTEIRA DE BÔNUS 

A serem verdadeiras, como nos parece, atenta a 
sua origem, as informações, que chegam ao nosso 
conhecimento, cremos estar assentada no espírito do 
Sr. Ministro da Fazenda a convicção de que os inte¬ 
resses do Tesoiro, concorrentes neste ponto com os 
do Banco da República, estão indicando a vantagem 
de aliviá-lo da carteira de bônus, e bem assim de 
que a operação em projeto, repartindo a liquidação 
desses títulos, segundo as suas especialidades, por 
mais de um estabelecimento, não só consultará 
melhor a natureza do negócio, mas proverá de me¬ 
lhores garantias a satisfação das responsabilidades 
assumidas. 

O que nos afirmam estar agora em questão, 
vem a ser o assento legal da faculdade, cujo exer- 

■cício por parte do Governo essa transação represen¬ 
taria. Sôbre êste particular temos sido consultados; 
e é a nossa opinião que vimos expender sucinta¬ 
mente, afigurando-se-nos não haver grande emba¬ 
raço na inteligência dos textos, cujo enunciado, ao 
nosso ver, resolve o assunto. 

A Lei n.° 427, de 9 de dezembro de 1896, tra¬ 
çando a reorganização do Banco da República, dis¬ 
põe, num dos seus artigos, que o Tesoiro recolherá 
os bônus emitidos, substituindo-os por notas, e, nou¬ 
tra parte, autoriza o Governo a entrar “em acordo 
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com o Banco da República para a redução ou liqui¬ 
dação do seu débito, podendo adquirir, por encontro 
de contas, bens e propriedades, que possam ser úteis 
ao serviço público, dando prazo razoável”. 

Em virtude do estatuído no primeiro dêsses pre¬ 
ceitos, resgatou o Tesoiro os bônus emitidos, entrando 
em liquidação a sua carteira pelo acordo de 18 de 
maio de 1897. Ora claro está que, remindo êsses 
títulos de obrigação sua pelo modo estabelecido, 
vinha o erário a ficar, e realmente ficou, pela própria 
natureza da operação, constituído na situação de 
cessionário dos portadores dos bônus, em cujos direi¬ 
tos, quando à carteira a que se achavam ligados, 
ficou ipso facto investido. Por outra : a conse- 
qüência imediata do acordo e do resgate foi con¬ 
verter de fato o Govêmo em proprietário da carteira 
dos bônus, podendo, pois, uma vez que exonerava 
do passivo a ela sujeito o Banco da República, assu¬ 
mir o domínio do ativo correspondente, fazendo-o 
administrar e liquidar conforme lhe conviesse. 

A só ressalva, admissível é que, não dando a 
Fazenda imediatamente quitação ao Banco, êste con¬ 
tinuaria responsável para com ela pelo excesso da 
importância dos bônus sôbre o que se viesse a apu¬ 
rar na liquidação dessa carteira. Mas, em todo caso, 
parece óbvio que, recebido pelo Governo o ativo, às 
operações da carteira no seu valor apreciável, mais 
o equivalente à diferença entre êle e a importância 
da emissão, liquidado estaria o negócio para o Banco, 
extintos os seus direitos, as suas obrigações e subro- 
gado nuns como noutras o Tesoiro. 

Não procedeu assim desde logo o Govêrno, ao 
pôr em prática a lei, que dispunha a reorganização 
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do Banco da República, mediante o acordo nela 
estribado, porque não havia de chamar diretamente 
ao Tesoiro, ou suas dependências administrativas, o 
manejo de operações bancárias, que viriam enxertar 
no mecanismo das repartições públicas a complica¬ 
ção de um serviço essencialmente estranho à natu¬ 
reza das suas funções e à competência do seu pes¬ 
soal. 

Mas o certo é que, se aquêle estabelecimento 
continuou a gerir essa carteira, para a liquidar, foi 
evidentemente por conta do Govêmo, bem que para 
com êste ficasse responsável pela quantia corres¬ 
pondente ao excesso da importância dos bônus reco¬ 
lhidos sôbre a parte do seu valor embolsada pelo 
Tesoiro. Sendo assim, pois, uma vez reconhecida, 
para a Fazenda, ulteriormente, qualquer vantagem, 
fôsse qual fôsse (e não se pode contestar que o seja 
à consolidação de um estabelecimento, a cuja pros¬ 
peridade estão associados tão sérios interêsses do 
Tesoiro), em assumir a administração daquela car¬ 
teira, e liquidá-la, ou encarregar a tarefa a outro 
estabelecimento de sua confiança, estaria o govêrno, 
sem dúvida alguma, no seu direito; porque, enquanto 
não reembolsar o que despendeu, a fim de recolher 
os bônus, ao seu arbítrio está dispor do ativo a êles 
obrigado, salvo sempre o seu jus à reposição pelo 
banco do haver restante a favor do Tesoiro. 

Logo, da própria disposição, que mandou reco¬ 
lher pelo erário os bônus se conclui manifestamente 
a autorização legal, ainda agora subsistente, para 
retirar a sua carteira ao Banco da República, e con- 
fiá-la a outro. O ajuste celebrado em maio de 1897 
não esgotou os poderes conferidos ao govêmo. Foi 
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simplesmente um passo dado para a execução da 
lei de 1896 ; de modo que, dentro no plano por ela 
delienado, e no limite das faculdades que dela pro- 
manam, outros acordos se poderão contrair, até que 
o intuito do legislador se veja totalmente satisfetio. 

Portanto, se, no tocante à carteira de bônus, 
nada se invocou naquela ocasião quanto à sua sede, 
reservado ficou sempre ao govêmo o direito de trans- 
ferí-la, como, quando e para onde lhe interessasse. 

Ainda quando, porém, dúvida pudesse haver de 
que essa disposição por si só legitime a operação 
cogitada, a competência do poder executivo para 
entrar nesse convênio dimanaria, clara e inquestio¬ 
nável, do texto que lhe permite acordar com o Banco 
da República a redução ou liquidação da sua dívida 
ao Tesoiro. 

Resgatados os bônus, claro está que a impor¬ 
tância dêles veio adicionar-se à dos compromissos 
anteriores daquele estabelecimento para com o erá¬ 
rio, perfazendo tudo êsse débito do banco, a cuja 
redução ou liquidação a lei de 1896 mandou proce¬ 
der. Em mera execução, pois, do determinado no 
seu art. 2°, aquêle onde essa autorização se contém, 
pode o Govêmo reduzir ou liquidar o débito do banco 
na parte concernente aos bônus, tanto como na outra 
parte. Mas nas operações de redução ou liquidação 
dêsse crédito seu ninguém negará que se compreen¬ 
dessem as de receber as operações da carteira, arre¬ 
cadar o seu ativo, haver as reposições futuras do 
banco exonerado; encargos de que, se a adminis¬ 
tração pública se podería desempenhar ela mesma, 
nada obsta a que, em proveito do interêsse geral, os 
cometa a outro gestor de sua confiança. 
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Juridicamente, pois, eis como a questão se nos 
antolha, e com uma evidência que a põe ao alcance 
de todos. , 

Fora do puro terreno legal, porém, a nossa opi¬ 
nião encontra ainda, se nos não engana a memória, 
arrimo valioso em fatos da nossa jurisprudência admi¬ 
nistrativa. Ao que nos parece, a competência ao 
Govêrno para a transação proposta já se acha impli¬ 
citamente reconhecida num despacho do Ministro 
Bernardino de Campos, que, sobre informações das 
várias diretorias do Tesoiro, indeferiu a um banco 
uma pretensão análoga a esta, por lhe não achar ido¬ 
neidade. Por outro lado, quase todos os Ministros 
da Fazenda na República, inclusive o que acabamos 
de mencionar, bem com os Srs. Araripe e Rodrigues 

Alves, ajustaram com os vários estabelecimentos, 
beneficiados com a distribuição de auxílio à lavoura, 
em diferentes novações sucessivas de contrato, mo- 
ificações profundas, liquidações e transferências das 

carteiras consagradas a êste serviço. E êstes prece¬ 
dentes estabelecem concludentemente a lição de que 
o govêrno no círculo das suas atribuições adminis¬ 
trativas tem a de alterar e mudar as carteiras ban¬ 
cárias, dependentes, por débito ao Tesoiro, da auto¬ 
ridade dêste. 

Sexta-feira, 7 de abril de 1899 





O ARSENAL DE MARINHA 

Bem que sem competência nenhuma, para ven¬ 
tilar tècnicamente a questão suscitada pelo projeto 
de remoção dos nossos dois grandes arsenais, quer 
parecer-nos, no que respeita quando menos ao de 
marinha, que, acima da esfera profissional, reser¬ 
vada aos expertos na matéria, o assunto apresenta 
numa face, de puro senso comum, onde os profanos 
têm o direito de penetrar, livres da taxa de presun¬ 
çosos, ou metediços. 

Do que toca ao Arsenal de Guerra, o que têm 
dito o marechal reformado, bastante luz derrama, 
para se perceber com a maior clareza quão longe 
está de merecer a confiança pública a deliberação 
do govêrno e o seu projeto ( *). Tôda a gente sabe 
que, sob aquêle pseudônimo, se envolve o mais ilus¬ 
trado dos nossos generais de terra e o de mais larga, 
de mais provada experiência na administração do 
arsenal, cuja mudança êle critica. As suas objeções, 
pois, enquanto não refutadas, hão de necessària- 
mente deixar nos espíritos a convicção de que o 
poder obra, em coisa aliás tão grave, com precipi¬ 
tação e desacêrto. 

(*) Refere-se a uma série de artigos aparecidos no Jornal do 
Comércio, no correr do primeiro semestre de 1899, assinados com o 
pseudônimo de Um Marechal Reformado. 

Acham-se guardados no arquivo de recortes de imprensa da Casa 
■de Rui Barbosa. 
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Pelo que entende com o Arsenal de Marinha, 
não pode ter melhores impressões quem souber, pelos 
jornais o fruto da reunião de almirantes celebrada, 
há quatro dias, por convocação do ministro. Pre¬ 
sentes dez generais de mar, repartiram-se os votos 
em cinco opiniões; de modo que a assentada termi¬ 
nou, sem resultado algum, por uma espécie de mano¬ 
bra destinada a encobrir a esterilidade da assem¬ 
bléia, convidando o presidente os seus colegas a 
visitarem hoje a ilha do Boqueirão {**). 

Em diversidade tão numerosa de juízos poderá, 
se nos não enganamos, caber mais um, talvez não 
inútil, ainda que deficiente, como nós, ao menos 
para chamar a reflexão e o debate a pontos, a nosso 
ver essenciais, fundamentais, cujo exame supomos 
não ter concentrado a atenção com a preponderância 
que requeria. 

Não é novo, por certo, entre nós o alvitre de 
situar o Arsenal de Marinha em localidade mais ade¬ 
quada às funções dêsse estabelecimento e mais capaz 
de acompanhar a expansão natural do serviço, que 
se lhe comete. Há talvez quarenta anos que em tal 
se pensa; e, se a idéia não chegou a passar até 
agora da condição de hipótese, presumimos não 
errar, acreditando que para êsse efeito haja concor¬ 
rido sobretudo o sentimento já das dificuldades téc¬ 
nicas, já, em grau ainda maior, das exigências finan¬ 
ceiras, associadas ao empreendimento. Metendo 
mãos a êle neste momento, portanto, deve o governo 

(**) O Jornal do Comércio de 6 de abril de 1899 noticiou minucio- 
samente a reunião da véspera, no gabinete do Ministro da Marinha, 
de dez Generais da Armada, em que tomaram parte o Almirante 
tduardo Wandenkolk, Vice-Almirante Maurity e Marquês Guimarães 
e Contra-Almirante Manhães Barreto, Gonçalves Duarte, Carlos de 
Noronha, Júlio de Noronha. Lopes da Cruz, Pinto da Luz e Proença. 

(V. arquivo de recortes da Casa de Rui Barbosa). 
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ter reunido os elementos mais seguros, para assen¬ 
tar a sua convicção e determinar a do público acerca 
dos dois quesitos, cuja solução nos parece a chave 
do problema : l.°) De tôdas as necessidades atuais 
da nossa marinha, a mais inadiável seria a trasla- 
dação do arsenal ? 2.°) Estudou o governo, por um 
trabalho cabal, as despesas dessa operação, e conta 
com os recursos precisos para levar a efeito com 
vantagens satisfatórias ? 

Ambas estas questões aliás são complexas e 
espinhosas cada qual nos seus vários elementos. A 
primeira subdivide-se, pelo menos, em duas, sobre 
cada uma das quais vimos divergirem profundamente 
os sufrágios no conselho dos almirantes. Entre êles 
se sustentou, quanto a uma, que a primeira conve¬ 
niência da nossa marinha atualmente seria a aquisi¬ 
ção de vasos de guerra modernos. Quanto à outra, 
evidentemente subordinada a essa, isto é, quanto à 
escolha do sitio para o novo estabelecimento, tam¬ 
bém se cindiu o conselho dos onze em quatro dife¬ 
rentes sentidos. 

Pelo que se refere a êste particular, não cabería 
à nossa incompetência aduzir coisa, que prestasse. 
Com a liberdade de errar que é o privilégio de igno¬ 
rantes e leigos, porém, simplesmente ousaríamos 
observar que, em relação aos dois aspectos cuja preo¬ 
cupação mais atua sôbre o Ministro da Marinha, a 
julgarmos pelas suas palavras, divulgadas nas fo¬ 
lhas, a saber, a defensibilidade do lugar e os seus 
préstimos em caso de guerra, muita gente há, que não 
enxerga distância de palmo entre a ilha do Boqueirão 
e a praia de São Bento. 

Não é certamente na eventualidade externa da 
invasão do pôrto por uma esquadra estrangeira que 
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se cogita; porquanto, nessa contingência desespe¬ 
rada, tôdas as posições no interior da baía ficariam 
sujeitas por igual à destruição imediata. O que se 
procura acautelar, serão as conseqüências de um bom¬ 
bardeio de longe, por artilheria de grande alcance, 
antes de transposta a barra pelo inimigo; e, deste 
ponto de vista, quanto à acessibilidade aos projéteis 
vomitados, a essa distância, por um canhoneio pode¬ 
roso, não se alcança diferença considerável entre a 
situação da ilha ora indicada e a que o arsenal pre¬ 
sentemente ocupa. A querermos, barra a dentro, 
uma localidade capaz de certas condições de defesa 
própria, a nós se nos afigura que teríamos de pene¬ 
trar a baía mais para o fundo, e escolher, ao abrigo 
dos serros mais próximos, um dêsses enseios reti¬ 
rados, que ela oculta na meandrosa extensão do seu 
regaço. 

Nem vemos que esteja melhor ponderada a 
outra face do assunto, a análise financeira dêsse 
desideratum. Parece-nos óbvio não se tratar mera¬ 
mente de uma troca de lugares : de transportar de 
um para outro ponto o material, prestável, ou impres¬ 
tável, graças ao qual temos conseguido gastar na 
construção de um navio encantado, uma espécie de 
catedral de Colônia naval, não sabemos se cinqüenta 
ou sessenta mil contos. Cremos que, abalançando-se 
a encarar uma tentativa, ante cujas dificuldades 
recuaram as nossas administrações em épocas de 
crédito e fartura, o descortino profissional do ilustre 
ministro da marinha, patriota e marinheiro, não limi¬ 
tará o seu campo visual a um trabalho de simples 
transposição. O que se pretende, conjecturamos nós, 
é substituir um arsenal quase inútil por uma institui¬ 
ção congênere, dotada, em proporções eficazes, dos 
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melhoramentos necessários a um estabelecimento de 
tal ordem, um país cuja defesa marítima é o requi¬ 
sito capital da conservação da sua independência e 
integridade. 

Se não é isso o que se tenciona fazer, não vale¬ 
ría a pena alienar, em benefício de especuladores, a 
propriedade atual, privar-nos, durante o tempo im¬ 
prescindível à transformação, dos préstimos do esta¬ 
belecimento existente, e incorrer sacrifícios de di¬ 
nheiro, cuja crescença, encetadas as obras, pode ilu¬ 
dir os cálculos mais previdentes, para, ao cabo, irmos 
ter pouco mais ou menos no mesmo, em que hoje em 
dia estamos. 

Se, pelo contrário, o que se tráz em mira, é con¬ 
verter os nossos rudimentos de arsenal numa séria 
realidade, digna de tal nome, quisêramos saber com 
que espectativas conta o Tesoiro, para encetar com 
segurança êsse cometimento. Concluir tècnicamente 
uma fundação dessas, levantar as variadas e sólidas 
edificações, que exige, criar estaleiros, estabelecer 
cais e molhes, preparar disposições acomodadas ao 
acesso de navios, acondicionar oficinas, enriquecê-las 
com os meios de acudir às necessidades da armada, 
e ultimar êsse conjunto de custosíssimos serviços com 
um sistema de proteção militar correspondente à im¬ 
portância da instituição, não é cometimento, de que 
nos pudéssemos sair bem, nestes tempos, com as exi¬ 
gências atuais da administração naval e a pavorosa 
depreciação da nossa moeda, senão mediante um 
desembolso, para que deve ser insuficiente o preço 
esperável com a alienação dos próprios nacionais, 
onde está funcionando êste serviço. 

Ouvimos, ou lemos que, numa das ofertas 
conhecidas, êle se eleva a quinze mil contos. Cre- 
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mos, porém, que essa quantia abrange, com o de 
marinha, o Arsenal de Guerra. Mas, ainda quando 
fôsse tão somente o preço do primeiro, temos ouvido 
a profissionais que estará longe de assegurar ao go¬ 
verno meios bastantes para a despesa inevitável. 
Demais poderemos acaso fiar que, realizada a venda, 
o seu produto seja pôsto de reserva para o custeio 
exclusivo dêsse empreendimento? Imaginá-lo fôra 
simpleza, que ainda aos mais crédulos não permitiría a 
experiência dos nossos costumes financeiros e de 
crises financeiras como a nossa. O capital obtido 
pela transação escoar-se-ia, é o provável, no pri¬ 
meiro exercício, para ocorrer às extremidades da 
administração geral, os trabalhos da nova fundação 
teriam de suspender-se à mingua de verba, e.. . 
nem o antigo arsenal, nem o projetado. Aí está o 
risco previsível, numa conjuntura de miséria tama¬ 
nha, que ao hospital de marinha se tem recusado, 
por falta de verba, medicamentos prescritos pelos 
facultativos para o tratamento dos doentes. 

Não nos queremos alongar. Mas tôdas essas 
questões se acham dominadas, a nosso juízo, por uma, 
que desejáramos aprofundada pelos sabedores em 
matéria de ciência naval e tática moderna. Aventou 
o Sr. Ministro da Marinha, como fundamento da 
providência que giza, possibilidades de guerra e 
necessidades de defesa. Teríamos curiosidade em 
saber que espécie de guerra marítima pode arrostar 
um país sem esquadra, e que exeqüibilidade sensata 
de defesa pode haver para um país marítimo sem 
marinha de guerra. A verdade é que nós a não 
temos, que a não podemos construir em arsenais ou 
estaleiros nossos, e que, enquanto a não tivermos, 
somos uma nação exposta aos caprichos da primeira 
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ambição estrangeira. O mar é o árbitro da nossa 
independência nacional. A lição da China acaba 
de repetir-se com a Espanha. Ambas se aniquila¬ 
ram por indefesas no oceano. E pelo oceano os 
povos não se defendem sem esquadras modernas. 
Ora, enquanto nos falecer esta suprema condição 
defensiva do nosso território, criar estabelecimentos 
militares à beira-mar, é preparar novas prêsas ao 
inimigo, no caso, previsto pelo ministro, de um con¬ 
flito internacional. 

Sábado, 8 de abril de 1899 





A NOVA POTÊNCIA MILITAR 

Depois da teoria de lorde Salisbury sôbre as 
nações morredoiras e as nações vivazes; depois 
dêsse espetáculo de rapacidade das potências civi¬ 
lizadas no Oriente, que arrancava ao Spectator, no 
seu fascículo de 4 de março, estas palavras : "Diante 
de tal cena nos sentimos quase propensos a retratar 
a nossa opinião sôbre a partilha: o desmembra¬ 
mento da China ser-nos-á desastroso, porque já 
estamos sobrecarregados; mas, ao menos, seria 
menos vergonhoso do que o processo ora praticado; 
a Europa está destruindo a antiga civilização de 
um quarto do gênero humano, sem cogitar de subs¬ 
tituí-la” ; depois dessa estupenda novidade, a maior 
dêstes tempos, o advento dos Estados Unidos ao 
grupo das nações de prêsa, a que aludia, há pouco, 
o Sr. Nabuco, na sua carta ao diretor d A Imprensa: 
"Ninguém dirá que a política e a diplomacia brasi¬ 
leira pode ser hoje a mesma, que era ontem, quando 
a Federação Americana ainda se conformava ao 
conselho de seus fundadores, de não ter colônias, 
nem querer aliados”; depois do juízo, emitido por 
Cecil Rhodes e transmitido telegràficamente para 
aqui, de que a América do Norte se aparelha, para 
absorver o resto da América; depois da contradita 
que, segundo o telégrafo também, opôs a êsse vati- 
cinio um dos leaders da opinião inglêsa; depois. 
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enfim, que entrou mais ou menos descobertamente 
em controvérsia o saber se os estados débeis, e com 
particularidade os dêste continente, têm, ou não, o 
destino de ser pasto a essa nacionalidade poderosa 
e assimiladora, que o domina do hemisfério seten¬ 
trional, cremos que não virá sem propósito um re¬ 
lance d olhos pela capacidade, o valor e os recursos 
militares dêsse colosso de ambição e de fôrça. 

Para o curioso estudo nos habilita, entre outros 
dados, uma análise escrita por autoridade das mais 
competentes, numa das principais revistas européias, 
sôbre os Estados Unidos como potência militar. 
Neste exame, a impressão imediata e a última im¬ 
pressão do observador é a da elasticidade assom¬ 
brosa desenvolvida, a êste respeito, pela grande 
república norte americana, fato sem paralelo na his¬ 
tória moderna. 

Ao começar da guerra civil, em 1861, os qua¬ 
dros do exército regular não enumeravam mais de 
16.000 homens, exíguo número ainda reduzido, na 
realidade, pelo desfalque de muitos oficiais, que se 
bandearam para a insurreição. No decurso da 
guerra pouco avultou, por êsse lado, a defesa da 
legalidade, que, em 1865, no têrmo da luta, con¬ 
tava apenas 13.800 soldados em campo e 7.800 
destacados em serviços especiais. Mas, de outra 
parte, o exército voluntário reunia um milhão de 
praças, endurecidas nos combates e iguais, “senão 
superiores, às melhores tropas do mundo. Nesse 
período, portanto, os Estados Unidos eram inques- 
tionàvelmente a primeira de tôdas as potências mi¬ 
litares”. Seis anos antes seriam de tôdas a mais 
fraca; o que quer dizer que seis anos de consa¬ 
gração às armas lhes bastaram, para saltar de um 
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a outro extremo. Dispunham, ao entrar nesse pe¬ 
ríodo, apenas de dezesseis mil soldados. Agora 
apresentavam um milhão e vinte e dois mil homens, 
de primeira ordem, capazes de competir com os 
melhores exércitos do ocidente. Essa fabulosa pro¬ 
priedade de expansão militar não encontra, em qual¬ 
quer época, têrmo de comparação possível. 

Ao fenômeno, porém, com que deslumbrava a 
Europa a república renascente da luta fratricida se 
seguiu para logo outro não menos notável, a um 
aspecto diferente, nesse país do inverossímil: a faci¬ 
lidade inaudita de reabsorção, com que a massa da 
população civil dissolveu, reassimilou, e consumiu 
essa imensa mole armada. Ela contentara-se de 
obedecer, e triunfar. Ver um milhão de heróis vito¬ 
riosos renunciarem, no meio dos seus troféus, ao 
predomínio da fôrça, e aceitarem, como prêmio dos 
seus serviços, os benefícios da paz na igualdade com 
o elemento paisano, era um sonho aos olhos da 
experiência européia, que lhes pressagiara em desen- 
lace do conflito a ditadura do vencedor. Aquelas 
legiões tinham pelejado pela integridade constitu¬ 
cional da pátria, e, laureadas na causa do dever, 
acabavam, pela maior das vitórias, capitulando diante 
dêle. Outro seria provàvelmente o desfêcho se a 
nação, repudiando as tradições de sua origem, se 
abalançasse, como agora, às aventuras da conquista, 
e o triunfo sorvesse no sangue e na liberdade das 
suas prêsas a embriaguês da glória e da onipotência. 

Mas, como quer que seja, completo foi o des¬ 
mentido aos funestos agoiros do mundo antigo. 
Tratava-se, em 1866, de reorganizar o exército regu¬ 
lar nas proporções, então consideradas como o mí¬ 
nimo admissível, de 54.000 homens, e, para lhe com- 
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por a oficialidade, foi mister recorrer aos veteranos 
do recém-findo quatriênio de campanha. Pois bem : 
a tal ponto se dissipara a ambição militar, e se lhe 
haviam encerrado as perspectivas, que altas paten¬ 
tes, obtidas pelo mérito nos combates, como as de 
coronéis e brigadeiros, disputaram, na reorganiza¬ 
ção empreendida, até as de tenentes. Graças a êsse 
influxo de aptidão profissional nos postos inferiores, 
o resultado apurou um exército pequeno, mas admi- 
ràvelmente sólido e capaz. 

Com os trinta e seis anos de paz absoluta e 
depressão financeira, que seguiram até 1888, suces¬ 
sivos cortes orçamentários reduziram a fôrça de 
linha a um efetivo de 45.000, de 30.000, depois de 
25.000 homens, havendo, mais tarde, ligeiras adi¬ 
ções, que elevaram a totalidade do exército regular 
a 25.500, soma existente ao estalar da guerra com 
a Espanha. Desses não se podiam utilizar para o 
serviço no exterior mais de 20.000. Por outro lado. 
a milícia dos estados, que representava no papel 
112.000 praças, carecia absolutamente de todas as 
qualidades militares, não oferecendo o menor prés- 
timo para as operações imediatas da guerra, senão 
como campo à escolha de recrutas. 

Para constituir estado maior, que não existia 
então, seria necessário, não havendo uma reserva de 
oficiais idôneos, com as qualidades de escol indis¬ 
pensáveis a essas funções, ir buscá-los na fileira, o 
que importaria pràticamente na decomposição do 
exército regular; e, rejeitado, pela sua inadmissibi¬ 
lidade, êsse alvitre, a única alternativa deixada ao 
governo foi a de confiar essas posições até a pai¬ 
sanos sem o mínimo traquejo em assuntos de natu¬ 
reza tão prática, técnica e embaraçosa. Tampouco 
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possuia o exército americano êsses serviços auxi¬ 
liares, em cuja falta os exércitos não têm ação, movi¬ 
mento ou vida : um sistema de transportes, a admi¬ 
nistração médica e o comissariado. De sorte que, 
ao declarar-se a recente guerra, os Estados Unidos, 
pràticamente, “nem tinham exército, nem o meca¬ 
nismo capaz de o criar”. 

Calculado estava serem necessários ao governo 
de Washington, para levar a bom êxito as hostili¬ 
dades empreendidas nas colônias espanholas, não 
menos de 250.000 homens, que tinha de improvisar 
com a gente bisonha e coletícia; para o que o pre¬ 
sidente chamou às armas duas levas, uma, em 24 
de abril, de 125.000, outra aos 25 de maio, de 
75.000 cidadãos. Supunha a turba inflamada pelo 
jingoísmo e pela imprensa amarela que as proclama¬ 
ções presidenciais exercessem a magia de converter 
instantâneamente em exércitos êsses ajuntamentos 
armados. Tinha diante dos olhos os prodígios da 
luta separatista, não advertindo que, nesse caso. 
estando ambos, os combatentes despreparados, a um 
e outro sobejava tempo de compor e desenvolver os 
seus recursos. Os veteranos de 1865 não deixavam 
enxergar a canalha de 1861. Daí a fé popular na 
idoneidade dos voluntários em confronto com as for¬ 
ças regulares, as veleidades de um rompimento van¬ 
tajoso com a Inglaterra por ocasião do incidente 
venezuelano, a alucinação de que o povo americano 
podia, numa semana, pôr em campo um milhão de 
homens Ora, a verdade é que, "dadas as condi¬ 
ções mais propícias quanto ao material, aos instru¬ 
tores e às fianças”, é materialmente inexequível for¬ 
mar o soldado sem o concurso de um certo lapso de 
tempo, que, para a infantaria, se computa no mí- 
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nimo de três meses, no mínimo de seis para a cava¬ 
laria, no mínimo de nove para a artilheria de cam¬ 
panha. Sendo, pois, certo que as guerras contem¬ 
porâneas não deitam a mais de alguns meses, deve 
estar quase totalmente banida hoje dos cálculos mi¬ 
litares a hipótese dos exércitos de ocasião. 

No conflito hispano-americano a interposição 
do oceano entre os dois países e a insuficiência dos 
meios de transporte prontamente utilizáveis pelo 
govêrno de Madrid asseguravam certa folga aos 
Estados Unidos, assim quanto à ofensiva, como 
quanto à defensiva. Mas, ao mesmo tempo, a pre¬ 
sença de 100.000 homens das forças regulares espa¬ 
nholas em Cuba parecia uma ameaça iminente às 
costas americanas. As milícias estaduais, requisi¬ 
tadas pela União, acudiam alacremente ao apêlo; 
mas tinham de passar pelo mais severo processo de 
filtragem nas mãos das autoridades militares, e 
atravessavam depois rigoroso curso de instrução 
profissional. Ao cabo dos três primeiros meses da 
luta, as tropas voluntárias mal eram ainda uma aglo¬ 
meração de recrutas, arregimentados e equipados, 
mas sem oficialidade nem estado maior capazes. 

Simultâneamente, porém, se imprimira grande 
atividade ao desenvolvimento do exército regular, 
cujo máximo autorizado se elevava a 61.000 homens, 
exigindo assim uma contribuição pronta de 33.000 
recrutas. Mas a atração exercida pelas condições 
superiores do voluntariado criava dificuldades ao 
recrutamento para as forças permanentes; de ma¬ 
neira que, aos 13 de agosto, quando se encerraram 
os quatro meses da campanha, não se tinham ali¬ 
ciado para aquelas fileiras mais de 25.000 homens. 
O exército regular abrangia 50.000 homens, com 



A IMPRENSA 255 

sérias falhas na oficialidade, e 212.000 homens, as 
tropas voluntárias, mal comandadas e educadas. 
Eram deploráveis as circunstâncias do estado maior, 
crivado de paisanos incompetentes. 

Não houve proporção, pois, entre êsses meios 
e os rápidos triunfos obtidos, que um humorista 
americano explicava, dizendo: “Tanto a Provi¬ 
dência como os espanhóis estavam do nosso lado”. 
Mas o país aproveitou sèriamente a lição, de que já 
se prevêm, como resultado, importantes medidas mi¬ 
litares, tais como um aumento considerável no qua¬ 
dro dos oficiais arregimentados, a ampliação da aca¬ 
demia militar de West Point, a criação de um insti¬ 
tuto para preparar nas especialidades do estado 
maior e a elevação do exército permanente. A Câ¬ 
mara dos Representantes acaba de votar a sua ele¬ 
vação a 100.000 homens, dobrando assim o número 
atual; e, se o Senado rejeitou o projeto, obedecendo, 
ao que se presume, a motivos de antagonismo pes¬ 
soal contra o Presidente, pelo aferro dêste em apoiar 
o Ministro da Guerra, malvisto em conseqüência 
dos erros da administração militar durante a cam¬ 
panha, tem-se por certo que, na sessão vindoira, os 
novos senadores, adesos à política expansionista, 
adotarão êsse passo decidido. 

Declarada a guerra, extremo foi o enleio, em 
que se vira a administração. A corrente popular, 
agitada pela violência de "entusiastas irresponsá¬ 
veis”, exigia a expugnação imediato de Havana, 
quando, para se contrapor a uma guarnição, como 
a sua, de 100.000 homens e ao seu completo sis¬ 
tema de obras defensivas, os sitiantes necessitariam 
de forças correspondentes; e, pressupondo que de 
tamanhos recursos dispusesse prontamente o governo 
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americano, faltavam-lhe, em todo caso, os meios de 
transporte. Só o da expedição de Santiago, com 
abranger apenas dezesseis mil homens, absorvera 
todos os navios disponíveis na marinha mercante do 
país, estando já transformados em cruzadores os 
mais rápidos vapores de passageiros. Um plano re¬ 
gular de campanha exigiría como preparatório ini¬ 
cial a destruição das forças espanholas no oceano. 
Só então cabería o bloqueio de Cuba e Pôrto Rico. 
mercê do qual o governo americano empregaria o 
verão em se aperceber dos recursos militares, para. 
na estação mais salubre, empreender a invasão das 
duas colônias espanholas. 

A conseqüências talvez desastrosas ao prestígio 
americano podería ter arrastado os acontecimentos 
a impaciência daquela democracia, se os erros do 
inimigo a não favorecessem com a mais singular das 
surprêsas, entregando-lhe a talho de foice êsse domí¬ 
nio do mar, que nessa, como em tôdas as guerras de 
hoje, é a condição preliminar e muitas vêzes a defi¬ 
nitiva condição do triunfo. Ainda desta vez foi o 
elemento naval o fator decisivo na sorte do jôgo. A 
esquadra de Cervera, cuja incerteza de movimentos 
era o espantalho do inimigo, e cujas manobras, du¬ 
rante um lapso de seis semanas quando menos, para- 
lizaram o acesso das forças americanas às ilhas espa¬ 
nholas, abriu a porta à incursão adversa, deixando-se 
fechar em Santiago, e indo, mais tarde, por um ver¬ 
dadeiro ato de suicídio, ao encontro da ruína, com a 
tentativa de saída, a que a obrigaram as ordens 
perentórias do seu govêrno. 

Tão extraordinária foi a estréia dos Estados 
Unidos, que, para se desempachar de todo obstá¬ 
culo o caminho do desastre, voluntàriamente buscado 
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pela armada espanhola, quiseram as circunstâncias 
que se frustrasse a idéia, ensaiada pelo Tenente 
Hobson, de obstruir, com a submersão do Merrimac, 
o canal do pôrto. Aliás "os navios de Cervera 
não poderíam sair, e talvez os americanos não lo¬ 
grassem expugnar Santiago”. Do mesmo modo, na 
guerra terrestre, a incapacidade e a má fortuna se 
deram as mãos em aniquilar os derradeiros restos 
do antigo império dos dois mundos. Quase tôda ela 
apresentou uma longa série de incidentes, "em que 
os espanhóis mostraram uma tendência fatal a pro¬ 
ceder sempre desazadamente nas oportunidades mais 
asadas”. Basta dizer que, na opinião dos compe¬ 
tentes, uma semana mais de resistência, para que 
estava habilitado o comandante da praça, teria pro¬ 
vavelmente rematado por uma derrota dos america¬ 
nos o assédio de Santiago. 

Mas, se a desventurança e os erros de Espa¬ 
nha colaboram grandemente na vitória americana, 
não é menos certo que ao estudo político e militar os 
sucessos dessa campanha descobrem, nas perspec¬ 
tivas do século entrante, uma nova fôrça interna¬ 
cional, armada com insondáveis recursos para as 
aventuras da guerra e da conquista. Na breve, mas 
solene prova, por que acaba de passar, o povo ame¬ 
ricano exibiu o mais admirável estofo, de que se faz, 
para os mais ásperos rigores da luta moderna, o ins¬ 
trumento humano das grandes transformações inter¬ 
nacionais. 

Oiçamos o crítico militar da Revista de Edim- 
burgo: 

Provavelmente poucas tropas regulares no mundo teriam 
vencido as agruras físicas e as condições morais da cam¬ 
panha de Santiago, cujo resultado é uma justificação edi- 
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ficante do sistema americano quanto ao recrutamento e ao 
sôldo. Exige a concepção americana que o soldado seja 
fisicamente perfeito, robusto, de bons costumes, de educação 
suficiente; e, para atrair gente desta espécie às fileiras, é 
mister deparar-lhe condições capazes de competir avanta- 
jadamente com outras quaisquer no mercado do trabalho. 
Tudo vem a se converter de fato numa questão de concor¬ 
rência ; e, para quem não viu no campo as forças de linha 
americanas, nada apoia melhor a maneira de compô-las, ado¬ 
tada nos Estados Unidos, que o resultado do seu rigor, 
severo ao ponto de serem ordinàriamente refugados oitenta 
e cinco por cento dos aspirantes à praça. Os remanescentes 
quinze por cento, produto da escolha, são física e moralmente 
superiores, em tôda probabilidade, às melhores tropas do 
mundo, não se conhecendo quase entre êles a embriagues, 
nem outros defeitos. Releva advertir que, fisicamente, o 
tipo dos homens de côr é ainda mais notável, que a sua devo¬ 
ção e galhardia na guerra mostraram fazer justiça às duas 
raças o govêrno americano, pondo absolutamente no mesmo 
pé com as brancas as outras forças, e que na sua população 
mestiça possuem os Estados Unidos uma reserva de enerqia 
militar, cujos recursos apenas superficialmente se esflo- 
raram. 

Eis quanto bastará, pelo que toca ao valor do 
soldado americano. Consideremos agora outra reve¬ 
lação não menos importante dêsse conflito, de con- 
seqüências tão vastas para o futuro de um e outro 
continente. Queremos aludir à impregnação do 
americano no sentimento militar, no gôsto das armas, 
na paixão pela guerra. 

Já se vai popularizando entre os americanos de nas¬ 
cença a vocação marcial, sendo para notar o fato de que. 
dentre os recrutas alistados para o exército regular durante 
a última guerra, não menos de oitenta e três por cento, isto 
é. vinte por cento mais que dantes, eram oriundos do país. 
Nisto se patenteia uma reação salutar contra a corruptora 
apologia do enriquecimento como a única ambição digna, e 
fortalece a nossa confiança no espírito belicoso da nascente 
geração americana, tendência que o govêrno muito faz por 
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acoroçoar, oferecendo incentivos pecuniários ao gosto pela 
militança. 

A autoridade inglesa, a cujos estudos tomamos 
estas apreciações, suscita a lembrança de acrescentar 
a êsses atrativos o estímulo das condecorações, das 
ordens militares, das medalhas de campanha. “No 
apreço do verdadeiro soldado, uma insígnia modesta, 
expressão da estima do país valería mais que pen¬ 
sões e encômios da imprensa”. Nem se oponha a 
essa idéia a resistência dos sentimentos republicanos, 
que não poderíam constituir objeção ao uso das con¬ 
decorações militares num país, onde acabou por se 
tornar “quase epidêmica” a mania das honras, divi¬ 
sas e veneras de fantasia, adotadas por combinações 
e corporações particulares. Não se encontraria a 
êsse alvitre na constituição americana o obstáculo 
que a nossa desacertadamente lhe opõe. Ainda neste 
ponto soubemos honrar a tradição dos imitadores, 
inclinados quase sempre à exageração no arremêdo. 
As condecorações militares consultam uma aspiração 
humana no patriota e um nobre elemento da vocação 
militar no soldado. 

Quando não prevaleça, porém, ali esta suges¬ 
tão, outro resultado militar, de conseqüências prá¬ 
ticas muito maiores, deixou ainda a última guerra 
no movimento de reorganização das forças cívicas, 
a que se está imprimindo enérgico esforço. Tra¬ 
ta-se de militarizar profundamente êsse contingente 
armado, que tem, nalguns estados, o nome de milí¬ 
cia, noutros o de guarda nacional. “Inaptos, até 
agora, assim para as exigências da defesa nacional, 
como para as do serviço no exterior”, essas tropas 
adquirirão as qualidades militares corn a reforma, 
cm que atualmente se pensa, de lhes uniformar a 
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organização e o armamento. Nacionalizadas por 
êsse regímen as forças estaduais, aprestadas assim 
para acudir quase em verdadeiro pé militar ao pri¬ 
meiro chamamento do país, criarão em tôrno do 
exército permanente um reservatório incalculável 
para a guerra de agressão, ou de defesa. 

Não nos percamos, porém, na formidável exten¬ 
são destas lições, tão pouco animadoras para as 
nações fracas. Bastará que por aqui nos cerremos 
com a sua síntese, vivamente esboçada pelo técnico 
inglês : 

Estão agora os Estados Unidos precisamente no limiar 
de uma nova éra, uma éra de desenvolvimento militar, em 
cujo trabalho os intrincados problemas suscitados pela cria¬ 
ção de um novo exército permanente, pela composição de 
um estado maior eficaz, pela reorganização do seu sistema 
de milicianos, pela transmutação, em suma, de uma grande 
nacionalidade comercial numa temível potência militar depa¬ 
rará, nos próximos anos, à atenção de militares e políticos 
um espetáculo de transcendente interesse. Para os investiga¬ 
dores de história coeva o mais atraente aspecto da última 
guerra consistirá talvez nesse notável fenômeno de um 
grande povo pacífico abrindo os olhos repentinamente à inte¬ 
ligência do seu novo papel entre as nações, e transforman- 
do-se, em antagonismo com as suas tradições e a despeito 
do seu próprio natural, numa grande potência guerreira de 
terra e mar. A julgar pelas inumeráveis e calorosas mani¬ 
festações, públicas e particulares, despertadas pelos aconte¬ 
cimentos destes nove meses, não se poderá duvidar que a 
melhor parte da opinião, na América, é resolutamente avêssa 
à política de expansão. Inteligente e digna será, em teoria, 
essa atitude reprovadora, se atentarmos na contradição, em 
que essa política está para com os princípios cardeais assen¬ 
tados pelos fundadores da constituição e reverenciados quase 
como sacrossantos pelas gerações posteriores. Mas bem 
sabem, no entanto, os adversários da expansão que as suas 
idéias têm de ser postergadas, que a doutrina e a tradição 
juntas nada valem contra o estranho e irresistível impulso 
dos anglo-saxões. Em tanta maneira se acham familiari- 
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zados os ingleses, desde a primeira juventude, com êsse 
ímpeto de sua raça, que os não espanta, nem inquieta, con¬ 
quanto, para os americanos reflexivos e amigos da paz, seja 
naturalmente origem de receios o súbito irromper deste novo 
"espirito de obsessão" no pais. Se estivesse nas mãos que 
governam os Estados Unidos evitar a fundação de um impé¬ 
rio, bem avisados andariam em o fazer. 

Mas [orçados como são por influências e circunstâncias, 
que não podem refrear profundo contentamento devem sen¬ 
tir, considerando nos benefícios, que já dai principiam a 
irradiar sôbre o futuro político da nação". 

Et nunc erudimini. 

Domingo, 9 de abril de 1899 





SIMPLES COMENTO 

Os nossos colegas da Gazeta de Notícias toma¬ 
ram a si a tarefa civilizadora e humanitária de tra¬ 
zer à publicidade a crônica sinistra dos mistérios 
policiais, que ültimamente vão apresentando traços 
de vergonha capazes de escarificar as calosidades à 
consciência dos povos mais servis. Para que fatos 
como os que o contemporâneo revela na sua fôlha de 
6 do corrente não levantem num côro unânime con¬ 
tra os vexames dessa instituição gangrenosa todos 
os órgãos da opinião, é necessário ou que de todo 
tenhamos renunciado ao senso moral, ou que haja¬ 
mos perdido totalmente a confiança na opinião pú¬ 
blica, nas leis, no governo. A primeira hipótese 
seria um imerecido ultraje à imprensa brasileira. A 
conclusão, pois, irresistível é que o indiferentismo 
popular, a violação habitual do direito, a impene- 
trabilidade do poder aos reclamos da justiça nos 
levaram ao desânimo extremo, que nesse terreno já 
nenhum benefício esperamos da reação pela pala¬ 
vra, que, aos nossos olhos, a causa da liberdade indi¬ 
vidual contra a satrapia da rua do Lavradio é hoje 
uma causa irremissivelmente perdida. 

Sem a mínima circunstância, que pudesse auto¬ 
rizar sequer uma equivocação, sem a menor rixa, 
sem o menor agravo, sem o menor incidente, sem o 
menor indício criminativo, sem vislumbre de provo- 
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cação à interferência repressiva, um moço estran¬ 
geiro, dos melhores costumes, da melhor nota, das 
melhores referências, abonado por três ou quatro 
casas comerciais, limpo de sua pessoa, decente no 
seu porte, sem laivo de confusão possível com a ralé, 
onde costumam prear à vontade os mastins do arbí¬ 
trio policial, é arrebatado à mesa de um restaurante, 
metido no xadrez como praça desertora, arrastado 
ao presídio da Ilha das Cobras, "hoje transformado 
em colônia correcional da polícia , enxovalhado ali 
com tôda a espécie de humilhações, obrigado à pro¬ 
miscuidade com a escória das ruas e, afinal, por 
cúmulo da prepotência, que nos avilta, submetido à 
tonsura, que nas penitenciárias se reserva aos galés. 
Oito dias depois se dá pelo engano. O presidiário 
policial volta à liberdade. E acabou-se. Nada 
mais. Ninguém responde pelo crime: nem o go- 
vêrno, nem o ministro, nem o chefe, nem os delega¬ 
dos, nem os galfarros que os servem. 

E não há, nesta mentira de país civilizado, um 
movimento de indignação? E não sente a honra 
desta sociedade alguma coisa como o zunir de uma 
vergalhada próxima às faces ? E não tem o Poder 
Executivo, ao menos os seus agentes superiores, a 
noção de que se desdoira nessa cumplicidade com os 
crimes de instrumentos inconscientes, nessa irrespon¬ 
sabilidade de mandão africano ? 

Não é nossa a associação de idéias. Quem a 
estabelece, é o nosso insuspeito confrade : “A polí¬ 
cia parece que quer transformar esta captial cm 
aldeiola da Zululândia, em que o direito de vida e 
morte se concentra na vontade de um régulo qual¬ 
quer. A liberdade individual, sempre tão acatada 
entre nós, fôsse qual fôsse o governo, é hoje uma 
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utopia, de que ri e escarnece o Dr. Chefe de Polí¬ 
cia. Prende-se por qualquer dá cá aquela palha. 
saltando-se por cima das leis, que não foram feitas 
para inglês ver. O que regula é o quero e o mando 
do Dr. Chefe de Polícia, que não admitem réplica, 
nem tem quem lhe vá à mão”. 

Provenientes de onde provém estas expressões 
vibrantes da mais justa cólera, não se poderão acoi- 
mar de inspiradas no desejo de magoar a adminis¬ 
tração atual. Antes bem se poderia avaliar com que 
desgosto não são extorquidas por sentimentos de 
civismo e humanidade a tão esforçado amigo da polí¬ 
tica reinante. Há, todavia, um ponto, em que nos 
animaríamos a opôr leve retificação aos termos da 
censura. Ela não descobre no arquivo das façanhas 
policiais entre os governos precedentes, fossem quais 
fossem, parelha possível para as dêste. Temos aqui 
um deslise de memória. A tosquia por ordem poli¬ 
cial tem antecedências nos anais da nossa adminis¬ 
tração antes da lei de 13 de maio. Houve então um 
chefe de polícia, que mereceu a alcunha do raspa- 
cabeça. Mas era a escravos que se aplicava então a 
tosadura. Hoje é a homens livres e até a cidadãos 
estrangeiros. Essa ressurreição republicana do Fí- 
garo do elemento servil em nossos dias deve merecer, 
com efeito, quanto antes, a já anunciada recompensa 
de um pôsto nos mais altos cargos da justiça federal. 

Mas os fatos odiosos, que nos desvenda a notí¬ 
cia da Gazeta, vêm revelar-nos uma enormidade nova. 
que desgraçadamente envolve nas responsabilidades 
desta anarquia outro ramo da administração pública, 
onde não estamos habituados ao regímen do abuso. 
A ilha das Cobras, se nos não enganamos, é domínio 
do Ministério da Marinha. Não atinamos, portanto, 
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como ali conseguiu a polícia estabelecer essa “colô¬ 
nia correcional”, de que nos fala o contemporâneo, 
onde se encambulham, para expiar a sua miséria, 
"os bandidos de marca, atirados pela vontade poli¬ 
cial”, e onde esta procede com homens livres, com 
criaturas inocentes, com estrangeiros abrigados pela 
nossa hospitalidade, como a disciplina da grilheta 
com os forçados, ou a ignomínia da escravidão com 
os pretos fugidos. Muito há que nos chegara aos 
ouvidos o rumor dessa novidade inaudita. Mas 
nisso, como em muita coisa mais, que desafia a cre¬ 
dibilidade, duvidamos dos melhores testemunhos. 
Agora nos parece consumada a prova pela testifi- 
cação de tão irrecusável depoimento. Em sua pre¬ 
sença só nos resta esperar do Sr. Ministro da Ma¬ 
rinha as severas providências, que o caso exige. 
Não é possível que as dependências do serviço naval 
continuem convertidas em apêndice do xadrês, ou 
nova edição das senzalas. 

Sentimos não poder concluir, como o nosso 
colega, por um apêlo ao Chefe do Estado. “Que 
polícia!” diz êle. 

E o Sr. Presidente da República, o Sr. Ministro da 
Justiça não terão uma alma caridosa que chame as suas 
atenções para o que os jornais noticiam todos os dias, dando 
conta das arbitrariedades cometidas pelos Srs. Chefes de 
Polícia e os seus delegados ?! Deverá continuar assim a 
população desta capital, à mercê de autoridades sem o cri¬ 
tério e a competência necessárias para exercerem cargos de 
tanta responsabilidade ? 

Nem o Ministro da Justiça, nem o Presidente 
da República ignoram as proezas dos seus servido¬ 
res. Tanto um como o outro lêm os jornais, ou têm 
quem por êles os leia, e lhes submeta, lhes sublinhe, 
lhes comente êsses escândalos, cuja ladainha se 
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reproduz todas as manhãs especialmente nas colu¬ 
nas do nosso eminente colega. Tanto um como outro 
sabem que êle seria incapaz de faltar a verdade. Um 
e outro, pois, subscrevem, referendam, autorizam, 
sancionam, fazem suas essas violências inquilificá- 
veis contra a lei, cujos transgressores, oficiais à sua 
sombra contam com a impunidade absoluta. A res¬ 
ponsabilidade, logo, jã não é nem dos delegados, 
nem do chefe, mas do Poder Executivo, que os apa¬ 
drinha, os inocenta, e, portanto, os acoroçoa. 

Êles é que são hoje os verdadeiros culpados, 
não se atrevendo sequer a arredar tão perigosos 
auxiliares. Êles e, a seu lado, com menos desculpa 
do que êles, nós os que conclamamos contra tudo 
isto, e, na primeira ocasião, em surdindo por aí 
algum projeto de arrôxo policial iremos dar a mão 
a essa polícia, já tão armada para o abuso, cadima, 
inveterada, incorrigível nêle, para a enriquecer com 
outras e outras facilidades novas de abusar. 

Segunda-feira, 10 de abril de 1899 





A HIGIENE E A EXPANSÃO AMERICANA 

Não sabemos se ainda vale a pena de falar entre 
nós, em febre amarela. Tão bon ménage acabou 
por fazer com os nossos costumes a fiel companheira 
dos nossos verões, a tal ponto nos afizemos à sua 
sociedade, que, a não ser na mais vaga região das 
utopias, já não há talvez lugar, entre as cogitações 
dos nossos administradores, para a antiga quimera, 
em que, por tanto tempo, se embalou, nesta cidade, 
a fantasia dos idealistas, em matéria de higiene. 

Às vêzes nos impacientamos contra o hóspede 
certo das quentes estiadas. Mas essas veleidades 
estão por pouco. Se os mortos do vômito negro, 
lograssem ressurgir, pode ser que afinal o problema 
viesse a encontrar solução. E, ainda assim, sabe 
Deus se a uma raça, como esta, impenetrável à expe¬ 
riência a da própria morte aproveitaria. Viva a 
galinha com a sua pevide: é a divisa da nossa 
fleuma e do nosso espírito de conservação. No 
ano que findou, a lua nova de setembro trovejada 
bemaventurou-nos com a miragem de sete meses 
chuvosos. Foi-se a esperança. Estamos de novo a 
fazer as honras à amiga infalível das soalheiras de 
março. Entre essa constância e a nossa volubili¬ 
dade claro está que não era dubitável o resultado 
da luta. Não haja receio, pois, de que, nesta parte, 
se nos transtornem os hábitos inveterados. Com a 
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febre amarela não desce a se ocupar a política. Não 
vêm motivo de pensar nela as finanças. As empre¬ 
sas, os monopólios, os privilégios não lhe descobri¬ 
ram, por enquanto, pasto que lhes sirva. 

Pode, pois, a nossa velha caseira estar a seu 
gosto. A nos não sobrevir aí um cataclismo, a não 
passar a outras mãos êste retalho do globo adubado 
pela nossa preguiça, a não pegarem tão de pressa os 
agoiros do lorde Salisbury, a deixarem tranqüila a 
América as nações fortes, enquanto vão trinchando 
a China, podemo-nos considerar seguros dos incô¬ 
modos, com que Havana se vê ameaçada pelos Es¬ 
tados Unidos. 

Empolgando êsse resto do antigo império dos 
dois mundos, uma das urgências em que primeiro se 
afanou a nação conquistadora, foi a de inaugurar a 
paz, abrindo guerra ao flagelo americano. A pérola 
das Antilhas recebeu logo a visita do Coronel G. E. 
Waring, encarregado pelos vencedores de estudar, 
no país anexado, a questão do saneamento. Êsse 
emissário da conquista, aportando ali em outubro, 
expirou, dentro em breve, da anárquica e indeci¬ 
frável enfermidade. Mas deixou o virus da reação 
contra o poder indígena, que havia de vitimá-lo, em 
um trabalho, cuja substância se encontra no Foram 
de janeiro. 

A pintura, traçada pelo higienista oficial, da 
metrópole daquela opulenta possessão insular passa 
como esponja embebida em lama pelas nossas im¬ 
pressões poéticas da formosura daquelas paragens. 
A propósito de estar a cidade edificada numa emi¬ 
nência, o escritor, no seu relatório póstumo, equivo¬ 
cando, por um trocadilho inglês, com a similitude e 
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o contraste entre as palavras hill e donghill, chama 
de monturo o monte, de onde Havana se debruça. 
Debuxados nas tintas cruas dessa palheta, o lugar, 
o estilo das suas construções, o aspecto das suas 
ruas, o interior das suas casas, tudo se dilui na apa¬ 
rência geral de uma vasta sentina. Cada vivenda 
mistura na mais abominável promiscuidade o está¬ 
bulo, a privada e a cozinha. Desprovidas de esgo¬ 
tos, as habitações expedem, cada noite, as suas fezes 
à cabeça de mariolas, cujos veículos rudimentares 
despejam o conteúdo pelas calçadas, enquanto, sob 
cs tetos, a cloaca imunda e confinada entretém em 
cada lar um foco de morte. Não se pode conceber, 
diz o narrador, coisa “mais sórdida, fétida e pesti- 
lenta”. 

É daí que, há mais de duzentos anos, sob o 
domínio espanhol, a febre amarela estende o seu 
império pela ilha, pelo arquipélago, pelas costas me¬ 
nos remotas, exportando ao longe, pela infecção via¬ 
jada, o que não pode transmitir imediatamente pelo 
contacto, ou pela atmosfera. 

Pois, senhores, êsse domínio multissecular corre 
também o risco de tocar ao fim. Com a mesma faci¬ 
lidade, com que varreu dali a Espanha, supõe-se 
habilitado o yankee a eliminar as epidemias. Sua 
colheita eleva-se às vêzes, semanalmente, à propor¬ 
ção de 139 óbitos por mil. Embora. A primeira 
proposta americana cogita logo de exterminar o mal 
pela raiz. É a frase. Abolição dos sumidoiros fecais, 
amplo e completo sistema de esgotos, calçamento 
geral da cidade a asfalto, aterro dos pântanos e 
alagadiços, uma companha para incutir no povo o 
sentimento e a educação da higiene, o ensino uni¬ 
versal desta nas escolas, tudo se combina, prevê e 
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facilita no plano radical, para cuja execução não se 
pede um ano. 

A nação vitoriosa não hesitará em sancionar o 
projeto, cujo prestígio cresce de além-túmulo com o 
destino do seu autor. “Havana pode emancipar-se 
da sua praga", assegura êle. “Orça por dez mi¬ 
lhões de dólares o preço da sua emancipação. Po¬ 
derão os Estados Unidos grangear-lha ? A huma¬ 
nidade, o patriotismo e o próprio interesse respon¬ 
deríam a uma que sim. Avaliado está, com efeito, 
que uma só epidemia, dali comunicada para os Es¬ 
tados Unidos, lhes custa, só em prejuízos industriais 
e mercantis, não menos de cem milhões de dólares”. 

Quanto não custará então ao Brasil o consórcio 
permanente da febre amarela com o Rio de Janeiro? 

Mas. . . conclui peremptòriamente o relatório 
americano : “Se se houverem de realizar tais melho¬ 
ramentos, cumpre não haver a mínima demora, nem 
parar em meias medidas. Tudo o indicado aqui há 
de fazer-se o melhor, o mais completamente possível, 
e deve estar concluído até ao 1° de junho de 1899”■ 

É característica a violência do furacão ameri¬ 
cano. Mas essa violência prevê, insiste, e não aban¬ 
dona o terreno conquistado. Cuba, uma vez extreme 
da febre amarela, podería talvez reinfeccionar-se 
pelo contacto com o continente infeccionado. Cum¬ 
pre desinfeccionar, pois, o continente inteiro, para 
forrar a nova dependência americana aos riscos de 
uma infecção ulterior. É essa a tese ventilada pelo 
Dr. Walter Wiman, médico de alta patente no 
serviço naval dos Estados Unidos, em um escrito 
que se publica no Forum de fevereiro. 

Firmando como postulado essencial a conside¬ 
ração de que “o predomínio americano em Cuba 
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importa a extirpação total da febre amarela”, e con¬ 
siderando que Havana, depois de inteiramente puri¬ 
ficada, pode reemprestar-se pelas suas relações com 
os portos da América Central e da América do Sul, 
escreve o cirurgião general da marinha americana: 

Devemos refletir, pois, com o mais sério afinco se pode 
resolver o problema qualquer tentativa, que não se pro¬ 
ponha logo a eliminar completamente a febre amarela de 
todo o continente americano; a propósito do que releva não 
esquecer que essa enfermidade se circunscreve ao hemisfério 
ocidental. Não será mero otimismo a lembrança de esti¬ 
mular entre as nações um sentimento comum, por onde se 
passe a capitular como opróbrio para o govêmo do país 
culpado a irrupção da febre amarela em um pôrto, atentas 
as más condições de higiene que tal fato pressupõe. De¬ 
ve-se considerar responsável cada nacionalidade, dentro nas 
suas fronteiras ou dependências territoriais, por qualquer 
estado de coisas, que tenda a propagar epidemias, e ameace 
as demais nações, com quem entretiver comércio amigável. 
Tanto que se descartarem da febre, mercê das nossas medi¬ 
das sanitárias, as cidades de nós dependentes, convirá que 
o governo dos Estados Unidos convide representantes de 
tôdas as outras repúblicas americanas para uma convenção, 
na qual se reunam autoridades em matéria de higiene pú¬ 
blica, engenheiros e financeiros, a fim de elaborar um tra¬ 
tado, regulando a inspeção dos principais portos contami¬ 
nados da febre amarela por uma comissão de órgãos das 
repúblicas interessadas. Obrigar-se-ia cada país a executar 
as providências recomendadas por essa junta, ou a de sua 
própria iniciativa, que ela aprovasse. 

Eis a idéia. Agora os meios coercitivos de lhe 
assegurar a observância entre os pactuantes : 

Sendo inútil adotar compromissos sem sanção penal, 
estipularia o convênio que, se dentro no prazo bastante se 
não efetuassem tais melhoramentos, cada uma das outras 
nações contraentes imporia às procedências da nação remissa 
as tarifas discriminativas, os direitos de tonelagem, ou os 
•estorvos quarentenários, que fôsse mister, para levar a res- 
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ponsável, por incentivos de seu mesmo interesse, a cumprir 
as cláusulas do acordo. Neste se proveria também a que, 
minguando, por acaso os cabedais necessários, se levantaria 
o empréstimo conveniente, mediante divisão pro rata das 
responsabilidades entre as diversas partes no contrato. A 
muitos se antolhará impraticável êste alvitre. Mas, quanto 
se pensa no continuo terror, na feia mortandade, nos gra- 
vosos obstáculos à navegação e ao movimento de passageiros, 
no arruinamento da prosperidade comercial, devidos a esta 
praga do ocidente, não há, para a extinguir, sacrifícios, que 
se devam ter por excessivos. Asseveram-me pessoas inti¬ 
mamente ligadas aos representantes da América central c 
meridional em Washington que o plano nada tem de inexequí- 
vel, antes seria de boa mente e para logo bem aceito às demais 
repúblicas do hemisfério ocidental. Não custaria a demonstrar, 
em apôio dêsse ajuste, quamanhos benefícios traria a cada 
um dos países, que o subscrevessem, aliviando-lhes o comér¬ 
cio dos pesados gravames e dispendiosas restrições, a que 
de presente o sujeitam as quarentenas. Os efeitos dêle 
seriam vastos, e assinalariam uma época na ciência e nas 
leis da higiene. 

Não seria extraordinário, pois, que viéssemos 
por fim a dever ao jingoísmo, à guerra de Espanha 
e à expansão dos Estados Unidos o saneamento do 
Rio de Janeiro. A quelque chose malheur est bon*. 

Terpa-feira, 11 de abril de 1899 



A DETENÇÃO 

Tôda gente sente ainda hoje uma impressão de 
horror, que cento e dez anos decorridos não apaga¬ 
ram, ao nome dessa Bastilha, cuja demolição, por 
um ato da cólera popular, se imortalizou entre as 
lendas revolucionárias. Foi o primeiro passo da 
grande revolução, que tão espantosas cenas atra¬ 
vessou depois; e, contudo, ainda hoje, na memória 
dos homens, aquele nome emparelha, entre os sím¬ 
bolos de terror e desespero, com o inferno de Dante. 
Entretanto, no dia 14 de julho de 1789, cuja data 
passou da história francesa para o calendário das 
festas nacionais no Brasil, quando a multidão tem¬ 
pestuosa varejou os calaboiços à velha prisão de Pa¬ 
ris, já encontrou apenas sete presos, nem mais, nem 
menos: quatro falsários, aferrolhados à requisição 
do procurador da corôa por estelionato em letras de 
câmbio, dois loucos e um fidalgote sequestrado a 
requerimento do pai, por “crimes notórios e atro¬ 
zes". Não reza de maiores pravidades o corpo de 
delito dêsse cárcere de estado, em tempos de abso- 
lutismo régio, sob êsse Luís XVI que morreu por 
opressor no cadafalso, antes das modernas liber¬ 
dades e de tôdas as constituições modernas. 

Ora bem: agora, quase ao entrar no segunda 
século após êsse, em plena república constitucional, 
dentro num regímen cuja carta, assegurada pelo mais. 
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aparatoso aparelho de garantias e tribunais, não per¬ 
mite que alguém seja detido por mais de vinte e qua¬ 
tro horas sem nota de culpa, ou esteja prêso sem 
culpa formada, e cujas leis, para a formação da culpa, 
estabelecem o prazo de alguns dias, a casa de deten~ 
cão da metrópole, cujo quadro acaba de esboçar o 
Jornal do Comércio num medonho artigo de repor¬ 
tagem, encerra, neste momento, não menos de cinco 
presos sem nota de culpa, dos quais um há quarenta 
e seis dias, outro há cinqüenta e cinco, outro, lenta¬ 
mente consumido por uma bronquite crônica, há 
quinze meses, um que, cumprida a pena há quarenta 
dias, continua como se a estivesse cumprindo, um 
retido, há treze meses, sem pronúncia, um que, há 
um ano, aguarda o júri, um que, há quatorze meses 
espera em vão o julgamento, um, que pena, há igual 
espaço de tempo, sem processo formado, outro que, 
há três anos, anseia pela cópia do libelo. 

Já se vê que estamos em cheio no domínio das 
antigas lettres de cachet, isto é, da privação da liber¬ 
dade individual ao aceno dos prepotentes, com a 
diferença apenas de que êsses eram outrora os reis 
e seus validos, hoje são as autoridades policiais e 
seus beleguins, mas com a mesma semcerimônia, a 
mesma crueza e a mesma irresponsabilidade, que na 
época do despotismo coroado. Se a nossa home¬ 
nagem à legenda de M de julho não fôsse mais uma 
hipocrisia convencional do sistema, bem sério risco 
estaria correndo o presídio policial da rua Frei Ca¬ 
neca de pasar pela mesma sorte que a antiga mas¬ 
morra dos Capetos. 

A pintura do Jornal é a miniatura de uma 
época, no seu deleixo, na sua porcaria, no seu des¬ 
potismo, na sua imoralidade. Entre os detentos, 
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“absoluta falta de moralidade e disciplina’'. Para 
setecentos, três banheiros. Em cubículos, que mal 
comportam quatro homens, se apinhou o triplo, atas- 
cado “em imunda promiscuidade”. De tôda a parte 
a ausência de asseio e higiene. Por travesseiro aos 
presos a própria roupa; por grabato, as táboas do 
assoalho. A comida “mal preparada, pèssimamente 
servida, incrível na quantidade e na qualidade”. 
Muitas vêzes o pão matutino e a caneca de água de 
café são o único alimento daqueles miseráveis até às 
quatro horas da tarde; porque, para todo o estabe¬ 
lecimento, não há mais de cento e oitenta marmitas. 
Contam-se os grãos flutuantes no caldo de feijão. 
A carne sêca, “mal cozida e intragável”. Ali “a 
fome não é fantasia: existe realmente”. Com a 
fome, o envenenamento pela sordidez : cômodos há, 
inspiradores “de nojo”, onde "quatro dias de per¬ 
manência bastam, para matar um homem de cons¬ 
tituição fraca”. Com a intoxicação pela imundície. 
a infecção pelo contágio : na mesma célula, amon¬ 
toadas, a sífilis, o beribéri, a tuberculose. Com a 
putrefação da esqualidez e da peste, a da obsceni¬ 
dade e da crápula. O representante do Jornal viu, 
“no soalho, em estado vergonhoso, dois menores, 
vítimas da corrupção que reina no estabelecimento”. 

Oiçamos a narração do episódio que merece 
perpetuada : 

Um dêlcs não nos era desconhecido. Mal entramos 
na sala, êle nos fitou com ar interrogativo, como que per¬ 
guntando a si mesmo se por ventura nunca nos vira. Não 
éramos de fato uma pessoa inteiramente estranha a êsse 
menor. Vimo-lo há menos de um mês na 4.a Delegacia Ur¬ 
bana, prêso em flagrante, quando inconscientemente prati¬ 
cava um estelionato, a mandado de um refinado gatuno, que 
conseguiu iludir sua inocente boa fé e sua inexperiência. 
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Compadecidos de sua sorte, conseguimos que a parte lesada 
desistisse da ação, mas a autoridade mostrou-se inflexível. 
No dia imediato era Manuel Ferreira enviado para a De¬ 
tenção, onde o fomos encontrar no mais vergonhoso e deplo¬ 
rável estado, inutilizado talvez para todo o resto da vida. 

Bem se compreende êsse "olhar de comisera¬ 
ção” do jornalista, despedindo-se “dos menores que 
ocupam aqueles cubículos, e que se podem consi¬ 
derar criaturas perdidas para tôda a vida”. Pro- 
vàvelmente não haverá outra expressão de caridade 
para a inocência prostituída pela severidade das 
nossas leis e pela moralidade das nossas prisões. 

Em compensação, ficamos sabendo que um dos 
condenados pelo crime de 5 de novembro “goza ali 
de excepcional liberdade”, que os desejos de outro 
são, para o administrador, “verdadeiras ordens”, e 
que sentenciados, exercem sôbre os presos policiais 
as funções de guardas e chaveiros. 

Com êsse prostíbulo oficial e o tosquiadoiro 
humano da Ilha das Cobras a polícia democrática 
está retratada. Noutro país isto resultaria num 
inquérito e tâboa rasa. Aqui e hoje será simples¬ 
mente uma desgraça, esquecida e continuada, após 
algumas providências de relance, para amortecerem 
o choque do escândalo. 

Quarta-feira, 12 de abril de 1899 



A DEMISSÃO DO CHEFE DE POLÍCIA 

»j 

Os nossos ilustres colegas d’A Notícia, em seu 
número de ontem, publicaram a seguinte local: 

Estamos autorizados a declarar que não tem funda¬ 
mento o consta da exoneração do Sr. Dr. Sampaio Ferraz, 
do cargo de Chefe de Polícia. 

Sôbre o mesmo assunto, às 10 3/2 horas da noite, 
recebemos de Petrópolis, do Sr. Ministro do Inte¬ 
rior, o telegrama abaixo que transcrevemos na ínte¬ 
gra : 

Peço publiqueis amanhã a seguinte notícia : "Estamos 
autorizados a declarar que são destituídos de fundamento os 
boatos de exoneração do Sr. Chefe de Polícia. 

O Dr. Sampaio Ferraz continuará a merecer a con¬ 
fiança do govêrno, com quem tem estado sempre de acôrdo 
nas medidas relativas aos serviços a seu cargo. Sauda¬ 
ções. — Ministério do Interior, Épitácio Pessoa”. 

Publicando com o maior prazer o telegrama do 
Sr. Dr. Ministro do Interior, não podemos contudo 
deixar de fazer sôbre o assunto de que o mesmo 
trata, considerações, que nos parecem necessárias. 

Foi A Imprensa, quem, em boletim, deu publi¬ 
cidade ao consta da exoneração do Dr. Chefe de 
Polícia, não como um boato destituído de funda- 
mento, mas como o produto real do esforço da sua 
reportagem. 
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Notícias desta ordem, um órgão que se preza,, 
não divulga, sem base, sem a quase certeza da ver¬ 
dade. 

No caso em questão, perdoe-nos o ilustre Dou¬ 
tor Ministro do Interior, o nosso consta tinha todo 
o fundamento. 

O govêrno não só cogitou em substituir o Dou¬ 
tor Sampaio Ferraz, como também chegou a esco¬ 
lher o seu substituto. 

Pode o indicado para o cargo de Chefe de Polí¬ 
cia não ser amanhã o nomeado; pode mesmo con¬ 
testar-nos, mas o substituto estava escolhido. 

Podíamos ir além; não o fazemos, porém, em 
consideração à gentileza do ilustre Sr. Dr. Epitácio 
Pessoa. 

Quarta-feira, 12 de abril de 1899 



O CASO DO RIO 

O conflito que ora divide a política militante 
no Rio de Janeiro, só nos interessa por um lado : o 
seu aspecto legal. Outros poderão dizer dêsse epi¬ 
sódio com a ciência dos fatos e a experiência dos 
homens, que não temos. São quase sempre labi¬ 
rintos inextricáveis, a quem não é do lugar, e bom 
vaqueano, essas questões de parcialidade nos esta¬ 
dos. Quanto mais se estreita a área territorial, mais 
ardentes, mais emaranhadas, mais indecifráveis. 
São, muitas vêzes, meras pendências do alecrim e 
mangerona, que a imaginação e os interêsses agi¬ 
gantam, incendeiam e tumultuam. Não é precisa¬ 
mente êsse o caso na hipótese, onde vemos um dos 
mais opulentos municípios do estado entregue à 
anarquia de duas administrações entre si digladian- 
tes. A lei, utilizada sem espírito de reação, ou idéias 
preconcebidas, teria deparado, talvez, a solução 
razoável. Mas, intervindo as paixões, o debate 
acabou por se perder no rumor das palavras e no 
choque das invectivas. 

Parece-nos, pois, uma fortuna, para aquêle 
mesmo contra quem se assesta politicamente a me¬ 
dida, a resolução, assumida pela assembléia legis¬ 
lativa, de submeter a espécie à prova judicial, sus¬ 
citando a questão da responsabilidade do governa¬ 
dor. ,Vai-se travar, pois, a controvérsia no terreno 
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da legalidade. E aí é que os neutros, como nós, os 
estranhos, os curiosos sem malícia, os amigos da paz 
e do direito, sem ligações de qualquer gênero com 
a família retalhada, poderão examinar o mérito da 
lide, obscuridade pelas prevenções, que facionaram 
os combatentes. Dêsse ponto de vista a encarare¬ 
mos hoje. 

Dividido o município de Campos pelas últimas 
eleições locais em duas câmaras e dois grupos de 
vereadores, foram elas mesmas, cada qual com a sua 
pretensão a legitimidade, que apelaram uma e outra 
para o presidente do estado, pretendendo que êle 
exercesse, na circunstância, a atribuição conferida 
pelo art. l.° da Lei n.0 373, de 21 de novembro 
de 1897. Êsse artigo dispõe : “Na disposição gené¬ 
rica do art. 70, parte final, da Lei n.° 17, de 20 de 
outubro de 1892 estão compreendidos os casos de 
duplicata de câmaras municipais e juizes de paz, 
cabendo a solução provisória estatuída no art. 79 
da mesma lei”. 

Que prescreve o art. 70 da Lei n.° 17? Os 
conflitos judiciários entre os municípios serão resol¬ 
vidos pelo poder judiciário, sendo os demais resol¬ 
vidos pela assembléia legislativa”. 

A parte final dêsse artigo, a que alude o art. 1 .* 
da lei de 1897, vem a ser a que consiste na cláu¬ 
sula sublinhada: “sendo os demais resolvidos pela 
assembléia legislativa”. A assembléia legislativa 
resolverá os demais conflitos. Os demais, isto é, os 
outros. Logo, a primeira cláusula do artigo é que 
determina o alcance da segunda. A primeira reza : 
“Os conflitos judiciários entre os municípios serão 
resolvidos pelo poder judiciário”. E a assembléia 
legislativa decidirá os demais, a saber ,os conflitos 
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não judiciários. Nos conflitos judiciais sentenceia 
o poder judicial. Nos não judiciais a assembléia 
legislativa. 

Para se firmar, porém, a competência desta, não 
basta não ser judicial o conflito. O texto consigna 
ainda um requisito adicional, de que não prescinde. 
Sôbre não ser judicial, cumpre também que o con¬ 
flito seja entre municípios. Esta condição é tão 
essencial como a antecedente. Só de conflitos 
"entre municípios” cogita o art. 70 da lei de 1892. 
Se êles são judiciários, deslindam-se nos tribunais. 
Se não forem judiciários, solve-los-á o corpo legis¬ 
lativo. Mas, em todo caso, indispensável será que 
sejam entre municípios. 

Ora, não se pode iludir, ou variar o significado 
gramatical da frase “conflito entre municípios”. 
Pressupõe ela necessàriamente pluralidade de muni¬ 
cípios, dois municípios, pelos menos, em antagonismo. 
Rege as contenções, em que cada um dos conten- 
dores fôr um município, a saber, questões intermu- 
nicipais. Se o dissídio, portanto, não fôr de muni¬ 
cípio a município, mas de municipais do mesmo muni¬ 
cípio entre si, se não fôr inter mas intramunicipál, já 
não temos a alçada prevista no art. 70 da lei de 1892. 

O art. l.° da lei de 1897 deu, por conseguinte, 
uma interpretação manifestamente forçada e errônea 
a êsse, ao dizer que “na disposição genérica do 
art. 70 parte final da Lei n.° 17, de 20 de outubro 
de 1892 estão compreendidos os casos de duplicata 
de câmaras municipais e juizes de paz”. A dispo¬ 
sição do art. 70 parte final é genérica, mas nos limi¬ 
tes que a si mesma se impõe; genérica, mas com res¬ 
peito aos “conflitos entre municípios”. E nesta 
classe não se acham os que nela se propõe a incluir 
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a lei de 1897. Duplicatas de câmaras municipais 
são conflitos dentro num só município. Não se con¬ 
fundem, portanto, com os conflitos entre municípios. 
Logo, não cabem na jurisdição estabelecida pelo 
art. 70 da lei de 1892. 

De modo que, a pretexto de interpertar o artigo 
n.0 70 da lei de 1892, o art. l.° da lei de 1897 o am¬ 
pliou. Sob color de explicá-lo, reformou-o. Não 
definiu uma espécie abrangida numa generalidade : 
acrescentou a esta espécies alheias, imprevistas e 
diversas. 

Podia fazê-lo? 
Sim, se se tratasse meramente de uma prescri¬ 

ção legislativa, de alterar uma lei ordinária por outra. 
Nessa eventualidade, se não valesse como declara¬ 
ção da lei anterior, o disposto no art. l.° da lei de 
1897 valeria como lei nova. 

Mas a provisão do art. 70, na lei de 1892, não 
é de direito ordinário, senão de direito constitucio¬ 
nal: traslada ipsis literis et virgulis o art. 100 da 
constituição do estado, que copiaremos, como já 
copiamos aquela, para habilitar os leitores a con¬ 
frontarem : “Os conflitos judiciários entre muni¬ 
cípios serão decididos pelo Poder Judiciário, sendo 
os demais resolvidos pela Assembléia Legislativa . 

Logo, a invocaçãodo art. l.° da lei de 1897 não 
altera só a lei de 1892, altera positivamente a cons¬ 
tituição do estado. Ora, essa constituição, depois 
de enumerar, no art. 134, as condições da sua re¬ 
forma, estatui, no artigo subseqüente : “Só é cons¬ 
titucional, para o efeito das disposições anteriores, 
o que diz respeito aos limites e atribuições respec¬ 
tivas dos poderes políticos e aos direitos políticos e 
individuais dos cidadãos. Tudo o que não é cons- 
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titucional, pode ser alterado pelas legislaturas ordi¬ 
nárias”. 

Indubitàvelmente, por conseqüência, é consti¬ 
tucional o art. 100 da constituição; porquanto, defi¬ 
nindo funções da magistratura e do legislador, dis¬ 
tribuindo entre êste e aquela a autoridade, para sol- 
ver os conflitos entre os municípios, taxa a poderes 
políticos, atribuições e limites. Logo, sendo consti¬ 
tucional ês«?e artigo, não pode ser alterado por legis¬ 
latura ordinária. Mas realmente o foi; visto que, 
tendo, por êle, a assembléia legislativa únicamente 
a atribuição de resolver conflitos intermunicipais* 
adquiriu, pela lei de 1897 a de árbitra em conflitos 
interiores às municipalidades. Destarte modificou 
a legislatura ordinária, contra o disposto na cons¬ 
tituição, um artigo estritamente constitucional, alar¬ 
gando os limites e atribuições ao Poder Legislativo. 

Mas, se contravinha, por êsse lado, o Direito 
Constitucional, ensanchando a alçada à legislatura, o 
art. 1. da lei de 1897, ainda por outra parte o vio¬ 
lava, mutilando a competência à justiça. De sorte 
que é, a um tempo, inconstitucional pelo que des¬ 
falca a um poder e pelo que liberaliza a outro, espo¬ 
liando o primeiro, para enriquecer, à sua custa, o 
segundo. 

A “disposição genérica”, onde caberia, com 
efeito, o caso vertente, na sua primeira frase, era a 
de outro preceito constitucional: o do art. 88, n.° 12, 
que estabelece: À Câmara Municipal compete 
verificar os poderes dos seus membros e dos juizes 
de paz, com recurso, no caso de contestação, para 
o tribunal da relação. 

_ Que é ° 9ue se ventila numa duplicata eleitoral, 
senão a legitimidade da eleição entre as duas partes 
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disputantes? Incontestàvelmente a verificação de 
poderes. Resolver a duplicata é designar, dos dois 
contendentes, o legalmente eleito. Discriminar, dos 
dois contenderes, o regularmente eleito, é verificar 
os poderes por um e outro exibidos. Por se contes¬ 
tarem os poderes de tôda a câmara diplomada, ou os 
das duas câmaras, diplomadas ambas no mesmo mu¬ 
nicípio, não perde a operação a sua óbvia natureza 
de verificação de poderes. O verificador de poderes, 
pois, é o juiz das duplicatas. Da verificação de pode¬ 
res, pelo art. 88, n.° 12, não hâ recurso, a não ser 
para o Tribunal da Relação. Logo, arvorando-se em 
árbitro das duplicatas, pelo art. l.° da lei de 1897, 
a legislatura despojou, em seu proveito, aquêle tri¬ 
bunal. E, deslocando assim à divisória entre os 
dois poderes, subtraiu atribuições a um, para as adi- 
tar a outro. 

Bem avisado andou, portanto, o Presidente do 
Estado, quando se recusou a aceder, às representa¬ 
ções dos dois lados, abstendo-se de pronunciar "a 
solução provisória”, que, por um acréscimo de incons- 
titucionalidade, lhe cometia o ato já inconstitucional 
no cometer a solução definitiva à assembléia. 

Subsistia, porém, um encalhe, que era urgente 
desempachar. O Tribunal da Relação já não podia 
dar saída à pendência; porque uma das câmaras 
não recorreu para êle, e a outra não recorreu em 
tempo útil, de modo que do recurso interposto não 
pôde conhecer o tribunal, por se interpor fora do 
prazo. Ficava assim a anomalia sem remédio, se o 
legislador Iho não criasse, dentro na esfera das suas 
atribuições constitucionais. Foi o que lhe requereu 
o chefe do Poder Executivo na mensagem de 15 de 
setembro do ano passado. 
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Pela Constituição o reconhecimento da legitimidade da 
administraçao local, não pode ser deslocado destes juizes _ 
a Câmara Municipal e o Tribunal da Relação. Ao legis¬ 
lador ordinário cumpre, regulando o processo eleitoral no 
exercício da atribuição_ do art. 26, n.° 5, providenciar de 
orma a que a verificação de poderes se faça completamente 

perante os juizes constitucionais. Se de tal descurou a lei, 
de forma a permitir que fique sem remédio a hipótese de 
em conseqüência de duplicata eleitoral, poderem dois grupos 
de cidadaos simular o processo de verificação de poderes 
sem solução final, o corretivo só pode consistir na criação 
desse remedio. nunca, porém, na criação de outro juízo. 

Estas reflexões do Presidente do Estado são, 
em nosso entender, a irrecusável expressão da ver- 
dade- ^ Reconhecendo a inconstitucionalidade da Lei 
n. 373, era de esperar que a assembléia instituísse o 
remédio solicitado. 

Que fez ela ? Criou outro juízo: deslocou 
para si do Tribunal da Relação o julgamento da 
duplicata, proferindo, a êsse respeito, êste verdadeiro 
julgado : 

É reconhecida, de acôrdo com o disposto no art. l.° 
da Lei n.° 373^ de 21 de dezembro de 1897, a legitimidade 

a administração local do município de Campos, exercitada 
pelos cidadãos eleitos em 10 de outubro de 1890, cujos 
íifeno , ? vfrificad°s em sessão de 1 a 2 de janeiro 

C ce‘ehrada no edifício da Câmara Municipal sob a 
presidência do dr. Afonso Peixoto de Abreu Lima; revo¬ 
gadas as disposições em contrário. 

É uma decisão, onde se reúnem todos os carac¬ 
teres essenciais da prolação dos atos judiciais : apli- 
caçao da mesma lei à espécie pleiteada, entre duas 
partes, sôbre um só fato, em relação ao título invo¬ 
cado por uma e outra ao mesmo direito. Não pro¬ 
nunciaria de outra maneira o Tribunal da Relação, 
se, oportunamente provocado, houvesse de senten- 
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cear na lide. O esbulho do Poder Judicial e a usur- 
pação do legislativo tocavam à consumação material 
pelo exercício da função que o segundo absorvia ao 
primeiro. Entrara-se num círculo vicioso : a assem¬ 
bléia invocava a lei increpada de inconstitucionali- 
dade, para exercer a atribuição inconstitucionalmente 
criada por ela. 

Submetido à sanção do governador (*), êsse 
ato não podia obtê-la. Na posição jurídica, em que 
êle se fortificara, essa conseqüência era inevitável. 
Logicamente não se podia deixar de contar com o 
veto de dezembro. E, até aí, sinceramente, não 
vemos que o governo estadual exorbitasse das raias 
legais da sua autoridade. Como profissionais, como 
juizes, não teríamos outra linguagem. Se alguém 
transgredira os confins do seu poder, era, em nossa 
humilde opinião, a assembléia. 

Nem se apele, como temos ouvido apelar, para 
o art. 99 da constituição fluminense. Determina êle 
que "os conflitos entre o município e o executivo do 
estado serão resolvidos pela assembléia legislativa”. 
Na hipótese hã dois conflitos : o das duas verea- 
ções criadas pela duplicata uma com a outra e o da 
assembléia com o governador. Entre êste e o mu¬ 
nicípio não vemos conflito nenhum. Também não se 
apadrinha, pois, com êsse texto o arbítrio assumido 
pela assembléia no projeto vetado em 8 de dezembro. 

Ela funcionava, quando o Presidente do Estado 
lhe devolveu o projeto, com os fundamentos pelos 
quais lhe denegou sanção. Porque não deliberou 
para logo sôbre um caso de natureza inadiável como 
êsse? Parece-nos que era o seu dever. Não podia 

[ *) Alberto Torres. 
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haver conjuntura de urgência mais instante. Con¬ 
tudo, a assembléia encerrou as suas sessões, sem 
deliberar sôbre o veto, deixando entregue ao caos 
administrativo uma das regiões mais populosas, civi¬ 
lizadas e ricas do estado, uma daquelas, ao mesmo 
tempo, onde as agitações políticas são mais veemen¬ 
tes e as perturbações na esfera administrativa mais 
fàcilmente degeneram em ameaça à ordem material. 

A contingência era uma dessas, em cuja pre¬ 
sença a administração não pode cruzar os braços, 
a não ser quando a sua interferência vá positivamente 
de encontro às leis. Nestas a extremidade era im¬ 
prevista. Mas uma delas, a mesma lei orgânica das 
municipalidades, tão amiúde invocada na contro¬ 
vérsia, a Lei n.° 17, de 20 de outubro de 1892, esta¬ 
tui, no art. 92 : Continuará em vigor, para os 
casos omissos nesta lei, a legislação anterior, no que 
não fôr contrária à autonomia municipal, à consti¬ 
tuição e às leis do Estado, ou da União”. 

Era omisso o caso vertente? Sem dúvida al¬ 
guma. Nem a Lei n.° 17, nem a constituição flumi¬ 
nense, nem outra qualquer instituição do regímen con¬ 
templavam a hipótese discutida. Houvera um re¬ 
curso por elas estatuído, o recurso judiciário. Mas 
êsse caducara, por não utilizado no seu têrmo legal. 
Daí em diante a situação era nova e absolutamente 
incogitada. A assembléia legislativa, em vez de pro¬ 
ver legislativamente à colisão, limitara-se a avocar a 
atribuição esgotada do Poder Judiciário, e exercitá-la 
como sua. Depois, diante do veto, emudecera. 

Tínhamos desta sorte, inquestionàvelmente o 
caso omisso, para o qual o art. 92 da Lei n* 17 
predispusera o apêlo à legislação anterior. Nela 
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encontrou o poder exercutivo o Decreto n.° 8.213, 
de 13 de agosto de 1881, cujo art. 231 estabelece: 

Os vereadores e juizes de paz do quatriênio anterior 
são obrigados a servir, enquanto os novos eleitos não forem 
empossados, e bem assim quando, por qualquer motivo, dei¬ 
xar de funcionar a Câmara Municipal, e fôr absolutamente 
impossivel a sua reunião, apesar da disposição do art. 229. 

Não funcionando a Câmara Municipal, sendo 
impossível a sua reunião, e não aproveitando à emer¬ 
gência o disposto no art. 229, concluiu o Presidente 
do Estado que os vereadores do quatriênio anterior 
são obrigados a servir. Chamou-os, pois, a ser¬ 
viço (*). 

Podia fazê-lo? Não, respondem os adversá¬ 
rios : não era o caso; essa obrigação de servir, im¬ 
posta aos vereadores do período anterior, não vigora, 
quando a câmara deixar de funcionar por motivos 
como o atual. Mas, pelo contrário, o que a letra do 
texto citado reza, é que a êsse dever estão êles ads¬ 
tritos, quando a câmara deixar de funcionar por 
qualquer motivo”. A obstrução da duplicata é um 
motivo, de onde resulta não funcionar a Câmara Mu- 

(*) DECRETO N.° 530, 530, de 14 de março de 1S99. 

Art. 1.» Enquanto não fôr decidido definitivamente o conflito de 
duplicatas de vereadores e juizes de paz, no município de Campos, 
exercerão as funções desses cargos os vereadores e juizes de paz do 
triênio findo de 1897. 

Art. 2.,‘ Este decreto entrará em execução na data de sua publi¬ 
cação. 

Art. 3.° Revogam-sc as disposições em contrário. 

O Secretário de Estado dos Negócios do Interior e Justiça, assim o 
tenha entendido e faça executar. 

Palácio do Governo do Estado do Rio de Janeiro, Pctrópolis, H 
de março de 1899. — Alberto de Seixas Martins Torres. — Martinho 
Alvares da Silva Campos. 
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nicipal. Logo, é o caso de servirem no impedimento 
os eleitos da edilidade antecedente. 

Será contestável a conclusão? Não se nos afi¬ 
gura tal. Mas, quando o seja, é daquelas, em que, 
na melhor fé do mundo, poderíam errar os mais bem 
intencionados, porque é das que oferecem a mais 
plausível aparência da verdade. 

Dissemos, segundo a nossa consciência, da 
questão de diretio. É a única, em que podemos ter 
opinião. 

Quinta-feira, 13 de abril de 1899 





O REGÍMEN DA IRRESPONSABILIDADE 

Pedimos licença à Gazeta de Notícias para 
transcrever entre os nossos editoriais o seu de ante¬ 
ontem sobre a polícia e as leis. Não se podia con¬ 
densar melhor em tão breve espaço o elenco dos 
agravos da liberdade individual contra a tirania da 
polícia. Tão sã é a doutrina ali expendida e com 
tão pura inspiração liberal, que não nos basta o 
prazer de lê-lo : queremos ter o de agasalhã-lo com 
a íntima satisfação de quem encontra nos alheios o 
eco dos seus próprios sentimentos. 

Ante o cenário interminável de atentados ofi¬ 
ciais, que, nessa região, se tem descoberto ültima- 
mente à publicidade, a interrogação natural é, com 
efeito, a do contemporâneo: “Mas não haverá, 
nesta terra, um representante da lei, um magistrado, 
a quem incumba impedir que se continue a menos¬ 
prezar assim a liberdade alheia, e calcar assim a lei 
em plena democracia?*'. 

A resposta, porém, é tão fácil, quão inevitável 
a pergunta. Não é das leis a culpa nos nossos males. 
De leis não é que necessitamos, para os corrigir. 
Mente, ou ignora as nossas instituições, quem disser 
que precisamos de leis, a fim de proteger a liberdade. 
Desconhece-as, ou falta cientemente à evidência 
delas, quem sustentar que carecemos de leis, para 
manter a ordem. Nem para a defesa da autoridade, 
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nem para a do direito, se há mister, neste país, de 
textos completos na clareza, na previdência e na san¬ 
ção. O que nos míngua, é o homem, a consciência, 
a cultura do dever, a capacidade cívica, a inteireza 
moral dos costumes. E, dada essa lacuna, tôdas as 
leis são inúteis na tentativa de prevenir opressão, ou 
a anarquia. 

Há, sim, magistrados, “a quem incumba impe¬ 
dir que se menospreze a liberdade, e calquem as leis”. 
Para êsse efeito existe, desde o outro regímen, o mi¬ 
nistério público. Do processo nos crimes públicos, 
nos crimes de responsabilidade, a êle cabe a inicia¬ 
tiva. São crimes de responsabilidade, crimes públi¬ 
cos os abusos de poder, as prisões arbitrárias, as 
violências policiais. Se essa instituição não falseasse 
entre nós aos seus fins, como traem o seu destino 
entre nós tôdas as instituições úteis, o arbítrio dos 
agentes da fôrça não reinaria dêste modo às escân- 
caras, todo poderosamente, sôbre o país, e com espe¬ 
cialidade sôbre a sua capital. 

Não admira, entretanto, que se desmemorie 
assim das suas funções êsse ministério público, desig¬ 
nado, ainda na mais recente lei da sua organização, 
na lei da sua fundação republicana (art. 164), como 
"o advogado da lei, o fiscal da sua execução e o 
promotor da ação pública contra tôdas as violações 
do direito”. Não admira; porque dos próprios tri¬ 
bunais, dos mais altos tribunais da república, daque¬ 
les de onde havia de baixar a todos os órgãos da 
justiça o exemplo da severidade na observância das 
leis, vemos passar em julgado a condescendência 
para com a pior casta dos seus infratores. Por uma 
verdadeira conquista liberal, a Lei n.° 2.033, de 20 
de setembro de 1871, art. 18, § 3.°, determinou, que. 
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ao conceder a ordem de habeas-corpus, o juiz, reco¬ 
nhecendo a existência “de prisão ilegal, abuso de 
autoridade, ou violação flagrante da lei, deverá 
fazer efetiva, ordenar, ou requisitar a responsabili¬ 
dade da que assim abusou”. Todos os dias aí se 
estão concedendo ordens de habeas-corpus reconhe¬ 
cidamente por êsses motivos, sem haver um só caso, 
onde os magistrados, que as expediram observem o 
categórico imperativo da veneranda lei liberal. No 
mais essencial dos seus elementos, no freio preven¬ 
tivo contra a reprodução dos excessos e na punição 
dos delinqüentes graduados, o dever caiu em comisso. 
Triunfa soberana a irresponsabilidade. 

Dela temos uma das faces mais detestáveis na 
que nos acaba de mostrar o casa da Detenção. Pe¬ 
netrando a luz dentro nas suas muralhas, veio a se 
descobrir ali uma nova edição das prisões de estado, 
na época em que elas não conheciam o menor res¬ 
quício de higiene, lei, ou humanidade. O escândalo 
forçou o chefe e o ministro a uma visita àquela aban¬ 
donada parte dos seus domínios. O primeiro pre¬ 
cede vinte quatro horas o segundo, e digna-se con¬ 
ceder a liberdade a alguns dos a quem o seu subal¬ 
terno arbitràriamente a confiscara. Foram, se nos 
não enganamos, uns quinze ou vinte êsses bem-aven¬ 
turados. Segue-se, no outro dia, a vez do ministro, 
que manda soltar duzentos e tantos. Cada um, des¬ 
sas centenas, restituído ao gôzo dos seus direitos 
pelo secretário do govêrno, era um documento vivo 
do proceder criminoso do seu delegado. Noutros 
tempos isto seria a exautoração, a condenação, a des¬ 
tituição implícita dêste. Hoje é positivamente uma 
equivalência da apologia, manifesta na comunicação, 
expedida pelo ministro imediatamente a todos os 
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jornais, de que a autoridade responsável por êsse 
acêrvo de atentados continuava a merecer a mais 
perfeita confiança do governo. Santo Deus, que 
nos resta do critério, do instinto da decência, do res¬ 
peito pelo público nesta terra? 

Pode ser que sejamos nós os desatinados. Mas 
alguém decaiu aí do seu uso da razão : ou nós, ou 
êles. Aos nossos olhos essa absolvição, pelos seus 
superiores, do funcionário mais diretamente respon¬ 
sável por êste sistema, êste luxo, êste frenesim do 
abuso, ao nosso ver, êsse louvor em ordem do dia 
ao culpado, cujas demasias se acabam de expôr, 
confessar, e desfazer, constitui uma quebra ainda 
mais grave da moralidade oficial que a crônica, 
revelada agora, dos mistérios da Detenção. Esta 
impunidade ê a reabilitação, o acoroçoamento, o 
aviso da reincidência iminente. 
ZLí 

Anulam-se moralmente dêste modo as conces¬ 
sões aparentes à legalidade que o ferrão da vergo¬ 
nha pública extorque aos abusadores habituais. 
Condescende-se com o clamor da indignação geral, 
mas sob a reserva de lhe não sacrificar os instru¬ 
mentos preciosos de um mecanismo, sem o qual a 
política brasileira não compreende o poder. E, 
ainda quando se parece obedecer aos reclamos da 
justiça revoltada, é estritamente na área alumiada 
por êsse raio momentâneo de claridade. Cai êle agora 
sôbre a Casa de Detenção, e excarcera os presos sem 
nota de culpa. Grande aparência de triunfo legal! 
Mas precisamente no mesmo momento, junto da polí¬ 
cia, em sua própria casa, na cloaca do seu xadrês, 
ainda mais, na mesma sala dos seus agentes, lá estão 
negociantes retidos sem nota de culpa, há perto de 
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Ora, basta. Esta maneira de governar é a 
irresponsabilidade organizada. 

Irresponsabilidade do secreta pelo inspetor. 
Irresponsabilidade do inspetor pelo sub-dele- 

gado. 
Irresponsabilidade do sub-delegado pelo dele¬ 

gado. 
Irresponsabilidade do delegado pelo Chefe de 

Polícia. 
Irresponsabilidade do chefe pelo Ministro. 
Irresponsabilidade do Ministro pelo Presidente. 
Irresponsabilidade do Presidente pela mentira 

da eleição. 
Irresponsabilidade dos crimes oficiais pela indul¬ 

gência da justiça. 
Eis pràticamente o Direito Público brasileiro. 

Quinta-feira, H dc abril de 1899 





A MANIFESTAÇÃO PARAGUAIA 

Teve em Assunção, como já se sabe, eco jubi¬ 
loso o alvitre de relevar ao Paraguai a sua dívida 
para com o Brasil, equivalente ao de tomar a si o 
nosso Tesoiro o pagamento, aos nossos compatriotas 
arruinados pela incursão paraguaia, da devastação 
bárbara das suas propriedades, até hoje irressarci- 
das, sobrepondo ainda a essa extranha liberalidade 
a de restituir ao provocador vencido os nossos tro¬ 
féus de honra, imagem do sacrifício das vidas imo¬ 
ladas à invasão pela reconquista dos nossos direitos. 

La Prensa, diário vespertino daquela capital, 
estampa, no seu número de 20 de março, os discur¬ 
sos trocados, na manifestação da véspera, entre os 
oradores populares e os ministros das duas nações 
convidadas a êsse extremo de magnanimidade 
nova na história dos povos reconciliados. A lega- 
ção argentina foi sóbria na expressão dos sentimen¬ 
tos ornamentais dêsse gênero de festas. A brasi¬ 
leira fêz cinco ou seis vêzes maior dispêndio de elo- 
qüência e entusiasmo. Teve o representante do 
Brasil ensejo de proporcionar solene desagravo às 
almas generosas contra o ceticismo de Maquiavel, 
cujas idéias, se se ressentem daquela conhecida ari¬ 
dez de coração, é que o autor do Príncipe “não teve 
jamais diante dos olhos”, como o ilustre diplomata 
naquele momento, "os gloriosos veteranos de uma 
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luta titânica”, e “certamente nunca se achou em pre¬ 
sença de manifestação tão imponente como aquela . 
A “eloqüência espartana de tão grandioso espetá¬ 
culo”, com efeito, devia ter excedido tudo o que a 
imaginação pode figurar, visto que, aos olhos do 
nosso ministro, se representou como “talvez o acon¬ 
tecimento mais transcendente, até hoje, na política 
das duas Américas’. 

Mas o que nos deteve a atenção, dentre as 
publicações comemorativas de tamanho gáudio, foi 
o Pueblo do dia 21. No editorial destoutra fôlha 
da tarde é que se parece traduzir com sinceridade a 
impressão paraguaia ante êsse rasgo de abnegação 
fraterna, aconselhado, sob a invocação de Santo 
Frância, ao governo brasileiro pela Igreja da 
Umanidade. 

Vale a pena de conhecê-la. Tem-se dito . 
escreve El Pueblo, que o povo brasileiro aventou o 
pensamento de relevar o nosso débito de guerra, 
animado por intuitos de paz e fraternal ajuda ao 
Paraguai. Êsse pensamento, pois, dizia-se, é o eco 
espontâneo e sincero de uma nação altruísta e justi¬ 
ceira, que com as grandezas do presente quer enco¬ 
brir as pequenezas do passado . 

Destarte interpretavam ali o exemplo de supe¬ 
rioridade, ditado ao Brasil pelos apologistas do fun¬ 
dador do despotismo paraguaio. Não se tratava de 
um lance de fidalguia, abrindo mão de direitos, e 
relevando agravos, mas de um verdadeiro ato de 
resipiscência : a confissão do pecado, com o pro¬ 
pósito de o emendar. Fôramos, no pretérito, mes¬ 
quinhos. Em compensação, e para o ocultar, que¬ 
ríamos no presente ser justos. Acordávamos tarde. 
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mas enfim sempre acordávamos, para a confissão, 
ainda que seródia, da justiça violada. "Cedo ou 
tarde se impõem a razão e a justiça”, diz o jornal 
assunceno. E, porque não reste dúvida sôbre o 
alcance destas palavras, cede a voz "a um ilustre 
morto”, quem as vai elucidar. “La razón y la jus- 
ticia temprano ó tarde se impônen, y ellas son las 
proclamadas por un illustre muerto en esta forma”. 

O morto é Alberdi, alto espírito mas impla¬ 
cável e iniquíssimo detestador de nossa terra; a 
proclamação da verdade e da justiça, um acerbo 
libelo contra a nossa rapacidade na guerra do 
Paraguai. 

Traduzamos os tópicos do publicista argentino, 
com que a imprensa paraguaia comenta e explica a 
quitação gratuita da dívida de guerra e a renúncia 
dos troféus : 

Declara o tratado [alude ao da Tríplice Aliança, o 
tratado do l.° de maio de 1865] sans façon que o fim da 
aliança é "destruir o govêrno atual do Paraguai”. Ora, o 
direito de destruir governos implica o de impô-los, e equi¬ 
vale, por tanto, á negação do poder soberano, que se apa¬ 
renta respeitar. Prescindindo do direito assim desconhecido 
e atropelado em face do mundo, que interesse invocam os 
aliados, que lhes desculpe êsse atentado ? O Tratado o 
declara no preâmbulo : é porque “a segurança e o bem 
estar dos aliados serão impossíveis enquanto dure o govêrno 
do Paraguai. 

Que entende o tratado por govêrno atual do Paraguai 7 
A isto se reduz tôda a questão da sua legalidade. 

Notemos, antes de a tocar, que o govêrno do país 
apelidado pelo nome de China Americana, pela sua insula- 
ção e tranqiiilidade sem exemplo na América do Sul, é o 
primeiro e o único, dêsse continente sem repoiso, que se vê 
condenado à morte como perturbador incorrigível. Verdade 
seja que o govêrno republicano do México pagou os seus 
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quarenta anos de anarquia com a perda ou interceptação 
da sua vida. Mas nem assim desapareceu o México como 
nação independente. Ao menos não se conhece um tra¬ 
tado, que haja esquartejado um território, nem que estipule 
o seu desarmamento e pupilagem ou caução em beneficio de 
outras potências, como com o Paraguai fêz o império ame¬ 
ricano. 

O sentido em que o atual govêrno do Paraguai toma 
realmente impossível o a que os aliados chamam o seu bem 
estar atual, bem como a tranqüila segurança dêle, não se 
refere à pessoa do General Lopez. Ridículo seria pretender 
que a presença dêsse general à frente do seu modesto país 
impossibilite a todo o império do Brasil a manutenção da 
sua paz e seguridade. Logo, o govêrno atual do Paraguai, 
em que os aliados vêm involuntária ameaça aos seus inte- 
rêsses é o govêrno independente e soberano do Paraguai. 
seja quem fôr o homem, que o exerça : o futuro govêrno. 
tanto quanto o presente, o Paraguai constituído em estado 
soberano. 

Assim a guerra se fêz (art. 7) contra o govêrno atual, 
não contra o povo do Paraguai; porém não é o General 
Lopez (isto é, o govêrno, segundo os aliados), senão o Pa¬ 
raguai, quem havia de pagar os cem milhões de pesos for¬ 
tes, que os aliados teriam de aquinhoar a êsse país, con¬ 
forme o a que se obrigam no art. M do tratado. 

Comprometem-se os aliados a respeitar a independência 
e soberania do Paraguai (art. 8) ; e, para provar quão 
sincera é a promessa, arrogam-se o direito soberano de tirar- 
lhe o govêrno, que êle se deu, impondo-lhe o que aos aliados 
apraz. (Art. 10.) 

Não pretendem os aliados exercer nenhuma espécie de 
protetora do no Paraguai (art. 8). Encarregam-se, porém, 
de lhe garantir a independência, a soberania e a integridade 
territorial, (art. 9), sem que tal segurança lhes solicite o 
Paraguai, nem precise, pois ninguém o ameaça, a não serem 
os seus fiadores e garantes. 

Afiançam e acatam "a integridade territorial” do Para¬ 
guai (arts. 8 e 9), e, sem embargo, o Brasil lhe toma um 
têrço do seu território pelo norte, como a República Argen¬ 
tina grande parte dêle pelo sul. (Art. 16.) 
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° ,tratado entrega aos patriotas (vindoiros) o encargo 
de aniquilar a pátria, e de certo modo forra a essa obrigação 

loTnZ \i7ilr rTr° ‘,uea defMde- <Ahí- 

Aí estão as verdades, de que foi pregão o escri- 
tor platino. Recalcitrávamos nós a subscrevê-las. 
Agora, porém, iremos por nossa vez referendá-las, 
retratando-nos da política da tríplice aliança como 

e uma violência injustificável, um crime interna¬ 
cional ; porque “a razão e a justiça mais cedo, ou 
mais tarde se impõem”. 

Eis o que significa, ao juízo paraguaio, o qui¬ 
tarmos-lhe nós a dívida, e entregarmos-lhe os emble¬ 
mas do triunfo. Com isso não perdoaríamos: resti- 
mnamos; não praticaríamos uma ação generosa, 

mas um ato de contrição; não cederiamos o nosso: 
devolveriamos o alheio. Seria o penitet me do espo- 
hador envergonhado. 

Não há, pois, que hesitar mais : a Assunção, 
com os troféus e a quitança. 

Sábado, 15 de abril de 1S99 

^'\mb7wmp,ctas de 1 B' Alberdi 

[Texto dcl Tratado dc Alianza contra cl Paraguai], 

Vol. VI — Buenos 





AS PENAS D’ÁGUA 

Na conferência proferida no Clube de Enge¬ 
nharia, a que já aludimos, e que serve de comentário 
ou exposição de motivos à solução definitiva do pro¬ 
blema d agua por exploração particular, há um ponto, 
que à primeira vista podería captar simpatias e 
aplauso. É a aparente liberalidade, com que, na 
opinião do douto conferente, se estipula o quociente 
do abastecimento por habitante. Elevando a quota 
total por cada um, para todos os usos, a quatrocentos 
litros cotidianos, fixa-a, no mínimo, para os usos 
domésticos tão somente, em cento e doze. 

Liberalidade, porém, não existe nesse computo, 
senão pôsto êle em confronto à parcimônia, com que, 
nos cálculos acomodados ao alvitre da água por 
tamina, temos visto dosar à população do Rio de 
Janeiro êsse artigo essencial de nutrição e higiene. 
Os cento e doze litros, com efeito, que nos concede 
o conferente muito abaixo estão da necessidade 
criada pelos nossos costumes e pelas exigências do 
nosso clima; pois segundo o próprio conferente 
confessa, “grande parte da população está já habi¬ 
tuada a contar com o quociente de 120 a 150 litros 
diários por habitante, para os usos domésticos". 

Na Inglaterra, diz êle, “exigem-se 70 litros por 
habitante para essa classe de consumo; nos Esta¬ 
dos Unidos, 90; e em Paris presentemente se trata 
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de elevar êsse quociente a 100 litros. Mas, como nas 
próprias cidades desses países se tem observado que, 
nos dias de verão, o consumo cresce cêrca de 30 % 
sôbre a média, é claro que, no Rio de Janeiro, onde 
o verão é quase contínuo, não devemos aceitar tão 
baixas quotas”. Noutro lugar acrescenta : ‘‘Creio 
bem que ninguém me poderá, com justiça, tachar de 
exagerado, quando cálculo, para usos domésticos, 
cota inferior (112 litros diários) à que os dados ofi¬ 
ciais confessam que é posta atualmente (1.500 litros 
diários por prédio de habitação ordinária de dez 
pessoas, na média) à disposição da maior e mais 
importante parte da população carioca”. 

De modo que, na melhor hipótese, se a solução 
definitiva nos viesse prover da quantidade d‘água 
estimada pelos seus autores como o quinhão, a que 
tem direito cada habitante dêste distrito, não lhe 
tocaria mais de cento e doze litros. Isto é : teria 
cada qual que passar por um desfalque de trinta e 
oito litros diàriamente no volume dêsse líquido, que 
hoje em dia lhe cabe. Numa solução provisória 
ainda se poderia conceber êsse sacrifício, a trôco de 
outras vantagens, como preparatório para uma com¬ 
binação permanente, em que, a par dessas, recupe¬ 
rássemos, na distribuição, a nossa primitiva parte. 
Mas, numa solução definitiva, não compreendemos 
que seja tolerável abater um quarto ao ctmsumo indi¬ 
vidual, por mais que, em compensação, possam lucrar 
o consumo industrial e o comum. 

Mas isso não é tudo. “Para os hotéis, casas 
de pensão, colégios, conventos, seminários, asilos, 
hospitais, estalagens, etc., o número de penas d agua 
será proporcional ao dos moradores, à razão de uma 
pena para quinze ou vinte moradores”. Ora, a 112 
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litros por morador, taxa estabelecida na conferên¬ 
cia, quinze moradores exigiríam 1.680, e vinte 
2.240 litros. Em vez disso, porém, a solução de[i- 

r>n í165 ministra 1 • 500 litros, que correspondem 
a 100 litros, por cada um, sendo quinze os mora¬ 
dores, e sendo vinte, a 75 litros. Isso em estalagens, 
colégios, asilos, hotéis e, até, hospitais, classe de esta¬ 
belecimentos, onde a aglomeração, a multiplicidade 
de serviços e as exigências peculiares à natureza de 
seus fins devem impor uma disciplina higiênica mais 
severa e, portanto, mais copioso uso d agua. 

Ante esse inconveniente, insuportável nalgumas 
dessas instituições, como as que se destinam ao tra¬ 
tamento de doentes em comum, à educação da moci¬ 
dade, ou à hospedagem entre indivíduos costumados 
a_ certos hábitos sociais, as de esfera inferior aceita- 
rao naturalmente o incentivo da negligência e desas- 
seio, que por êsse modo se lhes oferece, ao passo que 
as outras, para esquivar o mal, terão que se subme¬ 
ter ao expediente assentado no remate da cláu¬ 
sula 4.\ Fica entendido”, diz ela, "que os hotéis, 
casas de pensão, colégios e mais estabelecimentos 
acima enumerados, bem como os prédios de mora¬ 
dia que precisarem de mais de uma pena d agua, 
poderão, se preferirem, ter o consumo graduado e 
medido por hidrômetro, funcionando, nesse caso, 
como estabelecimentos industriais". 

Mas a pena d agua por hidrômetro, há de 
pagá-la o consumidor, em vez de 70$000, como , como as 

está, com 
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Como, porém, com o aceitarem o hidrômetro, 
essas casas entram, pela cláusula 4.a, na categoria 
dos estabelecimentos industriais, ipso facto vêm a 
ficar, pela cláusula ll.a, sujeitas à cominação nela 
enunciada. Se no mês subseqüente ao têrmo do tri¬ 
mestre o responsável pelo consumo não se tiver qui¬ 
tado com a emprêsa, a esta fica o direito de lhes cor¬ 
tar a derivação. 

Ora, eis aí uma idéia, que por si só bastava, 
para qualificar a solução definitiva. Imagine-se 
cortado o fornecimento d água a hotéis, estalagens, 
colégios, hospitais. Não queremos considerar a 
questão de eqüidade e bom senso, que nem um nem 
outra permitiríam condenar ao suplício da sêde, em 
castigo do proprietário ou diretor impontual, os edu- 
cendos de um estabelecimento de ensino, os hóspe¬ 
des quites de um hotel, ou os pobres enfermos de 
uma casa de saúde. Esqueçamos o interêsse comum, 
o empenho geral da sociedade em que tôda essa 
gente habite prédios lavados, beba água pura, e dis¬ 
ponha de banhos abundantes. Esqueçamos, com a 
solução definitiva, tudo isso, que ela esqueceu. Ainda 
assim, de uma coisa nos não poderemos deslembrar : 
é que, cortado o suprimento d'água, cada um dêsses 
estabelecimentos seria uma grande cloaca pública, 
uma imensa fossa fecal, um acumulador estercorário 
no meio da cidade. 

Eis aí no que vem a dar o princípio mercantil, 
aplicado a essas grandes necessidades coletivas, a 
essas necessidades cujo esquecimento pode envolver 
a ruína ou o extermínio das populações. Daqui ou 
dali, mais cedo, ou mais tarde, o interêsse do capital 
se sobrepõe a tudo. Não fôsse assim, e êle não 
perdería de vista que a sonegação d água a uma 
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casa pesteia o quarteirão, o bairro, o município, e 
que, portanto, a imposição dessa penalidade, em 
repressão dos devedores remissos, aos próprios esta¬ 
belecimentos industriais, é um absurdo, um perigo e 
um crime. 

O senhorio, pelo aluguel, penhora, e despeja. 
O estado, pelo imposto, executa, e penhora. O 
monopólio industrial d água faz-se justiça por suas 
mãos, infligindo a sêde e a morte. 

Domingo, 16 de abril de 1899 





AS COMPENSAÇÕES 

Tomando, nos últimos editoriais sôbre a ques¬ 
tão d água, por base dêste estudo o esboço do con- 
jrat° ProPosto 30 governo como a solução definitiva 
do velho problema fluminense, não temos em mente 
criticar no seu merecimento técnico e industrial o 
trabalho dos ilustrados engenheiros, cujos nomes o 
subscrevem. Antes, indiretamente, rendemos home¬ 
nagem à autoridade dos proponentes, impugnando 
a exploração comercial do abastecimento d agua nos 
seus defeitos inevitáveis sob a melhor das formas, 
em que essa idéia se pudesse vasar. 

Hoje consideraremos as vantagens estipuladas 
pela empresa a seu favor, em compensação dos ser- 
viços a que se propõe. Êstes, como já vimos, pode¬ 
rão cifrar-se, talvez, em definitiva, no aumento de 
trinta milhões de litros d agua, durante três anos, 
ao suprimento atual; pois, no têrmo dêsse período, 
pode convir a companhia, com o respeitável pecúlio 

e lucros acumulados que o triênio inicial lhe deve 
ren er, a rescisão do contrato, de preferência a 
cometer as obras para a introdução dos 220 milhões 
adicionais, buscados no Paraíba, ou no Piraí. Êsse 
mesmo acrescentamento mínimo problemático é já 
o verificamos; pois está dependente da condição, 
mavenguada e contestável, de comportar realmente 
cento e oitenta milhões de litros as atuais canaliza- 
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ções, que, nas máximas cheias, não consta houver 
sem comportado nunca mais de cento e cinqüenta. 

Numerosa é a série das compensações recla¬ 
madas a trôco dêsse grande melhoramento. 

Da primeira já nos ocupamos de espaço. É a 
posse das grandes obras, propriedades, meios de 
exploração criados pelo erário nacional à custa de 
sacrifícios, que orçam por sessenta mil contos. Em 
troca daria a empresa ao governo apenas o que êle 
presentemente desfruta grátis, na faculdade, cujas 
condições em nada melhoram, de gastar com os ser¬ 
viços públicos água à discrição. 

Reserva-se a companhia, entretanto, um ramo 
de especulação, acessória na ordem do contrato, 
mas porventura capital nos seus resultados : o apro¬ 
veitamento das sobras da água captada, para distri¬ 
buir pela capital, sem privilégio, mas talvez sem 
competência possível, a eletricidade. Arma-se com 
o direito de desapropriação, que utilizará, para fun¬ 
dar, segundo uma das cláusulas do seu plano, esta¬ 
belecimentos hidroterápicos, oficinas elétricas, lagos 
artificiais para exercícios de natação ou remo, e 
outras quaisquer fontes de renda semelhantes. Cons¬ 
titui seu cobrador o fisco, mediante a comissão, para 
as despesas administrativas e judiciais, de 2 %, que 
é muito discutível se as cobrirá sequer, e com que 
não se satisfaria o mais acomodado cobrador par¬ 
ticular. Nomeia o governo seu advogado perante 
a municipalidade, para lhe angariar desta o direito 
à inauguração, uso e gôzo, por sessenta anos, dos 
serviços de transmissão e distribuição da fôrça elé¬ 
trica neste distrito. Assegura-se a faculdade ampla 
de exigir, pela água fornecida para usos industriais, 
caução, ou fiança, que, podendo ser imposta em 
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dinheiro, e recaindo sôbre um terço das penas d água. 
cujo valor, como veremos, orçará por cerca de três 
mil contos, representará, pelo seu juro e pelos capi¬ 
tais assim postos à disposição da emprêsa para o 
seu giro, uma verba respeitável de lucros para a 
companhia. E não queremos computar os proventos 
do seu negócio sôbre os hidrômetros, sua venda e 
substituição, bem como sôbre a revisão geral dos 
encanamentos particulares. 

Nessa enumeração, porém, de benefícios, alguns 
de cujos itens bastariam para tentar a ambição inte¬ 
ligente do dinheiro à procura de vantajoso emprego, 
ainda nos não ocupamos com o principal dos elemen¬ 
tos da receita, ao menos dos da receita imediata e 
infalível, aquele que a proposta designa como a 
remuneração dos seus avultados capitais: a renda 
das penas d agua. 

Segunda-feira, 17 de abril 





CHINAS AMERICANAS 

Ha quatro anos, o autor destas linhas, interpre¬ 
tando, num dos seus trabalhos de exílio, a “lição do 
extremo oriente”, predizia, a propósito do naufrá- 
qio da China a uma guinada do Japão, a próxima 
retalhaçao do colosso asiático, e, apontando nesse 
destino o das nações inertes, inúteis, incapazes, 
ousava insinuar a nosso respeito certas associações 
de idéias, exprimir certos receios, entre-dizer certos 
prognosticos. Eram sobressaltos do patriotismo, 
amadurecido na escola melancólica da adversidade 
e do desterro. A política recebeu-os, porém, como 
recebe tudo o em que há a inteligência, previsão e 
sinceridade, apodando o autor com os costumados 
labeus de incivismo e traição, por se ter atrevido a 
pressentir analogia de perigos entre a situação do 
caduco império amarelo e a grande república sul- 
americana. 

Mas pouco mais de três anos haviam passado, 
quando a Europa, sem se dar sequer à cerimônia de 
um acordo sobre a partilha, entre a mutilar aos peda¬ 
ços o território chinês, irresistente como um cadáver 
entregue às aves de prêsa, com tão contagiosa avi¬ 
dez por ela entre as nações civilizadas, que até a 

ustria, a Bélgica e a Dinamarca reclamam a sua 
bicada nos despojos palpitantes de tão grossa caça. 
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Ao mesmo passo, tão de pressa voam os aconteci¬ 
mentos neste fim de século, que, quase com o surgir 
de uma formidável ambição militar na extrema orien¬ 
tal da Ásia, aluindo ao seu contato o mais antigo e 
populoso dos impérios existentes, assoma no outro 
hemisfério, pulverizando com a mesma presteza de 
uma rajada os majestosos restos de um dos grandes 
impérios ocidentais, a grandeza de uma fôrça ainda 
mais tremenda, cujas aspirações, apenas entremos- 
tradas, já se diz ameaçarem um continente inteiro. 
E então para logo se põem de lado as meias pala¬ 
vras, as reservas, as opiniões tímidas, as velhas 
considerações abstratas de Direito Internacional, 
para se falar despejadamente na absorção de tôda 
a América por êsse poder, enquanto a Europa cristã 
divide entre os seus governos as outras regiões da 
barbaria, a saber, pràticamente falando, as outras 
nações desarmadas. 

À linguagem alusiva e cautelosa de lorde Salis- 
bury, o diplomata europeu,, sucede a desabrida 
franqueza de Cecil Rhodes, “o Napoleão africano”. 
Êste não é homem de rodeios. Com os seus hábitos 
de fundador de um império novo, anuncia quase 
como verdadeira sideração o desaparecimento de 
todas as nacionalidades americanas na massa espan¬ 
tosa dêsse núcleo, a que se acabam de encorporar as 
Antilhas espanholas e as Filipinas. E, se alguém, 
como o Spectator, com a sua imensa autoridade, com 
o pêso extraordinário da sua ciência, lhe opõe em¬ 
bargos, ou dúvidas, não é à credibilidade da trans¬ 
formação prenunciada, mas apenas à maneira pre¬ 
vista de se operar a grande revolução no equilíbrio 
das nações, especialmente no mapa do continente 
americano. A ingestão das duas Américas no esíõ- 
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mago de Washington não se efetuará, entende êle 
poi uma campanha e um Bonaparte yankee mas 
pelo transborde aluvial da democracia anglo~ame~ 
ncana inundando toda esta face do globo desde o 

at£ a.Pata9ônia- A questão, pois, entre os 
retalhadores, ja nao está em saber se corremos, ou 
nao o risco de ser deglutidos, mas em determinar a 
apidez, ou o processo da deglutição : se se fará de 

uma assentada, ou metodicamente, com pausa, hi¬ 
giene e segurança do quilo. 

° anti9° ^prezo europeu e particularmente 
americano pela América latina acaba de assumir a 
ua expressão mais humilhante. O néscio patrio- 
“ sensatos, que, não há muito, sonhavam 
abrigar o Brasil nas suas dissidências intestinas, à 
sombra dos canhões dos Estados Unidos, poderá ir 
começando a perceber, talvez, o ridículo, a que nos 
expoe a sua ingenuidade. No caldeirão aparelhado 
ao pantagruelismo da política invasora vai na mais 
confusa promiscuidade com índios e mestiços tôda a 
descendenoa portuguêsa e espanhola debaixo deste 
ceu e com as mais desafamadas, as mais fracas 
republicas deste continente, as melhores, ou as mais 
tortes, como o México, a Argentina e o Chile. 

Enquanto se não submergiu a tirania de Lopez, 
mha o Paraguai, pelo seu regímen de seqüestração’ 

o nome de China americana. Hoje essa conside¬ 
ração depreciativa se vai estendendo a tôda parte 
nao inglesa do hemisfério predestinado a constituir 
nJvPenS d°z yal'kÍsmo rebelado contra a tradição 
política dos fundadores da União. Os menos san¬ 
guíneos nesses sentimentos, como o Spectator, não 
acuam, todavia, em admitir que nestes cinqüenta 

anos se haja cumprido inteiramente o horóscopo de 
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Cecil Rhodes, e falam desassombradamente dos 
países semi-desertos como o Brasil, para onde não 
põem dúvida em apontar a direção da conquista ame¬ 
ricana. Essas regiões brasileiras, de inestimável 
preço, cuja importância, dizem êles, a Europa não 
avalia, custarão, quando muito, vinte anos para sub¬ 
meter, e cinquenta para povoar. 

E enquanto de nós se pensa e fala assim por aí 
além no mundo civilizado, o em que nos ocupamos, é 
em lhe ministrar novos motivos ao seu desdém, à sua 
certeza do nosso próximo aniquilamento. Nossa 
política é cada vez mais mesquinha e imprevidente. 
Só as questões de bairro nos movem e apaixonam. 
A luta pela posse dos governos locais desune, empo¬ 
brece, avilta e ensanguenta os estados. Tôda a seiva 
da nossa inteligência e da nossa energia se esvai 
nos combates de personalidades, tôda a atividade da 
nossa administração no meneio dos expedientes, 
tôda a capacidade dos nossos estadistas na intriga, 
na astúcia, na cabala, na vingança, na inveja, na con¬ 
descendência com o abuso, na salvação das apa¬ 
rências, no deleixo do futuro. Dos problemas eco¬ 
nômicos ninguém cura sèriamente. Dos morais, 
seria risível esperá-lo. Funcione cada vez mais 
franca a mentira eleitoral, para entregar o governo, 
em todos os graus da sua jerarquia, às incapacida- 
des mais notórias, é o que se quer. Na defesa do 
país ninguém pensa. Se alguma vez, sob êsse pre¬ 
texto, se toca nas questões da guerra, é pelo modo 
que se sabe no caso dos arsenais. O exército nuli- 
fica-se. A marinha desaparece. Tudo vai, entre¬ 
tanto, como no melhor dos mundos para o mundo ofi¬ 
cial, enquanto podermos fingir ignorar as questões 
internacionais, que nos ameaçam, e que, das repú- 



A IMPRENSA 319 

achTdet^áda” d° Sul' SÓ a - 

Vem a ponto, portanto, o caso do Spectator 
°~°S ° te,éA9rafo 9ue êle rebatia a predição de 

análLe a À P°rém' é ^ em últ-a ia]ISe, a reforça. Vamos pô-lo diante dos olhos 
dos nossos conterrâneos com a mesma impressão de 
tnsteza e amargor, com que o lemos. Se fatos como 
esse nao despertarem o movimento nacional, a que 
aludia, ha pouco, o Sr. Joaquim Nabuco, não 

iTvantXr5 eSPéde ^ mÍla9re Seria Capa2 de 

Terça-feira, 18 de abril de 1899 





o FUTURO DOS ESTADOS UNIDOS 

(O Spectator) 

Nao nos toa Mr. Rhodes no seu hábito de 
■ajeitar as suas cartadas o jôgo do império; mas os 
seus entes de razão quanto ao futuro são de ordi¬ 
nário interessantes. Concebe êle sempre na escala 
mau, larga (cunosa veia de sonhador permeiando- 
ihe o carater aliás egoista). Não há escrúpulos 
que o perturbem, nem receios, que o desanimem.' 
1 em os olhos fixos no a que Carlyle chamava “a 
orça do homem”. O que um indivíduo, ou uma 

raça, pode realizar com proveito, isso entende êle 
que se deve fazer, aviem-se lá como puderem o justo 
e o injusto. _ Esta concentração de vistas leva mui¬ 
tas vezes a erro; mas comunica as suas predições o 
atrativo que freqüentemente sentimos nas profecias 
de um fanatico. Um ponto circunscrito ao lonqe 
melhor se enxerga por um tubo, que sem êle. 

Acaba de prognosticar Mr. Rhodes, numa 
entrevista, sobre o porvir dos Estados Unidos, e 
certamente ninguém acoimará os seus vaticínios de 
acanhados. Considera êle a conquista das Filipi¬ 
nas como nonada, mero acidente no curso da expan- 

■sao, e prenuncia que dentro em um século os Esta¬ 
dos Unidos conquistarão tôdas as repúblicas entre 
o exas e Terra de Fogo, isto é, todo o mundo espa- 
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nhol e português no hemisfério ocidental. Conquis- 
tá-los-ão, diz cruamente, "pelo poder das armas” e 
"imperarão sôbre os bárbaros”, espanhóis, portu¬ 
gueses, mestiços e índios, govemando-os soberana¬ 
mente por meio de um grande serviço colonial, que, 
segundo êle, a União pode organizar com a mesma 
facilidade, com que organizaria uma poderosa 
esquadra. 

É arrojado êste falar. 
Se Mr. Rhodes aportasse a Cádis, ao México, 

a Valparaíso, ou Buenos Aires, havíamos de ver-nos- 
em dificuldades, para lhe assegurar a vida. E o 
mais é que essa linguagem parece estar de acordo- 
com muitos fatos visíveis. À medida que a aglo¬ 
meração americana fôr crescendo no seu solo, irá 
sentindo a fome de terra, que experimentavam, 
quando compraram a Luisiânia, a Flórida, conquis¬ 
taram Texas,e impuseram a cessão da Califórnia. 
O “caminho da sua dominação” parece fazer rumo 
ao sul, onde ficam os países meio abandonados como 
o BrasÜ, de um valor que a Europa ainda não sabe 
calcular e onde os atuais ocupantes não têm meios 
eficazes de resistir à absorção. São escassos êles, 
não são homogêneos, porque os próprios índios, na 
América espanhola, apesar de profundamente espa- 
nholizados, continuam dispersos, e nem desenvolvem 
nem atraem energia capaz de refluir a tremenda cau¬ 
dal de fôrça inteligente, que sôbre êles inevitàvel- 
mente se precipitaria, se os Estados Unidos regor- 
gitassem. 

Ao dizer de muitos americanos,tal cometimento 
nunca se tentará. Nós, porém, não temos grande 
confiança na abnegação de raça alguma, nem desco- 
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brimos na história motivo, para supor que qualquer 
das grandes raças brancas, vivamente tentada, se 
abstenha da conquista, especialmente da de povos 
com que não simpatiza, que reputa incapazes de se 
defenderem, e de compreender os quais a inibe a 
insuperável barreira da côr. Concebe-se perfeita- 
mente que, daqui a cinquenta anos, quando a União 
contiver cento e vinte milhões de brancos ávidos de 
bem estar material, os sonhos de Mr. Rhodes se 
consumem como profecias singularmente exatas. 

Todavia, as coisas podem correr sorte mui 
iyersa. O veredito da história, para começarmos, 

nao e favorável aos impérios universais, e a posse 
das duas Américas fôra o senhorio de todo um 
mundo. Como todas as energias, tem a da conquista 
os seus hmites. Algum obstáculo, que mal se per¬ 
cebe, devia ter cortado a marcha da falange mace- 
doma, destinada a alcançar Bengala, senão a ir 
parar em Ceilão, e detido, como por um aceno divino, 
o vôo das águas romanas, cujo surto armava a che¬ 
gar, pelo menos, à embocadura do Eufrates. Um 
numero comparativamente diminuto de homens reves¬ 
tidos das suas cotas de malha, contiveram para sem¬ 
pre, sob Carlos Martelo, a irrupção dos árabes 
para o norte da Europa, e um punhado de cavaleiros 
eslavos, às ordens de Sobieski rechassaram do oci- 
dente os turcos. A torrente tártara, que ameaçava 
engulir a Europa, perdeu o seu ímpeto, espraiando-se 
em torno do mar Cáspio, penetrando na Rússia, e, 
depois de afogar por dois séculos essas regiões, 
estancou afinal, sem que se atine porque. Muito 
formidável é às vêzes a resistência de pequenos 
povos, ou a Suíça não seria república; e os ameri¬ 
canos podem não apresentar na ocasião, a persis- 
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tência exigida pelo vasto empreendimento de con¬ 
quista e ocupação, que Mr. Rhodes lhes depara. 

O sistema deles, convém advertir, dado que 
produza homens de capacidade, não será provàvel- 
mente favorável à produção do gênio meteórico, e 
sem um homem dessa espécie tal obra não se logra¬ 
ria concluir com presteza. Devorar a América do 
Sul, como uma alcochofra, estado a estado, seria 
uma tarefa de estafar a qualquer povo, ainda que 
fosse o americano. Só o subjugar o Brasil consu¬ 
miría vinte anos e cinquenta o ocupá-lo, ainda que 
a União localizasse as suas raças de côr pela sec- 
ção daquela vasta república onde reina o impalu¬ 
dismo. 

A tarefa, ao executar-se, correría ainda o risco 
de chamar à tona grande perigo dos Estados Uni¬ 
dos, a diferença de ideais e tendências permanentes 
entre o norte e o sul. Tem-se suposto que ela se 
fundava no elemento servil, e que se extinguiu com 
a emancipação. Mas pode suceder que os fatos 
desmintam como ilusão de miopia essa maneira de 
ver. A população dos climas quentes propende a 
diferir notàvelmente da dos climas frios. Nem uma 
xaça costumada a governar subordinados harmoni¬ 
zará jamais de todo com outra que aceite como prin¬ 
cípio a igualdade. Até os nossos colonos sul-afri- 
canos se diferenciam, a muitos respeitos essenciais e 
na mor parte das idéias políticas, dos canadenses 
ou australianos, e, se os anglo-indianos contassem 
dez milhões de homens, e pudessem viver na índia, 
não obedeceríam nem por uma geração ao poder 
central. 

Verdade seja que o sistema federativo, qual se 
executa na América, é um maravilhoso instrumento 
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de domínio, que nós mesmos em grande parte ado¬ 
tamos em relação às nossas colônias livres. Mas é 
também uma situação admiràvelmente predisposta 
para o desmembramento. Pode acontecer que o 
norte recuse persistir numa carreira de conquistas 
extenuante, e, juntando-se com o Canadá, se deli¬ 
bere a formar uma república com outro ideal que 
nao o de absorver, cuja influência, apesar de sedu¬ 
tora, acaba por consumir as sobras de energia da 
nação, que o pratique. Êste inconveniente há de 
sentir a Inglaterra provàvelmente sob a forma de 
pressão financeira, antes de terminado o século vin- 
doiro. Entretanto, os ingleses, conquanto decidi¬ 
damente inseparáveis do sistema de autogovêmo, 
têm no cérebro a tradição monárquica, e se resolve¬ 
ram à conquista, sem que lhes abalasse a consciên¬ 
cia o pensamento de que a absorção pode ser injusta, 
e de que a independência dos hábitos intelectuais de 
Genebra pode encerrar mais vitalidade em si do que 
a unidade majestosa de Roma. 

9eral os homens que imaginam como 
MR. Rhodes, tomam por verificado um pressuposto 
falhando o qual, se lhes desvanecerão os sonhos : 
o pressuposto de que o povo, ou estado, com cujo 
destino êles calculam como instrumento dominador, 
perdurará inalterado por muitas gerações. Pode 
ser assim; porquanto as aspirações de Roma per¬ 
duraram séculos, sem variar. Mas também não 
encontramos rastro de que a ordem de Ariano pres¬ 
crevendo a retirada, e fixando as balisas do deus 
1 ermino, revoltassem às tropas. Os marechais de 
JNapoleao acabaram, detestando-lhe as guerras; e 
é muito para duvidar que, se, como por algumas 
semanas se tencionou, se deixasse a França a êle 



mesmo, reduzindo-a aos seus primitivos limites, a 
nova geração permitisse ao filho recomeçar as aven¬ 
turas do pai. 

As nações cançam, como os indivíduos, sendo 
também, como êles, chegadas a maravilhosas varia¬ 
ções de opinião e humor. Já era nascido o autor des¬ 
tas linhas quando ainda não havia em Inglaterra 
um homem, com calibre de estadista, que tolerasse 
a idéia de expansão, ou a de império, e teve oca¬ 
sião de ler despachos e despachos sucessivos, proi¬ 
bindo, nos mais imperativos termos, qualquer dila- 
tação do poder inglês na índia. 

Se nos disserem que os Estados Unidos se 
expandirão mau grado seu até ao estreito de Maga¬ 
lhães, poderemos crer. Mas, se pretenderem, como 
Mr. Rhodes, que haja de ser execução de um plano 
êsse movimento expansivo, hesitaremos, aguardando 
as provas de que a tendência a êle perdure. Poderá 
ser que sim, quando a crescença da população atui 
para êsse efeito. Mas, de quantas leis regem o 
mundo, a de que menos sabemos, é a que determina 
o avultar e minguar das das populações. Figurai só 
que a taxa da multiplicação nos Estados Unidos 
declinasse até a dominante em Inglaterra sob o rei¬ 
nado de Isabel, época aliás em que o povo inglês 
era mais sadio, melhor nutrido e mais fecundo em 
idéias provàvelmente do que noutra qualquer. 

Terça-feira, 18 de abril de 1899 



o QUE É A POLÍTICA (*) 

Referindo-se ao que escrevemos do caso do 
Rio, acentuou a Gazeta de Notícias que nos tínha¬ 
mos ocupado exclusivamente com a questão de di¬ 
reito, e, por isso, como o direito, em nossa política, 
se assemelha às senhoras tão faladas quão descon¬ 
sideradas, se propôs a nos mostrar a verdade do 
assunto, dando-nos entrada "aos seus bastidores”. 

Indiretamente. por entre as amabilidades com 
que nos obsequiou o contemporâneo, o que isso, afi¬ 
nal de contas quer dizer, é que perdêramos o tempo, 
estudando a luz da análise legal uma espécie, onde 
os moveis da tempestade suscitada em nome da lei 
eram puros interêsses de partido. Não nos estivés¬ 
semos a iludir com a encenação, se nos empenhá- 
vamos em dar com a realidade. Onde ela estava, 
era na caixa do teatro. 

Ora, de feito, vão conspirando as circunstân- 
cias para nos obrigar a crer que a lição do coleqa 
foi bem merecida. Quando nos acercamos do ves¬ 
peiro, cuja índole assanhadiça estamos experimen¬ 
tando, foi com os maiores cuidados por lhe não tocar 
nem de longe nas coisas da família. Timbramos em 
escrever simplesmente um raciocínio jurídico, para 

(*) Retificado conforme a errata publicada em 20 de abril. 
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ser, pelo que valesse a sua lógica, apreciado entre 
juristas. Poderia servir. Talvez, pelo contrário, 
não prestasse para nada. Mas era, bom ou mal 
feito, unicamente um confronto de textos legisla¬ 
tivos, um trabalho dialético sôbre o aspecto impes¬ 
soal da lide, extreme da mínima alusão aos indiví¬ 
duos, às parcialidades, aos sentimentos, ou aos inci¬ 
dentes políticos do conflito. Se o jurista se espi¬ 
chara, se escorjara o direito, a resposta seria escor- 
charem na argumentação o desasado, ou arrazarem 
o ignorante. Mas, como êle fôra urbano, e se abs- 
tivera escrupulosamente de roçar sequer nas pes¬ 
soas, os mais ordinários preceitos de convivência 
social estavam exigindo que lhe retribuíssem com a 
mesma impessoalidade e a mesma polidez. 

Não vê, porém, que a política brasileira admite 
essas transações com a boa educação! Em troca 
da severidade, com que nos encerráramos na exê- 
gese crítica da lei, desatrelaram, no dia seguinte, 
contra o diretor desta fôlha as mais deslavadas dia¬ 
tribes, os mais rasteiros convícios, as calúnias mais 
soezes. Éramos um impertinente, corrido a pedrada, 
como quem barafusta pela casa alheia, para ajeitar 
conveniências inconfessáveis, ou como quem se qui¬ 
sesse utilizar de uma briga entre irmãos, para explo¬ 
rar a desgraça doméstica, adulando as paixões de 
uns contra os outros. 

Ora, é realmente um cúmulo êsse furor desen¬ 
cadeado sôbre nós, por ousarmos discutir sem a mí¬ 
nima personalidade um ponto de legislação consti¬ 
tucional. Seria nosso direito, se nos aprouvesse, 
fazermos o que fêz a Gazeta, ventilando a questão 
política, devassando por trás dos reposteiros as inti- 
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mídades, onde se elabora e ensaia o jôgo público 
dos partidos. Ninguém nos suporá tão refractários 

expenencia, que acreditássemos possível entre nós 
uma tormenta, como a do Rio de Janeiro neste mo- 
t^rcs ’ rf°r mSpi?Ç?° de PrincíPios abstratos e desin¬ 
teressado amor da legalidade. As intimidades onde 
reside a origem de tais fenômenos são sempre trans¬ 
parentes. Seria, pois, nosso direito, repetimos, pene- 
trar abaixo da superfície, e sondá-las, descobrí-las, 
J ga-las publicamente; nosso direito de cidadãos 
jornalistas e neutros. 

,¥aS,nã° ° fi2em°s. Por um extremo de apuro 
na delicadeza que estávamos resolvidos a observar 
declaramos ser “a questão de direito a única em 
que podíamos ter opinião”. De nada vale a cor- 
nnS' pDeSpropTtam? Atacam-nos? Insultam- 
nos? Pois então fôrça é que nos defendamos. 

Se intendemos neste debate, foi provocados 
solicitados, constrangidos por aquêles mesmos, que 
agora nos salteiam. Amigos do Governador ^o 
nstado tinham-nos manifestado o desejo de que pon- 
derassemos atentamente a matéria, e discorréssemos 

a» se nos parecesse digna de uma apreciação 
cuidadosa. Mas a tal nos não havíamos deliberado 
roram as reiteradas instâncias do outro lado que 
nos fixaram a atenção neste episódio, e nos minis¬ 
traram dados completos para o seu estudo. 

No dia 24 um dos ilustres vice-governadores 
do estado endereçava ao diretor d’A Imprensa uma 
car a nestes termos: "Não podendo procurar pes¬ 
soalmente a V., para ouvir a sua autorizada opinião 
sobre diversos pontos de doutrina constitucional 

aplicaçao de leis, tenho a honra de fazer-me 
representar pelo Dr. Augusto de Oliveira Mafra, 
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esperando de V. o favor das suas esclarecidas 
lições” (*). 

Portador de tão eminente distinção para o des¬ 
tinatário dessa missiva, o nobre secretário da Assem¬ 
bléia Legislativa do Estado, a quem o final dêsse 
escrito se referia, procurava, em Friburgo, no pri¬ 
meiro dia dêste mês, o autor destas linhas, pedin¬ 
do-lhe, por um cartão, uma conferência para essa 
data, ou a subseqüente. Acedendo a tais desejos, 
o redator chefe desta fôlha, tinha o prazer de rece¬ 
bê-lo aos 2 do corrente, ouvindo-lhe, em longa expo¬ 
sição, os comemorativos do caso controverso. Le¬ 
vava êle consigo todos os documentos necessários, 
para habilitarem o consultado a dar, pela imprensa, 
o seu parecer, que se lhe requeria como serviço do 
mais precioso valor. 

Não ficaram nisso as diligências da parciali¬ 
dade hostil ao govêrno do estado por obter a mani¬ 
festação do nosso juízo. No dia 3 pela manhã, 
recebia de Maroim o autor destas linhas um tele¬ 
grama, sob a mais autorizada assinatura, nestas 
palavras: “Dr. F. perdeu barca. Procurará V. 
amanhã. Muitas saudações”. Com efeito, no dia 
imediato, ia ter-lhe às mãos um bilhete da pessoa a 
quem aludia o despacho, solicitando hora para uma 
entrevista. Era um dos Vice-Presidentes do Estado 
que a reclamava, e, acolhido imediatamente, reite¬ 
rava a missão do secretário da assembléia. 

Do primeiro e do segundo, nesses dois coló- 
quios, tão cheios de protestos de respeito e lison¬ 
jeiras homenagens ao diretor d A Imprensa, recebeu 
êle, em grande parte, os papéis ilustrativos da con- 

(*) Carta do Dr. Pedro Tavares Júnior, de 24 de março de 
1899, existente no arquivo da Casa de Rui Barbosa. 
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trovérsia, recusando até, autógrafos, que lhe leva¬ 
vam, contentando-se com os impressos, e assegu¬ 
rando aos honrados consultantes que, apesar de 
enfermo ainda, buscaria inteirar-se sèriamente do 
pleito em tôdas as suas particularidades, para dar, 
se pudesse, em consciência, uma opinião funda¬ 
mentada. 

Bem mostram essas duas embaixadas a impor¬ 
tância excepcional, que a essa opinião davam as res¬ 
peitáveis influências da política fluminense e, com 
elas, os seus amigos. Apesar da urgência, entre¬ 
tanto, que, nos representavam, só oito dias mais 
tarde nos decidíamos a escrever: tão pouca era a 
nossa^ pressa em nos envolvermos de qualquer modo 
no litígio. Contudo, quando afinal o fizemos, obe¬ 
decendo ao convite insistente dos interessados, essa 
mesma gente, que nos cumulara das expressões da 
maior devoção e reverência, nos cobre de insultos, 
criva de irrisões o nosso parecer, e nos argúi dé 
pretendermos reqüestar em benefício das nossas 
ambições o prestígio político dêsse estado. 

Fôsse no outro sentido o nosso parecer, e esta¬ 
ríamos passando pelo gôzo de nos vermos proclamar 
oráculo, celebrar a nossa sapiência, a nossa justiça, 
o nosso desinterêsse. Não obtiveram a sentença, 
que lhes convinha. Logo, o juiz para cuja compe¬ 
tência e imparcialidade na véspera apelavam, mente 
ao direito, adultera a lei, falta a boa fé. 

Aí está o que vale a consideração dos nossos 
partidos. Aí podem ver o que é a política no Brasil. 

Quarta-feira, 19 de abril de 1S99 





A REMUNERAÇÃO DO CAPITAL 

Como se as vantagens adnumeradas no último 
artigo nosso da série consagrada à questão d agua 
não constituíssem outras tantas fontes de receita, 
tôdas susceptíveis de resultados momentosos, e cada 
fonte de receita não fôsse um contingente para a 
retribuição do principal empregado numa empresa, 
as bases da solução definitiva consideram como 
remuneração do capital unicamente o rendimento das 
penas d ãgua. 

Resa a cláusula 8.a assim : "Para a remune¬ 
ração dos avultados capitais que terá de imobilizar, 
concederá o governo à empresa o direito de cobrar, 
pelo uso e gôzo de cada pena d agua. uma taxa. 
variável com o valor locativo do prédio, mas cal¬ 
culada de modo que produza a média de 70$000 
anuais por pena d agua, graduada para o forneci¬ 
mento regular médio de 1.500 litros em 24 horas, 
e, pelas derivações feitas para usos industriais, a 
taxa fixa de 250 rs. por metro cúbico d’água con¬ 
sumida, medido por meio de hidrômetro” (*). 

Ora, em face desta cláusula, existindo ao pre¬ 
sente 53.000 penas d agua, segundo os dados ofi- 

(*) V. Proposta dos Engenheiros Civis A. M. cTOliyeira Bu- 
lhoes e Aarão Reis — (In Abastecimento d’Agua do Rio dc Ja- 
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ciais, a renda imediata da companhia, feito o cál¬ 
culo sôbre o presuposto, exigido por ela, de 70$000 
a pena, será, tão somente por esta verba, de. 
Rs. 3.710:000$000 anuais. Assim achando-se ava¬ 
liada em 1.782:712$000 a despesa com o abasteci¬ 
mento d’água, segundo o orçamento em vigor, tería- 
mos, se o Estado se pagasse do serviço que presta 
pela mesma tarifa, de que a empresa não prescinde, 
um saldo orçamentário, neste item, de 1.927:288$. 
Como se vai, pois, transferir, a pretexto de déficit. 
para mãos particulares, um serviço, que, para deixar 
ao Estado a mesma vantagem, bastaria custar aos 
consumidores, desempenhado pela administração, o 
mesmo que lhes custará, logo que esta o confie a 
uma companhia? 

Mas, orçado assim o produto pecuniário das 
penas d agua, ficaria muito aquém da realidade. Se 
elas se enumeram em 53.000 nas informações ofi¬ 
ciais, por pouco, todavia, que se observe o regula¬ 
mento Jardim (**), montarão para logo em 60.000, 
elevando-se a 80.000 em breve tempo. Tomado em 
80.000 o ponto de partida, a 70$000 cada uma, a 
receita próxima dos concessionários crescería, pela 
verba penas d agua, a 5.600:000$000 anuais. Des¬ 
çamos, porém, às 60.000, de realização facílima e 
pronta. Ainda nessa hipótese, teria a empresa uma 
arrecadação certa, logo no seu primeiro ano, de 
4.200:000$000. 

Orçada, porém, destarte a renda, teríamos des- 
presado no cálculo um dos elementos mais sérios 

(**} Regulamento expedido por Jerônimo Rodrigues de Morais 
Jardim, Marechal do Exército e membro do Instituto Politécnico Bra¬ 
sileiro, Diretor da Inspetoria de Obras Públicas e mais tarde Ministro 
de Estado (1898). 
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para esta exploração : as penas d água reguladas 
por hidrômetro e destinadas aos usos industriais. 
Essas não há dúvida nenhuma que se pagarão a 
136$875, como já doutra vez demonstramos; pois 
custarão j/5 réis diários, importando, para elas, o 
metro cúbico, segundo a cláusula supratranscrita, 
em 250 réis. Êsse consumo, em proveito do qual 
especialmente nos acenam os postulantes com a 
canalização do Paraiba, representará, pelo menos, 
um têrço do consumo total, ou 20.000 em 60.000 
penas d água. Agenciará, logo, a empresa, por essa 
via, 2.737:500$000, que, adicionados aos. 
2.800:000$000, produto das outras 40.000 penas a 
70$000 cada uma, perfarão a soma ânua de 
Rs. 5.537:500$000. 

Em três anos, pois, a receita das penas d'água 
exclusivamente ascendería a 16.612:500$000. ou 
digamos, descendo, dezesseis mil contos. 

Suponhamos cobradas pelo Estado essas taxas, 
e feita por êle a distribuição d agua. Despendendo 
com ela, ^no triênio, pelos cálculos do orçamento 
atual (1.782:712$000 por ano), rs. 5.348:136$000, 
teria apurado a seu favor um líquido excesso de 
Rs. 10.651:864$000. Gastando, no mesmo lapso 
de tempo, segundo a estimativa do orçamento de 
1898, (Rs. 2,346:248$000 por ano) a soma de... . 
7.038.744$000, liquidaria, livres de desoesa 
8.961:256$000. . 

A admitirmos que a administração particular 
não seja mais econômica do que a do govêmo, será 
portanto, no mínimo, de 8.961:256$000 a. 
10.651:864$000 o líquido rendimento da empresa 
no triênio inicial. 
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Aí está quanto, voluntàriamente, a administra¬ 
ção pública alienaria de si, e liberalizada aos con¬ 
cessionários, a título de que o abastecimento dagua 
não dá nem para o que custa. 

Quinta-feira, 20 de abril de 1899 



AINDA O ARSENAL 

Embora semeemos, talvez, palavras ao vento, 
sorte comum, neste país, a tôdas as idéias, queixas, 
ou apelos, que não estribarem numa facção, num 
sindicato, ou num capricho do poder, ousaremos tor¬ 
nar à questão suscitada pela iniciativa do Ministro 
da Marinha. 

Não obsante a nossa incompetência manifesta 
e confessa, tivemos o consolo de ver que as refle¬ 
xões do nosso primeiro editorial, timidamente aven¬ 
turadas, encontraram eco geral na opinião dos com¬ 
petentes. Êsse resultado, junto ao sentimento de 
que a verdade profissional, em assuntos de ordem 
prática, não pode estar em contradição flagrante 
com o senso comum, anima-nos a adiantar ainda 
algumas considerações no mesmo sentido, inspiradas 
na razão vulgar e no pouco que destas coisas logram 
entrever os profanos, com alguma experiência dos 
nossos hábitos administrativos e algum amor pelos 
estudos a que a matéria diz respeito. 

Estranhávamos ante-ontem, num local, que 
aventada a mudança do Arsenal de Marinha e con¬ 
vocada especialmente, para consultar acerca do alvi- 
tre, uma reunião de oficiais do mar, não tivesse 
ingresso a ela nem um sequer do corpo de enge¬ 
nheiros navais. Mas êsse procedimento, aparente¬ 
mente singular, tem todos os visos de obedecer, na 
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atual administração da marinha, a uma idéia central 
e dominante : a de reduzir aquele corpo simples¬ 
mente a uma espécie de elemento ornamental nesse 
ramo do serviço. Tal é ao menos a inferência natu¬ 
ral da reforma contida no último regulamento, onde, 
absorvido na fixação das precedências, isto é, na 
parte por assim dizer extrínseca, da instituição, o 
govêmo esqueceu a parte intrínseca, o problema 
essencialmente profissional, a questão das funções, 
de que ali mal se cura. 

Parece, pois, que delas quase nenhum cabedal 
se faz presentemente no Ministério da Marinha. 
Ora a conta em que se têm os arsenais anda natu¬ 
ralmente na mesma razão que o aprêço da esoecia- 
lidade consagrada à engenharia naval. Ao que nos 
consta, êsse Arsenal de Marinha, cuja remoção tão 
entranhado empenho inspira ao honrado ministro, 
ainda lhe não mereceu a honra de uma visita perlus- 
trativa, o que tanto mais se lhe impunha, quanto, 
arredado, há não pouco tempo, da atividade, o ilus¬ 
tre marinheiro estava longe de conhecer diretamente 
as verdadeiras circunstâncias atuais do serviço, cuja 
responsabilidade assumiu. 

Aprouve-lhe, depois, sentar ao seu lado, como 
primeiro agente de sua confiança, como seu oficial 
de gabinete, um velho oficial, honesto, sem dúvida, 
o que não será pouco, mas bem comum é entre os 
seus camaradas, cremos que hábil, o que é alquma 
coisa, mas sem outras condições de idoneidade capi¬ 
tais ; porquanto, esquecido, talvez injustamente, 
desde a guerra do Paraguai, com antiguidade para 
o almirantado, e vendo galgar a essa eminência os 
seus antigos companheiros, aquém dos quais o dei¬ 
xaram ficar, preterido, em suma, por tôda a sua 
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classe, nao a podería amar, nem pode ter pelo seu 
o icio a estima, que ninguém sente por uma carreira 
sem ambiçao e sem futuro. 

Des^te o honrado Ministro da Marinha volun¬ 
tariamente se afastou da realidade, que lhe não 
pode chegar ao conhecimento senão em percepções 
incompletas, deturpadas, invertidas, através de um 
meio falso, atrasado, tingido de prevenções, ocasio¬ 
nado a inevitáveis desvios. Foi certamente por um 
desses que S. Ex. adotou a grave deliberação de 
mudar o Arsenal de Marinha, sem se dar ao traba¬ 
lho de saber o que de tal medida dizia a nossa 
engenharia naval. Ora ou de todo em todo nenhuma 
noçao temos nós do que vem a ser a transposição 
de um arsenal de marinha, ou, se a coisa é. com 
e ei o, o que supomos, a ninguém primeiro do que 
a esses profissionais podia caber a palavra no debate, 
bo eles poderíam aliviar o ministro da responsabili¬ 
dade realmente não pequena, de empreender êsse 
cometimento, ignorando que obras, que espaço de 
,e™P°; 5Ue sacrifícios Pecuniários requer, que pro¬ 
babilidades técnicas de acerto oferece, que vanta¬ 
gens assegurará. 

Não se tendo inspirado, pois, a êsse respeito 
nos profissionais do país, nem tendo ouvido a estran¬ 
geiros, o que aliás a ciência nacional lhe não per- 
,°í:aria' c!aro está 9ue> nos cálculos financeiros da 

cuhculdade em que nos vamos envolver, propondo- 
nos neste momento à fundação de outro arsenal, se 
procede a esmo, a ôlho, por apalpadelas e conje- 
turas inconsistentes. Mais tantos mil contos, me¬ 
nos tantos mil, a idéia projetada, afinal, importará 
em mais ou menos tantos. Fora daí, a querer o 
governo um quadro sério dos compromissos, a que 
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se vai abalançar, alguma coisa que mereça o nome 
de orçamento, e não um cálculo mental, para isso 
não teria autoridade cabal nem o Ministro da Ma¬ 
rinha, nem o seu oficial de gabinete, nem uma assem¬ 
bléia exclusivamente composta de generais comba¬ 
tentes. 

Entretanto, ao que se nos afirma, essa é, no 
espírito do chefe do estado, uma das suas idéias de 
pedra e cal. Tão iludido anda êle em tantos dos 
capítulos administrativos do seu programa. Ora, 
advertindo nós em que a política presidencial é 
exclusivamentc financeira, teremos por fôrça de con¬ 
cluir que o Presidente da República nenhuma dúvida 
admite quanto aos benefícios financeiros da medida. 
Se não mente, de feito, entre os que destas coisas 
sabemos cá por fora, o rumor do que circula dentro 
nos conselhos do govêrno, o motivo determinante 
desta resolução consiste na espectativa, certa para 
os nossos administradores, de uma apreciável dife¬ 
rença pecuniária em proveito do Tesoiro. Espera 
êle, dos quinze ou vinte mil contos, que da operação 
se promete, obter o necessário para todo o custeio 
da mudança, dizem que apartar ainda alguma achega 
para melhoramentos na esquadra, e, por fim, embol¬ 
sar, demais a mais, sobras, cuja importância lhe não 
parece despicienda. 

Mas, se êsse computo é sincero, se o que se 
pretende, não é apanhar os quinze ou vinte mil con¬ 
tos da venda para as exigências urgentes do Te¬ 
soiro, e deixar depois o arsenal à mercê das vicis- 
situdes ânuas do orçamento, privando assim, talvez 
para sempre, dêsse estabelecimetno o serviço da ma¬ 
rinha, nesse caso está no mais redondo engano o 
chefe do estado. Nem apurará sobras, nem terá 
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com que beneficiar a esquadra, nem sequer fará o 
novo arsenal. Só a fundação dêste, realmente, não 
se consumara nem com um milhão esterlino, quantia, 
que, ao cambio de hoje, representa o dôbro da ofe¬ 
recida pela alienação do velho arsenal. 

Na mudança dêste se fala como de coisa tão 
simples, facil e corrente, quanto a dos móveis do 
inquilino que troca um prédio por outro, ou a de 
uma repartição pública, onde se tratasse apenas de 
transportar as alfaias e o arquivo. Ora, fôra mister 
a mais incrível superficialidade, para não atentar na 
imensa diferença, que medeia entre um desses expe¬ 
dientes e a trasladação de um arsenal de marinha. 
f'Sta_ exi9e obr,as de alta engenharia, vastas cons¬ 
truções, grandes trabalhos hidráulicos. Podem 
remover-se os maquinismos. Mas os edifícios não 
se removerão, nem os estaleiros, nem os cais. Tão 
pouco se improvisam quebra-mares, aterros, obras 
de proteção militar. E tudo isso, assim como pres¬ 
supõe copiosos recursos, demanda largo tempo.' 

Logo, necessário seria não desmontar o arsenal 
atual, o único de que dispomos, antes de ter con¬ 
cluído o outro. Aliás durante o período intercalar, 
que xorçosamente seria de anos, entre o encetar e a 
remoção do antigo estabelecimento e o rematar a 
instalação do novo, ficaríamos sem arsenal nenhum 

Não é pelo desmonte do velho arsenal, pois, 
que se havia de começar, mas pela formação do pro¬ 
jetado. Neste as oficinas removidas não se hão de 
abrigar, durante anos, em toldos, ou barracas, en¬ 
quanto se erigirem as futuras construções, a’ dis- 
posiçao do local e seu acesso marítimo também não 
se hao de pospor à inauguração do estabelecimento, 
nem se compreende que a organização dêste pre- 
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ceda às obras de defesa, o que têm de amparar. Só 
depois de terminado, pois, êsse conjunto de serviços, 
é que seria ocasião oportuna de transportar a parte 
transportável do material reunido hoje na praia de 
São Bento. E, não sendo possível, por conseguinte, 
desfazer o antigo arsenal, antes de concluído o novo, 
transpôs o governo os termos do problema, promo¬ 
vendo a alienação do primeiro antes de ultimada a 
construção do segundo, e contando, para a execução 
dêste, com o preço daquele. 

Sexta-feira, 21 de abril de 1899 



FIM DE UM INCIDENTE 

Com interlocutor cortez, cortezia e meia. Não 
ceixaremos passar, pois. sem a consideração que 
merece a sua delicadeza, o escrito do Dr. Pedro 

Tavares no /orna/ de ante-ontem em resposta ac 
nosso editorial do dia antecedente (*). Não há 
propriamente que revidar, não tendo o ilustre vice- 
presidente do Rio de Janeiro dito coisa, que se con¬ 
traponha as nossas explicações, ou contradiga a 
nossa narrativa. Apenas se limita S. Ex. a exnli- 
car, por sua vez, os motivos do seu apêlo ao diretor 
esta folha, nao se encontrando nenhum, dentre os 

episodios por ele relatados, que pudéssemos ter 
menor interesse em negar. 

Os termos em que debuxa o agasalho, "cati¬ 
vante , na sua frase, com que pelo redator-chefe 
d A Imprensa foi recebido sempre, assim no escri- 

de amlb íd^’ Tm° T Fribur9°' êsse "transpirar 
de amabihdade, benevolência e simpatia” bem claro 
estão mostrando que não havia, nunca houve, como 

1 da parte dele' Para com o signatário desse 
papel, ou seus amigos, o menor sentimento de anta- 
gomsmo político ou pessoal. Só a intolerância do 
espirito de partido podia toldar a atmosfera de tais 
relações, enxergando uma expressão de hostilidade 

(*) V. Apêndice V. no fim do volume 



344 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

na simples discussão, impessoal e fria, de um ponto 
de direito. 

Declaramos, com efeito, a S. Ex„ "o ano pas¬ 
sado”, da primeira vez que nos procurou : 'A Im¬ 
prensa não dará mais uma palavra sôbre a questão”. 
Dissemos, e cumprimos; porque o nosso compro¬ 
misso. do ano passado, versava sôbre uma fase do 
conflito, na qual (o próprio vice-presidente do Es¬ 
tado é quem o reconhece) apenas se tratava da 
inconstitucionalidade da Lei n.° 373, <fe 21 de novem¬ 
bro de 1897. 

Novas peripécias, porém, vieram, mais tarde, 
desdobrar a questão primitiva noutras questões, até 
que o Decreto Estadual n.° 530, de M de março 
dêste ano, certamente imprevisto naquela época, sus¬ 
citou nova controvérsia, e criou espécie nova. Es¬ 
távamos nós acaso obrigado pelo compromisso de 
cinco meses antes a não boquejar mais sôbre o caso, 
por mais que êle depois diversificasse e se compli¬ 
casse até com a crise extrema do rompimento da 
assembléia com o governador e a responsabilização 
criminal dêste por aquela? 

Não ousou S. Ex. afirmá-lo, bem que da fisio¬ 
nomia da sua narrativa pareça esta a insinuação 
resultante. Mas ninguém, nem o ilustre vice-gover- 
nador mesmo, apaixonado como está, se animaria 
a sustentar que, por haver prometido não tornar a 
falar na inconstitucionalidade da Lei n.° 373, de 
1897, ficasse tolhido para sempre o jornalista de 
anunciar jamais, de futuro, juízo algum sôbre qual¬ 
quer incidente, que com ela entendesse, por extra- 
nho, inesperado e violento que fôsse. Alterada a 
situação da pendência, evidentemente cessara de si 
mesmo o compromisso unilaterial, contraído em boa 
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fe, quando o aspecto da questão era totalmente 
outro. 

Longe de reparável, a nossa interferência, ulti¬ 
mamente, na contenda vinha a se determinar pelo 
modo mais natural, dada a feição ulterior que o caso 
revestiu a vista de uma antecedência nossa, não 
registrada nos dois primeiros artigos d’A Imprensa, 
mas recordada agora pelo ilustre vice-governador. 
No primeiro estádio da questão, respondendo, como 
advogado, em parecer escrito, a uma consulta escrita 
de amigos do governador, tinha o autor destas linhas 
atirmado a mconstitucionalidade da Lei n.° 373. 
Foi esposando opinião diametralmente oposta que a 
assembléia se reputou competente, para iulqar por 
uma sentença legislativa, a legitimidade contestada 
entre as duas câmaras de Campos, Com o nosso 
parecer, solenemente dado, estava, pois, de acordo 
o veto oposto pelo Presidente do Estado a essa reso- 
uçao, antecidapamente condenada por nós na res¬ 

posta a consulta. De modo que, salvo o conceito 
relativo ao Decreto Presidencial n.” 530, de M de 
março, tudo o mais, no nosso editorial de 13 do 
corrente, era simples desenvolvimento do parecer 
do ano passado. 

Onde S. Ex. poderia unicamente ver motivo para 
queixa contra o diretor d A Imprensa, era em não 
he ter ele dado por carta a resposta à sua consulta 

verbal do dia 4. Mas quando ficou de escrever-lho 
o redator chefe desta fôlha, não tinha sequer lan- 
çado os olhos sôbre os documentos do caso, como 
a b. bx. muito positivamente declarou. Desde o 
seu parecer do ano anterior não se ocupara mais com 
o assunto, nem pelos jornais o acompanhara, absor¬ 
vido como se tem visto dia a dia na tarefa que notò- 
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riamente o sobrecarrega. Ao despedir-se, pois, de 
S. Ex., naquela data, por aquelas palavras, cal¬ 
culava com a hipótese de lhe poder ser útil com uma 
resposta ainda que parcialmente favorável. Veri¬ 
ficando o contrário, pareceu-lhe, continua a lhe 
parecer que a resposta era inútil, e, em matéria onde 
a pediam urgente, para antes de aberto o corpo 
legislativo do estado, bem a supria o silêncio até 
além dêsse têrmo. 

Argúi-nos, outrossim, o ilustre vice-presidente 
de haver dito que ‘‘o conflito, que ora divide a polí¬ 
tica militante dêsse estado não passa de mera pen¬ 
dência do alecrim e mangerona, que a imaginação 
com os interesses agigantam, incendeiam e tumul¬ 
tuam”. Isso não foi, antes [oi justamente o contrá¬ 
rio, o que escrevemos no editorial de 13, a que S. Ex. 
alude. Eis as nossas palavras : “. . . Essas ques¬ 
tões de parcialidade nos estados. . . são, muitas 
vêzes, meras pendências do alecrim e mangerona, 
que a imaginação e os interêsses agigantam, incen¬ 
deiam e tumultuam. Não é precisamente êsse o caso 
na hipótese, onde vemos um dos mais opulentos mu¬ 
nicípios do estado entregue à anarquia de duas admi¬ 
nistrações entre si digladiantes”. 

A essa inexatidão, no trabalho de nos criminar 
com as nossas próprias expressões, se segue outra, 
igualmente palpável. “Fôsse outro o sentido do 
nosso parecer” (tínhamos dito) “e estaríamos pas¬ 
sando pelo gôzo de nos ver proclamar oráculo.. . 
Não obtiveram a sentença, que lhes convinha". A 
transcrição do honrado vice-presidente finda aqui. 
Tivesse S. Ex. atentado na frase imediata, e não 
faria à anterior o comentário, que fez. Ao "con¬ 
vinha”, onde acaba o excerpto citado, se seguem. 
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com efeito, estas palavras: "Logo, o juiz, para cuja 
competência e imparcialidade na véspera apelavam, 
mente ao direito, adultera a lei, falta à boa fé”, 

Não pretenderamos sugerir que S. Ex. e os seus 
amigos estivessem “obrigados a acatar” as nossas 

sentenças . Ainda quando juiz fôssemos no lití¬ 
gio, nao ignoramos que as próprias sentenças judi¬ 
ciárias são impugnáveis, recorríveis e revogáveis 
Uue dissecassem e pulverizassem, com a lógica e a 
lei, o nosso laudo, era incontestável direito dos inte¬ 
ressados ; e nós o não contestamos. Mas o direto 
que nao tinham, e de que, entretanto, usaram ampla, 
violentamente, foi o de nos doestarem, negando-nos 
as qualidades morais, que certamente nos reconhe¬ 
ciam, quando nos consultaram: a lisura, a boa fé 
a imparcialidade. 

Disso é que nos ressentimos. E novos motivos, 
para o fazer, nos ministra a correspondência do 
Dr. Pedro Tavares Júnior, insistindo, com a sua 
respeitável assinatura, no que a anonimia irrespon¬ 
savelmente andou por aí a estribilhar, quando afirma 
que, no nosso parecer, “não é o juiz quem fala e 
sim o advogado”. Pois não acha S. Ex. bastante o 
convencer-nos de êrro? Precisa absolutamente 
notar-nos de interesse? Advogado porque o Pre¬ 
sidente do Estado? Pois não vê S. Ex. que êste, 
se o nosso juízo lhe saíra contrário ,igualmente, e 
com as mesmas razões, nos podería considerar pa¬ 
trono do vice-presidente ? 

Com êste entretemos antigas relações, cuja natu¬ 
reza êle mesmo acaba de pintar expressivamente. 
Com o outro mal nos lembramos de haver trocado 
uma palavra. Nunca nos aproximamos em coisa 
alguma. Nunca tivemos, nem temos a menor con- 
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veniência em comum. Que direito assiste, pois, ao 
Dr. Pedro Tavares e seus correligionários de não 
ver em nossas palavras o reflexo da nossa consciên¬ 
cia ? Será porventura assim possível o debate 
entre homens, que se respeitem? Como acolhería 
S. Ex. a retorsão, se disséssemos que na sua lingua- 
guem não fala o senso do jurista, mas a sofisteria 
do partidário ? Magoar-se-ia, provàvelmente. Con¬ 
tudo, há inegàvelmente, em S. Ex„ a condição de 
parte, o interesse de membro de uma parcialidade 
no desenlace do litígio, que ela pleiteia, e a que nós. 
pelo contrário, somos de todo o ponto alheio. 

Não se canse o Partido Republicano Fluminense 
em guardar, a pé firme, as suas ordenadas fileiras ’, 
aparelhado contra o nosso “embate”. Esperá-lo-á 
de balde. Somos tão “adversário” seu, como do 
lado oposto, o do Dr. Alberto Torres, e tão adito 
a êste quanto àquele. Nem indisposições, nem pre- 
dileções, nem ligações temos em relação a um, ou 
a outro. Não seria nenhuma surpresa que, mais 
tarde, nos víssemos tratar, pelos que hoje nos aplau¬ 
dem, com a mesma impiedade, com que nos estão 
tratando os que tivemos a desventura de irritar. 
Nossa neutralidade entre os dois bandos é perfeita. 
E esperamos que sempre o será; pois, nesta casa, 
não há candidaturas a posição nenhuma. Fique dito 
por uma vez. 

Fez-nos a honra o ilustre vice-presidente de 
terminar, apontando, numa grande expansão de gene¬ 
rosidade para conosco, o diretor d’A Imprensa como 

formidável”, “quando uma causa justa e santa lhe 
arma o braço vingador". Esquece, porém, S. Ex. 
uma realidade constante, que não poderemos deixai 
de lembrar-lhe : é que, exatamente ao patrocinar as 
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mais puras dessas causas, encontrou êle sempre, na 
justiça dos partidos, o vilipendio, a perseguição, até 
as sentenças de morte, vendo-se acoimar pela paixão 
política de insincero, subversor da ordem e inimigo 
da verdade. Nunca lhe abandonou o encalço, nes¬ 
sas ocasiões, o clamor de ambioso, demolidor e so¬ 
fista. Os coros são tôda a vida os mesmos, variando 
apenas os coristas. Graças a Deus, porém, temos, 
nessas ocasiões, a filosofia de apelar do hoje para 
o amanhã, como de uma instância para outra. 

Por nós está findo o incidente. 

Sábado, 22 de abril de 1899 





A RENDA E AS OBRAS FUTURAS 

No cálculo, com que ultimamos o artigo ante¬ 
cedente, deixamos assertada a conta da distribuição 
d água na base de sessenta mil penas. Segundo as 
informações que temos, porém, das origens mais 
competentes, os algarismos reais, desde que se obser¬ 
vem as exigências regulamentares, devem chegar, 
em pouco tempo, dentro nos primeiros três anos, a 
oitenta mil. 

Mas, à média estipulada na solução definitiva, 
de 70$000 por pena d agua, teremos, em 80.000 
penas, uma receita de 5.600:000$000. Aqui, porém, 
omitimos as penas d’água para usos industriais, bem 
como as que, em virtude do uso do hidrômetro, a 
respeito destas, a mesma estimativa por nós figurada, 
quando computamos em sessenta mil o total das 
penas d agua, não elevaremos a mais de vinte mil 
essa verba especial. Ora, como já sabemos, cada 
uma das penas classificadas nessa espécie custará 
136$875. Teremos, pois, 20.000 penas dágua a 
136$875, ou, ao todo, 2.737:500$000. 

Destarte 

60.000 penas X 70$000 = 4.200:000$000 
20.000 penas X 136$875 = 2.737:500$000 

Receita bruta 6.937:500$000 
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A despesa, calculou-a o orçamento do ano pas¬ 
sado em 2.346.248$000, e o dêste ano em. 
1.782:712$000. Tomada a média entre os dois 
exercícios, poderemos estimá-la em 2.064:480$000. 

r 
Assim : 

se da receita bruta . 6.937:500$000 
deduzirmos o custeio . 2.064:480$000 

teremos de renda líquida . 4.873:020$000 

Advirta-se, entretanto, que aqui nos circuns¬ 
crevemos a um só dos objetos sôbre que tem de ver¬ 
sar a especulação da empresa, cuja indústria já 
vimos que se estende a vários outros, qual a qual 
mais considerável. Cinjamo-nos, porém, ao que 
acabamos de ventilar. Com um líquido certo de 
cerca de 5.000:000$000 anuais não teria o governo 
os meios para o serviço de qualquer operação de 
crédito, destinada a terminar as obras, e dotar êste 
distrito com uma canalização completa? Iria dis- 
pender nisso a companhia quarenta ou cinqüenta mil 
contos ? Não cremos que lá chegasse. Mas, ainda 
que o admitamos, aí se está palpando que só a mar¬ 
gem de renda assegurada pelas penas d agua cobri¬ 
ría os encargos do capital adquirido por empréstimo 
para êsse efeito. 

As bases, que a solução definitiva, na cláu¬ 
sula 10. , para isso formulam, são de 8% para o 
juro de 1 % para a amortização. Sôbre elas. 
4.900:000$000 não sobram para o serviço do em¬ 
préstimo num capital de cinqüenta mil contos? 

Contudo, por tal maneira e de tal jeito se con- 
seguiu emaranhar o novelo em tôrno dêste assunto, 
que, afinal, arreigaram nos espíritos a persuasão de 
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não poder o suprimento d agua dar ao govêrno 
sequer para as expensas ordinárias do seu serviço. 

Verdade seja que, depois de receber, de mão 
beijada, êsse material do estado e êsse privilégio, 
pelos quais, ao que nos dizem, aqui há anos, a pro¬ 
posta Caminada oferecia ao govêrno cinqüenta mil 
contos, a solução definitiva acena ao govêrno com 
uma parte da renda líquida, que se apure, depois de 
deduzidos 10 % para reparações extraordinárias, 
8% de juros, 1 % de amortização sôbre o capital 
empregado e 2 % pagos ao fisco pelo serviço da 
arrecadação. 

Mas seria preciso não ter os cabelos brancos, 
que tem, nossa experiência, a administração brasi¬ 
leira, para não conhecer a superlativa eficácia dos 
processos de desdobramento de ações e inflação do 
capital, com o fim de calcular os lucros sôbre uma 
base indefinidamente mais ampla que a realidade, 
diluindo-os sempre, à maneira que aumentam, de 
sorte que não atinjam sequer a taxa de 8 %, usual 
no cálculo dêsse engôdo. Não há sagacidade nem 
fiscalização, que bastem, ante as sutilezas de jôgo 
financeiro e contabilidade comercial, utilizadas hoje 
pelas sociedades anônimas nesse fino trabalho de 
dissimulação contra êste gênero de compromissos. 
Pobre do govêrno, que de tais vantagens fizer con¬ 
trária. 

Domingo, 23 de abril de 1899 





CONFIANÇA 

Mas que é, que vem a ser a confiança? per¬ 
guntava outro dia entre si o autor destas linhas, 
ouvindo anunciar a rufo de caixa pelo Governo a 
mais absoluta confiança no empregado, que a vés¬ 
pera solenemente desautorara. Que vem a ser a 
confiança ? 

Fôsse geral a questão e seria assustadoramente 
complexa para um artigo de fundo. Mas é apenas 
a confiança como elemento da administração pública 
o que ora abrangemos no raio visual. Será, como 
no parentesco, uma propensão instintiva da consan- 
güinidade? Será, como no crime, um produto da 
associação no mal, da solidariedade da perversão ? 
Será, como no cativeiro, a expressão da passibili- 
dade infalível do escravo às vontades do senhor? 
Será, enfim, como na variada escala das relações 
particulares, a manifestação espontânea, ou arbi¬ 
trária, de um sentimento mais ou menos pessoal? 

É conforme a espécie de governo, que a inter¬ 
rogação tiver em mira. Nas demagogias o capricho 
da multidão, a cegueira coletiva confia por impres¬ 
sões, seduções e alucinações. Capta-se a confiança 
ao soberano anônimo das ruas pela habilidade em 
lhe mentir, em o corromper, em o explorar. Nas 
oligarquias, os governos de classes, grupos, ou fac¬ 
ções, é pela subserviência aos interesses e aos vícios 
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da casta, ou do bando predominante, que se reques- 
tam as posições, e, obtidas, se consolidam. Sob o 
poder dos autocratas o critério da confiança diver¬ 
sificará segundo o do ditador, ou da cabeça coroada. 
Um déspota de gênio confiará nas capacidades. 
Uma mediocridade violenta, nos homens para tudo. 
Um corrompido, nos seus mais depravados lacaios. 
Em tôdas essas variedades, porém, do absolutismo, 
o bem público se reduz constantemente a uma con¬ 
sideração inferior, mais ou menos obliterada e di¬ 
luída nas qualidades e conveniências individuais do 
tirano. 

Sob as instituições livres imperam normas dia¬ 
metralmente opostas. Ali se media a confiança pelo 
arbítrio de quem a distribui. Aqui se gradua con¬ 
soante o mérito de quem a recebe. Ali era uma 
dádiva do poder. Aqui é um direito da inteligência 
e da moralidade. 

Nestes regimens o govêrno pertence à opinião. 
Ora, a opinião, entre os povos afeitos à liberdade, 
não se conquista senão pelos talentos, virtudes e 
serviços. Dessa transformação na origem e caráter 
da confiança pela passagem do despotismo à demo¬ 
cracia temos a imagem mais conspícua nos usos que 
regulam a seleção do gabinete nos estados parla¬ 
mentares. Fala-se em confiança da coroa e con¬ 
fiança do parlamento. Mas, em última análise, as 
duas se resumem numa só : a confiança do país. A 
aparente divergência traduz-se em vantagens para 
a nação, a quem essa duplicidade de órgãos assegura 
dúplice garantia. Se as tendências do chefe do 
Estado e as da câmara colidem entre si, aquêle dos 
dois poderes, que representar, no momento, a cor¬ 
rente popular, restabelecerá no ponto de equilíbrio 
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constitucional a questão de confiança pela demissão 
do ministério, ou pela dissolução do parlamento. 

As diversidades apresentadas, em relação a êste 
sistema, pela república presidencial não alteram, em 
substância, quanto a esta função, os direitos do poder. 
É o presidente o árbitro na escolha dos seus secre¬ 
tários. Não está, com a rainha Vitória, ou o 
Sr. Loubet, sujeito a uma interferência extranha, 
que Ihos designe. 

Mas nem por isso lhe assiste a possibilidade 
lícita de ir buscá-los onde a sua confiança vai encon- 
trar-se em flagrante antagonismo com a do povo. 
Porque, se o chefe do Estado põe a sua complacência 
em auxiliares ineptos, ou indignos, o descrédito des¬ 
tes refluirá sôbre êle, suscitando assim, na repro¬ 
vação comum, o tribunal imediato da sua responsa- 
lidade. 

Não tem, portanto, o sumo magistrado, na 
forma republicana, essa faculdade, usada e abusada 
agora, de ser arbitrário na sua confiança, senão até 
onde o livre emprêgo dela o não puser em colisão 
manifesta com a realidade, o decoro, ou o senti¬ 
mento geral. Por se aferrar ao seu Ministro da 
Guerra, comprometido nos abusos da administração 
militar durante o conflito com a Espanha, levantou 
Mac-Kinley contra si a opinião dos Estados Uni¬ 
dos e provocou do Senado a mais eloqüente reação 
no voto de repulsa ao aumento da fôrça armada. 
Sustentar através de todos os erros, excessos e 
escândalos uma autoridade desconceituada, a pre¬ 
texto de uma confiança, cujos laços misteriosos não 
resistem, ou escapam, ao exame público, é implantar 
sob as constituições democráticas o validismo das 
realezas corrompidas. 
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Admitimos que ao chefe do Estado, na repú¬ 
blica presidencial, a confiança não se imponha nunca. 
Mas a desconfiança a de impor-se, necessária, bem 
que moralmente, tôda vez que ela resulte da noto¬ 
riedade na inépcia, na indecência, assim como no 
desprezo ou na animadversão geral. 

Lavrar ato público dos atentados de um funcio¬ 
nário, fazer dêles uma espécie de auto-da-fé como 
o que fêz dos da polícia, na Detenção, há dias, o 
ministro da justiça, para em seguida a cobrir com o 
manto da sua confiança, é repudiar as noções mais 
óbvias da política republicana, e praticá-la como os 
capitães mores, do regímen colonial. 

Segunda-feira, 24 de abril de 1899 



A INSINCERIDADE POLÍTICA (*) 

Há, na política brasileira, um vício secreto e 
inveterado, que corrói todos os regimens, inutiliza 
tôdas as reformas, confunde na mesma esterilidade 
para o bem todos os partidos. É êsse defeito ordi¬ 
nário e incurável dos homens públicos : a insinceri¬ 
dade pro[issional. Contava Cavour que, a fôrça de 
não dizer, nos círculos diplomáticos, senão a ver¬ 
dade do que sabia, sentia e pretendia, acabava pas¬ 
sando pelo mais dissimulado entre todos os seus 
confrades. O meio de ocultar a realidade era divul- 
gá-la; porque ninguém acreditava que um diplo¬ 
mata usasse da palavra, a não ser para encobrir o 
pensamento. Outro crédito não obterá jamais entre 
nós aquêle que fizer da sua consciência a norma da 
sua linguagem na discussão dos interesses do Estado. 

Admitir que um homem professe as idéias pelas 
idéias fôra dar cópia de ingenuidade, que envergo¬ 
nharia os menos sagazes. As convicções ostensivas 
devem ser sempre instrumento de planos reservados. 
Ninguém tem direito à reputação de honesto e desam- 
bicioso na expresão das suas opiniões. A cobiça 
rasteira dos postos, que lisonjeiam a vaidade, e 
asseguram o poder, baniu em tal extremo dessa 
esfera o amor dos princípios, o sentimento do dever, 
a noção da magnanimidade, que não se admite em 

(*) Revisto conforme a errata publicada a 26 de abril. 



360 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

ninguém o instinto das paixões desinteressadas, a 
aspiração do ideal. Cada evocação da lei moral é 
um anzol. Cada apêlo a uma tendência generosa, 
um suborno. Cada reação contra, um abuso uma 
armadilha. Não pretenda alguém salvar-se. To¬ 
dos, todos nós somos uns, desde os que vivem de 
servir indistintamente a tôdas as causas até aos que 
envelheceram na defesa constante da mesma fé. 
Pescadores do lôdo, tarrafeamos todos, cada qual 
ao seu jeito, diferença apenas da rêde, na lama nacio¬ 
nal. Uns cultivam o gênero cínico. Outros, pelo 
contrário, o solene. Mas uns e outros subsistem da 
mesma especulação sobre o talento e o patriotismo. 
Assim havemos de ser julgados, mais dia, menos dia, 
todos os que, nesta terra, passamos pelo governo, 
pela tribuna, ou pela imprensa. 

Felizes ainda os que se resignam à bem-aven- 
turança de apodrecer respeitavelmente na quietude 
da indiferença. Êsses, ao menos, têm a paz de tôdas 
as indulgências, a côrte de todos os interesses, o res¬ 
peito de todos os caluniadores, a privança de todos 
os governos, o fruto de tôdas as oportunidades, o 
panegírico de tôdas as hipocrisias. Verdade seja 
que, no íntimo, obsequiadores e obsequiados sentem 
uns pelos outros, quando não também por si mesmos, 
enjôo, ou desprezo. Mas estendem mútuamente as 
mãos, e mütuamente se distinguem, cumprimentam, 
e preconizam. 

A que ponto êsse vezo da simulação e da inve- 
racidade tem grangrenado o caráter político, só 
Deus o poderá medir. Mas os fatos visíveis já nos 
dão idéia que baste das devastações dêsse vírus. 
Nada mais diverso, por via-de-regra, que o juízo 
real de um dêsses homens sôbre outro e o seu juízo 
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ostentivo. Nos colóquios familiares, onde a alma 
se costuma rever em desalinho, nas rodas de ami¬ 
gos, onde circula a malícia, o espírito, a veia da 
anedota, o gênio das confidências preciosas, logo 
que os atores da comédia cavaqueiam à vontade nos 
camarins, vereis assetear com os epítetos da inca¬ 
pacidade, os estigmas da tolice, as zombarias do 
ridículo tôdas essas notabilidades convencionais, de 
que os caucus dos partidos fabrica os seus sobera¬ 
nos, e cuja valia depois, nos brindes, nos discursos 
parlamentares, nas orações inaugurais, as mesmas 
línguas e as mesmas penas irão emparelhar com os 
maiores estadistas do mundo. Em segredo se tra¬ 
tarão talvez de zotes. Públicamente se coroarão de 
loiros. 

O que de curiosidade têm acumulado êsses cos¬ 
tumes na mais alta administração, se não existisse, 
não se poderia imaginar. Verdade seja que bem 
antigo é o mal. Há mais de quarenta anos que, 
no Correio Mercantil, Otaviano (*) lhe fixava 
alguns traços. Era assim que êle se dirigia ao mi¬ 
nistério Abaeté (* * ), no dia imediato à sua posse : 

Já que estamos em maré de dar conselhos, permitam- 
nos os ministros novos que lhes digamos o seguinte : Não 
prometam o que não puderem cumprir, e cumpram o que 
prometerem. Quando não quiserem satisfazer o pedido de 
qualquer pretendente, não lhe digam que foi o imperador que 
não quis. Quando fizerem alguma nomeação escandalosa, 
não se defendam com meias palavras, dando a entender que 
o ato partiu de um poder elevado. Não adiem os negócios, 
que assim os complicam; não adiem as nomeações efetivas, 
porque as interinidades revelam fraqueza de ministro, ou 
falta de gente no país. Nem afrontem as câmaras, nem 
as adulem : conquistem maiorias com dignidade, respeitando 

(*) Conselheiro Francisco Otaviano de Almeida Rosa. 
(* *) Antônio Paulino Limpo de Abreu, visconde de Abaeté. 
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os homens, discutindo com êles, esclarecendo a opinião. Não 
se rodeiem de mistérios, nao imponham de Qraves nas insig¬ 
nificâncias. Resolvida qualquer nomeação, ou negócio, não 
o comuniquem a todos os amigos, pedindo segrêdo, e dando 
por pretexto que a coroa recusa assinar o que fôr divulgado 
pela imprensa. Não dêm ajudas de custo secretas : decla¬ 
rem francamente às câmaras que há serviços mal retribuídos, 
e peçam dinheiro a quem pode dá-lo licitamente. Quando 
pedirem loterias para divertimentos, declarem logo que é 
para proteger as suas cantoras prediletas, ou para alcançar o 
apôio de tal ou tal influência; mas não façam jôgo com a 
a vontade irresponsável. Deixem que a presidência do Rio 
seja livre como as outras : não a abafem com imposições, 
não a tornem roda de enjeitados, não patrocinem esbanja¬ 
mentos de dinheiro. Em suma, já que Deus lhes concedeu 
saúde e o uso perfeito dos olhos para serem ministros, façam 
que outros não quseram fazer por doentes : governem. 

Essas tortuosidades antigas, êsses refolhos da 
consciência, êsses esconderijos do caráter, onde os 
fracos aninhavam as suas debilidades e os corruptos 
as suas transações, perduraram, e recrudesceram. 
Muitas, mutatis mutandis, passaram de um regímen 
ao que lhe sucedeu. Outras surdiram com êste, favo¬ 
recidas pelas suas idiossincrasias. Num sistema em 
que a escolha do chefe do estado era freqüentemente 
contrariada pelas indicações e necessidades parla¬ 
mentares, dado, por parte do príncipe, o seu pendor 
para o govêmo pessoal, naturalmente, até certo 
ponto, era de esperar, na região do trono e do gabi¬ 
nete, essa espécie de válvulas, por onde as oposi- 
ções, desconfianças e antipatias se desafogavam dos 
constrangimentos de uma colaboração muitas vêzes 
forçada. A coroa não elegia os seus ministros. Os 
ministros, não raro, se sabiam alvo das repugnân- 
cias da corôa. Daí, talvez, em boa parte, êsse jôgo, 
essa manha, essas honradas perfídias, que tão 
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deletérios elementos acumulavam na atmosfera do 
govêmo. 

Aparentemente a república desatou as mãos ao 
chefe do Poder Executivo na formação do seu gabi¬ 
nete. Mas, em realidade, apenas se trocou a desig¬ 
nação parlamentar pela tribuna, pelo brilho do mere¬ 
cimento, ou pelo prestigio sôbre as maiorias, no 
segredo dos processos da antecâmara pela tática das 
ambições, pelas exigências dos grupos, pelas predi- 
leções pessoais dos governadores. Nesse parla¬ 
mentarismo falsificado se traduz pràticamente o 
nosso presidencialismo. E com a hibidez dêsse pro¬ 
duto espúrio da confusão dos dois regímens, ambos 
grosseiramente assimilados, não se parece darem 
mal os presidentes. Há nêles uma como veleidade 
imperial, entretida até pelo costume, em que nos 
deixou o império, de continuarmos a encarnar nos 
ministros a responsabilidade pela administração. 
Daí, na composição dos ministérios presidenciais a 
ausência dessa solidez inteiriça, que a sua gestação 
no seio de uma só individualidade responsável lhes 
devia imprimir. Daí uma diminuição profunda na 
autoridade e independência do presidente em relação 
aos seus secretários, a alguns dos quais a fôrça de 
certos apoios exteriores, inconfessos, mas reconheci¬ 
dos, assegura uma situação de quase ministros par¬ 
lamentares. Daí, muitas vêzes, a redução da soli¬ 
dariedade no govêrno à superfície das aparências 
oficiais. 

Temos visto ministros notoriamente incômodos 
ao seu chefe, depois de o arrastarem a responsabili¬ 
dades de que êle se queixa, resistir, e durar, como se 
continuassem a lhe merecer a mais robusta confiança. 
Às vêzes até o prisioneiro da sua própria fraqueza 
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julga envolvê-la na compostura de uma dignidade 
superior, tomando em ponto de honra, aos olhos dos 
beócios, levar, através de todos os trambolhões, ao 
têrmo da jornada a pesada bagagem, de que o sobre¬ 
carregaram no comêço. Então as mágoas intesti- 
nas, os recônditos despeitos, os atritos inconfes¬ 
sáveis se extravasam pelas inconfidências dos fami¬ 
liares, ou dos mesmos protagonistas da peça, nos 
momentos em que lhes falta a paciência da discrição, 
ou lhes dá para a volúpia da malignidade. Do alto 
êsses usos descem às camadas imediatas na jerar- 
quia administrativa. E por isso funcionários da 
mais elevada categoria, cujo nome os patrões arras¬ 
tam pela rua da amargura, quando se podem expri¬ 
mir ao seu gôsto, se consolidam nas posições, como 
se, na opinião dêles, as estivessem honrando. 

Em tôrno dessa sociedade singular, franca¬ 
mente devassada pela bisbilhotice, mas impenetrável 
à publicidade, a imprensa política erige as derradei¬ 
ras muralhas da dissimulação, fabricando, à sua 
sombra, para a nutrição dêsse mundo, a hipocrisia 
geral, de que êle vive. Aí se bate, por ordem supe¬ 
rior, com a glória ou a desonra de encomenda, para 
os amigos o oiro das figuras de apoteose, contra os 
aaversários o cobre vil dos ultrajes irresponsáveis. 
Se Deus virasse para [ora por um instante, a cons¬ 
ciência dos obradores, devia ser abominável a vista 
daquela oficina. Bendita a sua misericórdia, que 
nos forra a êsse espetáculo odioso. 

Terça-feira. 25 de abril de 1899 



PODER, E NÃO QUERER 

O longo encadeamento de artigos, em que temos 
discutido, por tôdas as faces e em todos os seus 
pormenores, a questão dagua no Rio de Janeiro 
deverá, se nos não enganamos, ter reduzido às suas 
verdadeiras proporções, as de um simples interêsse 
privado, daninho ao interêsse comum e com êle incon¬ 
ciliável, a indefessa maquinação, que, hã tanto tempo, 
lida por converter êste elemento capital da higiene 
pública em objeto de mercancia particular. 

Sob a direção da autoridade administrativa êsse 
serviço de primeira necessidade chegou a desenvolver 
uma expansão realmente imensa, se o compararmos, 
no estado a que tocou desde 1894, com as suas for¬ 
ças primitivas. "Que o serviço assim obtido”, reco¬ 
nhecia, o ano passado, o Dr. Aarão Reis, “embora 
a custo de sacrifícios pecuniários quiçá despropor¬ 
cionados, representa extraordinário progresso sôbre 
o passado, é inegável. De um suprimento, que difi¬ 
cilmente atingia a média diária de 15.000.000 de 
litros, passou esta capital a um, que, pelos dados 
fornecidos nos relatórios oficiais, tem atingido, depois 
de concluídas as obras, às médias diárias de. 
142.853.000 litros em 1894, 139.525.000 litros em 
1895, e 142.824.000 litros em 1896, isto é, quase o 
décuplo da água fornecida a uma população pouco 
mais que duplicada. Constituíram-se mais sete gran- 
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des caixas de distribuição, podendo conter, reuni¬ 
das, cêrca de 180.000.000 de litros, e que não po¬ 
dem sofrer paralelo com as antigas, cuja capaci¬ 
dade total pouco excedia de 3.000.000 de litros ; — 
a rêde de encanamentos, que media apenas uns 200 
quilômetros, na maior parte de chumbo e não atin¬ 
gindo 0m,30, o maior diâmetro dos de ferro, elc- 
vou-se a mais de 500 quilômetros, dos quais 3/5 
partes de ferro de diâmetros até 0m,80; — as penas 
d'água, concedidas para suprimento direto a domi¬ 
cílio, que não atingiam ao número de 5.000 (pois 
em 1871 eram apenas em número total de 4.566), 
elevavam-se em 1896, segundo o relatório da Ins¬ 
peção, ao número respeitável de 51.786; — e, final¬ 
mente, o serviço de extinção de incêndios, embora 
deixe muito a desejar, faz-se atualmente de modo 
muito mais regular”. 

Hoje, porém, êsses trabalhos, êsses reservató¬ 
rios, essas canalizações, calculados para uma popu¬ 
lação de trezentas mil almas, não podem satisfazer 
às exigências de uma cidade de cento e cinqüenta 
por cento mais povoada. É neste pé que a saga¬ 
cidade da especulação mercantil, aproveitando a 
perplexidade do poder público, lhe propõe o sábio 
cambalacho de acudir às dificuldades do abasteci¬ 
mento, a trôco de lhe explorar as vantagens, ficando, 
por cúmulo ainda, gratuitamente com a posse da 
riqueza acumulada nesse vasto material. 

Ora, em 1892, quando o govêrno, ou o con¬ 
gresso, por uma dessas telhas, que umas após outras 
lhe vão sucedendo neste assunto, sem norte, sem 
estudo, sem motivo apresentável, deu para querer 
transferir, com aquêles ônus, êsse patrimônio à mu¬ 
nicipalidade, o marechal Jardim propôs, sob a sua 
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assinatura, tomar a si a distribuição d água ao Rio 
de Janeiro, pagando ao Estado tôdas as obras e todo 
o material, pela importância que valessem. 

Graças a êsse argumento de torniquete, a idéia 
do desapossamento em proveito do município emu¬ 
deceu, e hibernou, para reemergir êstes últimos anos 
sob a forma de uma modificação em benefício do 
interesse privado. Mas todo o mecanismo lógico, 
em que se apoia êsse manejo, se resume numa falá¬ 
cia, que dissipamos inteiramente ao sôpro irresistível 
dos algarismos. 

No afã, que hoje se apoderou da União, e a 
domina, de se despir de tudo, encargos e haveres, 
todos os problemas de administração, que exijam 
algum esforço de inteligência e competência, morali¬ 
dade e atividade, para dar fruto, se simplificam 
fàcilmente pela fórmula da alienação imediata, como 
o derradeiro salvatério, sob o pretexto da impossibi¬ 
lidade, para o erário, de ensaiar novos sacrifícios, 
de encontrar meios, com que os empreenda. 

Dêsse pretexto deixamos inteiramente desmas¬ 
carada a inanidade. Com um saldo certo de cinco 
mil contos pelo menos, se lançar mão dos recursos a 
que se acha habilitada, e executar os regulamentos 
em vigor, dispõe dos elementos financeiros precisos, 
para entrar numa operação de crédito no valor de 
cinqüenta ou sessenta mil contos, especialmente des¬ 
tinados a dar à canalização d água e seus acessórios 
todo o desenvolvimento reclamado pelas necessida¬ 
des atuais da população. 

Desenganemo-nos, portanto : a dificuldade não 
está em que o Governo não possa, mas em que o 
Governo não quer. 

Quarta-feira, 26 de abril dc 1899 





O GOVÊRNO NA QUESTÃO D'ÁGUA 

Se há questão administrativa, de que não caiba 
à administração pública o direito de se desinteressar, 
como nestes últimos tempos se tem desinteressado, 
é a da distribuição d agua a esta capital. Já pela 
importância fundametnal que assumem as relações 
entre a sêca e a imundície, entre a imundície e a 
insalubridade, já pelo alto interêse nacional corres¬ 
pondente à extinção sistemática das infecções na 
capital de um país desacreditado pelas epidemias 
da sua capital, já, enfim, pela cabala com que as 
cobiças particulares invadiram e ocupam o terreno 
onde se debate o problema, não se terá desempe¬ 
nhado o govêrno dos seus deveres, continuando a 
deixar o assunto às correntes de influências incom¬ 
petentes, ou suspeitas, que tantas vêzes, no parla¬ 
mento, levam às piores soluções as dificuldades mais 
sérias, as mais graves necessidades populares. 

Não é que as nossas secretarias de estado se 
achem isentas da lepra, cujo contágio, ainda entre 
as nações mais moralizadas, lavra, em maior ou me¬ 
nor grau, pelos corredores e antecâmaras parlamen¬ 
tares. Antes estas se têm preservado, entre nós, 
incomparàvelmente mais dessa imoralidade que as 
nossas repartições, onde, a êste respeito, como em 
tudo o mais ,temos desandado e piorado numa escala 
assustadora. Muito menos se tem desenvolvido por 
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ora a manipulação do voto legislativo que a cor¬ 
rupção do funcionalismo. Mas no congresso a ido¬ 
neidade e a inteireza das minorias se diluem e anulam 
na massa predominante, ao passo que, na adminis¬ 
tração, ao menos quanto às matérias que pela sua 
relevância expecional se impõem à atenção de todos, 
a vontade individual de um ministro capaz, honesto 
e rijo neutraliza e vence fàcilmente os conluios subal¬ 
ternos, pondo acima de tôdas as pressões a sua res¬ 
ponsabilidade e a honra do seu nome. 

É para essa superioridade dos altos responsá¬ 
veis pelo governo da nação que apelamos agora. Se 
os auxiliares do chefe do Estado, libertando-se das 
mancomunações oficiais, no produto de cuja ativi¬ 
dade se habituaram a confiar implicitamente, obra¬ 
rem mediante o exame direto da questão, mediante 
o estudo pessoal dos seus elementos, aliás, facílimo. 
temos certeza de que as pretenções particulares, 
neste assunto, estarão mortas, e de que a adminis¬ 
tração pública empreenderá, sem receio de embara¬ 
ços financeiros, a sistematização completa do abas¬ 
tecimento d água por conta e em proveito dos cofres 
gerais. 

Não lhe faltará, para a obtenção dos meios que 
tal cometimento demanda, a confiança do capital, 
desde que um trabalho de contabilidade precise, 
claro, seguro lhe demonstre, na receita dessa explo¬ 
ração, infalível nos seus resultados, superabundância 
de recursos para o serviço do empréstimo proposto, 
e em garantia dêle se empenhe especialmente a renda 
total das contribuições a trôco do fornecimento 
dagua pagas pelos consumidores. Noutra coisa 
não se fiam as empresas particulares, que, tôdas elas 
sem capital próprio, contam lograr, tão somente pelo 
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crédito industrial, pelo sólido caráter da especula¬ 
ção, os adiantamentos necessários às obras por ela 
exigidos. Não nos parece que a fiança acessiva do 
erário nacional, se não favorecer, desfavoreça uma 
situação, em que os cálculos do interêsse privado 
não contam, para vencer a repugnância atual dos 
capitalistas, senão com a evidência do valor do em¬ 
preendimento, com a certeza dos seus frutos. 

O próprio chefe do Estado, presentemente pode 
ser, nas pesquisas do ministério competente, uma tes¬ 
temunha de especial autoridade. Poderá S. Ex. com 
efeito, depôr, como particular conhecimento das cir¬ 
cunstâncias, como paulista e ex-administrador em 
São Paulo, do que, na capital dêsse estado, se fêz 
com a companhia Cantareira, em cuja desapropria¬ 
ção despendeu o Tesoiro Estadual cremos que uma 
dezena de milhares de contos de réis, para entregar 
à administração pública o abastecimento d’água. Ao 
que nos informam, aconteceu o mesmo na capital do 
Pará. Na Bahia, as últimas ocorrências acabam de 
fazer palpar as calamidades, a que pode ser con¬ 
denado um grande centro populoso, cometendo essa 
parte vital dos seus interesses aos de uma associa¬ 
ção particular. Durante o lapso de duas gerações 
pagaram os habitantes de São Salvador a enorme 
taxa de cento e oito mil réis anuais pelo mesquinho 
suprimento de uma pena de vinte barris diários. 
Mal falharam, pela primeira vez, as excelentes con¬ 
dições atmosféricas daquela cidade, teve a popula¬ 
ção de experimentar os horrores da sêde, que os 
esforços do govêmo do Estado não podiam fazer o 
milagre de mitigar. Entretanto, ali mesmo estava, 
talvez, a água, nos próprios mananciais da empresa, 
no fundo dos seus reservatórios, mas obstruída pelos 
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efeitos do deleixo, da indolência e da incapacidade 
da administração particular. 

No próprio Brasil, portanto, a experiência está 
feita. Duas das três capitais mais ricas abaixo da 
metrópole tiveram de regressar da exploração por 
companhias ao serviço pela administração, e a ter¬ 
ceira acaba de ter na mais eloqüente das desgraças 
a lição dos perigos do regímen, a que vive resignada. 

Adotá-lo, pois, no Rio de Janeiro seria um êrro 
palmar e um verdadeiro atentado, que os nossos 
descendentes nos não perdoariam. 

Quintafeira, 27 de abril de 1899 



ESCOLAS DO POVO 

Uma frase vulgar nos panegíricos do sistema 
representativo e quase tão antiga como o governo 
por assembléias deliberantes indica nos parlamentos 
a escola dos povos. A imagem não traduz nenhum 
pensamento de alta filosofia. Apenas registra, na 
sua óbvia simplicidade, o mais natural dos fatos. 
As altitudes morais, como as físicas dominam a pla¬ 
nície, estendem para ela o benefício ou a impureza 
das suas vertentes. Toda vez que reunirdes numa 
eminência um congresso de espíritos eleitos, e lhe 
conferirdes, com o dom de uma tribuna privilegiada, 
o cetro da lei sôbre uma sociedade, essa instituição 
acabará fatalmente por ser o modelo do povo, que 
lhe obedece. 

Poderá exercer-se para o bem, ou para o mal 
essa influência conforme fõr de seu natural benigna, 
ou malfazeja. Mas a honra do regímen parlamentar 
é que, em quase tôda parte, tem sido para o bem. 
Considerai o desenvolvimento dessa Grã-Bretanha, 
cuja envergadura de asas abrange os oceanos. Seu 
progresso é o da inteligência, o da moralidade e o 
da fôrça dêsses comuns, em cujo seio reside o viveiro 
inesgotável dos seus estadistas. E, se percorrcdcs 
a Europa livre, podereis medir a felicidade e a gran¬ 
deza das nações, que entre si a dividem, pelo Valor 
e autoridade das suas câmaras populares. Na parte 
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anglo-saxônia do continente americano, a única, em 
todo êle, onde a liberdade tem garantias e a demo¬ 
cracia realidade, a forma presidencial abateu o nível 
ao órgão legislativo; mas o prestígio da sua influên¬ 
cia educadora, ainda que diminuído, se preservou 
na criação do seu Senado, o mais eminente e pode¬ 
roso do mundo. 

Com a atração que a culminância dos parla¬ 
mentos exerce sôbre as capacidades, o regímen que 
põe nesses corpos o centro da soberania política, 
oferece vantagens difíceis de substituir, ou com¬ 
pensar nas constituições do outro tipo. Entre nós, 
a êsse respeito, da monarquia para a república, a 
decadência foi considerável. Cresceu imensamente 
em número a representação nacional. Decresceu 
notàvelmente no pêso moral das unidades. Mas o 
que é, sobretudo, triste, é que, diminuindo em tão 
extraordinária escala a sua importância a constitucio¬ 
nal, aumentasse de maneira tão profunda, pelo con¬ 
tágio dos maus exemplos, a sua ação dissolvente. 

Verdade seja que raras são hoje as assem¬ 
bléias democráticas, por cujo recinto não tenham 
passado as rajadas de escândalo, as borrascas de 
insultos, os paroxismos de brutalidade. Mas, onde 
quer que se revelam, êsses fenômenos indignos da 
majestade do teatro onde tumultuam, estão expli¬ 
cados pela rápida infusão de eleitos semi-bárbaros, 
ou entre si irreconciliáveis, no organismo dos par¬ 
lamentos : aqui a velha Juta de classes, ali o anta¬ 
gonismo étnico de raças, acolá o fermento selvagem 
do socialismo, do anarquismo, do nihilismo. Ne¬ 
nhum dêsses elementos, porém, veio alterar, entre 
nós, a antiga corrente. É a mesma linfa, o mesmo 
leito, o mesmo volume. Apenas se modificaram as 
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f°rmas constitucionais. E tanto bastou, para dese¬ 
quilibrar a tal ponto o ritmo das paixões, para trazer 
à superfície tamanha ebulição de fezes, que, em pou¬ 
cos anos, os maiores excessos da história revolu¬ 
cionária se têm dado em espetáculo à nação pelos 
seus legisladores. Faltava o do sangue. Acaba 
de correr ( ). 

Nos países de organização inteiriça, como as 
monarquias e as repúblicas à francesa, quando êsse 
magistério de paz e civilização se corrompe, e des¬ 
vaira, professando o ódio, a grosseria e a bestiali- 
dade, a zona, onde se elabora, e donde se derrama 
a infecção, é somente uma. A federação, porém, 
dotou cada província com um parlamento. Temos, 
pois ,agora ministrado às multidões o mesmo ali¬ 
mento, fatal por tantos núcleos de propagação, quan¬ 
tos os estados; e, como todos êles não são mais que 
arremedilhos do modelo central, refletindo todos a 
mesma origem, a mesma situação moral, a mesma 
ação orgânica, o tom de um ràpidamente se comu¬ 
nicará aos outros. De modo que, afinal, o que o 
povo, até as suas camadas mais alvares, ficará 
sabendo pelo ensino dêsse teatro gratuito, é que só 
uma lei universal e onipotente até sôbre os que fazen 
as leis : a do instinto animal. 

Com estas lições de coisas o progresso consti¬ 
tucional vai conduzir-nos aceleradamente aos dias 
invejáveis de Rosas, em que os presidentes das 
câmaras legislativas eram apunhalados na própria 
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danas do prédio, houve novo conflito, do qual 
ferido à bala. 

lui gcjgs armado dc um 
s contendores nas esca- 
um dos deputados saiu 
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cadeira presidencial pela democracia dos ‘‘restaura- 
radores das leis”. Por estúpida que seja, a galeria 
é instintivamente imitativa, e há de copiar o recinto. 

Que veneração podem ter à lei os habitantes 
de um país, onde os legisladores discutem no edifício 
legislativo, a casse-tête e revólver ? Da mesma fonte, 
de onde os textos promulgam o direito, os exemplos 
pregam o crime. 

Sexta-feira, 28 de abril de 1899 



AS SOLUÇÕES LEGAIS 

Fatta Ia legge tvovato Vinganno: feita a lei, 
aventada a trapaça, diz o provérbio italiano, cuja 
origem e_ cuja reprodução noutros idiomas europeus 
bem estão mostrando não ser peculiaridade nossa 
esse instinto de achar furo para a tramóia à mais 
severa e previdente das leis. 

Mas, se outros povos, especialmente dentre os 
latinos, quase todos em decadência moral mais ou 
menos adiantada por tôda a parte, conosco se apa¬ 
rentam longe ou perto, nesse vício de caráter, em 
nenhum foi ele talvez tão precoce, nem tão comple- 
amente se apoderou de tôda a sua natureza. Po¬ 

demos-nos gabar de haver tocado, a esse respeito, 
o ideal. E. se houvéssemos de abrir um concurso, 
por um lado, entre os melhores artífices em mecâ¬ 
nica constitucional, por outro entre os mais finos 
operadores na hermenêutica da fraude, o menos 
lorte na indústria desta honesta velhacaria levaria 
necessariamente a palma ao mais hábil no fabrico 
daqueles aparelhos delicados. 

O que de gênio inventivo se tem dispendido 
entre nos. desde que há leis, particularmente leis 
políticas, leis eleitorais, leis administrativas, excede 
os iumtes da imaginação humana, trascenderia a 
capacidade aos mais vasto arquivo de uma repartição 
de patentes industriais. Sob o antigo regímen o desen- 
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volvimento dêsse talento indígena encontrava natu¬ 
ralmente certos obstáculos nos moldes estreitos do 
sistema. As assembléias provinciais, por exemplo, 
não dispunham das províncias. Se mal eleitas e 
escandalosas, as proezas da sofisteria contra a lei 
manobravam em campo mais acanhado. De outra 
parte, os presidentes exerciam apenas uma autori¬ 
dade dependente, efêmera, circunscrita entre duas 
responsabilidades. O arbítrio não tinha, pois, as 
ensanchas sem limites de agora. Não se jogava a 
sorte das províncias na colisão entre o poder de uma 
vontade individual e o de uma anonimia, coletiva, 
mütuamente hostis entre si e ambas irresponsáveis, 
desde que a eleição, freio comum e o único possível, 
se acabou de converter totalmente na mais desla¬ 
vada patranha. 

Os que fundaram estas instituições, não conta¬ 
vam naturalmente com essa eliminação raza da ver¬ 
dade eleitoral. Esperavam que a prática de uma 
democracia mais adiantada nos familiarizasse mais 
sèriamente com a realidade do voto. Mas foi o 
conrário o que sucedeu. Expiraram inteiramente os 
últimos restos do govêrno representativo, de modo 
que em vez de emanarem dos Estados, e lhes repre¬ 
sentarem a autonomia, os governadores e as legis¬ 
laturas locais, traduzindo a mais grosseira simula¬ 
ção do organismo federativo, ou se fundem por 
absorção uns nos outros, para exercitar simultânea¬ 
mente a mesma ação compressiva, ou se dilaceram 
em colisões insolúveis. 

Em volta do Congresso Nacional viemos a ter 
destarte vinte parlamentos com cêrca de quarenta 
câmaras legislativas, e de redor, do chefe da nação 
não menos de vinte chefes de estados, representando 
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cada um dêsses grupos estaduais, e todos êles jun¬ 
tos, na sua confusa dispersão e na identidade dos 
seus vícios, a mesma falsificação radical do tipo 
adotado. A beleza do mecanismo seria inegável, 
se lhe não houveram subtraído a roda mestra, a mola 
suprema na sua concepção, excluindo sistematica¬ 
mente o povo de todo e qualquer concurso na eleição 
dos seus representantes constitucionais. Mas, le¬ 
vada a supressão do escrutínio popular à perfeição 
extrema, vieram a ficar apenas as formas explora¬ 
das pelos sindicatos políticos; e a diversidade dos 
órgãos, instituídos para dotar a nova constituição 
com os freios e contrapesos de uma democracia 
equilibrada, ficou servindo tão somente, para variar, 
complicar e multiplicar a opressão. 

Envolvido assim o país inteiro nos fios do mais 
inextricável sofisma, a nossa incomparável sagaci¬ 
dade na alicantina podia devassar incomensuráveis 
horizontes. A adulteração da imagem republicana 
abriu ao interesse das facções veredas infinitas. 
Vêde agora, com êsses costumes e a sua insólita 
expansao em tao poucos anos, que seria possível 
salvar do modêlo democrático por nós tomado à 
América do Norte. Empenhados em vasas o pro¬ 
duto da transformação republicana no princípio que 
desde 1831 era o centro de atração das inspirações 
liberais, o princípio federativo, não tinham os homens 
de 1890 outro exemplar que não êsse, adaptável à 
imensa extensão territorial do Brasil. A campanha 
incessante de todos os partidos contra a centrali¬ 
zação imperial e a tendência descentralista de tôdas 
as reformas progressistas desde o ato adicional nos 
afastavam irresistivelmente do padrão unitário, a 
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que a imitação francesa nos poderia levar. Diver¬ 
samente, porém, do que sucede em França, onde a 
natureza das formas parlamentares põe a chave do 
equilíbrio constitucional no órgão legislativo, a com¬ 
binação americana fixa a chave do sistema no ele¬ 
mento judicial. Dêle pende, nesse mecanismo sutil, 
a terminação pacífica dos conflitos amiudados neste 
sistema de autonomias e soberanias constitucional¬ 
mente paralelas, iguais, semi-independentes, mas na 
realidade tão diferentes em massa, em pêso, em 
situação, em caráter, em poder. 

Tendo, pois, na justiça o segredo da sua exce¬ 
lência, a condição da sua eficácia e a garantia da sua 
durabilidade, o tipo de organização democrática por 
nós abraçado exigia uma raça capaz da intuição do 
direito e preparada para submeter a êsse critério 
desinteressado, moral, inerme as mais altas ques¬ 
tões nacionais. Assim é na grande federação anglo- 
saxônia, cujo regímen já se definiu expressivamente 
uma aristocracia da toga. No dia, único por assim 
dizer na sua existência já secular, em que a voz 
dos seus magistrados foi impotente para conter a 
torrente de interêsses revoltos numa grande ques¬ 
tão política, a violência das multidões, emancipada 
da autoridade das sentenças, se precipitou na 
guerra civil, e esteve a pique de aniquilar a obra de 
Washington. 

No Brasil, pelo contrário, a república, desde 
os seus primórdios, tem mostrado a mais assom¬ 
brosa ausência de senso da justiça, e no seio do 
nosso mundo político está hoje quase inteiramente 
apagada a consciência do direito. Assim que os tri¬ 
bunais se viram envolvidos num litígio, cujo pendor 
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contrariava as paixões do poder, para logo o cla¬ 
mor dos mais interessados em ensinar pelo exemplo 
do respeito à magistratura o culto do princípio da 
autoridade na sua condição fundamental, averbou à 
justiça de incompetência, de suspeição, de espírito 
faccioso. 

Os nossos estadistas de polpa ostentam o seu 
vigor, ameaçando ou violando a independência dos 
julgados. Fazer insinuações ou sugestões aos jui¬ 
zes ; sondar-lhes, ou predispor-lhes a tendência; 
instruí-los das idéias, desejos, interêsses, ou tenções 
do govêrno; fomentar entre êles prévias combina¬ 
ções, ou conferências reservadas, sôbre matérias 
pendentes, ou iminentes; reduzi-los, nas lides fis¬ 
cais, a patronos do erário, nos pleitos da liberdade, 
a cúmplices da razão de estado; entibiar o ânimo 
dos mais duros com a carranca do estado de sitio, a 
detração da imprensa apaniguada, os riscos da ma- 
zorca, a apologia da desobediência aos arestos pelos 
juristas do arrocho, o aviso, secreto, ou público, da 
exautoração oficial; e, por fim, baldados todos êsses 
artifícios preventivos, nalguma crise rara onde o 
dever possa mais que todos os mêdos, reagir aber¬ 
tamente contra a sentença, dar aos seus prolatores 
uma lição de terror, que desacoroçoe a imitação, e 
denunciar da tribuna, dos prelos oficiosos, das men¬ 
sagens presidenciais os rasgos de virilidade como 
um ato de sedição : tais, com a justiça, entre nós, 
os estilos republicanos. 

É de nascença, e parece que irredutível como 
os defeitos orgânicos e os vícios de gestação, o hor¬ 
ror desta democracia a soluções legais. Americana 
no dístico, a república brasileira não tem querido 
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ser, até hoje, de fato, senão francesa, terrorista, 
convencional, demagógica, jacobina. Os que dêste 
último epíteto fazem tiro contra os seus adversários, 
não o merecem menos do que êles. Recomendar, 
do-se com o nome de conservadores, confundem com 
o arbítrio, com a intolerância, com a fôrça a ordem, 
que não é senão lei, discussão e justiça. 

Com esta nos malquistamos, logo ao sair das 
mãos da ditadura inicial. Desde então não fazemos 
senão opôr à consciência jurídica tudo quanto é 
capaz de extingui-la. A reação das prevenções do 
primeiro congresso contra o primeiro presidente 
arrastou o primeiro presidente ao golpe de estado 
contra o primeiro congresso. Esta aberta a porta 
a todos os golpes de estado e a tôdas as reações. A 
reparação de 23 de novembro saiu imediatamente 
da legalidade, e preconizou de novo as soluções 
tumultuárias, dissolvendo em todos os estados, a 
ordem constitucional a pretexto de restabelecê-la. 
Predisse então o autor destas linhas que essa polí¬ 
tica era o primeiro elo na cadeia interminável da 
anarquia, principiada então e agitada até hoje, cada 
vez mais furiosamente. Desde então vivem num 
torvelinho de pavorosa desordem tôdas as institui¬ 
ções estaduais : os governos, congressos, magistra¬ 
turas, nomeados, varridos, recompostos pelas depo¬ 
sições, aclamações, dissoluções, em que nenhuma só 
tradição, nem uma só autoridade, nem um só prin¬ 
cípio escaparam ao prestígio universal e à ruína 
comum. Nessa instabilidade, nessa eversão de tudo, 
só dois poderes se salvaram, e crescem gigantesca¬ 
mente dia a dia : a fraude e a fôrça. 

Em tôrno destes dois eixos vão girando agora, 
na sua translação vertiginosa para o desconhecido, 
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os nossos destinos. Já se não discute. Já se não 
pleiteia. Já se não julga. Já se não obedece. Ins¬ 
tantâneamente a palavra se transmuda em ultraje, 
o arrazoado em ameaça, a discussão em assalto, a 
tribuna em pelourinho, o parlamento em circo. Os 
jornalistas, os oradores, os homens de estado per¬ 
deram o sentimento da educação, o do decoro, o da 
boa fé, o da verdade. Só a desonestidade pecuniá¬ 
ria se condena ainda públicamente, em derradeira 
homenagem aos escrúpulos sociais. A corrupção 
política e a improbidade intelectual reinam sobera¬ 
namente, de mãos dadas, pela hipocrisia, pela per¬ 
fídia, pelo despejo, pela ingratidão, pela cortesania, 
pelo servilismo. Só se respeita a superioridade na 
audácia, no desplante, na cabala, no pêso bruto dos 
resultados. Dêsse misto vai-se acabando ràpida- 
mente de fazer uma sociedade apodrecida no inte- 
rêsse. no cepticismo, na covardia, uma sociedade de 
indeferentes, especuladores e feras. Num tal meio 
de indisciplina, desrespeito, confusão, incredulidade, 
pessimismo, sem amor do trabalho, sem considera¬ 
ção pela virtude, sem acatamento ao mérito, sem 
admiração pela superioridade, sem fé nos caracteres, 
sem crença nos princípios, banidas tôdas as influên¬ 
cias morais, vitoriosas as fortunas do acaso, da am¬ 
bição da incapacidade, ninguém confia na paciência, 
na perseverança, no talento, na atividade, na ciên¬ 
cia, na honra. Excluiu-se a colaboração da cons¬ 
ciência, do tempo e de Deus nos interêsses sociais. 
E uma pressa, uma gana, uma avidez, uma crueza 
de famintos, uma estupenda insensibilidade à natu¬ 
reza dos meios, uma baixa crescente de nível na 
escolha dos fins, uma promiscuidade grosseira na 



384 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

adoção dos instrumentos absorvem os indivíduos no 
grangeio exclusivo da cobiça, as parcialidades no 
pugilato das posições, os governos na exploração 
do poder, sem um clarão de futuro, um horizonte 
de ideal, nem uma âncora de justiça. 

Tem a palavra a farça e a fôrça. Ninguém 
mais tolera as soluções legais. 

Sábado, 29 de abril de 1899 

I 



CIVIS E MILITARES 

De todos os sinais por onde um regímen pode 
-afirmar a sua aceitabilidade, e um povo demonstrar 
a sua civilização, ^primeiro é a ordem, o segundo 
a obediência às leis. Sem a paz não há legalidade 
possível. Sem uma e outra não se concebe a liber¬ 
dade. Tôda forma de governo, que não assegurar 
ao país ao menos aquelas duas condições elemen¬ 
tares de existência policiada, ou é orgânicamente 
defeituosa, ou não se acomoda à nação, que a ado¬ 
tou ; e, quer num caso, quer no outro, pelo primeiro, 
ou pelo segundo motivo, está destinada a cair. 

Terrível alternativa a da sociedade humana, 
que não puder alcançar a tranqüilidade, senão per¬ 
dendo as instituições livres. Mas o certo é que 
estas serão sempre absolutamente incompatíveis com 
a violência e a anarquia. Pela desorganização e 
pelo tumulto triunfa invariàvelmente o predomínio 
da fôrça. E, quando a fôrça reinar, dentre as duas 
expressões possíveis da sua tirania, a mais intole¬ 
rável é a da desordem. De sorte que os sistemas 
políticos incapazes de firmar, sequer, a segurança 
dos direitos essenciais rolam de crise em crise até à 
solução fatal da ditadura, abençoada como a sal¬ 
vação extrema pelas nacionalidades exaustas. 

Não nos levem a êsse destino miserável as agi¬ 
tações, que parecem tendentes a renascer agora, 
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quando jã tínhamos experiência de sobra, para com¬ 
preender a esterilidade das reivindicações pelejadas- 
fora do terreno constitucional. Nessa formidável 
escola, em que vimos os golpes de estado, as insur¬ 
reições e os crimes "conspirarem igualmente para o 
descrédito de nossa terra e a ruína da nossa for¬ 
tuna, tantas lições indeléveis nos deviam ter curado 
radicalmente dêsse temperamento pugnaz e revolu¬ 
cionário, que assola, corrompe, escraviza e mata as 
democracias latino-americanas. 

Até à última fase dêsse curso, em que nos 
devia ter maturado o juízo, o nosso pesadelo era. 
com razão, o militarismo. Autor do golpe de morte 
no regímen passado, êle ameaçava temerosamente 
pela sua prepotência, o atual. Encarnando no arbí¬ 
trio de um homem, que das leis mal conhecia a da 
espada, fizera desta a senhora absoluta da repú¬ 
blica, e exercera sôbre ela, com algumas formas, a 
rude soberania de um cacique. 

Bem natural era que, depois dessas amostras 
de govêrno militar, agitado por comoções devasta¬ 
doras, cuja influência trouxe, com assombro de todo 
o mundo, à superfície do caráter nacional um fundo 
de barbaria desconhecido, o país almejasse com 
ansiedade o advento da ordem constitucional pela 
inauguração do regímen civil. Aterrava-nos o cho¬ 
que odioso das armas entre irmãos. Com a compe¬ 
tência entre os partidos inermes calculávamos que 
se implantaria a fraternidade, o repoiso e o direito. 
O perigo militar removera-se momentâneamente; 
mas não se conjurara. Tudo nos devia levar a crer 
que, em sua presença, ou diante da sua possibili¬ 
dade, o elemento civil, sem outro apôio que a auto¬ 
ridade moral da lei, nela assentasse todos os seus 
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títulos, e por ela exclusivamente buscasse conso¬ 
lidar a sua estabilidade. 

Infelizmente parece que do exemplo das lutas 
armadas em vez de aprender a fugi-las, ficamos, 
pelo contrário, com o gôsto de as imitar. Dir-se-ia 
supomos que, para praticar a fôrça licitamente, 
basta despir o uniforme, e vestir a casaca. A esta 
assistiría, talvez, o privilégio de mergulhar a nação 
na selvageria, que aquele recusamos. Com uma 
facilidade própria das tribus autóctones, ou das 
raças degeneradas, passamos imediatamente da con¬ 
trovérsia ao ultraje, à rixa, às vias de fato, ao san¬ 
gue. Não toleramos o raciocínio. Não acreditamos 
na consciência, Rebelamo-nos contra as decisões 
pela palavra e pela justiça. Não há submissão pos¬ 
sível à boa fé, à evidência, à legitimidade jurídica, 
à vontade expressa dos textos, à decisão categórica 
das urnas. — Safa~te, que o lugar me convém, é o 
resumo atual da política brasileira. — E, se te não 
safas por bem, vai a pau. — Ora o pau, como se 
sabe, na fraseologia paisana, é a expressão geral da 
violência em tôda a sua escala, desde a contusão 
simples até à carniça. 

Um estado dos menos guerreiros acaba de mos¬ 
trar-nos a presteza, com que os partidos se trans¬ 
formam em exércitos, a tática da cabala na estra¬ 
tégia marcial e o jôgo das opiniões em manobra de 
campanha. A posse da supremacia oficial justa ou 
injustamente perdida neste nosso simulacro nacio¬ 
nal de eleição, vai-se reaver, em campo raso, a ferro 
e fogo. O govêrno, naturalmente vitorioso na prova 
do escrutínio, dispõe, na sua capital, as trinceiras 
para a resistência ao embate adverso. A oposição, 
vencida segundo a sorte normal das oposições entre 
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nós, submete a autoridade a um assédio formal. De 
parte a parte os instrumentos e munições de guerra 
executam a sua obra. E, se, afinal o destino da 
parada se não resolve em grande efusão de sangue, 
é que o mêdo às forças do inimigo aconselha à pru¬ 
dência dos sitiados uma verdadeira capitulação, 
obtida à custa de uma demonstração militar. 

Ora, se êstes é que são os processos da demo¬ 
cracia civil, não tardará muito que a militança des¬ 
feche a rir da sinceridade da paisanagem, e tire daí 
grave aparência de argumento para as suas preten¬ 
sões ulteriores. Se, em vez de se apelar das armas 
para a lei, se continua, sob o governo dos casacas, 
a recorrer da lei para as armas, o predomínio da 
farda é racional e indisputável. Nesse terreno, 
onde as questões jurídicas se dirimem pela baioneta, 
a primazia é dela. Desde que desaprendamos a lín¬ 
gua da razão, para disputar na da fôrça, teremos 
logicamente entregado o arbítrio dos nossos direitos 
à classe armada. À fuzil briga o soldado melhor 
do que nós. É seu ofício. É sua competência. É 
sua superioridade. Não cabe no senso comum que 
Marte ensarilhe as armas, para assistir a uma polí¬ 
tica de batalhas entre recrutas. Ou as facções 
desarmam perante o país, dando à fôrça o exemplo 
sério de obediência à legalidade, ou os profissionais 
no uso regular da fôrça acabam compreendendo que 
foram logrados pela ambição dos políticos, e enxo¬ 
tam os bandos civis do governo, de onde êles tange¬ 
ram a nação. Se a época é de ferro e fogo, tem de 
ceder o casaco à barretina, os amadores aos mestres. 

Domingo, 30 de abril 







APÊNDICE I 

DANTON EM OURO PRÊTO 

(A Imprensa, de 11 de abril publicou a seguinte nota) 

Sob êste título nos escreve eminente político repu¬ 
blicano, lavrador no Estado de São Paulo : 

A leitura do eloqüente editorial d’A Imprensa, de 
ontem, me sugerio algumas reflexões que ouso apresentar 
ao grande mestre da República, que está nos dando os 
elementos da moral, que fugiu da política, espavorida pelos 
êrros, crimes e abusos e precisa voltar para fortificar aquêles 
que sendo como nós, republicanos intransigentes, só traba¬ 
lham para ver o ideal republicano ao nível das consciências 
puras dos patriotas. 

Danton é um dos maiores criminosos políticos que tem 
tido a humanidade. Citar Danton como um modelo, é pra¬ 
ticar um êrro grave, que repercute nas consciências, com o 
mesmo horror que causaria ouvir-se dizer : que os padres 
devem roubar, os juizes prevaricar. 

Danton confessou a Luís Filipe que êle tinha sido o 
autor e o conselheiro dos massacres, e que era impossível 
governar sem meter mêdo (x). 

Moris, que era ministro dos Estados Unidos em Paris, 
em 1789, se exprime assim, falando de Narbonne, Choi- 
seul e do padre Perigord. 

"Êstes três cavalheiros pertenciam a familias distintas, 
eram homens de espirito e de prazeres. Eram amigos ínti¬ 
mos e percorreram os caminhos da ambição, a fim de refor¬ 
marem suas fortunas. Montmorin confessou a Alexandre 
de Laureth que havia em pouco tempo empregado sete mi- 

(1) Wollon. Jornal des Saranfs, mars, lS9i, pág. 133. 
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Ihões em comprar jacobinos e em corromper, escritores e 
oradores” (2). 

Taine (T. III, pág. 177, nota 3) diz que Danton pro¬ 
curado por Lameth, a fim de salvar Luís XVI, respondeu : 

"Eu consinto em experimentar se é possível salvar o 
rei, mas me é preciso um milhão para comprar votos neces¬ 
sários ... eu vos previno que se eu não puder assegurar a 
vida do rei, eu votarei pela sua morte. Eu quero bem sal¬ 
var sua cabeça, mas não perder a minha”. 

É lamentável que em um periodo de paz, se venha, na 
terra hospitaleira e pacífica, lembrar o nome que a Repú¬ 
blica mal dirá, porque é negação da virtude, e o espelho 
refletor dos criminosos políticos. 

Eu sei que é fácil fazer uma revolução política, e difí¬ 
cil fazer uma revolução moral, mas nem por isso deixo de 
aplaudir o grande brasileiro Rui Barbosa, na campanha em 
que está empenhado de reformar os homens e os costumes. 

O honrado presidente da República deve fazer uma 
retificação para evitar que uma lembrança do nome tão 
extraordinário na revolução francesa pareça servir de com¬ 
paração para homens ou fatos do Brasil”. 

(2) Michelet. Hist. de la Revol. Franc. T. II, pág. 338 



APÊNDICE II 

O Abastecimento d’Âgua do Rio de Janeiro 

(A Imprensa, de 11 de março de 1899) 

Sôbre os nossos editoriais referentes à palpi¬ 
tante questão do abastecimento d agua a esta capi¬ 
tal, escreveu-nos o ilustre dr. Paulo de Frontin 
a seguinte carta : 

Sr. redator d A Imprensa : 

Lendo os magistrais artigos que sôbre o abastecimento 
d água da Capital Federal têm sido publicado n’A Imprensa, 
vejo que foram despendidos com a canalização das águas 
do Xerém e Mantiqueira, impropriamente denominada ‘con¬ 
trato Frontin’, a avultada quantia de 3.435:877$ 126, sem 
que até hoje, decorridos quase dez anos, uma única gôta 
d agua daqueles volumosos mananciais tenha vindo reforçar 
o suprimento fornecido à população do Rio de Janeiro- 

Incumbido em agosto de 1889 pelo sr. conselheiro 
Lourenço de Albuquerque, então Ministro da Agricultura, 
de providenciar sôbre a aquisição do material metálico neces¬ 
sário para a canalização dos citados rios, que por mim fôra 
proposta, celebrei com devida autorização do govêrno e em 
nome dêste os contratos respectivos com Duvivier õ Cia. e 
F. Lumay Q Cia. para o fornecimento de 45.000 toneladas 
de tubos de ferro fundido de 0,80 m. de diâmetro e espes¬ 
sura mínima compatível com a carga a suportar, espessura 
esta de 22 mm, menos para duas mil toneladas, em que foi 
ela elevada a 24 mm. 
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Em seguida, contratei, pelo preço de 3$000 por tone¬ 
lada, a descarga e condução do referido material de bordo 
do navio à Fazenda da Penha, com os srs. Cotrim & Cia., 
os quais executaram igualmente a construção da ponte do 
desembarque e do ramal destinado a ligar o depósito da 
Penha à Estrada de Ferro do Norte, tendo sido êstes con¬ 
tratos celebrados em nome do govêrno e aprovados pelo 
ministro dr. Demétrio Ribeiro. 

A aquisição da Fazenda da Penha foi autorizada pelo 
sr. Senador Quintino Bocaiuva, quando, interinamente, ocupou 
a pasta da Agricultura, no Govêrno Provisório. 

Em abril de 1890, por determinação do Ministro da 
Agricultura, general Francisco Glicério, todos os trabalhos 
a meu cargo passaram para a Inspetoria Geral das Obras 
Públicas, o que demonstra claramente que nenhum contrato 
havia entre mim e o govêrno. 

A Inspetoria, tomando conta dêstes trabalhos, que 
deviam estar concluídos em 31 de dezembro de 1891, julgou 
conveniente alterar profundamente o projeto das obras; 
serviu-se de parte dos tubos para levar a efeito a terceira 
linha do encanamento geral entre o Reservatório do Pedre¬ 
gulho e Cava, ponto de entroncamento da linha que se diri¬ 
gia à Serra do Comércio, desviando-os assim do fim para 
que tinham sido adquiridos; dispensou os fornecedores da 
entrega de novo material metálico, em substituição ao que 
pelas quebras havidas no transporte, fôra, de acordo com o 
contrato, recusado no pôrto do Rio de Janeiro; e, final¬ 
mente, mudou o traçado do encanamento, o qual margeava 
a via-férrea do Norte, por outro que exigiu, um ramal da 
Estrada de Ferro do Rio d’Ouro, partindo das proximidades 
da estação do Brejo, perdendo dessa forma a maior parte 
dos estudos feitos e exigindo novos estudos. 

Dêstes fatos resultou não estarem ainda hoje canali¬ 
zadas as águas dos rios Xerém e Mantiqueira, nem o serem 
tão cedo, e, com sensíveis detrimento das inadiáveis neces¬ 
sidades da população, ter-se realizado obras, que só durante 
a época de abundância d água tornam-se aproveitáveis ; 
havendo assim, durante as sêcas. encanamentos podendo dar 
vasão a um volume d água muito superior ao fornecido pelos 
mananciais ora captados”. 



APÊNDICE III 

A MISSÃO NABUCO (*) 

Não podemos deixar sem contradita algumas afirma 
tivas ao Sr. Rui Barbosa, quando tratou da escolha do 
Sr. Joaquim Nabuco para negociar com a Inglaterra o tra¬ 
tado de arbitramento referente à pendência territorial que 
temos com aquela nação. 

Antes, porém, devemos declarar que aprovamos e lou¬ 
vamos o ilustre escritor monarquista pela aceitação daquele 
pesado encargo, e isto por que, se fôsse êle confiado a mãos 
incompetentes, teriamos sem dúvida de lamentar mais um 
desastre para o Brasil. 

O tratado Bocaiúva de 1890, o tratado Salvador de 
Mendonça do mesmo ano, um rejeitado e outro denunciado 
por prejudicialíssimo, deram desde logo a amostra da diplo¬ 
macia republicana que continuou a lesar os interesses e a 
honra do Brasil. 

Tivemos depois as vergonhas da negociação sôbre os 
fuzilamentos de Santa Catarina, as brutalidades do rompi¬ 
mento com Portugal, a nossa submissão aos insultos fran¬ 
ceses no Amapá, a celebração do tratado Pichón-Dionísio, 
em que o Brasil admitiu como território contestado até às 
margens do Rio Branco, em pleno interior amazônico, tre¬ 
zentas léguas mais longe do que jamais pretenderam as 
francesas, tratado mal amanhado, que nos vai colocar em 
má posição perante o árbitro. E, por êsse tempo, vieram 
também as inéptas negociações com a Bolívia, que nos estão 
agora valendo tão graves ofensas à dignidade e tão graves 
prejuízos fiscais nas margens do rio Acre. Isto sem falar 
na diplomacia financeira do Sr. Campos Sales, o negociador 

(’) Transcrito n’'A Imprensa, de 5 de abril de 1899. 
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do acordo lamentável, cujas humilhações para nós tão patrio¬ 
ticamente tem denunciado o Sr. Rui Barbosa. 

Ora, sendo êstes os antecedentes, que não poderia vir 
a ser o futuro tratado anglo-brasileiro ? O govêrno obe¬ 
deceu a um instinto que noutras vêzes lhe tem faltado, 
recorrendo a um homem competente e patriota, a um dos 
mais notáveis monarquistas brasileiros. 

Poderia êste. patriota como é, recusar à pátria o con¬ 
curso do seu valor intelectual ? Merecia censura se assim 
se esquivasse ao cumprimento de um dever. 

O Sr. Rui Barbosa, êsse tem na sua vida uma rara for¬ 
tuna. Os seus erros, com a maior injustiça, são atribuídos 
somente a S. E.\. E no entanto, a verdade é que os atos 
financeiros do Ministro da Fazenda, de 15 de novembro, 
foram aplaudidíssimos por todos os republicanos e com êles 
foram solidários todos os chefes da revolução triunfante 
desde o Sr. Glicério até ao Sr. Campos Sales. O que per¬ 
tence exclusivamente ao Sr. Rui Barbosa, na República, é 
a glória, que essa é bem sua e só sua, de ser a única voz 
que fala em nome do direito e da lei quando a violência 
republicana despreza o direito e escarnece a lei. 

Êsse tribunato da liberdade e da civilização que tem 
exercido o Sr. Rui aBrbosa, contra pretorianos e contra 
governos, será, na História, a honra do seu nome. Não há 
faltas que subsistam perante serviços tais, e as perseguições 
que, por defender os oprimidos, tem sofrido o Sr. Rui Bar¬ 
bosa resgatam os erros do passado. Poderemos dizer dêle 
o que Bossuet disse das rebeldias do príncipe de Condé • 
As fraquezas gloriosamente reparadas por fiéis serviços não 
aparecem no esplendor dos Santos penitentes”. 

Não há brasileiro civilizado que não seja devedor de 
mmta gratidao ao Sr. Rui Barbosa, porque muito tem feito 
pela cmhzaçao da pátria, barbarizada pela República, quem 
ataca os erros dos governantes defende os perseguidos. É 
por isso que o Sr. Rui Barbosa é odiado pelos republicanos 
e e por isso que a sua palavra tem hoje uma autoridade mo¬ 
ral que nao lhe vem só do seu incomparável talento. E é 

ceb dSSO amda qUe Um JUÍZ° SeU nâ° P°de passar désPcr' 
Ura, no artigo A Missão Nabuco, h< 

não queremos, como monarquistas, deixar de contestar. 
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=|S3í*?SrS3£ 
O seu patriotismo, êsse dpr^rfo j 

Quem lê os artiqos do Sr Rní R k nada espera. 

riM rr?os s“: 

que tiver perdido até a Esperança J d P°VO 
Os monarquistas, êsses têm a Esoeranra «» r> 

nas suas grandes crises sem.em Pc ç - e °s Povos, ^ crises, seguem de preferência os auè lhe<= 
talam de esperanças e não os que lhes Drenam „ aT - 
e não tem um ideal para o futuro Par! /V desesPfro 
mentos de hoje o Sr Rn; MtpK x ° ra todos 05 s°fri- 
ar desconsolado do médico vê se^aue Uma receita- pel° 

cS °°Ê 

M longos =nos0”erene„0andVo9d“ntee TO»- 

sobretndoToTr^s^SSS otolentos"1 Pa/^d 

Âà^3Í7e?'da- ^ V°,,M 3 ^co^adr« A mudança de reqimen trouve a , 
regimen abandonado é „ primeiro passo pa/a a saúdf8 “ 

radora iesSd‘a todL^ ton,a a idaa rcs‘a“- 
esperan^aTÍo^ntdeíraE105 ' dCSPer'a “ tod» 

NaSSuS com”oq3ÕvSÓ 
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quista por êsse fato. E ainda que o deixasse! Prevost- 
Paradol, o mais brilhante, talvez, dos escritores republicanos 
do Segundo Império, abandonou a politica e foi ser minis¬ 
tro de Napoleão III, em Washington. Isto foi em julho 
de 1870. e dois meses depois proclamava-se a república em 
França, apesar de um estrondoso plebicisto em favor do 
imperador e apesar da adesão do infeliz diplomata, que pro¬ 
curou no suicídio escapar às conseqüências do seu êrro. 

O Sr. Joaquim Nabuco, porém, está noutro caso. Não 
é homem de mudar de convicções em virtude de um decreto. 
Para os monarquistas, é uma glória ver o governo da Repú¬ 
blica ser obrigado a recorrer aos seus adversários quando 
quis achar um homem competente para tratar de um grave 
assunto, que tanto afeta o interesse e o sentimento nacionais. 

Outra afirmativa do Sr. Rui Barbosa exprime apenas 
uma generosa ilusão do seu espírito. 

Pensa o Sr. Rui Barbosa, que a nomeação do Sr. Joa¬ 
quim Nabuco é o indício de que o Sr. Campos Sales, arre¬ 
pendido dos seus barbarescos arremesses contra os monar¬ 
quistas de São Paulo, civilizado pelo convívio europeu, 
nobilitado pela culminância da sua posição, vai dar agora 
liberdade aos monarquistas, e que a nomeação do Sr. Nabuco 
é a carta de alforria de tantos brasileiros. 

Há pouco mais de dois anos o Sr. Rui Barbosa, oposi¬ 
cionista notório, foi convidado para uma missão idêntica a 
do Sr. Joaquim Nabuco, Andou abaixo e acima nos carros 
do governo, foi levado a Palácio, seguido de repórteres. 
conferenciou com o Ministro das Relações Exteriores, etc., 
etc., etc. Dias depois, com tolerância do governo, iam assas¬ 
sinos a Friburgo tentar contra a sua vida. Perpetravam-se 
no Rio os maiores horrores, pregava-se livremente a genuína 
doutrina republicana do assassinato e do empastelamento, e 
às palavras criminosas seguiam-se os fatos execrandos. A 
nomeação do Sr. Rui Barbosa parecia um rompimento com 
o jacobinismo e no entanto, precedeu, de dias, um dos seus 
grandes triunfos. 

Os crimes perpetrados contra os monarquistas — e 
alguns dêles tiveram como autor o Sr. Campos Sales — con¬ 
tinuam impunes e as vítimas não encontraram na magistra¬ 
tura a proteção a que tinham direito. 

Pouco a pouco vai se apagando o efeito do atentado 
de 5 de novembro, em que os republicanos, êles próprios. 
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eapax oravam diante dos jacobinismo que costumavam sus¬ 
citar contra os monarquistas. Os assassinos de Gentil de 
Castro continuam impunes; Diocleciano Mártir vai a novo 

“ sua abSçío Si”,PatiaS POSiti™'M- ' « certa 

Nada do passado do Sr. Campos Sales nos leva a acre- 

BarbosTlh 6 CaPf da P°IÍtÍCa onerosa que o Sr. Rui 
lefro aIqümetêmeíaatri?UÍr' Dem °S monartíuistas- nem brasi- leiro algum tem garantias serias para a sua vida 

, pNa° se o Sr. Rui Barbosa de que o‘Presidente 
da Republica, na sua mensagem programa antes da eleição 
declarou que os monarquistas estavam fora da lei Nã0Ç se 
esqueça também o Sr. Rui Barbosa de que o seu imenso 
valor pessoal o esta indicando bem claramente às inevitáveis 
invejas e aos ciúmes pequeninos dos homens do qovêrno 

oficÍosos.dlaS amda’ ° C°briram de ininrias nos entrehnhados 

E quanto ao Sr. Joaquim Nabuco, se acredita na sin¬ 
ceridade dos sentimentos conciliatórios do governo pode ser 
que o destino lhe reserve alguma amarga desilusão. Então 
a sua grande alma diante de algum novo crime, terá decerto 
arTntW m0?ment0 de ^^gnação que moveu outrora outro 
grande espirito, com quem tanto se assemelha o Sr. Joaquim 
^anbuC,°- Èíe .nao cstai;á esquecido de Chateaubriand aban¬ 
donando a diplomacia de Bonaparte ao ter notícia do assas- 
suiato do duque dEnqhien. 

(Do Comércio de São Paulo), 





ANEXO IV 

QUESTÕES DO DIA 

A Polícia e as Leis 

(A Gazeta de Noticias, de 12 de abril de 1899) 

cãn ? M“istro ,da íustiÇa foi visitar a Casa de Deten- 

à liberdadeeLsetamoTinLS?cê?« dÍTm^ 
estavam presos. A ordem de soltura foi dada pelo^mes^o 

Chef?5^ dpqiUe SE SetVÍU ° subordinado de S. Ex. o Senhor 
Chefe de Policia para prender essa gente. 

nno FOkam PreS°S P°r quê? P°r suspeitos? talvez. Por 
que embirrou com algum dêles um agente subalterno? por 
que nao deram dinheiro a outro? O caso é nossivei ^ •’ 
se tem verificado. ' possível, e ja 

E porque os mandou soltar o Sr. Ministro ? teve notí 
cia de que esses homens tinham sido processados? fora 

<tou“3PSrmcomSc,,"srrraKdf? Nã° : ° Sr' ■»=" 
é ocrtt: fcwiTpTc °u pot<,ue 
toda confiança do St. Presidente da Repúbtea^ ^ 

saberEd?«o^ êSSeS homens 1 9uem sabe lá ? quem quer 
brc aÍ °? °S DOmes sâo obscuros. ou, se há algum céle- 
vioipno-9 tUnCk masi na° houve comPrová-lo desta ve-^ e i 
violência, o abuso da autoridade é o mesmo. E ainHa~’ôc.a 

moço abonado limpo, decente, que nada fèz e que íoi^i 
tado ao meio da escoria para a qual „ Sr. defende Polfcia 
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inventou essa penitenciária, para onde vai sem processo, sem 
julgamento, sem condenação, com uma simples lettrc dc 
cachet de S. Ex. 

E dissemos que são relativamente felizes os que ficam 
na Detenção. Ainda assim, êsses felizes comem pouco e 
mal, a hora que apraz a quem administra (?) aquela casa. 
aquele inferno, onde quem uma vez prevaricou, ou quem 
uma vez foi suspeito de ter prevaricado, vai ser desmora¬ 
lizado de todo pela promiscuidade abjecta, pela imundície 
oficial, pela chantage organizada por empregados inferiores 
mal pagos e mal escolhidos. 

Se acontece ir de vez em quando uma autoridade supe¬ 
rior, suscitada pelo clamor da imprensa, visitar um dêsses 
documentos vivos do nosso desleixo administrativo e da faci¬ 
lidade criminosa com que se faz a partilha dos empregos 
pelos amigos partidários dos grandes e dos pequenos che¬ 
fes, o mais que faz, é subtrair a vítima à continuação do 
castigo imerecido, da condenação ilegal, mas a autoridade 
que exorbitou, não uma das muitas vêzes, que exorbitou e 
exorbita sempre, por índole, por educação, e por que conta 
com a impunidade, íamos a dizer, com a cumplicidade dos 
seus superiores hirárquicos, essa continua a merecer a con¬ 
fiança do Govêrno. 

Mas não haverá nesta terra um representante da lei. 
um magistrado a quem incumba impedir que se continue a 
menosprezar assim a liberdade alheia, a calcar assim a lei. 
em plena democracia, quando se diz que perante a lei todos 
os cidadãos têm iguais direitos ? 

Hoje, o braço arbitrário da política pesa sõbre o popu¬ 
lar anônimo, que não tem quem o ampare, amanhã, pesará 
sôbre o inimigo pessoal, sõbre o adversário político, e não 
terá então o direito de clamar quem agora se recolheu ao 
silêncio, por indiferença, por mêdo, ou por entender que é 
fazer guerra ao govêrno denunciar os abusos cometidos 
pelos seus auxiliares. 

Não queremos nós, neste caso, a parte que nos cabería 
da responsabilidade. Está na memória de todos o que se 
passava no tempo do Império, de que herdamos êstes luxos 
de arbitrariedade no arbítrio. 

O Ministério Cotegipe caiu porque o Chefe de Polí¬ 
cia, Coelho Bastos quis a todo custo inocentar um alferes 
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cntendia-se então, e entede-sr aínrla 

fdq ~ t 
ii. r' ^aniP3io Ferraz é um benemérito rl^ Pon' 
bhca, mas essa benemerènci-i nãn u,» j.eme^lto da «epu- 

Zía r^\T- °^7X~x ^7Pt 
pelo odioso\To'u,râp“cTo‘r,Sol'”'lad0 ^ Par" 





ANEXO V 

o QUE É A POLÍTICA 

(Jornal do Comércio, 20 de abril de 1899) 

., . S°u fu ° Vice-Presidente do Estado do Rio a quem 
olude A Imprensa em seu editorial de hoje. 4 

Efetiyamente nos primeiros dias do corrente mês, rece¬ 
beu o Exm.o Sr. Dr. Rui Barbosa, em Friburgo, a visitTdo 
meu ilustre correligionário Dr. Augusto de Oliveira Mafra 

após^mtnha^11^0 ^ têmOS da 03113 publicada' e- lo9° 

Tomei a liberdade de assim incomodar o Sr. Dr Rui 
Barbosa em virtude do seguinte : ocupando-se A Imprensa, 
no ano passado, com o caso de Campos, procurei nessa 
ocasiao e no escritório da fõlha, um dos seus redatores 
meus velhos amigos, Drs. Caldas Viana, Graça Aranha e 
Jose Veríssimo, a fim de reclamar contra alguns tópicos da 
pubhcaçao, menos verdadeiros e justos. 

Menhum dos três achei, mas tive a fortuna de encon¬ 
trar-me com o distinto colega Sr. Dr. Joaquim Teixeira 
bosa qUem COnversava ^ando chegou o Sr. Dr. Rui Bar- 

c0 efTen!c escr*tor, com um sorriso espiritualizado nos 
d-ídp 1?tcll9eijt.es'. e ° nobre semblante transpirando afabili¬ 
dade. benevolencia, simpatia, anunciou-se prasenteiro _ 
Ja sei o que o trás: é o caso de Campos.. . 

. Pajest*amos uns quinze minutos, e então soube eu dos 
lábios do Sr. Dr. Rui Barbosa que S. Ex consulfadr, 
amigos do Sr. Dr. Alberto Torres sôbre a constitucionalidíde 
da lei fluminense n.° 373. de 21 de novembro de 1897 
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havia dado parecer, afirmando a inconstitucionalidade da lei. 
mas condenando, e antes de tudo, o procedimento do pre¬ 
sidente do Estado, que não podia deixar de cumpri-la, sob 
o pretexto da sua insconstitucionalidade. 

— Fique, porém, tranqüilo, disse-me despedindo-se o 
Sr. Dr, Rui Barbosa ; A. Imprensa não dirá sôbre a questão 
nem mais uma palavra. 

Aos H de março último expediu o Presidente do Estado 
o seu Decreto n.° 530, e aos 22 deu-se a convocação da 
Assembléia Legislativa pela sua ilustre Mesa. No dia 20 
fui procurado por dois correligionários. 

Sabiam êles da minha referida conversação com o Sr. 
Dr. Rui Barbosa, e agora lhes constava, não somente que o 
emérito jurisconsulto de novo consultado por partidários do 
Sr. Dr. Alberto Tôrres, desta vez sôbre a consbtucionalidade 
do Decreto n.a 530, manifestara opinião favoravel ao Pre¬ 
sidente, como, ainda mais que A Imprensa ia romper o seu 
fogo contra o Partido Republicano Fluminense. 

Respondi-lhes que tudo isso não passava de uma balela, 
achando-me. em todo caso, pronto a solicitar do Sr. Dr. Rui 
Barbosa uma conferência, para ouvi-lo sôbre tal Decreto 
n.° 530 e outros assuntos aventados. 

As visitas do Sr. Dr. Augusto Mafra e minha repre¬ 
sentam o cumprimento do meu compromisso para com êsses 
dois correligionários. 

Falei em Friburgo com o Sr. Dr. Rui Barbosa com a 
liberdade a que me dava direito a sua natural bondade e o 
seu cativante acolhimento; com a franqueza a que me obri¬ 
gava a minha melindrosa situação pessoal: e com a con¬ 
fiança a que me incitavam algumas perguntas e certas expan¬ 
sões de S. Ex. 

O Sr. Dr. Rui Barbosa, que esperava a todo momento 
um aviso importante, e dispunha-se a descer também para 
esta Capital no trem, em que eu devia voltar, concluiu : _ 
Bem ; eu lhe darei por carta a minha resposta. 

Até hoje não tive a honra de receber a carta prometida 
e esperada : a única resposta de S. Ex. foi o editorial d'A 
Imprensa, de 13 do corrente, pelo qual me fêz saber que o 
conflito que ora divide a política militante do meu Estado, 
nao passa de "mera pendência de Alecrim e Manjerona' 
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que a imaginação e os interesses agigantam, incedeiam e 
tumultuam . 

Muito engraçado; mas pouco correto. 
E S. Ex. estranha : 

Fosse no outro sentido o nosso parecer, e estaríamos 
passando pelo gôzo de nos vermos proclamar oráculo cele- 
brar a nossa sapiência, a nossa justiça, o nosso desinterêsse. 
JNao obtiveram a sentença, que lhes convinha". 

Ora. S. Ex. não pode pretender, porque o hei pro¬ 
curado, para pedir as suas esclarecidas lições, que o meu 
partido, e eu mesmo, estejamos, pelo favor da audiência, 
obrigados a acatar tôdas as iníquas sentenças de S Ex 
mormente quando, da exposição do feito e dos fundamento'^ 
do julgado ve-se que não é o juiz quem fala, e sim o 
advogado. 

Com a sua potência verbal, não inferior a de Antônio 
V iei_ra, e com o seu raro engenho, e a sua assombrosa ilus¬ 
tração, talvez superiores a tudo quanto o Brasil contempo¬ 
râneo oferece de ilustre e notável na jurisprudência e na 
hteratura. tornou-se o Sr. Dr. Rui Barbosa, sem dúvida 
a guma, o mais temeroso adversário que o Partido Repu¬ 
blicano Fluminense podia encontrar na sua frente. No 
entanto os meus correligionários não se mostram lá muito 
receosos do prodigioso embate; êles guardam, a pé firme 
as suas ordenadas fileiras. É que o meu Partido conhece 
o or. ur. Kui Barbosa, e sabe perfeitamente que S. Ex. só 
e grande, só é magnífico, só é formidável, quando uma 
causa justa e santa lhe arma o braço vingador, e então 
j “- grava, nos seus monumentos escritos, os caracteres 
da verdade imortal, inspirados ao gênio por um poder divino 

Pedro Tavares Júnior. 

Rio, 19 de abril de 1899. 
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